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RUMO S.A.
Companhia Aberta - CNPJ nº 02.387.241/0001-60 - NIRE 41.300.019.886 / CVM nº 17450

Edital de Convocação - Assembleia Geral Ordinária
a ser Realizada em 24 de Abril de 2025

O Conselho de Administração da Rumo S.A., sociedade por ações, com sede na Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, Rua Emílio Bertolini, nº 100, sala 
1, Vila das Oficinas, CEP: 82.920-030, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE 41.300.019.886, 
inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.387.241/0001-60, registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) como companhia aberta categoria “A”, sob 
o código nº 17450 (“Companhia”), vem pela presente, nos termos do artigo 124 da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 
das S.A.”) e da Resolução CVM nº 81, de 22 de março de 2022, conforme alterada (“Resolução CVM 81/22”), convocar os acionistas da Companhia para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária (“Assembleia Geral” ou “Assembleia”), a ser realizada, em primeira convocação, no dia 24 de abril de 
2025, às 14h00, de forma exclusivamente digital, para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: (i) As contas dos 
administradores, o relatório da administração e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas do relatório dos auditores independentes, 
do parecer do Conselho Fiscal e do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário referentes ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 
(ii) Proposta dos administradores para a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício social findo em 31 de dezembro de 2024; 
(iii) Fixação do número de membros do Conselho de Administração da Companhia; (iv) Eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho de 
Administração, qualificação de independência dos candidatos como membros independentes ao Conselho de Administração; (v) Indicação do 
Presidente e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (vi) Fixação do número de membros do Conselho Fiscal da Companhia; (vii) Eleição dos 
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal da Companhia; (viii) Indicação do Presidente do Conselho Fiscal; (ix) Fixação da remuneração global 
anual dos administradores da Companhia para o exercício social de 2025; e (x) Fixação da remuneração global anual dos membros do Conselho Fiscal 
da Companhia para o exercício social de 2025. Informações Gerais: Os documentos e informações relativos às matérias a serem deliberadas na 
Assembleia Geral encontram-se à disposição dos acionistas na sede social da Companhia e na página eletrônica da Companhia na rede mundial de 
computadores (http://ri.rumolog.com/), tendo sido enviados também à CVM (www.cvm.gov.br) e à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (www.b3.com.br). 
A Companhia disponibilizará um sistema eletrônico de participação remota que permitirá que os acionistas participem da Assembleia Geral sem a 
necessidade de se fazerem presentes fisicamente (assembleia exclusivamente digital). Para participação será exigida a apresentação dos documentos 
relacionados abaixo, de acordo com a forma de participação escolhida pelo acionista, que poderá optar por participar (i) por meio da plataforma 
eletrônica TEN MEETINGS (“Plataforma Digital” ou “Ten Meetings”) pessoalmente ou por meio de procurador, conforme detalhado abaixo; ou (ii) por 
meio de envio do Boletim de Voto a Distância, nos termos da Resolução CVM 81/22 (“Boletim de Voto a Distância” ou “Boletim”). Conforme dispõe o 
artigo 5°, § 3°, da Resolução CVM 81/22, a Assembleia Geral será considerada como realizada na sede social da Companhia. Orientações para 
Participação via Sistema de Participação Remota: A Plataforma Digital estará disponível para acesso a partir das 09h30 do dia 19 de abril de 2023. 
Por meio da Plataforma Digital, o acionista terá acesso ao vídeo da mesa e aos áudios da sala de conferência onde será realizada a Assembleia Geral 
e poderá manifestar-se via áudio. Os Acionistas que desejarem participar da Assembleia por meio da plataforma digital deverão acessar o endereço 
eletrônico https://assembleia.ten.com.br/605710952/auth, preencher o seu cadastro e anexar todos os documentos necessários para sua habilitação 
para participação e/ou voto na Assembleia, conforme indicados abaixo, com, no máximo, 2 (dois) dias de antecedência da data designada para a 
realização da Assembleia, ou seja, até o dia 22 de abril de 2025 (inclusive) (“Cadastro”). Após a aprovação do cadastro pela Companhia, o Acionista 
receberá seu login e senha individual para acessar a plataforma por meio do e-mail utilizado para o cadastro. A solicitação de Cadastro necessariamente 
deverá (i) conter a identificação do acionista e, se for o caso, de seu representante legal que comparecerá à Assembleia, incluindo seus nomes 
completos e seus CPF/MF ou CNPJ/MF, conforme o caso, e telefone e endereço de e-mail do solicitante; e (ii) ser acompanhada dos documentos 
necessários para participação na Assembleia, conforme abaixo indicado. Os acionistas que não enviarem a solicitação de Cadastro, acompanhada dos 
documentos abaixo relacionados, na forma e prazo previstos acima não estarão aptos a participar e/ou votar na Assembleia Geral via Plataforma 
Digital. Conforme dispõe o artigo 28, § 1°, da Resolução CVM 81/22, a Plataforma Digital assegurará o registro de presença dos acionistas e dos 
respectivos votos, assim como, na hipótese de participação a distância: (i) a possibilidade de manifestação e de acesso simultâneo a documentos 
apresentados durante a Assembleia Geral que não tenham sido disponibilizados anteriormente; (ii) a gravação integral da Assembleia Geral; e (iii) a 
possibilidade de comunicação entre acionistas. Nos termos do artigo 126 da Lei das S.A. e do artigo 14 do Estatuto Social da Companhia, para 
participar da Assembleia Geral os acionistas deverão apresentar os seguintes documentos: (i) documento de identidade (Carteira de Identidade 
Registro Geral (RG), Carteira Nacional de Habilitação (CNH), passaporte, carteiras de identidade expedidas pelos conselhos profissionais e carteiras 
funcionais expedidas pelos órgãos da Administração Pública, desde que contenham foto de seu titular) e atos societários pertinentes que comprovem 
a representação legal, quando for o caso; (ii) procuração, preferencialmente, com reconhecimento de firma do outorgante ou assinada digitalmente 
por meio de certificação digital (ICP-Brasil), ainda, a Companhia aceitará procuração assinada de forma eletrônica simples, desde que demonstre 
identificação inequívoca do signatário, em caso de participação por meio de representante; e/ou (iii) relativamente aos acionistas participantes da 
custódia fungível de ações nominativas, o extrato contendo a respectiva participação acionária, emitido pelo órgão competente. No caso de procurador 
ou representante legal, deverá realizar a solicitação de Cadastro com seus dados no endereço https://assembleia.ten.com.br/605710952/auth . Após 
o recebimento do e-mail de confirmação do Cadastro, deverá enviar, por meio do link enviado para o e-mail informado na solicitação de Cadastro, a 
indicação de cada acionista que irá representar e anexar os respectivos documentos de comprovação da condição de acionista e de representação, 
conforme detalhado acima. O procurador ou representante legal receberá e-mail individual sobre a situação de habilitação de cada acionista registrado 
em seu Cadastro e providenciará, se necessário, a complementação de documentos nos termos e prazos requeridos pela Companhia. O procurador ou 
representante legal que porventura represente mais de um acionista somente poderá votar na Assembleia pelos acionistas que tiverem sua habilitação 
confirmada pela Companhia. Ainda, o representante de acionista pessoa jurídica deverá apresentar cópia simples dos seguintes documentos, 
devidamente registrados no órgão competente (Registro Civil de Pessoas Jurídicas ou Junta Comercial, conforme o caso): (a) contrato ou estatuto 
social; e (b) ato societário de eleição do administrador que (b.i) comparecer à assembleia geral como representante da pessoa jurídica, ou (b.ii) assinar 
procuração para que terceiro represente a acionista pessoa jurídica, nos termos do item (ii) acima. No tocante aos fundos de investimento, a 
representação dos cotistas na Assembleia Geral caberá à instituição administradora ou gestora, observado o disposto no regulamento do fundo a 
respeito de quem é titular de poderes para exercício do direito de voto das ações e ativos na carteira do fundo. Nesse caso, o representante da 
administradora ou gestora do fundo, além dos documentos societários acima mencionados relacionados à gestora ou à administradora, deverá 
apresentar cópia simples do regulamento do fundo, devidamente registrado no órgão competente. Com relação à participação por meio de procurador, 
a outorga de poderes de representação para participação na Assembleia Geral deverá ter sido realizada há menos de 1 (um) ano, nos termos do artigo 
126, § 1º, da Lei das S.A. Adicionalmente, em cumprimento ao disposto no artigo 654, § 1º e § 2º, do Código Civil, a procuração deverá conter a 
indicação do lugar onde foi passada, a qualificação completa do outorgante e do outorgado, a data e o objetivo da outorga com a designação, bem 
como deverá indicar a extensão dos poderes conferidos. Vale mencionar que (i) as pessoas naturais acionistas da Companhia somente poderão ser 
representadas por pessoas que atendam, pelo menos, um dos seguintes requisitos: (a) procurador que seja acionista ou administrador da Companhia; 
(b) advogado ou (c) instituição financeira, consoante previsto no artigo 126, § 1º, da Lei das S.A.; e (ii) as pessoas jurídicas que forem acionistas da 
Companhia poderão, nos termos da decisão da CVM no âmbito do Processo CVM RJ2014/3578, julgado em 4 de novembro de 2014, ser representadas 
por procurador constituído em conformidade com seu contrato ou estatuto social e segundo as normas do Código Civil, sem a necessidade de tal pessoa 
ser administrador da Companhia, acionista ou advogado. A Companhia não exigirá: (i) cópia autenticada dos documentos necessários para participação 
na Assembleia Geral, admitindo-se a apresentação por meio de protocolo digital, que serão recebidos mediante ao cadastro na plataforma Ten Meetings 
que deverá ser realizado no https://assembleia.ten.com.br/605710952/auth em até 48 horas antes da realização da Assembleia Geral, ou seja, até dia 
22 de abril de 2025, consoante o previsto na Instrução CVM nº 481/2009, art. 5°, §§ 1º e 3º; e (ii) a tradução juramentada de documentos que tenham 
sido originalmente lavrados em língua portuguesa, inglesa ou espanhola ou que venham acompanhados da respectiva tradução nessas mesmas línguas. 
Validada a sua condição e a regularidade dos documentos pela Companhia após o Cadastro, o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) receberá 
as instruções e orientações para acesso à Plataforma Digital, incluindo, sem limitação, o login e a senha individual de acesso, que autorizará apenas 
um único acesso na Assembleia. Essas informações serão enviadas exclusivamente para o endereço de e-mail utilizado pelo acionista no Cadastro (ou 
seu respectivo procurador, conforme o caso). Na hipótese de o acionista não receber as senhas de acesso com até 24 (vinte e quatro) horas de 
antecedência do horário de início da Assembleia Geral, deverá entrar em contato com o Departamento de Relações com Investidores, por meio do 
e-mail <ir@rumolog.com> para que seja prestado o suporte necessário. A Companhia ainda informa que, até 2 (duas) horas antes do horário de início 
da Assembleia, será enviado um lembrete acerca da realização da Assembleia, que não conterá os dados de login e de senha individual para acesso à 
Assembleia. Caso o acionista (ou seu procurador, conforme o caso) não receba as instruções de acesso, deverá entrar em contato com o Departamento 
de Relações com Investidores, por meio do e-mail <ir@rumolog.com>, com até 1 (uma) hora de antecedência do horário de início da Assembleia, para 
que seja prestado o suporte necessário. Não poderão participar da Assembleia os acionistas que não efetuarem o Cadastro e/ou não informarem a 
ausência do recebimento das instruções de acesso à Assembleia Geral na forma e prazos previstos acima. Os acionistas que forem habilitados no 
Cadastro e obtiverem senha para participação na Assembleia Geral deverão, para ter acesso à Plataforma Digital, confirmar eletronicamente que se 
comprometem a (i) utilizar os convites individuais para acesso à Plataforma Digital única e exclusivamente para participação remota na Assembleia 
Geral, não transferir ou divulgar os convites individuais a qualquer terceiro (acionista ou não), sendo o convite intransferível; e (ii) não gravar ou 
reproduzir a qualquer terceiro (acionista ou não) o conteúdo ou qualquer informação transmitida por meio virtual durante a realização da Assembleia 
Geral, sendo a Assembleia Geral restritas aos acionistas participantes. Além disso, a Companhia recomenda que os acionistas acessem a Plataforma 
Digital para participação das Assembleias com antecedência de 10 (dez) a 15 (quinze) minutos para se ambientar à plataforma e verificar seu correto 
funcionamento. Caso o acesso à plataforma não esteja liberado nesse período, solicitamos que o acionista entre imediatamente em contato pelo e-mail 
acima reportando a questão. A Companhia ressalta que será de responsabilidade exclusiva do acionista assegurar a compatibilidade de seus 
equipamentos com a utilização da Plataforma Digital e com o acesso à teleconferência. A Companhia não se responsabilizará por quaisquer dificuldades 
de viabilização e/ou manutenção de conexão e de utilização da Plataforma Digital que não estejam sob controle da Companhia. Para acessar a 
Plataforma Digital, são necessários: (i) computador com câmera e áudio que possam ser habilitados; e (ii) conexão de acesso à internet de no mínimo 
1mb. O acesso por videoconferência deverá ser feito, preferencialmente, por meio do navegador Google Chrome ou Microsoft Edge, observado que o 
navegador Safari do Sistema IOS não é compatível com a Plataforma Digital. Além disso, também é recomendável que o acionista desconecte qualquer 
VPN ou plataforma que eventualmente utilize sua câmera antes de acessar a Plataforma Digital. Caso haja qualquer dificuldade de acesso, o acionista 
deverá entrar em contato pelo e-mail ir@rumolog.com. A participação por meio da Plataforma Digital será mediante áudio, e os acionistas que optarem 
por participar desta forma deverão manter as suas câmeras desligadas durante o curso da Assembleia Geral. A autenticidade das comunicações será 
verificada mediante a senha de acesso. Eventuais manifestações de voto na Assembleia Geral deverão ser feitas exclusivamente por meio da Plataforma 
Digital, conforme instruções a serem prestadas pela mesa no início da Assembleia Geral. Dessa maneira, o sistema de videoconferência será reservado 
para acompanhamento da Assembleia Geral, acesso ao vídeo e áudio da mesa, bem como visualização de eventuais documentos que sejam 
compartilhados pela mesa durante a Assembleia Geral, sem a possibilidade de manifestação. Conforme previsto na Resolução CVM 81/22, caso o 
acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a Distância, mas, ainda assim, queira votar durante a Assembleia por meio da Plataforma Digital, todas 
as instruções de voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de Boletim de Voto a Distância, serão desconsideradas, desde que tenha 
atendido às instruções contidas neste Edital. Em decorrência da Assembleia Geral ser realizada exclusivamente de forma digital, a Plataforma Digital 
registrará a presença dos acionistas, que serão posteriormente lavradas no “Livro de Presença”, e, após serem certificados pelos membros da mesa, 
será considerada a assinatura dos acionistas presentes, seja por participação remota ou por Boletim de Voto a Distância, nos termos do artigo 47, §2º, 
da Resolução CVM 81/22. A Companhia ressalta que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia Geral, uma vez que ela 
será realizada exclusivamente de forma digital. Participação na Assembleia Geral Via Boletim de Voto a Distância: Nos termos da Resolução CVM 
81/22, a Companhia adotou o sistema de votação a distância, permitindo que os acionistas participem da Assembleia Geral mediante o preenchimento 
e a entrega do respectivo Boletim de Voto a Distância aos agentes de custódia, ao escriturador ou diretamente à Companhia pela Plataforma Digital, de 
acordo com as instruções do Manual da Assembleia Geral Ordinária e Proposta da Administração (“Manual e Proposta”). Conforme previsto na Resolução 
CVM 81/22, caso o acionista já tenha enviado o Boletim de Voto a Distância na forma descrita no Manual e Proposta, mas, ainda assim, queira votar 
durante a Assembleia Geral por meio da Plataforma Digital, todas as instruções de voto enviadas anteriormente pelo referido acionista, por meio de 
Boletim de Voto a Distância, serão desconsideradas, desde que tenha atendido as instruções contidas para a participação via sistema de participação 
remota. Requisição de Adoção de Voto Múltiplo. O percentual mínimo de participação no capital votante para requerer a adoção do processo de voto 
múltiplo na eleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia é de 5% do capital social, devendo essa faculdade ser exercida pelos 
acionistas em até 48 (quarenta e oito) horas antes da Assembleia Geral. Em decorrência da Assembleia Geral ser realizada exclusivamente de forma 
digital, a Plataforma Digital registrará a presença dos acionistas, que serão posteriormente lavradas no “Livro de Presença”, e, após serem certificados 
pelos membros da mesa, será considerada a assinatura dos acionistas presentes, seja por participação remota ou por Boletim de Voto a Distância, nos 
termos do artigo 47V, §2º, da Resolução CVM 81/22. A Companhia ressalta que não haverá a possibilidade de comparecer fisicamente à Assembleia 
Geral, uma vez que ela será realizada exclusivamente de forma digital. A ata da Assembleia Geral será lida no final da reunião. 

Curitiba, 25 de março de 2025. Rubens Ometto Silveira Mello - Presidente do Conselho de Administração
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JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRO GRAU NO PARANÁ
SEÇÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 90005/2025 (005/25)

P.A.:  0000619-51.2025.4.04.8003.  Objeto:  Prestação  de  serviços
continuados de operação e manutenção preventiva e corretiva do
sistema de condicionamento de ar  e ventilação dos prédios da
Seção Judiciária do Paraná em Curitiba.  Abertura: 15/04/2025,  às
11h00.
Portal  de  Compras  do  Governo  Federal:  www.gov.br/compras.
Informações:  Av.  Anita  Garibaldi,  888,  7.º  andar,  Curitiba/PR;  sites:
www.jfpr.jus.br, www.gov.br/compras; telefone: (41) 3210-1454; e-mail:
edital@jfpr.jus.br. Atendimento das 13h às 18h.

Marilei Berbert Padilha
Supervisora da Seção de Compras e Licitações

UFV GYBR I CONSULTORIA EM GESTÃO E  
INSTALAÇÃO FOTOVOLTAICA LTDA. 

CNPJ/MF n.º 41.071.363/0001-03 - NIRE 41210413283
DELIBERAÇÃO DE SÓCIA – REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2025.

1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 07/03/2025, às 10 horas, na sede social da 
UFV GYBR I Consultoria Em Gestão E Instalação Fotovoltaica Ltda., inscrita no 
CNPJ/MF sob o n.º 41.071.363/0001-03, com sede no Município de Bela Vista do 
Paraíso, Estado do Paraná, na Ch Cháraca Zona Rural, S/N, Santa Margarida, CEP: 
86.130-000, com contrato social registrado na Junta Comercial do Estado do Paraná 
(“JUCEPAR”) sob o NIRE: 41210413283 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença. 
Dispensada, nos termos do artigo 1.072, parágrafo segundo, da Lei nº 10.406/2002 
(“Código Civil”), considerando a presença da sócia única, qual seja: Greenyellow 
Energy Holding II S.A., sociedade por ações de capital fechado, com sede na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, n.º 1441, 6º 
e 7º andar, Moema, CEP: 04524-003, inscrita no CNPJ/MF n.º 48.194.993/0001-06, 
com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob o NIRE 35300617282, 
neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por seu Diretor-Presidente, 
Sr. Marcelo Eduardo Xavier, portador RG n.º 22.251.1552 SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob o n.º 260.650.258-28, residente e domiciliado no Município de São 
Paulo/SP, e por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin André Pascal Jean-Pierre 
Mariton, portador do RNE n.º F1046330, inscrito no CPF/MF sob o n.º 242.509.528-
43, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, (“GY Holding II”).  
3. Mesa. Presidente: Marcelo Eduardo Xavier; Secretário: Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre:  
(i) a aprovação da redução de capital, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código 
Civil; e (ii) a alteração do Capítulo 4º do Contrato Social. 5. Deliberações. Após 
examinar os itens da ordem do dia, a sócia aprovou, sem ressalvas, o seguinte: 
5.1. O capital social da Sociedade será reduzido de R$ 26.890.900,00, dividido em 
26.890.900 quotas, cada uma com valor nominal de R$ 1,00, para R$ 23.679.085,40, 
dividido em 26.890.900 quotas, cada uma com valor nominal de R$ 0,8805612828, 
totalmente integralizadas em bens e moeda corrente nacional. 5.2. A redução do 
capital será realizada no montante total de R$ 3.211.814,60, conforme apurado 
na escrituração contábil da Sociedade. A redução será efetivada exclusivamente 
mediante o ajuste do valor nominal das quotas, sem cancelamento da quantidade 
existente, de modo a refletir a nova estrutura do capital social. Ressalta-se que, 
embora o Contrato Social vigente registrasse como saldo a integralizar o valor de 
R$ 3.211.814,00, a diferença de R$ 0,60, não contemplada anteriormente em razão 
da impossibilidade de emissão de frações de quotas, é ora abrangida por esta 
deliberação e objeto de renúncia expressa pela Sócia, conforme disposto no item 5.3 
abaixo. 5.3. A presente redução de capital não implicará na restituição de valores aos 
sócios, sendo realizada exclusivamente para adequação patrimonial da Sociedade. 
Fica, ainda, consignado que a Sócia, de forma irrevogável e irretratável, renuncia 
ao montante de R$ 0,60 (que seria devido pela Sociedade em razão da redução 
de capital ora aprovada. 5.4. Decorrido o prazo de 90 dias a partir da publicação 
desta Ata, fica aprovada a alteração do Capítulo 4º do Estatuto Social da Sociedade, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: “CAPÍTULO QUARTO - CAPITAL 
SOCIAL: 4.1. O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e parcialmente 
integralizado em moeda corrente nacional é de R$ 23.679.085,40 (vinte e três milhões, 
seiscentos e setenta e nove mil, oitenta e cinco reais e quarenta centavos), dividido 
em 26.890.900 (vinte e seis milhões, oitocentos e noventa mil e novecentas) quotas, 
cada uma com valor nominal de R$ 0,8805612828 (oitenta e oito centavos, cinquenta 
e seis mil, cento e vinte e oito milionésimos e duzentos e oitenta e um bilionésimos 
de real) cada, detidas integralmente pela sócia única Greenyellow Energy Holding II 
S.A, acima qualificada, totalmente integralizadas em bens e moeda corrente nacional. 
Parágrafo 1º - A responsabilidade da sócia única é solidária e limitada à importância 
total do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406 de 10 de 
janeiro de 2002, respondendo pela integralização do capital da Sociedade. Parágrafo 
2º - A Sociedade reconhece um só proprietário para cada quota, e cada quota 
corresponderá a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo 3º - A totalidade das 
quotas (“Quotas”) da sociedade da Greenyellow Energy Holding II S.A (“Alienante”), 
que nesta data representam 100,00% do capital social da sociedade, bem como 
toda e qualquer nova quota que venha a ser emitida durante a vigência do Contrato, 
conforme definido abaixo, assim como todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou 
políticos oriundos das Quotas, incluindo, sem limitações, todos os direitos de voto e os 
direitos ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, rendimentos, 
distribuições, bônus e quaisquer outros valores que possam ser creditados, pagos, 
distribuídos ou de outra forma entregues, a qualquer título, à Alienante relativamente às 
Quotas, bem como quaisquer ativos ou direitos nos quais as Quotas sejam ou venham 
a ser convertidas a qualquer momento, foram alienadas fiduciariamente como garantia 
real em favor da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., agindo 
em nome e em benefício dos debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures 
simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia 
fidejussória adicional, em duas séries, para distribuição pública, em rito de registro 
automático da Alienante (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), nos 
termos do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e 
Outras Avenças, datado de 27/11/2023, conforme venha a ser alterado de tempos em 
tempos, arquivado na sede social da sociedade (“Contrato”). Todas as quotas e/ou 
direitos alienados fiduciariamente acima descritos não poderão ser, de qualquer forma, 
vencidos, cedidos, alienados, gravados ou onerados pela Alienante, sem a prévia 
aprovação dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário.  5.5. Autorizar os 
diretores da Sociedade a praticarem todos os atos necessários para a consecução 
das deliberações tomadas, bem como ratificar todos os atos que eventualmente já 
tenham sido praticados relacionados às matérias deliberadas acima. Encerramento: 
Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa encerrou os trabalhos da 
presente Deliberação de Sócia, tendo sido lavrada esta ata na forma de sumário, 
que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes.  São Paulo (SP), 
07/03/2025. Mesa: Marcelo Eduardo Xavier - Presidente, Benjamin André Pascal 
Jean-Pierre Mariton - Secretário. Sócia: Greenyellow Energy Holding II S.A.
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Comentário de Desempenho
Senhores Acionistas:
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de V.Sas., o Relatório da Administração às 
Demonstrações Financeiras do Banco RCI Brasil S.A. (Banco RCI Brasil ou Companhia), relativas ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, acompanhadas das notas explicativas e do relatório dos auditores independentes.
Mercado de Atuação
O Banco RCI Brasil, instituição financeira integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado Santander, tem por objeto principal 
a prática de operações de investimento, arrendamento mercantil e crédito, financiamento e investimento, regulamentados pelo 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (Bacen), sendo suas operações voltadas, principalmente, para o 
financiamento e/ou arrendamento de veículos das marcas Renault e Nissan.
Eventos Societários
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado de cada 
exercício. Em virtude da Resolução CMN nº 4.885, de 23 de dezembro de 2020, nas Assembleias Gerais Extraordinárias realizadas 
em 29 de abril, 12 de dezembro e 31 de dezembro de 2024, os acionistas deliberaram o pagamento de dividendos e juros sobre 
capital próprio ajustado nos termos da legislação vigente, sendo:
•	 Dividendos,	distribuída	a	totalidade	do	 lucro	 líquido	remanescente,	deliberados	em	abril	de	2024,	no	valor	 total	de	R$	66.524	

(sessenta e seis milhões de reais), os quais foram pagos em maio de 2024.
•	 Dividendos	intermediários,	deliberados	em	dezembro	de	2024,	no	valor	total	de	R$	50.000	(cinquenta	milhões	de	reais),	os	quais	

foram pagos em dezembro de 2024.
•	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio	no	valor	bruto	a	ser	pago	será	de	R$87.700	(oitenta	e	sete	milhões	de	 reais),	será	efetuada	a	

retenção do imposto de renda na fonte, à alíquota de 15% (quinze por cento), de forma que o valor líquido total a ser pago será 
de	R$	75.545	(setenta	e	cinco	milhões	reais)	os	quais	foram	pagos	em	fevereiro	de	2025.

As ações preferenciais não têm direito a voto, mas conferem todos os demais direitos e vantagens concedidos às ações ordinárias, 
além da prioridade na distribuição dos dividendos e adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no reembolso 
do capital, sem prêmio, em caso de dissolução da Companhia.
Patrimônio Líquido e Resultados
O	patrimônio	líquido	atingiu	R$1.525	milhões	em	31	de	dezembro	de	2024,	apresentando	aumento	de	20%	em	relação	a	R$1.274	
milhões	em	31	de	dezembro	de	2023.	O	lucro	 líquido	apresentado	no	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024	foi	de	R$240	
milhões	(31/12/2023	R$166	milhões).
Ativos e Passivos
Em	31	de	dezembro	de	2024,	os	ativos	totais	atingiram	R$12.712	milhões	(31/12/2023	-	R$11.446	milhões)	e	estão	representados,	
principalmente,	pelas	operações	de	crédito	e	de	arrendamento	mercantil	no	montante	 líquido	de	R$8.875	milhões	 (31/12/2023	-	
R$8.322	milhões).
Em 31 de dezembro de 2024, as captações de recursos do Banco RCI Brasil estão representadas, principalmente, por depósitos 
interfinanceiros	no	montante	de	R$2.519	milhões	(31/12/2023	-	R$2.641	milhões),	recursos	de	aceites	cambiais	e	emissão	de	títulos	
e	letras	financeiras	em	R$7.686	milhões	(31/12/2023	R$6.650	milhões).
Conjuntura Econômica
O desempenho econômico teve como destaques os seguintes temas:

A deterioração na percepção de risco fiscal, com desvalorização importante da taxa de câmbio, acentuou desancoragem 
das expectativas de inflação.
O principal evento macroeconômico do quarto trimestre de 2024 (4T24) foi o anúncio de medidas para contenção de despesas 
públicas	federais,	cujo	impacto	inicial	não	atingiu	as	expectativas.	O	governo	projetava	um	corte	total	de	R$	70	bilhões	em	dois	anos,	
mas	o	Banco	RCI	Brasil	estima	um	potencial	menor,	em	torno	de	R$	50	bilhões.	A	percepção	de	que	as	medidas	anunciadas	foram	
insuficientes afetou significativamente os preços dos ativos e as expectativas dos agentes econômicos. A cotação do real frente ao 
dólar	norte-americano,	por	exemplo,	atingiu	sua	máxima	histórica	nominal	de	R$	6,32/US$	em	dezembro.	Da	mesma	 forma,	as	
projeções	do	IPCA,	conforme	a	pesquisa	Focus,	aumentaram	em	todo	o	horizonte	de	divulgação,	afastando-se	ainda	mais	do	centro	
da meta perseguida pelo Banco Central.
O Copom promoveu ajustes de maior magnitude na Selic, elevando a taxa básica de juros para 12,25% a.a. no final de 2024.
Os condicionantes da decisão de juros por parte do Banco Central do Brasil apontavam para a necessidade de uma política 
monetária mais contracionista. Após iniciar o ciclo de alta de forma gradual, com aumentos de 0,25 p.p., o Comitê acelerou o ritmo 
no quarto trimestre de 2024, elevando a taxa em 0,50 p.p. em novembro e 1,00 p.p. em dezembro. Além disso, diante de um cenário 
mais	adverso	para	a	convergência	do	IPCA,	o	Comitê	prevê	ajustes	de	mesma	magnitude	nas	reuniões	do	primeiro	trimestre	de	
2025, o que levaria a Selic para 14,25%, caso seu cenário básico se confirme. Com base nesse guidance, o Banco RCI Brasil estima 
que a Selic atinja 15,50% em junho de 2025. Essa mudança também é consistente com a revisão do cenário inflacionário, de modo 
que	o	Banco	RCI	Brasil	projeta	que	o	IPCA	fique	em	5,5%	no	acumulado	de	2025.
Desempenho do PIB no 3T24 acima do esperado, com destaque para os componentes mais cíclicos do lado da oferta, do 
consumo e dos investimentos.
Em	contraste	com	a	expectativa	do	Banco	RCI	Brasil	e	a	mediana	das	projeções	de	mercado,	o	PIB	no	terceiro	trimestre	de	2024	
repercutiu positivamente, registrando um forte crescimento. Segundo o Banco RCI Brasil, esse desempenho foi impulsionado 
principalmente pela resiliência do mercado de trabalho e pelo acúmulo de estímulos fiscais recentes. Como resultado, houve uma 
nova	onda	de	revisões	altistas	nas	projeções	de	crescimento	do	PIB	para	2024.	Ao	final	do	terceiro	trimestre	de	2024,	a	mediana	das	
projeções	dos	agentes	econômicos	indicava	um	crescimento	de	3,0%	para	o	PIB	brasileiro	em	2024.	No	final	do	quarto	trimestre	de	
2024,	essa	mediana	subiu	para	3,5%,	alinhando-se	com	a	projeção	atual	do	Banco	RCI	Brasil.
Auditoria Independente
A política de atuação do Banco RCI Brasil na contratação de serviços não relacionados à auditoria externa de seus auditores 
independentes, se fundamenta nas normas brasileiras e internacionais de auditoria, que preservam a independência do auditor. Essa 
fundamentação prevê o seguinte: (i) o auditor não deve auditar o seu próprio trabalho, (ii) o auditor não deve exercer funções 
gerenciais no seu cliente, (iii) o auditor não deve promover os interesses de seu cliente e (iv) necessidade de aprovação de quaisquer 
serviços	pelo	Comitê	de	Auditoria	do	Banco	Santander,	do	qual	o	Banco	RCI	Brasil	passou	a	integrar	em	26	de	dezembro	de	2017.
Em	atendimento	à	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	nº	162/2022,	o	Banco	RCI	Brasil	informa	que	no	exercício	findo	em	
31	de	dezembro	de	2024,	não	foram	prestados	pela	KPMG	Auditores	Independentes	LTDA	e	outras	firmas-membro	outros	serviços	
profissionais de qualquer natureza, que não enquadrados como serviços de auditoria independente das Demonstrações Financeiras.
As informações relacionadas aos honorários da empresa de auditoria são disponibilizadas anualmente em nosso Formulário de 
Referência.
Agradecimentos
A Administração do Banco RCI Brasil agradece aos clientes e acionistas pela confiança depositada.

Curitiba,	27	de	março	de	2025.
O Conselho de Administração

A Diretoria

BALANÇO PATRIMONIAL
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 
Explicativas 31/12/2024 31/12/2023

Ativo Circulante 7.949.705 7.043.734
Disponibilidades 4 3.825 8.541
Instrumentos Financeiros 7.975.745 7.036.126
	 Aplicações	Interfinanceiras	de	Liquidez 4 390.153 54.024
 Títulos e Valores Mobiliários 5.a 2.587.257 2.318.174
 Instrumentos Financeiros Derivativos 60.638 94.672
 Operações de Crédito 8.b 4.600.742 4.254.655
 Outros Ativos Financeiros 6 336.955 314.601
Operações de Arrendamento Mercantil 8.c 308 8.928
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 8.f (87.589) (91.197)
Outros Ativos 10 31.173 48.424
Ativos Fiscais Correntes 9.a 26.243 32.912
Ativo não Circulante 4.762.573 4.402.122
Instrumentos Financeiros 4.543.517 4.061.738
 Instrumentos Financeiros Derivativos 269.982 3.081
 Operações de Crédito 8.b 4.273.535 4.058.657
Operações de Arrendamento Mercantil 8.c - 237
Provisões para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito 8.f (114.943) (132.552)
Outros Ativos 10 183.464 123.955
Ativos Fiscais Diferidos 9.d 143.131 342.090
Imobilizado de Uso 11 5.842 4.252
	 Imobilizado	de	Uso 9.603 7.226
 Depreciações Acumuladas (3.761) (2.974)
Intangível 12 1.562 2.402
 Ativos Intangíveis 9.898 9.898
 Amortizações Acumuladas (8.336) (7.496)
Total do Ativo 12.712.278 11.445.856

Notas 
Explicativas 31/12/2024 31/12/2023

Passivo Circulante 5.051.952 4.118.089
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 4.442.695 3.666.816
 Depósitos 13.a 1.855.053 1.570.092
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 13.b 2.580.619 2.082.404
 Instrumentos Financeiros Derivativos 5.b 896 8.822
	 Outros	Passivos	Financeiros 14 6.127 5.498
Outros Passivos 15 487.932 413.869
Passivos Fiscais Correntes 9.c 39.945 37.404
Passivos Fiscais Diferido 9.d 81.380 -
Passivo não Circulante 6.135.260 6.054.206
Depósitos e Demais Instrumentos Financeiros 6.087.429 5.974.395
 Depósitos 13.a 773.884 1.341.543
 Recursos de Aceites e Emissão de Títulos 13.b 5.105.163 4.567.840
 Instrumentos Financeiros Derivativos 5.b 4.632 65.012
	 Outros	Passivos	Financeiros 14 203.750 -
Outros Passivos 15 47.831 50.267
Passivos Fiscais Diferidos 9.d - 29.544
Patrimônio Líquido 17 1.525.066 1.273.561
 Capital Social 985.225 985.225
	 Reservas	de	Lucros 377.004 341.388
	 Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial 162.837 (53.052)
Total do Patrimônio Líquido 1.525.066 1.273.561

  
Total do Passivo 12.712.278 11.445.856

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

01/07 a 01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025
Outros Resultados Abrangentes que serão reclassificados subsequentemente 
 para lucros ou prejuízos quando condições específicas forem atendidas 138.105 215.889 (109.506)
 Ativo Financeiros Disponíveis para Venda 7 12 (36)
  Ajuste ao Valor de Mercado 14 22 (68)
  Impostos (7) (10) 32
 Hedges de fluxo de caixa 138.098 215.877 (109.470)
  Ajuste ao Valor de Mercado 263.332 411.646 (208.743)
  Impostos (125.234) (195.769) 99.273
 Resultado Abrangente 282.012 455.728 56.519

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativas 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas da Intermediação Financeira 949.713 1.909.020 1.971.647
Operações de Crédito 789.932 1.522.519 1.353.999
Operações de Arrendamento Mercantil 19.949 86.951 177.398
Resultado de Operações com Títulos e Valores Mobiliários 122.344 265.556 285.457
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos - - 117.456
Resultado das Aplicações Compulsórias 17.488 33.994 37.337
Despesas da Intermediação Financeira (638.391) (1.303.697) (1.494.983)
Operações de Captação no Mercado (540.493) (1.064.193) (1.150.012)
Operações de Arrendamento Mercantil (19.941) (86.743) (175.608)
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito (66.608) (139.988) (169.363)
Resultado com Instrumentos Financeiros Derivativos (11.349) (12.773) -
Resultado Bruto da Intermediação Financeira 311.322 605.323 476.664
Outras Receitas (Despesas) Operacionais (126.364) (247.375) (253.274)
Receitas	de	Prestação	de	Serviços 6.408 12.955 13.077
Rendas de Tarifas Bancárias 19 46.058 84.964 70.451
Despesas	de	Pessoal (24.841) (47.791) (48.610)
Outras Despesas Administrativas 20 (97.929) (179.361) (180.331)
Despesas Tributárias (23.417) (44.319) (50.689)
Outras Receitas Operacionais 21 66.486 124.226 137.944
Outras Despesas Operacionais 22 (99.129) (198.049) (195.116)
Resultado Operacional 184.958 357.948 223.390
Resultado não Operacional 23 22 209 (430)
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 184.980 358.157 222.960
Imposto de Renda e Contribuição Social 9.d (38.726) (113.893) (52.695)
Provisão	para	Imposto	de	Renda 4.465 (42.702) (31.078)
Provisão	para	Contribuição	Social 5.903 (18.070) -
Ativo Fiscal Diferido (49.094) (53.121) (21.617)
Participação dos Empregados no Lucro (2.347) (4.425) (4.240)
Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DE FLUXO DE CAIXA
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Notas 01/07 a 01/01 a 01/01 a

Explicativas 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Atividades Operacionais

Lucro Líquido 143.907 239.839 166.025

Ajustes ao Lucro Líquido 123.752 202.162 190.370

Provisões	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito 8.f 66.608 139.988 169.363

Ativos	e	Passivos	Fiscais	Diferidos 9.d 49.090 53.121 21.617

Depreciações e Amortizações 851 1.627 1.318

Provisão	de	Processos	Judiciais	e	Administrativos	e	Obrigações	Legais 16.c 10.699 14.579 10.222

Atualização	de	Depósitos	Judiciais 21 (1.972) (3.874) (9.646)

Atualização de Impostos a Compensar 21 (1.524) (3.279) (2.504)

Variações em Ativos e Passivos (320.011) (833.475) (1.019.450)

Redução (aumento) em Títulos e Valores Mobiliários 
 e Instrumentos Financeiros Derivativos (767.537) (354.367) (859.225)

Redução (aumento) em Operações de Crédito 
 e Operações de Arrendamento Mercantil (562.128) (713.313) 9.224

Redução (aumento) em Depósitos 615.238 (282.698) (171.110)

Redução (aumento) em Outros Créditos 180.892 237.366 19.488

Aumento (Redução) em Outras Obrigações 213.524 279.537 (17.827)

Impostos Pagos (72.465) (102.550) (122.131)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades Operacionais (124.817) (494.024) (785.186)

Atividades de Investimento

Aquisição de Imobilizado de uso (609) (2.377) (2.322)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades de Investimento (609) (2.377) (2.322)

Atividades de Financiamento

Emissão	de	Obrigações	de	Longo	Prazo 1.626.275 2.841.725 2.274.369

Pagamentos	de	Obrigações	de	Longo	Prazo (1.145.541) (1.806.187) (1.248.694)

Dividendos	e	Juros	sobre	o	Capital	Próprio	Pagos 17.b (50.000) (207.724) (331.112)

Caixa Líquido Originado (Aplicado) em Atividades de Financiamento 430.734 827.814 694.563

Aumento Líquido de Caixa e Equivalentes de Caixa 305.308 331.413 (92.945)

Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre/Exercício 4 88.670 62.565 155.510

Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre/Exercício 4 393.978 393.978 62.565

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

1. Contexto operacional
O Banco RCI Brasil S.A. (Banco RCI Brasil ou Companhia), instituição financeira integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado 
Santander,	constituída	na	forma	de	sociedade	anônima,	domiciliada	na	Rua	Pasteur,	463	-	1º	andar	-	Conjunto	101	-	Batel	-	Curitiba	
-	PR,	tem	por	objeto	principal,	a	prática	de	operações	de	investimento,	arrendamento	mercantil	e	crédito,	financiamento	e	investimento,	
regulamentada pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do Brasil (Bacen), sendo suas operações atualmente 
voltadas, principalmente, para o financiamento e arrendamento de veículos das marcas Renault e Nissan, e conduzidas no contexto 
de um conjunto de instituições que atuam integradamente no mercado financeiro.

2. Apresentação das Demonstrações Financeiras
a) Apresentação das Demonstrações Financeiras
As demonstrações financeiras do Banco RCI Brasil foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
estabelecidas	pela	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	em	conjunto	às	normas	do	Conselho	Monetário	Nacional	(CMN),	do	Banco	Central	
do	Brasil	(Bacen)	e	modelo	do	documento	previsto	no	Plano	Contábil	das	Instituições	do	Sistema	Financeiro	Nacional	(COSIF),	da	
Comissão de Valores Mobiliários (CVM), no que não conflitam com as normas emitidas pelo Bacen e evidenciam todas as informações 
relevantes próprias das demonstrações financeiras, as quais estão consistentes com as utilizadas pela Administração na sua gestão.
A preparação das demonstrações financeiras requer a adoção de estimativas por parte da Administração, impactando certos ativos 
e	passivos,	divulgações	sobre	provisões	e	passivos	contingentes	e	receitas	e	despesas	nos	períodos	demonstrados.	Uma	vez	que	o	
julgamento da Administração envolve estimativas referentes à probabilidade de ocorrência de eventos futuros, os montantes reais 
podem diferir dessas estimativas, sendo as principais, provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, realização de 
ativos fiscais diferidos, provisão para processos judiciais, cíveis, fiscais e trabalhistas, plano de pensão e o valor justo dos ativos 
financeiros.
O Conselho de Administração autorizou a emissão das demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024,	na	reunião	realizada	em	27	de	março	de	2025.
b) Novas normas emitidas com vigência futura
As normas e interpretações relacionadas abaixo, aplicáveis ao Banco RCI Brasil, entrarão em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025.
I - Resolução CMN n° 4.966/2021 e correlatas
A	Resolução	CMN	n°	4.966/2021,	com	as	atualizações	trazidas	pela	Resolução	CMN	n°	5.100/2023	e	demais	normativos	vinculados,	
estabelece os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento 
das relações de proteção (contabilidade de hedge), convergindo os critérios contábeis do COSIF para os requerimentos da norma 
internacional	IFRS	9	a	partir	de	1°	de	janeiro	de	2025.	As	principais	mudanças	referem-se:	à	classificação	de	instrumentos	financeiros;	
ao	 reconhecimento	de	 juros	em	caso	de	atraso;	ao	 reconhecimento	da	 taxa	efetiva	de	 juros	contratual;	à	baixa	a	prejuízo	e;	ao	
reconhecimento da provisão com base na perda esperada e classificação das operações com problemas de crédito.
A adoção da referida normativa será aplicada prospectivamente e as diferenças nos valores contábeis de ativos e passivos financeiros 
decorrentes de sua adoção serão reconhecidas em conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, líquidos dos respectivos 
impactos fiscais.
Os principais impactos estimados (antes dos efeitos fiscais) da adoção inicial desta Resolução e correlatas são:
1. Efeitos da alteração de categorias - refletem os impactos da remensuração decorrentes de reclassificação entre as categorias, 
conforme	art.	4º	da	Resolução	CMN	nº	4.966/2021:
I	-	As	reclassificações	não	geraram	necessidade	de	remensuração	dos	títulos,	ou	seja,	nos	seus	valores.
2. Efeitos esperados da adoção do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito (art. 40 da Resolução CMN 
nº	4.966/2021)	-	O	Banco	RCI	Brasil	estima	um	incremento	da	provisão	de	aproximadamente	R$	114	milhões	(equivalente	a	um	
aumento	de,	aproximadamente,	56,3%	sobre	o	saldo	da	provisão	existente	em	31	de	dezembro	de	2024),	que	inclui	provisão	mínima	
requerida.	Para	fins	de	mensuração,	foram	considerados	os	seguintes	parâmetros:
I	-	A	probabilidade	de	o	instrumento	ser	caracterizado	como	ativo	com	problema	de	recuperação	de	crédito,	considerando	o	prazo	
esperado do instrumento financeiro, bem como a situação econômica corrente e previsões razoáveis e justificáveis de eventuais 
alterações nas condições econômicas e de mercado que afetem o risco de crédito do instrumento, durante o seu prazo esperado, 
inclusive	em	virtude	da	existência	de	eventuais	garantias	ou	colaterais	vinculados	ao	instrumento	financeiro;
II	-	A	expectativa	de	recuperação	do	instrumento	financeiro,	considerando	os	custos	de	recuperação	do	instrumento,	as	características	
de eventuais garantias ou colaterais, tais como modalidade, liquidez e valor presente provável de realização, as taxas históricas de 
recuperação em instrumentos financeiros com características e risco de crédito similares, dentre outros.
III	 -	Provisão	para	perdas	 incorridas	associadas	ao	risco	de	créditos	para	os	ativos	 financeiros	 inadimplidos,	conforme	art.76	da	
Resolução	BCB	nº	352/2023,	aplicando-se	os	percentuais	definidos	no	Anexo	II	desta	Resolução,	observando	o	período	de	atraso.
O efeito da adoção inicial do modelo para perdas esperadas associadas ao risco de crédito será reconhecido no patrimônio líquido 
pelo	valor	de	R$	63	milhões,	após	os	efeitos	tributários.
3. Quanto aos aspectos fiscais	relacionados	à	aplicação	dos	critérios	contábeis	estabelecidos	na	Resolução	CMN	nº	4.966/2021,	
a	Lei	nº	14.467/2022	(com	as	alterações	da	Lei	nº	15.078/2024)	estabeleceu	o	 tratamento	 tributário	no	 recebimento	de	créditos	
decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo Bacen. A partir de 1º de janeiro de 
2025,	as	 instituições	poderão	deduzir,	na	determinação	do	 lucro	real	e	da	base	de	cálculo	da	Contribuição	Social	sobre	o	Lucro	
Líquido	 (CSLL),	 as	 perdas	 incorridas	 no	 recebimento	 de	 créditos	 decorrentes	 de	 atividades	 relativas	 a	 operações	 inadimplidas,	
independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em processo falimentar ou em recuperação 
judicial, a partir da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação judicial. A dedução fiscal estabelecida deverá 
observar a perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base no período de inadimplemento.
A	partir	do	mês	de	janeiro	de	2026,	as	perdas	apuradas	sobre	os	créditos	que	se	encontravam	inadimplidos	em	31	de	dezembro	de	
2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na determinação do lucro real e da base 
de	cálculo	da	CSLL,	à	razão	de	1/84	(um	oitenta	e	quatro	avos)	para	cada	mês	do	período	de	apuração,	sendo	permitido	ainda	que	as	
instituições optem, até 31 de dezembro de 2025, de forma irrevogável e irretratável, por fazer as deduções à razão de 1/120 ao mês.
Os	efeitos	decorrentes	da	aplicação	da	Lei	nº	14.467/2022	estão	refletidos	na	expectativa	de	realização	dos	créditos	tributários	e	
passivos fiscais diferidos, demonstrados na Nota 9.b.2.

4. Demais mudanças na adoção inicial como a aplicação da taxa efetiva de juros e a remensuração de ativos financeiros que estavam 
em stop accrual em 31 de dezembro de 2024 não terão impactos, pois sua aplicação será prospectiva.
II - Resolução CMN n° 4.975/2021 e atualizações trazidas pela Resolução CMN n° 5.101/2023
Estabelece	a	observância	ao	Pronunciamento	Técnico	do	Comitê	de	Pronunciamentos	Contábeis	(CPC)	06	(R2)	-	Arrendamentos,	
no reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrendamento mercantil a partir de 1° de janeiro de 
2025.
A contabilidade de arrendador permanece semelhante ao padrão atual, classificando os arrendamentos como financeiros ou 
operacionais, logo, a adoção da nova norma não irá trazer impactos significativos nas demonstrações financeiras de 2025, tendo em 
vista que a Companhia não possui operações de arrendamento na qualidade de arrendatário e com relação as operações na 
qualidade de arrendador mercantil financeiro, não houve variações significativas em saldos no balanço patrimonial e demonstração 
de	resultado,	pois	os	conceitos	oriundos	da	Resolução	CMN	nº	4.975/21	já	estavam	alinhados	com	o	modelo	do	IFRS,	uma	vez	que	
nesse sentido, as operações de arrendamento financeiro serão reconhecidas pelo valor presente das contraprestações a receber e 
o bem objeto do arrendamento deixará de ser registrado no ativo do arrendador.
III - Resolução CMN nº 5.185/2024
Adoção	pela	Resolução	CMN	nº	5.185/2024	do	Comitê	de	Pronunciamento	de	Sustentabilidade	-	CBPS	quanto	a	divulgação	como	
parte	integrante	das	demonstrações	financeiras,	o	relatório	de	informações	financeiras	relacionadas	à	Sustentabilidade	-	CBPS	01	e	
CBPS	02,	sendo	a	obrigatoriedade	de	divulgação	a	partir	do	exercício	de	2026.	O	Banco	RCI	Brasil	está	avaliando	os	impactos	para	
atendimento desta norma.

3. Principais Práticas Contábeis
a) Moeda Funcional e Moeda de Apresentação
As Demonstrações Financeiras estão apresentadas em Reais, moeda funcional e de apresentação do Banco RCI Brasil.
b) Apuração do Resultado
O regime contábil de apuração do resultado é o de competência e considera os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais, calculados a índices ou taxas oficiais, “pro rata” dia, incidentes sobre ativos e passivos atualizados até a data do balanço.
c) Ativos e Passivos Circulantes e a Longo Prazo
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia e, quando aplicável, o efeito dos ajustes para 
reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou de realização.
Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados no ativo e passivo circulantes, respectivamente.
d) Caixa e Equivalentes de Caixa
Para	 fins	 da	 demonstração	 dos	 fluxos	 de	 caixa,	 caixa	 e	 equivalentes	 de	 caixa	 correspondem	 aos	 saldos	 de	 disponibilidades	 e	
aplicações interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata e com prazo original igual ou inferior a noventa dias.
e) Créditos Remunerados Vinculados ao Bacen
São demonstrados pelos valores de realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos, encargos e variações monetárias ou 
cambiais auferidos e/ou incorridos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia.
f) Títulos e Valores Mobiliários
A carteira de títulos e valores mobiliários está demonstrada pelos seguintes critérios de registro e avaliação contábeis:
I	-	Títulos	para	negociação;
II	-	Títulos	disponíveis	para	venda;	e
III	-	Títulos	mantidos	até	o	vencimento.
Na categoria títulos para negociação estão registrados os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e 
frequentemente negociados e na categoria títulos mantidos até o vencimento, aqueles para os quais existe intenção e capacidade 
financeira	do	Banco	de	mantê-los	em	carteira	até	o	vencimento.	Na	categoria	títulos	disponíveis	para	venda,	estão	registrados	os	
títulos e valores mobiliários que não se enquadram nas categorias I e III. Os títulos e valores mobiliários classificados nas categorias 
I e II estão demonstrados pelo valor de aquisição acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” 
dia,	ajustados	ao	valor	de	mercado,	computando-se	a	valorização	ou	a	desvalorização	decorrente	de	tal	ajuste	em	contrapartida:
(1) da adequada conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no resultado do período, quando relativa a títulos e 
valores	mobiliários	classificados	na	categoria	títulos	para	negociação;	e
(2) da conta destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários, quando relativa a títulos e valores mobiliários classificados 
na categoria títulos disponíveis para venda. Os ajustes ao valor de mercado realizados na venda desses títulos são transferidos para 
o resultado do período.
Os títulos e valores mobiliários classificados na categoria mantidos até o vencimento estão demonstrados pelo valor de aquisição 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, calculados “pro rata” dia.
As perdas de caráter permanente no valor de realização dos títulos e valores mobiliários classificados nas categorias títulos 
disponíveis para venda e títulos mantidos até o vencimento são reconhecidos no resultado do período.
g) Instrumentos Financeiros Derivativos
Os	instrumentos	financeiros	derivativos	são	classificados	de	acordo	com	a	intenção	da	Administração	em	utilizá-los	como	instrumento	
destinados a “hedge” ou não. As operações efetuadas por solicitação de clientes, por conta própria, ou que não atendam aos critérios 
de “hedge” contábil, principalmente derivativos utilizados na administração da exposição global de risco, são contabilizadas pelo valor 
de mercado, com os ganhos e as perdas realizados e não realizados, reconhecidos no resultado do período.
Os instrumentos financeiros derivativos designados como parte de uma estrutura de proteção contra riscos (“hedge”) podem ser 
classificados como:
I	-	“Hedge”	de	risco	de	mercado;	e
II	-	“Hedge” de fluxo de caixa.
Os instrumentos financeiros derivativos destinados a “hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados ao valor de mercado, 
observado o seguinte:
(1) para aqueles classificados na categoria I, a valorização ou a desvalorização é registrada em contrapartida à adequada conta de 
receita	ou	despesa,	líquida	dos	efeitos	tributários,	no	período;	e

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Reservas de Lucros
Capital 
Social

Reserva 
Legal

Reservas 
Estatutárias

Ajustes de Avaliação 
Patrimonial

Lucros (Prejuízo) 
Acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2022 985.225 89.506 295.167 56.454 - 1.426.352
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - (109.506) - (109.506)
Lucro	Líquido - - - - 166.025 166.025
Destinações:
	 Reserva	Legal - 8.301 - - (8.301) -
 Dividendos - - (118.111) - - (118.111)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (91.200) (91.200)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 66.524 - (66.524) -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 985.225 97.807 243.581 (53.052) - 1.273.561
Saldos em 31 de dezembro de 2023 985.225 97.807 243.581 (53.052) - 1.273.561
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - 215.889 - 215.889
Lucro	Líquido - - - - 239.839 239.839
Destinações:
	 Reserva	Legal - 11.992 - - (11.992) -
 Dividendos - - (116.524) - - (116.524)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (87.700) (87.700)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 140.147 - (140.147) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 985.225 109.799 267.205 162.837 - 1.525.066
Saldos em 30 de junho de 2024 985.225 102.604 268.193 24.732 - 1.380.754
Ajustes	de	Avaliação	Patrimonial	-	Títulos	e	Valores	Mobiliários	e	Instrumentos	Financeiros	Derivativos - - - 138.105 - 138.105
Lucro	Líquido - - - - 143.907 143.907
Destinações:
	 Reserva	Legal - 7.195 - - (7.195) -
 Dividendos - - (50.000) - - (50.000)
	 Juros	sobre	o	Capital	Próprio - - - - (87.700) (87.700)
 Reserva para Reforço de Capital de Giro - - 49.012 - (49.012) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 985.225 109.799 267.205 162.837 - 1.525.066

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.

DEMONSTRAÇÕES DO VALOR ADICIONADO
Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado

Nota 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Receitas da Intermediação Financeira 949.713 1.909.020 1.971.647
Receitas	de	Prestação	de	Serviços	e	
 Rendas de Tarifas Bancárias 52.467 97.919 83.533
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	
 Risco de Crédito 8.f (66.608) (139.988) (169.363)
Outras Receitas (Despesas) (32.622) (73.614) (57.610)
Despesas da Intermediação Financeira (571.783) (1.163.709) (1.325.619)
Insumos de Terceiros (96.643) (176.839) (178.161)
Serviços de Terceiros (33.002) (67.965) (58.227)
Outros (63.641) (108.874) (119.934)
Valor Adicionado Bruto 234.524 452.789 324.427
Retenções:
Depreciações e Amortizações (851) (1.627) (1.318)
Valor Adicionado Bruto a Distribuir 233.673 451.162 323.109

Nota 01/07 a 01/01 a 01/01 a
Explicativa 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023

Distribuição do Valor Adicionado
Pessoal 23.563 10% 45.149 10 % 45.844 14 %
Remuneração 18.198 34.454 33.753
Benefícios 3.527 6.907 7.758
FGTS 1.325 2.535 2.451
Outras 513 1.253 1.882
Impostos, Taxas e Contribuições 65.769 28% 165.279 37 % 110.387 35 %
Federais 63.111 160.284 106.952
Municipais 2.658 4.995 3.435
Remuneração de Capitais de Terceiros - Aluguéis 434 895 853
Remuneração de Capitais Próprios 143.907 62% 239.839 53 % 166.025 51 %
Dividendos	e	Juros	sobre	o	Capital	Próprio 87.700 87.700 91.200
Reinvestimentos	de	Lucros 56.207 152.139 74.825
Total 233.673 100% 451.162 100 % 323.109 100 %

As notas explicativas da Administração são parte integrante das Demonstrações Financeiras.
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(2) para aqueles classificados na categoria II, a valorização ou desvalorização é registrada em contrapartida à conta destacada do 
patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários.
Alguns instrumentos financeiros híbridos são compostos por um instrumento financeiro derivativo e um ativo ou passivo não 
derivativo. Nestes casos, o instrumento financeiro derivativo representa um derivativo embutido. Os derivativos embutidos são 
registrados separadamente em relação ao contrato a que estejam vinculados.
h) Requisitos Mínimos no Processo de Apreçamento de Instrumentos Financeiros (Títulos e Valores Mobiliários e 
Instrumentos Financeiros Derivativos)
A	Resolução	CMN	nº	4.277,	de	31	de	outubro	de	2013	 (que	entrou	em	vigor	em	30	de	 junho	de	2015)	dispõe	sobre	 requisitos	
mínimos a serem observados no processo de apreçamento de instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado e quanto à 
adoção de ajustes prudenciais por instituições financeiras. Os instrumentos financeiros de que trata a Resolução incluem:
a) Títulos e valores mobiliários classificados nas categorias “títulos para negociação” e “títulos disponíveis para venda”, conforme a 
Circular	Bacen	nº	3.068,	de	8	de	novembro	de	2001;
b)	Instrumentos	financeiros	derivativos,	conforme	a	Circular	Bacen	nº	3.082,	de	30	de	janeiro	de	2002;	e
c) Demais instrumentos financeiros avaliados pelo valor de mercado, independentemente da sua classificação na carteira de 
negociação,	estabelecida	na	Resolução	CMN	nº	3.464,	de	26	de	junho	de	2007.
De acordo com esta Resolução, o Banco RCI Brasil passou a estabelecer procedimentos para a avaliação da necessidade de ajustes 
no	valor	dos	instrumentos	financeiros	citados	acima,	observando	os	critérios	de	prudência,	relevância	e	confiabilidade.	Esta	avaliação	
inclui, entre outros fatores, o spread de risco de crédito no registro do valor a mercado destes instrumentos.
Os instrumentos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e os que não são mensurados ao valor justo no resultado 
são ajustados pelos custos de transação. Os ativos e passivos financeiros são posteriormente mensurados, no fim de cada período, 
mediante o uso de técnicas de avaliação. Esse cálculo é baseado em premissas, que levam em consideração o julgamento da 
Administração com base em informações e condições de mercado existentes na data do balanço.
i) Carteira de Crédito, Arrendamento e Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito
A	carteira	de	crédito	inclui	as	operações	de	crédito,	operações	de	arrendamento	mercantil,	adiantamentos	sobre	contratos	de	câmbio	
e outros créditos com características de concessão de crédito. É demonstrada pelo seu valor presente, considerando os indexadores, 
taxa	de	juros	e	encargos	pactuados,	calculados	pro	rata	dia	até	a	data	do	balanço.	Para	operações	vencidas	a	partir	de	60	dias,	o	
reconhecimento em receitas só ocorrerá quando do seu efetivo recebimento.
Normalmente,	o	Banco	RCI	Brasil	efetua	a	baixa	de	créditos	para	prejuízo	quando	estes	apresentam	atraso	superior	a	360	dias.	No	
caso de operações de crédito de longo prazo (acima de 3 anos) são baixadas quando completam 540 dias de atraso. A operação de 
crédito baixada para prejuízo é registrada em conta de compensação pelo prazo mínimo de 5 anos e enquanto não esgotados todos 
os procedimentos para cobrança.
As cessões de crédito sem retenção de riscos resultam na baixa dos ativos financeiros objeto da operação, que passam a ser 
mantidos em conta de compensação. O resultado da cessão é reconhecido integralmente, quando de sua realização.
Conforme determinado pela Resolução CMN nº 3.533/2008, todas as cessões de crédito com retenção substancial de riscos passam 
a ter seus resultados reconhecidos pelos prazos remanescentes das operações, e os ativos financeiros objetos da cessão 
permanecem registrados como operações de crédito e o valor recebido como obrigações por operações de venda ou de transferência 
de ativos financeiros.
As provisões para operações de crédito são fundamentadas nas análises das operações de crédito em aberto (vencidas e vincendas), 
na experiência passada, expectativas futuras e riscos específicos das carteiras e na política de avaliação de risco da Administração 
na	constituição	das	provisões,	conforme	estabelecido	pela	Resolução	CMN	nº	2.682/1999.
A Resolução CMN n° 4.855/2020, que entrou em vigor em 1º de janeiro de 2021, determina que, para os critérios de provisão de 
operações	realizadas	no	âmbito	dos	programas	instituídos	com	o	propósito	de	enfrentamento	dos	efeitos	da	pandemia	da	COVID19	
na	economia,	nas	quais	haja	compartilhamento	de	recursos	ou	de	riscos	entre	a	União	e	as	instituições	participantes	ou	garantia	
prestada	pela	União,	os	percentuais	definidos	na	Resolução	CMN	nº	2.682/1999,	devem	ser	aplicados	somente	sobre	a	parcela	do	
valor contábil da operação, cujo risco de crédito é detido pela instituição. Nos casos de transferência para prejuízo, o montante levado 
para contas de compensação deve ser de 100% do saldo da operação.
j) Despesas Antecipadas
São contabilizadas as aplicações de recursos em pagamentos antecipados, cujos benefícios ou prestação de serviços ocorrerão em 
períodos seguintes e são apropriadas ao resultado, de acordo com a vigência dos respectivos contratos de operações de crédito e 
arrendamento mercantil.
j.1) Comissões Pagas a Correspondentes Bancários
Considerando-se	o	contido	na	Resolução	nº	4.294	e	Circular	Bacen	nº	3.693,	de	20	de	dezembro	de	2013,	a	partir	de	janeiro	de	2015	
as comissões pagas aos agentes intermediários em decorrência da originação de novas operações de crédito ficaram limitadas aos 
percentuais	máximos	de	(i)	6%	do	valor	da	nova	operação	originada	e	(ii)	3%	do	valor	da	operação	objeto	de	portabilidade.
As referidas comissões devem ser integralmente reconhecidas como despesa quando incorridas.
k) Permanente
Demonstrado pelo valor do custo de aquisição, está sujeito à avaliação do valor recuperável em períodos anuais ou em maior 
frequência	se	as	condições	ou	circunstâncias	indicarem	a	possibilidade	de	perda	dos	seus	valores	e	sua	avaliação	considera	os	
seguintes aspectos:
k.1) Imobilizado de Uso
A	depreciação	do	imobilizado	é	feita	pelo	método	linear,	com	base	nas	seguintes	taxas	anuais:	edificações	-	4%,	instalações,	móveis,	
equipamentos	de	uso	e	sistemas	de	segurança	e	comunicações	-	10%,	sistemas	de	processamento	de	dados	e	veículos	-	20%	e	
benfeitorias	em	imóveis	de	terceiros	-	10%	ou	até	o	vencimento	do	contrato	de	locação.
k.2) Intangível
Os gastos classificados no ativo intangível são amortizados pelo prazo máximo de 5 anos quando se referem à aquisição e 
desenvolvimento de logiciais.
l) Captações, Emissões e Outros Passivos
Os instrumentos de captação de recursos são reconhecidos inicialmente ao seu valor justo, considerado basicamente como sendo o 
preço de transação. São posteriormente mensurados ao custo amortizado (competência) com as despesas inerentes reconhecidas 
como um custo financeiro (Nota 13).
m) Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes
O Banco RCI Brasil é parte em processos judiciais e administrativos de natureza tributária, cível e trabalhista, decorrentes do curso 
normal de suas atividades.
As provisões incluem as obrigações legais, processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações tributárias e 
previdenciárias, cujo objeto de contestação é sua legalidade ou constitucionalidade, que independentemente da avaliação acerca da 
probabilidade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas Demonstrações Financeiras.
As provisões são reavaliadas em cada data de balanço para refletir a melhor estimativa corrente e podem ser total ou parcialmente 
revertidas ou reduzidas quando deixam de ser prováveis as saídas de recursos e obrigações pertinentes ao processo, incluindo a 
decadência	dos	prazos	legais,	o	trânsito	em	julgado	dos	processos,	dentre	outros.
As provisões judiciais e administrativas são constituídas quando o risco de perda da ação judicial ou administrativa for avaliado como 
provável e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança, com base na natureza, complexidade, e histórico 
das	ações	e	na	opinião	dos	assessores	jurídicos	internos	e	externos	e	nas	melhores	informações	disponíveis.	Para	as	ações	judiciais	
cujo o risco de perda é possível, as provisões não são constituídas e as informações são divulgadas nas notas explicativas (Nota 
16.f) e para as ações judiciais cujo risco de perda é remota não é requerida a divulgação.
Os ativos contingentes não são reconhecidos contabilmente, exceto quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre 
as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como praticamente certo. Os ativos contingentes com êxito provável, 
quando existentes, são apenas divulgados nas Demonstrações Financeiras.
n) Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins)
O	PIS	(0,65%)	e	a	Cofins	(4,00%)	são	calculados	sobre	determinadas	receitas	e	despesas	brutas.	As	instituições	financeiras	podem	
deduzir	despesas	financeiras	na	determinação	da	referida	base	de	cálculo.	As	despesas	de	PIS	e	da	Cofins	são	registradas	em	
despesas tributárias.
o) Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL)
O	encargo	do	IRPJ	é	calculado	à	alíquota	de	15%,	acrescido	do	adicional	de	10%,	aplicados	sobre	o	lucro,	após	efetuados	os	ajustes	
determinados	pela	legislação	fiscal.	A	CSLL	é	calculada	pela	alíquota	de	15%	para	as	instituições	financeiras	e	pessoas	jurídicas	de	
seguros privados e as de capitalização e 9% para as demais empresas, incidente sobre o lucro, após considerados os ajustes 
determinados	pela	legislação	fiscal.	A	alíquota	da	CSLL,	para	os	bancos	de	qualquer	espécie,	foi	elevada	de	15%	para	20%	com	
vigência a partir de 1º de março de 2020, nos termos do artigo 32 da Emenda Constitucional 103, publicada em 13 de novembro de 
2019.
Os créditos tributários e passivos diferidos são calculados, basicamente, sobre as diferenças temporárias entre o resultado contábil 
e o fiscal, sobre os prejuízos fiscais, base negativa da contribuição social e ajustes ao valor de mercado de títulos e valores mobiliários 
e instrumentos financeiros derivativos. O reconhecimento dos créditos tributários e passivos diferidos é efetuado pelas alíquotas 
aplicáveis ao período em que se estima a realização do ativo e/ou a liquidação do passivo.
De acordo com o disposto na regulamentação vigente, os créditos tributários são registrados na medida em que se considera 
provável sua recuperação em base à geração de lucros tributáveis futuros. A expectativa de realização dos créditos tributários, 
conforme demonstrada na Nota 9, está baseada em projeções de resultados futuros e fundamentada em estudo técnico.
p) Juros sobre o Capital Próprio
A	Resolução	delibera	que	os	Juros	sobre	o	Capital	Próprio	devem	ser	reconhecidos	a	partir	do	momento	que	sejam	declarados	ou	
propostos e assim configurem obrigação presente na data do balanço e, em cumprindo esta determinação, esta remuneração de 
capital	deve	ser	registrada	em	conta	específica	no	Patrimônio	Líquido.
q) Redução ao Valor Recuperável de Ativos
Os ativos financeiros e não financeiros são avaliados ao final de cada período, com o objetivo de identificar evidências de 
desvalorização em seu valor contábil. Se houver alguma indicação, a entidade deve estimar o valor recuperável do ativo e tal perda 
deve ser reconhecida imediatamente na demonstração do resultado. O valor recuperável de um ativo é definido como o maior 
montante entre o seu valor justo, líquido, de despesa de venda e o seu valor em uso.
r) Estimativas Contábeis
As estimativas contábeis e premissas utilizadas pela Administração para a preparação das Demonstrações Financeiras são revisadas 
pelo menos trimestralmente, sendo apresentadas a seguir as principais estimativas que podem levar a ajustes significativos nos 
valores contábeis dos ativos e passivos no próximo período quando comparados com os montantes reais, tais como: ajuste a 
mercado dos títulos e instrumentos financeiros derivativos, valor residual do ativo imobilizado, provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, provisão para contingências e a realização dos ativos fiscais diferidos. Os efeitos decorrentes das 
revisões feitas às estimativas contábeis são reconhecidos de forma prospectiva.
s) Ativos não Financeiros Mantidos para Venda
A	Resolução	CMN	nº	4.747/2019,	entre	outros	requisitos,	estabelece	que	a	depender	da	origem	dos	ativos	não	financeiros	mantidos	
para venda, as instituições financeiras devem os classificar como:
a)	próprios;
b) recebidos em liquidação de instrumento financeiro de difícil ou duvidosa como forma de pagamento de instrumentos financeiros 
de duvidosa solução não destinados ao uso próprio.
A	Resolução	CMN	nº	4.748/2019,	estabelece	que	as	instituições	financeiras	e	demais	instituições	autorizadas	a	funcionar	pelo	Banco	
Central	do	Brasil	devem	observar	o	Pronunciamento	Técnico	CPC	46	-	Mensuração	do	Valor	Justo	na	mensuração	de	elementos	

patrimoniais e de resultado, nas situações em que a mensuração pelo valor justo de tais elementos esteja prevista em regulamentação 
específica.
t) Ativos e Passivos Fiscais Correntes e Diferidos
A Resolução CMN nº 4.842, de 30 de julho de 2020 consolidou os critérios gerais para mensuração e reconhecimento de ativos e 
passivos fiscais, correntes e diferidos, pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do	Brasil	e	a	Resolução	BCB	nº	15,	de	17	de	setembro	de	2020	(revogou	as	Circulares	Bacen	nº	3.776/2015	e	nº	3.174/2003),	
consolidou os procedimentos a serem observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil na 
constituição ou baixa do ativo fiscal diferido e na divulgação de informações sobre ativos ou passivos fiscais diferidos em notas 
explicativas.
u) Resultados Recorrentes/Não Recorrentes
A	Resolução	BCB	nº	2,	de	27	de	novembro	de	2020,	em	seu	artigo	34º,	passou	a	determinar	a	divulgação	de	forma	segregada	dos	
resultados	recorrentes	e	não	recorrentes.	Define-se	então	como	resultado	não	recorrente	do	exercício	aquele	que:	 I	 -	não	esteja	
relacionado	ou	esteja	relacionado	incidentalmente	com	as	atividades	típicas	da	instituição;	e	II	-	não	esteja	previsto	para	ocorrer	com	
frequência nos exercícios futuros. Observado esse regramento, a Administração do Banco RCI Brasil considera que o lucro líquido 
do	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024,	no	montante	de	R$240	milhões	(31/12/2023	R$166	milhões),	foi	obtido	exclusivamente	
com base em resultados recorrentes.

4. Caixa e Equivalentes de Caixa
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2022

Disponibilidade 3.825 8.541 28.426
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 390.153 54.024 127.084
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 390.153 54.024 127.084
Total 393.978 62.565 155.510
As informações relativas a 31 de dezembro de 2023 e 31 de dezembro de 2022 são demonstradas para informar a composição dos 
saldos iniciais do Caixa e Equivalentes de Caixa apresentados nas Demonstrações dos Fluxos de Caixa.

5. Títulos e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros Derivativos
a) Títulos e Valores Mobiliários
I) Resumo da Carteira por Categorias

31/12/2024 31/12/2023
Valor do Custo 

Amortizado
Ajuste a Mercado no 

Patrimônio Líquido
Valor 

Contábil
Valor 

Contábil
Títulos Disponíveis para Venda 2.587.333 (76) 2.587.257 2.318.174
Títulos	Públicos 178.819 (76) 178.743 238.303
Letras Financeiras do Tesouro - LFT 178.819 (76) 178.743 238.303
Títulos Privados - Cotas de Fundos de Investimentos 2.408.514 - 2.408.514 2.079.871
Venda de Veículos Fundo de Investimento em
 Direitos Creditórios (FIDC Venda de Veículos) 2.408.514 - 2.408.514 2.079.871
Total de Títulos e Valores Mobiliários 2.587.333 (76) 2.587.257 2.318.174
As cotas de fundos de investimento em direitos creditórios contemplam os efeitos de harmonização com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Bacen, referentes à avaliação da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito.
O Banco RCI Brasil S.A. investe em cotas do Venda de Veículos Fundo de Investimento em Direitos Creditórios (FIDC Venda de 
Veículos), que tem por objeto a captação de recursos para aquisição de Direitos Creditórios detidos exclusivamente pelas montadoras 
Renault	do	Brasil	S.A.	e	Nissan	do	Brasil	Automóveis	Ltda.,	relativos	a	vendas	de	Veículos	Novos	pelas	suas	respectivas	redes	de	
concessionárias. As cotas do FIDC Venda de Veículos têm classificação única, não havendo classe de subordinação entre elas.
Para	o	Venda	de	Veículos	Fundo	de	Investimento	em	Direitos	Creditórios	(FIDC	Venda	de	Veículos),	é	esperado	da	adoção	do	modelo	
para	perdas	esperadas	associadas	ao	risco	de	crédito	(art.	40	da	Resolução	CMN	nº	4.966/2021),	onde	o	Banco	RCI	Brasil	estima	
uma	redução	da	provisão	de	aproximadamente	R$	16	milhões	(equivalente	a	uma	redução	de,	aproximadamente,	85,1%	sobre	o	
saldo	da	provisão	existente	em	31	de	dezembro	de	2024),	que	inclui	provisão	mínima	requerida.	Para	fins	de	mensuração,	foram	
considerados	os	parâmetros	do	Banco	RCI	Brasil	descritos	na	nota	2.b.
II) Abertura por Vencimento

31/12/2024 31/12/2023
3 a 12 meses Total Total

Títulos Disponíveis para Venda 2.587.257 2.587.257 2.318.174
Títulos Públicos 178.743 178.743 238.303
LFT 178.743 178.743 238.303
Títulos Privados 2.408.514 2.408.514 2.079.871
FIDC Venda de Veículos 2.408.514 2.408.514 2.079.871
Total 2.587.257 2.587.257 2.318.174
Para	a	abertura	por	vencimento	das	LFT’s	e	do	FIDC	foi	utilizado	o	critério	de	vencimento	dos	títulos	e	o	prazo	de	encerramento	dos	
FIDC’s,	respectivamente,	cuja	renovação	do	prazo	é	deliberada	anualmente.
O valor de mercado dos títulos e valores mobiliários é apurado considerando a cotação média dos mercados organizados e o seu 
fluxo de caixa estimado, descontado a valor presente conforme as correspondentes curvas de juros aplicáveis, consideradas como 
representativas das condições de mercado por ocasião do encerramento do balanço. As cotas de fundo de investimento são 
atualizadas com base nas referências dos preços de mercado e suas perdas associadas ao risco de crédito atualizadas pelos 
critérios	da	Resolução	nº	2.682	do	Banco	Central	do	Brasil.
b) Hedge de Fluxo de Caixa
O principal fator de risco dos instrumentos derivativos assumidos está relacionado a taxas de juros. Na administração deste e de 
outros fatores de risco de mercado, são utilizadas práticas que incluem a mensuração e o acompanhamento da utilização de limites 
previamente definidos em comitês internos, do valor em risco das carteiras, das sensibilidades a oscilações na taxa de juros, da 
exposição cambial, dentre outras práticas que permitem o controle e o acompanhamento dos riscos, que podem afetar as posições 
do Banco RCI Brasil nos diversos mercados onde atua. Com base neste modelo de gestão, o Banco RCI Brasil tem conseguido, com 
a	utilização	de	operações	envolvendo	 instrumentos	derivativos,	otimizar	a	relação	risco-benefício	mesmo	em	situações	de	maior	
volatilidade.
O valor justo para os instrumentos financeiros derivativos é determinado através de modelos e com uso em cotações. O valor justo 
dos swaps é determinado utilizando técnicas de modelagem de fluxo de caixa descontado, refletindo os fatores de risco adequados. 
O valor justo dos contratos a termo também é determinado com base em cotações de preços de mercado para derivativos negociados 
em bolsa ou utilizando metodologias similares aquelas descritas para swaps. Os preços atuais de mercado são usados para precificar 
as	volatilidades.	Para	os	derivativos	que	não	 têm	preços	diretamente	divulgados	por	bolsas,	o	preço	 justo	é	obtido	por	meio	de	
modelos de apreçamento que utilizam informações de mercado, inferidas a partir de preços divulgados de ativos de maior liquidez. 
Destes preços são extraídas as curvas de juros e as volatilidades de mercado que servem de dados de entrada para os modelos.
I) Resumo dos Instrumentos Financeiros Derivativos

31/12/2024 31/12/2023
Ativo
“Swap”	Hedge	de	Fluxo	de	Caixa	-	Diferencial	a	Receber 330.620 97.753
Total 330.620 97.753
Passivo
“Swap”	Negociação	-	Diferencial	a	Pagar (5.528) (73.834)
Total (5.528) (73.834)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram reconhecidas despesas com instrumentos financeiros derivativos no montante 
de	R$12.773	(31/12/2023	foram	reconhecidas	receitas	de	R$117.456).
II) Estratégias de Hedge - Hedge de Fluxo de Caixa
A efetividade apurada para a carteira de hedge no exercício está em conformidade com a Circular Bacen 3.082/2002. As seguintes 
estruturas de hedge contábil foram estabelecidas:
•	O	Banco	RCI	Brasil	possui	operações	de	hedge	cujos	objetos	são	captações	através	de	Letras	Financeiras	(LF),	Letras	de	Câmbio	
(LC)	e	Certificados	de	Depósitos	Interfinanceiros	(CDI).	As	estratégias	de	hedge de fluxo de caixa do Banco RCI Brasil consistem em 
hedge de exposição à variação nos fluxos de caixa, em pagamentos de juros, que são atribuíveis as alterações nas taxas de juros 
relativas a ativos e passivos reconhecidos. As operações de hedge foram designadas entre dezembro de 2021 a dezembro de 2024 
e	os	vencimentos	são	entre	fevereiro	de	2025	e	novembro	de	2027.
•	Em	hedge de fluxo de caixa, a parcela efetiva da variação no valor do instrumento de hedge é reconhecida temporariamente no 
patrimônio líquido sob a rubrica de ajustes de avaliação patrimonial até que as transações previstas ocorram, quando então essa 
parcela é reconhecida na demonstração do resultado.

31/12/2024 31/12/2023
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Referencial

Valor da 
Curva

Valor de 
Mercado

“Swap”	-	Derivativos	Utilizados	
 como Instrumentos de “Hedge”
Ativo 6.184.415 7.081.809 7.190.712 4.962.950 5.796.265 5.879.189
Certificado	de	Depósitos	Interfinanceiros	-	
 Taxa referencial (DI) 6.184.415 7.081.809 7.190.712 4.962.950 5.796.265 5.879.189
Passivo (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270)
Taxa	de	Juros	Pré	-	Reais (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270)
“Hedge” de Fluxo de Caixa - 14.510 325.092 - 124.983 23.919

31/12/2024
Instrumentos de Hedge Objetos de Hedge

Estratégias
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Contratos de Swap
Hedge de Captações (6.184.415) (7.067.299) (6.865.620) (7.446.243)

31/12/2023
Instrumentos de Hedge Objetos de Hedge

Estratégias
Valor 

Referencial
Valor da 

Curva
Valor de 
Mercado

Valor 
Contábil

Contratos de Swap
Hedge de Captações (4.962.950) (5.671.282) (5.855.270) (6.131.457)
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Na parcela de Hedge o efeito da marcação a mercado dos contratos de swap ativos está contabilizado no patrimônio líquido e 
corresponde	 ao	 valor	 de	 R$310.582	 (31/12/2023	 R$(101.064))	 brutos	 e	 R$162.877	 (31/12/2023	 R$(53.000))	 líquido	 dos	 efeitos	
tributários.
III) Instrumentos Financeiros Derivativos por Vencimento - Ativos

Valor Referencial
31/12/2024 31/12/2023

Até 3 
Meses

De 3 a 
12 Meses

Acima de 
12 Meses Total Total

Operações de Hedge 781.515 2.479.900 2.923.000 6.184.415 4.962.950
Total 781.515 2.479.900 2.923.000 6.184.415 4.962.950
IV) Instrumentos Financeiros Derivativos por Contraparte
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, as contrapartes das operações com derivativos são instituições 
financeiras	(operações	que	são	incluídas	em	câmaras	de	registro,	conforme	regulamentação	do	Bacen).
V) Instrumentos Financeiros Derivativos por Mercado de Negociação
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, o mercado de negociação das operações com derivativos é o mercado 
de	balcão	(operações	que	são	incluídas	em	câmaras	de	registro,	conforme	regulamentação	do	Bacen).
6. Outros Ativos Financeiros
O	 montante	 de	 R$336.955	 (31/12/2023	 R$314.601)	 da	 rubrica	 relações	 interfinanceiras	 é	 composto	 por	 créditos	 vinculados,	
representados na sua totalidade por depósitos em espécie efetuados no Bacen para cumprimento das exigibilidades dos compulsórios 
sobre depósitos a prazo, recursos de aceites cambiais e adicional sobre depósitos.
7. Instrumentos Financeiros - Análise de Sensibilidade
A gestão de riscos é focada em portfólios e fatores de riscos, conforme a regulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais.
As informações foram produzidas com base no conteúdo dos sistemas produtos e da contabilidade, sendo que os cálculos foram 
realizados de acordo com as metodologias utilizadas pela Administração do Banco. Nesse sentido, os instrumentos financeiros são 
segregados nas carteiras de negociação e “banking”, conforme efetuado no gerenciamento da exposição de risco de mercado, de 
acordo com as melhores práticas de mercado e com os critérios de classificação de operações e gestão de capital do Método 
Padronizado	 de	 Basileia	 do	 Bacen.	 Carteira	 de	 negociação	 consiste	 em	 todas	 as	 operações	 com	 instrumentos	 financeiros	 e	
mercadorias, inclusive derivativos, mantidas com intenção de negociação e a carteira “banking” consiste nas operações estruturais 
provenientes das diversas linhas de negócio do Banco RCI Brasil.
Para	elaboração	dos	cenários	da	análise	de	sensibilidade,	foram	utilizados	como	referência:	(i)	informações	da	Curva-Pré	da	taxa	de	
juros	básica	 (DI-Futuro),	utilizado	os	valores	diários	obtidos	no	 fechamento	da	B3	S.A.	 -	Brasil,	Bolsa,	Balcão	(“B3”)	e	 (ii)	Curva	
Cupom	IPCA:	utilizado	as	taxas	de	swaps da B3 e após 1 ano as Yields	de	NTN-B	conforme	divulgado	pela	ANBIMA	(Associação	
Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais) e também são subtraídas dessas Yields	o	valor	do	spread	de	NTN-B	
versus	DAP	(Contrato	Futuro	de	Cupom	de	IPCA).
O	 Banco	 RCI	 Brasil	 efetua	 a	 análise	 de	 sensibilidade	 dos	 instrumentos	 financeiros	 de	 acordo	 com	 a	 Instrução	 CVM	 475/2008,	
considerando as informações de mercado e cenários que afetariam negativamente em suas posições.
O quadro resumo apresentado abaixo sintetiza valores de sensibilidade gerados pelos sistemas corporativos do Banco RCI Brasil, 
referente a carteira “banking”, para cada um dos cenários da carteira. Em 31 de dezembro de 2024, não apresentava saldo na 
carteira de negociação.
Carteira “banking” Fatores de Risco Descrição Cenário 1 Cenário 2 Cenário 3

Taxa	de	Juros	em	Reais
Exposições sujeitas à Variação de  
Taxas	de	Juros	Pré	e	Pós	-Fixadas (151) (5.706) (10.384)

Total (1) (151) (5.706) (10.384)
(1) Valores calculados com base nas informações consolidadas das instituições.
Cenário 1: uma situação considerada provável pela Administração. Com base nas informações de mercado, foram aplicados choques 
de 10 pontos base para taxa de juros.
Cenário 2: uma situação, com deterioração de 25% na variável de risco considerada.
Cenário 3: uma situação, com deterioração de 50% na variável de risco considerada.

8. Carteira de Crédito, Arrendamento e Provisão para Perdas
Os	contratos	de	arrendamento	são	pactuados	a	taxas	pré-fixadas	e	têm	cláusula	de	opção	de	compra,	renovação	do	arrendamento	
ou devolução ao final do contrato.
a) Composição Carteira de Crédito e Arrendamento

31/12/2024 31/12/2023
Operações de Crédito:
	 Financiamentos	-	Floorplan 443.314 520.502
	 Financiamentos	-	CDC	Veículos 8.430.963 7.792.810
 Operação de Arrendamento 308 9.165
Total 8.874.585 8.322.477
Composição Carteira de Crédito e Arrendamento por Vencimento
Carteira por Vencimento (parcela) - Operações de Crédito e Arrendamento Mercantil 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 57.785 63.662
A Vencer:
 Até 3 Meses 1.469.981 1.337.584
 De 3 a 12 Meses 3.073.284 2.862.337
 De 1 a 5 Anos 4.268.419 4.051.385
 Acima de 5 Anos 5.116 7.509
Total 8.874.585 8.322.477
b) Carteira de Créditos

31/12/2024 31/12/2023
Operações de Crédito:
	 Financiamentos	-	Floorplan 443.314 520.502
	 Financiamentos	-	CDC	Veículos 8.430.963 7.792.810
Total 8.874.277 8.313.312

Carteira por Vencimento (parcela) - Operações de Crédito 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 57.650 62.841
A Vencer:
 Até 3 Meses 1.469.908 1.333.070
 De 3 a 12 Meses 3.073.184 2.858.744
 De 1 a 5 Anos 4.268.419 4.051.148
 Acima de 5 Anos 5.116 7.509
Total 8.874.277 8.313.312
c) Carteira de Arrendamento

31/12/2024 31/12/2023
Investimento Bruto nas Operações de Arrendamento Mercantil 334 9.604
Arrendamentos a Receber 123 3.088
Valores Residuais a Realizar (1) 211 6.516
Rendas a Apropriar de Arrendamento Mercantil (99) (2.677)
Valores Residuais a Balancear (211) (6.516)
Imobilizado de Arrendamento 41.498 127.843
Depreciações Acumuladas (40.699) (121.809)
Superveniências de Depreciações 22.154 104.217
Perdas	em	Arrendamentos	a	Amortizar - 147
Credores por Antecipação de Valor Residual (22.801) (101.774)
Outros Valores e Bens 132 130
Total da Carteira de Arrendamento a Valor Presente 308 9.165
(1) Valor residual garantido dos contratos de arrendamento mercantil, líquido de antecipações.

Carteira de Arrendamento por Vencimento
Carteira de Arrendamento a Valor Presente (parcela) 31/12/2024 31/12/2023
Vencidas 136 821
A Vencer:
 Até 3 Meses 73 4.514
 De 3 a 12 Meses 99 3.593
 De 1 a 5 Anos - 237
Total 308 9.165
d) Carteira de Crédito e Arrendamento por Setor de Atividades
Setor Privado 31/12/2024 31/12/2023
Indústria 114.459 101.418
Comércio 866.936 916.448
Instituições Financeiras 879 1.049
Serviços e Outros 915.806 657.104
Pessoas	Físicas 6.974.467 6.643.558
Agricultura 2.038 2.900
Total 8.874.585 8.322.477

e) Carteira e Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito sobre Carteira a Valor Presente Distribuída 
pelos Correspondentes Níveis de Risco (contrato)

31/12/2024
% Provisão Carteira de Créditos Provisão

Mínima Curso Curso
Nível de Risco Requerida Normal Anormal (1) Total Total
AA -	% 281.328 - 281.328 -
A 0,5 % 6.803.942 - 6.803.942 (34.020)
B 1 % 959.726 120.899 1.080.625 (10.806)
C 3 % 332.089 98.162 430.251 (12.909)
D 10 % 53.846 37.504 91.350 (9.135)
E 30 % 17.826 26.529 44.355 (13.307)
F 50 % 3.372 25.071 28.443 (14.222)
G 70	% 1.656 18.864 20.520 (14.364)
H 100 % 13.530 80.241 93.771 (93.771)
Total 8.467.315 407.270 8.874.585 (202.532)

31/12/2023
% Provisão Carteira de Créditos Provisão

Mínima Curso Curso
Nível de Risco Requerida Normal Anormal (1) Total Total
AA - 324.736 - 324.736 -
A 0,5 % 6.303.258 - 6.303.258 (31.516)
B 1 % 812.694 139.263 951.957 (9.520)
C 3 % 335.691 109.313 445.004 (13.350)
D 10 % 37.471 45.612 83.083 (8.308)
E 30 % 19.981 26.313 46.294 (13.888)
F 50 % 2.413 25.318 27.731 (13.866)
G 70	% 2.993 20.718 23.711 (16.598)
H 100 % 17.225 99.478 116.703 (116.703)
Total 7.856.462 466.015 8.322.477 (223.749)
(1) Composto por operações que incluem parcelas vincendas e vencidas há mais de 14 dias.
f) Movimentação da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito

01/01 a 01/01 a
31/12/2024 31/12/2023

Saldo Inicial 223.749 279.320
Constituição (Reversão) 139.988 169.363
Baixas (161.205) (224.934)
Saldo Final 202.532 223.749
Créditos Recuperados (1) 59.154 32.346
(1) Registrados como receita da intermediação financeira nas rubricas de operações de crédito e de operações de arrendamento 
mercantil.
No	exercício	findo	em	31	de	dezembro	de	2024	o	saldo	das	renegociações	atingiu	o	montante	de	R$204.898	(31/12/2023	R$250.458).

9. Ativos e Passivos Fiscais
a) Ativos Fiscais Correntes
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, está representado por Impostos e Contribuições a Compensar no montante 
de	R$26.243	e	(31/12/2023	R$32.912).
b) Ativos Fiscais Diferidos
b.1) Natureza e Origem dos Ativos Fiscais Diferidos

Origens Saldos em Consti- Reali- Saldos em
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 tuição zação 31/12/2024

Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	
 ao Risco de Crédito 365.141 520.205 234.092 74.157 (143.936) 164.313
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	
 Ações Cíveis 8.735 8.719 3.923 3.449 (3.442) 3.930
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais 28.182 25.954 11.679 2.589 (1.586) 12.682
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	
 Ações Trabalhistas 12.058 11.747 5.286 1.642 (1.502) 5.426
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos para 
	 Negociação	e	Derivativos	-	IR/CS - - - 24 (24) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos para 
	 Negociação	e	Derivativos	-	Pis/Cofins - - - 3 (3) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos disponíveis 
	 para	venda	e	hedges	de	fluxo	de	caixa	-	IR/CS 72 107.254 48.264 120 (48.352) 32
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 Disponíveis	para	Venda	e	Hedges	Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins 76 112.485 5.231 13 (5.240) 4
Participações	no	Lucro,	Bônus	e	Gratificações	de	Pessoal 6.162 7.849 3.532 1.991 (2.751) 2.772
Outras	Provisões	Temporárias 57.408 63.118 28.403 68.006 (70.575) 25.834
Total dos Ativos Fiscais Diferidos sobre 
 Diferenças Temporárias 477.834 857.330 340.410 151.994 (277.411) 214.993
Base negativa de Contribuição Social - 8.393 1.679 - (1.679) -
Total dos Ativos Fiscais Diferidos 477.834 865.723 342.089 151.994 (279.090) 214.993
Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023, o Banco RCI Brasil não possui ativos fiscais diferidos não contabilizados.
b.2) Expectativa de Realização dos Ativos Fiscais Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL PIS/Cofins Total
2025 21.173 16.939 2 38.114
2026 20.560 16.449 1 37.010
2027 12.080 9.664 1 21.745
2028 12.079 9.663 - 21.742
2029 19.119 15.295 - 34.414
2030 a 2034 34.427 27.542 - 61.969
Total 119.438 95.552 4 214.994
Em função das diferenças existentes entre os critérios contábeis, fiscais e societários, a expectativa da realização dos ativos fiscais 
diferidos não deve ser tomada como indicativo do valor dos lucros líquidos futuros.
A	expectativa	de	realização	dos	Ativos	Fiscais	Diferidos	considera	os	impactos	decorrentes	da	aplicação	da	Lei	nº	14.467/222	(ver	
nota 2. b2).
b.3) Valor Presente dos Ativos Fiscais Diferidos
O	valor	presente	total	dos	Ativos	Fiscais	Diferidos	é	de	R$163.241	(31/12/2023	R$289.671),	calculados	de	acordo	com	a	expectativa	
de realização das diferenças temporárias, prejuízos fiscais e a taxa média de captação projetada para os exercícios correspondentes.
c) Passivos Fiscais
As obrigações fiscais e previdenciárias compreendem os impostos e contribuições a recolher e valores envolvidos em processos 
judiciais e administrativos.

31/12/2024 31/12/2023
Impostos	e	Contribuições	a	Pagar 36.870 35.509
Passivos	Fiscais	Diferidos 153.243 31.439
Provisão	para	Impostos	e	Contribuições	sobre	Lucros 3.075 -
Total 193.188 66.948
c.1) Natureza e Origem dos Passivos Fiscais Diferidos

Origens Saldos em Consti- Reali- Saldos em
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 tuição zação 31/12/2024

Ajuste a Valor de Mercado dos Títulos Disponíveis 
	 para	Venda	e	Hedges	de	Fluxo	de	Caixa	-	IR/CS 296.140 10.796 4.858 131.585 (3.181) 133.262
Ajuste a Valor de Mercado dos Títulos Disponíveis 
	 para	Venda	e	Hedges	de	Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins 310.582 11.323 526 14.260 (345) 14.441
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 para	Negociação	e	Derivativos	-	IR/CS - - - 127 (127) -
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos 
	 para	Negociação	e	Derivativos	-	Pis/Cofins - - - 14 (14) -
Superveniência de Arrendamento Mercantil 22.154 104.217 26.055 - (20.515) 5.540
Total 628.876 126.336 31.439 145.986 (24.182) 153.243
c.2) Expectativa de Exigibilidade dos Passivos Tributários Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano IRPJ CSLL Pis/Cofins Total
2025 62.657 45.695 11.142 119.494
2026 15.300 12.240 2.985 30.525
2027 1.616 1.293 315 3.224
Total 79.573 59.228 14.442 153.243
d) Natureza dos Ativos e Passivos Fiscais Diferidos
Para	fins	de	apresentação,	conforme	os	requisitos	da	Resolução	nº	4.842,	estão	demonstrados	os	ativos	e	passivos	fiscais	diferidos	
líquidos no balanço:
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31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano ATIVO PASSIVO Total
Provisão	para	Perdas	Esperadas	Associadas	ao	Risco	de	Crédito 164.313 - 164.313
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	Ações	Cíveis 3.931 - 3.931
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais 12.682 - 12.682
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	-	Ações	Trabalhistas 5.426 - 5.426
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos disponíveis para venda e
 hedges de	fluxo	de	caixa	-	IR/CS - (133.230) (133.230)
Ajuste ao Valor de Mercado para Títulos Disponíveis para Venda e
 Hedges Fluxo	de	Caixa	-	Pis/Cofins - (14.439) (14.439)
Participações	no	Lucro,	Bônus	e	Gratificações	de	Pessoal 2.773 - 2.773
Superveniência de Arrendamento Mercantil - (5.539) (5.539)
Outras	Provisões	Temporárias 25.833 - 25.833
Total dos Ativos Fiscais Diferidos 214.958 (153.207) 61.751
d.1) Expectativa de Exigibilidade dos Ativos e Passivos Tributários Diferidos

31/12/2024
Diferenças Temporárias

Ano ATIVO PASSIVO Total
2025 38.114 (119.494) (81.380)
2026 37.010 (30.525) 6.485
2027 21.745 (3.224) 18.521
2028 21.742 - 21.742
2029 34.414 - 34.414
2030 a 2034 61.969 - 61.969
Total 214.994 (153.243) 61.751
Com base na Resolução CMN 4.818/2020 e a Resolução BCB nº 2/2020, os Ativos Fiscais Diferidos devem ser apresentados 
integralmente no longo prazo, para fins de balanço.
e) Imposto de Renda e Contribuição Social

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes da Tributação sobre o Lucro e Participações 358.157 222.960
Participações	no	Lucro (4.425) (4.240)
Resultado antes dos Impostos 353.732 218.720
Encargo Total do Imposto de Renda e Contribuição Social às 
 Alíquotas de 25% e 20%, Respectivamente (159.179) (98.424)
Despesas	Indedutíveis	Líquidas	de	Receitas	não	Tributáveis 2.747 2.441
Juros	sobre	o	Capital	Próprio 39.465 41.040
Demais	Ajustes,	Incluindo	Lucros	Disponibilizados	no	Exterior 3.075 2.248
Imposto de Renda e Contribuição Social (113.892) (52.695)
Impostos Correntes (60.772) (31.078)
Imposto de renda e contribuição social do exercício (60.772) (31.078)
Impostos Diferidos (51.442) (23.295)
Constituição/realização	no	período	sobre	adições	e	exclusões	temporárias	-	Resultado (51.442) (23.295)
Constituição (Realização) no exercício sobre: (1.679) 1.679
Base negativa de Contribuição Social (1.679) 1.679
Total dos impostos diferidos (53.121) (21.617)
Imposto de Renda e Contribuição Social (113.893) (52.695)

10. Outros Ativos
31/12/2024 31/12/2023

Devedores por Depósitos em Garantia
Para	Interposição	de	Recursos	Fiscais 69.871 66.892
Para	Interposição	de	Recursos	Trabalhistas 834 630
Para	Interposição	de	Recursos	Cíveis 9.346 8.461
Valores	a	Receber	de	Sociedades	Ligadas 76.962 47.248
Outros Valores e Bens e despesas antecipadas 53.074 43.080
Outros 4.550 6.068
Total 214.637 172.379

11. Imobilizado de Uso
31/12/2024 31/12/2023

Custo Depreciação Residual Residual
Outras Imobilizações de Uso
Instalações,	Móveis	e	Equipamentos	de	Uso 3.564 (1.288) 2.276 1.756
Sistemas de Segurança e Comunicações 950 (214) 736 105
Sistemas	de	Processamento	de	Dados 827 (827) - -
Benfeitorias em Imóveis de Terceiros 4.262 (1.432) 2.830 2.391
Total 9.603 (3.761) 5.842 4.252

12. Intangível
Refere-se	 a	 gastos	 na	 aquisição	 e	 desenvolvimento	 de	 logiciais	 -	 desenvolvimento	 de	 software	 externo	 no	 valor	 de	 R$9.898	
(31/12/2023-	R$9.898)	como	custo	de	aquisição	e	R$8.336	(31/12/2023	R$7.496)	de	amortização	acumulada.
13. Captação de Recursos
a) Depósitos

31/12/2024 31/12/2023
Sem 

Vencimento
Até 3 

Meses
De 3 a 

12 Meses
Acima de 
12 Meses Total Total

Depósitos Interfinanceiros(1) - 1.060.097 719.734 739.456 2.519.287 2.640.612
Depósitos	a	Prazo(2) - 32.488 29.320 34.428 96.236 257.175
Outros Depósitos(3) 13.414 - - - 13.414 13.848
Total 13.414 1.092.585 749.054 773.884 2.628.937 2.911.635
(1)	Inclui	o	valor	de	R$1.073.474	(31/12/2023	R$1.253.468)	de	Certificados	de	Depósitos	Interfinanceiros	-	CDI	objeto	de	“hedge”	fluxo	
de caixa e possuem data de emissão entre 09 de novembro de 2021 até 25 de novembro de 2022, possuem prazo de vencimento 
entre	2025	e	2026.
(2)	Incluiu	o	valor	de	R$0	(31/12/2023	R$90.588)	Compostos	por	Certificados	de	Depósitos	Bancários	(CDB).
(3)	Refere-se	a	pagamentos	a	maior	das	parcelas	de	financiamento	de	veículos	realizados	por	parte	de	nossos	clientes,	disponíveis	
para resgate.
b) Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

31/12/2024 31/12/2023
Até 3 

Meses
De 3 a 

12 Meses
Acima de 
12 Meses Total Total

Recursos de Aceites Cambiais(1)(3) 124.082 395.257 1.092.960 1.612.299 1.339.087
Letras	Financeiras(2)(4) 790.097 1.271.182 4.012.204 6.073.483 5.311.157
Total 914.179 1.666.439 5.105.164 7.685.782 6.650.244
(1)	São	constituídas	por	títulos	cambiais	pactuados	com	taxas	pós-fixadas.	Possuem	data	de	emissão	entre	12	de	janeiro	de	2022	e	
23	de	dezembro	de	2024,	possuem	prazo	de	vencimento	entre	2025	e	2027.
(2)	As	principais	características	das	Letras	Financeiras	são:	prazo	mínimo	de	dois	anos	e	valor	nominal	mínimo	de	R$	50.	Possuem	
data	de	emissão	entre	26	de	março	de	2021	a	08	de	novembro	de	2024,	possuem	prazo	de	vencimento	entre	2025	e	2028	sem	
possibilidade de antecipação e podem ser liquidadas somente após 24 meses decorridos.
(3)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	inclui	o	valor	de	R$824.103	(31/12/2023	R$198.574)	de	Letras	de	Câmbio	-	LC,	objeto	de	“hedge”	
fluxo de caixa.
(4)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	inclui	o	valor	de	R$5.344.915	(31/12/2023	R$4.514.800)	de	Letras	Financeiras	-	LF,	objeto	de	“hedge”	
fluxo de caixa.
Movimentação dos Recursos de Aceites e Emissão de Títulos

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício 6.650.244 5.624.569
Emissões 2.841.725 2.274.369
Amortizações (1.006.015) (472.485)
Juros (800.172) (776.209)
Saldo no final do exercício 7.685.782 6.650.244
14. Outros Passivos Financeiros
a) Composição

31/12/2024 31/12/2023
Negociação e Intermediação de Valores 2.210 1.641
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital 203.750 -
Cobrança e Arrecadação de Tributos e Assemelhados 3.917 3.857
Total 209.877 5.498
b) Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital
Os detalhes do saldo do item Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital referente a emissão de instrumentos de capital para compor 
o	Nível	II	do	PR,	são	os	seguintes:

31/12/2024
Instrumentos de Dívida Elegíveis a Capital Emissão Vencimento Valor de Emissão Total
Letras	Financeiras	-	Nível	II	(1) 4/11/2024 6/11/2034 200.100 203.750
(1)	Em	31	de	dezembro	de	2024,	se	trata	do	valor	de	R$203.750	(31/12/2023	-	R$0)	de	Letras	Financeiras	Subordinada	-	LF,	objeto	
de “hedge” fluxo de caixa, com possibilidade de resgate e recompra após 5 anos.
15. Outros Passivos

31/12/2024 31/12/2023
Sociais e Estatutárias(1) 77.341 80.113
Diversas 458.422 384.023
	 Provisão	para	Riscos	Fiscais,	Obrigações	Legais,	Ações	Trabalhistas	e	Cíveis	(Nota	16) 48.966 46.460
	 Taxas	de	Equalização	e	Subsídios	de	Taxas	de	Juros	(2) 327.315 236.101
	 Seguro	Prestamista	Financiamento	Aymoré 1.183 105
	 Provisões	com	Despesas	de	Comissões 31.670 28.588
	 Provisões	com	Despesas	Profit	Share 19.765 31.741
	 Provisões	com	Campanhas	de	Publicidade 2.179 5.960
 Outras 27.344 35.068
Total 535.763 464.136
(1)	Saldo	referente	a	deliberação	de	dividendos	e	JCP,	corresponde	a	dezembro	de	2024	e	2023,	conforme	(nota	17b).
(2) Saldo referente ao montante a ser diferido ao longo da vigência dos contratos, refletindo o reconhecimento contábil da receita de 
equalização de forma alinhada à vida útil das operações de crédito.

16. Provisões, Passivos Contingentes, Ativos Contingentes e Obrigações Legais
a) Ativos Contingentes
Em 31 de dezembro de 2024 e em 31 de dezembro de 2023, não foram reconhecidos contabilmente ativos contingentes.
b) Saldos Patrimoniais das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais por Natureza

31/12/2024 31/12/2023
Provisão	para	Riscos	Fiscais	e	Obrigações	Legais	(Nota	15) 28.225 25.994
Provisão	para	Processos	Judiciais	e	Administrativos	(Nota	15) 20.741 20.466
 Ações Trabalhistas 12.007 11.747
 Ações Cíveis 8.734 8.719
Total 48.966 46.460
c) Movimentação das Provisões para Processos Judiciais e Administrativos e Obrigações Legais

01/01 a 31/12/2024 01/01 a 31/12/2023
Fiscais Trabalhistas Cíveis Fiscais Trabalhistas Cíveis

Saldo Inicial 25.994 11.747 8.719 164.576 10.394 6.821
Constituição	Líquida	de	Reversão	e	
 Atualizações Monetárias (1) 2.403 507 11.669 (5.443) 1.462 14.203
Pagamentos	(3) (172) (247) (11.654) (133.140) (109) (12.305)
Saldo Final 28.225 12.007 8.734 25.994 11.747 8.719
Depósitos	em	Garantia	-	Outros	Créditos	(2) 69.871 834 9.346 66.892 630 8.461
(1) Riscos fiscais contemplam as constituições de provisões para impostos relacionados a processos judiciais e administrativos e 
obrigações	legais,	contabilizados	em	despesas	tributárias,	outras	despesas	operacionais	e	IR	e	CSLL.
(2)	Referem-se	aos	valores	de	depósitos	em	garantias.
(3)	Em	2023	inclui	os	efeitos	da	decisão	desfavorável	do	STF	em	relação	à	Majoração	de	Alíquota	da	CSLL,	sendo	o	mandado	de	
Segurança	visando	afastar	a	majoração	de	alíquota	da	CSLL	imposta	pela	Medida	Provisória	(MP)	413/2008,	convertida	na	Lei	
11.727/2008.	 As	 instituições	 financeiras	 estavam	 anteriormente	 sujeitas	 à	 alíquota	 de	 9%	 para	 CSLL,	 entretanto,	 a	 referida	
legislação estabeleceu a alíquota de 15%, a partir de abril de 2008.
d) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Fiscal e Previdenciária
São processos judiciais e administrativos relacionados a obrigações tributárias e previdenciárias. Os principais processos são:
PIS e COFINS	-	R$16.966	(31/12/2023	R$16.230):	o	Banco	RCI	Brasil	ajuizou	medida	judicial	visando	a	afastar	a	aplicação	da	Lei	
9.718/1998,	que	modificou	a	base	de	cálculo	do	PIS	e	Cofins	para	que	incidissem	sobre	todas	as	receitas	das	pessoas	jurídicas	e	
não apenas sobre aquelas decorrentes de prestação de serviços e venda de mercadorias. Antes da referida norma, já afastada em 
decisões	recentes	do	Supremo	Tribunal	Federal	(STF)	em	relação	às	entidades	não	financeiras,	eram	tributadas	pelo	PIS	e	pela	
COFINS apenas as receitas de prestação de serviços e de venda de mercadorias.
Em	2023,	entretanto,	o	STF	decidiu	o	Tema	372	por	meio	de	Repercussão	Geral,	e	acolheu	parcialmente	o	recurso	da	União	Federal	
fixando	 a	 tese	 de	 que	 incide	 o	 PIS/COFINS	 sobre	 as	 receitas	 operacionais	 decorrentes	 das	 atividades	 típicas	 das	 instituições	
financeiras,	de	forma	a	terem	sido	constituídas	as	respectivas	obrigações	de	PIS	e	COFINS.
e) Processos judiciais e administrativos de natureza trabalhista
São	ações	movidas	pelos	Sindicatos,	Associações,	Ministério	Público	do	Trabalho	e	ex-empregados	pleiteando	direitos	trabalhistas	
que entendem devidos, em especial ao pagamento de “horas extras” e outros direitos trabalhistas, incluindo processos relacionados 
à benefícios de aposentadoria.
Para	 ações	 consideradas	 comuns	 e	 semelhantes	 em	 natureza,	 as	 provisões	 são	 registradas	 com	 base	 na	 média	 histórica	 dos	
processos encerrados. As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo com avaliação individual 
realizada, sendo as provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação 
de perda efetuada pelos assessores jurídicos.
f) Processos Judiciais e Administrativos de Natureza Cível
São ações judiciais de caráter predominantemente indenizatório e revisionais de crédito.
As	ações	de	caráter	indenizatório	referem-se	à	indenização	por	dano	material	e/ou	moral,	referentes	à	relação	de	consumo,	versando,	
principalmente, sobre questões atinentes a arrendamentos mercantis.
As	 ações	 revisionais	 referem-se	 a	 operações	 de	 arrendamento	 mercantil,	 através	 das	 quais	 os	 clientes	 questionam	 cláusulas	
contratuais.
As ações que não se enquadram no critério anterior são provisionadas de acordo com avaliação individual realizada, sendo as 
provisões constituídas com base no risco provável de perda, na lei e na jurisprudência de acordo com a avaliação de perda efetuada 
pelos assessores jurídicos.
g) Passivos Contingentes Fiscais e Previdenciárias, Trabalhistas e Cíveis Classificados como Risco de Perda Possível
O Banco RCI Brasil possui passivos contingentes classificados como risco de perda possível. A natureza das ações se assemelham 
as descritas nos itens “d”, “e” e “f”, mas para as quais, pelas características individuais, foram avaliadas pelos assessores jurídicos 
como	risco	de	perda	possível,	no	montante	aproximado	de	R$39.844	para	ações	cíveis,	R$205	para	ações	trabalhistas	e	R$351.320	
para	ações	 fiscais,	sendo	a	principal	ação	 fiscal,	descrita	no	parágrafo	abaixo	 (PIS/COFINS).	 (31/12/2023	R$41.012,	R$1.671	e	
R$272.443,	respectivamente).
PIS/COFINS - Auto de Infração	-	R$318.161	(31/12/2023	R$131.519):	A	Receita	Federal	do	Brasil	lavrou	autos	de	infração,	visando	
a	cobrança	dos	 tributos	de	PIS	e	COFINS,	 referentes	aos	períodos	de	2010	a	2016	e	2019	a	2021,	sob	alegação	de	supostas	
irregularidades na apuração da base de cálculo destes tributos, a saber: (i) não oferecimento à tributação de receitas operacionais 
apuradas	na	venda	de	bens	do	ativo	não	circulante;	(ii)	deduções	de	despesas	não	comprovadas;	(iii)	deduções	de	insuficiências	de	
depreciação	não	comprovadas;	(iv)	apropriação	de	valores	negativos	de	superveniência	de	depreciação	não	comprovados;	e	(v)	não	
oferecimento à tributação de receitas de juros de mora no leasing. Em dezembro de 2023 e maio de 2024, a Receita Federal lavrou 
auto de infração, referente ao período de 2019 e 2020/2021, respectivamente. Atualmente, os processos administrativos aguardam 
julgamento.

17. Patrimônio Líquido
a) Capital Social
Em	31	de	dezembro	de	2024	e	31	de	dezembro	de	2023,	o	capital	social	no	valor	de	R$985.225	é	composto	por	ações	ordinárias	e	
preferenciais, sem valor nominal, assim demonstrado (em unidade de ações):

Ordinárias Preferenciais Total
De	Domiciliados	no	País 80.784 80.556 161.340
De Domiciliados no Exterior 121.728 121.385 243.113
Total 202.512 201.941 404.453
b) Dividendos e Juros sobre o Capital Próprio
Estatutariamente, estão assegurados aos acionistas dividendos mínimos obrigatórios de 25% do lucro líquido ajustado de cada 
exercício. As ações preferenciais não têm direito a voto, mas conferem todos os demais direitos e vantagens concedidos às ações 
ordinárias, além da prioridade na distribuição dos dividendos e adicional de 10% sobre os dividendos pagos às ações ordinárias e no 
reembolso do capital, sem prêmio, em caso de dissolução da Companhia.

31/12/2024
Em Milhares de Reais

Bruto IRRF Líquido
Dividendos (1) 66.524 - 66.524
Dividendos (2) 50.000 - 50.000
Juros	sobre	o	Capital	Próprio	(3) 87.700 (13.155) 74.545
Total 204.224 (13.155) 191.069
(1) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de abril de 2024, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2024.
(2) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 12 de dezembro de 2024, cujo pagamento foi efetuado em dezembro 
de 2024.
(3) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 31 de dezembro de 2024, cujo pagamento foi efetuado em fevereiro 
de 2025.

31/12/2023
Em Milhares de Reais

Bruto IRRF Líquido
Dividendos (1) 10.555 - 10.555
Dividendos (2) 107.556 - 107.556
Juros	sobre	o	Capital	Próprio	(3) 91.200 (13.680) 77.520
Dividendos (4) 213.001 - 213.001
Total 422.312 (13.680) 408.632
(1) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2023.
(2) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 28 de abril de 2023, a qual retificou a deliberação na Assembleia 
Geral Ordinária de 30 de dezembro de 2022, cujo pagamento foi efetuado em maio de 2023.
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(3) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 29 de dezembro de 2023, cujo pagamento foi efetuado em fevereiro 
de 2024.
(4) Deliberado na Assembleia Geral Extraordinária realizada em 30 de dezembro de 2022, cujo pagamento foi efetuado em maio 
de 2023.
c) Reservas Estatutárias
O saldo remanescente do lucro líquido do exercício foi destinado para a reserva para reforço de capital de giro, com a finalidade de 
garantir os meios financeiros para a operação da Companhia, limitada a 100% do capital social, podendo ser utilizada para futuros 
aumentos de capital.
d) Reserva Legal
De acordo com a legislação societária brasileira, 5% para constituição da reserva legal no exercício, até que a mesma atinja a 20% 
do capital. Esta reserva tem como finalidade assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar 
prejuízos ou aumentar o capital.

18. Partes Relacionadas
a) Remuneração de Pessoal-Chave da Administração
Na Assembleia Geral Ordinária (AGO) do Banco RCI Brasil realizada em 29 de abril de 2024, foi aprovado o montante global anual 
da	remuneração	dos	administradores	e	para	o	ano	foi	 fixado	o	valor	máximo	de	R$5.774	(2023	R$5.774).	A	Companhia	é	parte	
integrante do Grupo RCI Banque e do Conglomerado Santander e seus Administradores são remunerados pelos cargos que ocupam 
no Banco RCI Brasil e no Banco Santander.
a.1) Benefícios de Longo Prazo
O	Banco	RCI	Brasil	não	possui	programa	de	remuneração	de	longo	prazo	ao	pessoal-chave	da	Administração	ou	a	outras	partes	
relacionadas.
a.2) Benefícios de Curto Prazo
Salários e Honorários do Conselho de Administração e Diretoria Executiva 31/12/2024 31/12/2023
Remuneração Fixa 1.787 2.158
Remuneração Variável 371 621
Total 2.158 2.779
Adicionalmente, no exercício findo em 31 de dezembro de 2024, foram recolhidos encargos sobre a remuneração da administração 
no	montante	de	R$469	(31/12/2023	R$740).
b) Operações de Crédito
O Banco RCI Brasil poderá efetuar transações com partes relacionadas, alinhadas com a legislação vigente no que tangem os 
artigos	6º	e	7º	da	Resolução	CMN	nº	4.693/2018,	o	artigo	34	da	Lei	6.404/76	“Lei	das	Sociedades	Anônimas”	e	a	Política	para	
Transações	com	Partes	Relacionadas.
São consideradas partes relacionadas do Banco RCI Brasil, em relação a cada uma delas, individualmente consideradas:
I.	Seus	controladores,	pessoas	naturais	ou	jurídicas,	nos	termos	do	art.	116	da	Lei	das	Sociedades	Anônimas;
II.	Seus	diretores	e	membros	de	órgãos	estatutários	ou	contratuais;
III. Em relação às pessoas mencionadas nos incisos (i) e (ii), seu cônjuge, companheiro e parentes, consanguíneos ou afins, até o 
segundo	grau;
IV.	Pessoas	naturais	com	participação	societária	qualificada	em	seu	capital;
V.	Pessoas	jurídicas	com	participação	societária	qualificada	em	seu	capital;
VI.	Pessoas	jurídicas	em	cujo	capital,	direta	ou	indiretamente,	uma	Instituição	Financeira	possua	participação	societária	qualificada;
VII.	Pessoas	jurídicas	nas	quais	uma	Instituição	Financeira	possua	controle	operacional	efetivo	ou	preponderância	nas	deliberações,	
independentemente	da	participação	societária;	e
VIII.	Pessoas	jurídicas	que	possuam	diretor	ou	membro	do	conselho	de	administração	em	comum	com	uma	Instituição	Financeira.
c) Participação Acionária
O	Banco	RCI	Brasil	é	uma	joint-venture	cujo	capital	pertence	60,11%	à	RCI	Banque	-	empresa	do	Grupo	Renault	e	39,89%	ao	Banco	
Santander (Brasil) S.A. (Banco Santander).
d) Transações com Partes Relacionadas
As operações e remuneração de serviços com partes relacionadas são realizadas no curso normal dos negócios e em condições de 
comutatividade, incluindo taxas de juros, prazos e garantias, e não envolvem riscos maiores que os normais de cobrança ou 
apresentam outras desvantagens.
Abaixo	estão	demonstrados	as	principais	transações	e	saldos	com	Pessoal	Chave	da	Administração	e	demais	partes	relacionadas:

Ativos (Passivos) Receitas (Despesas)
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades 3.825 8.541 - -
Banco Santander(2) 3.825 8.541 - -
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 50.000 54.024 12.874 19.831
Banco Santander(2) 50.000 54.024 12.874 19.831
Títulos e Valores Mobiliários - Carteira Própria 2.408.514 2.079.871 212.618 213.883
FIDC Venda de Veículos(6) 2.408.514 2.079.871 212.618 213.883
Operações de Crédito 2.562 3.124 23.134 36.417
Renault do Brasil S.A.(3) 337 636 3.114 8.541
Renault	do	Brasil	Comércio	e	Participações	Ltda.(3) 1.135 985 10.712 11.052
Nissan do Brasil S.A.(3) 1.090 1.503 9.308 16.824
Valores a Receber de Sociedades Ligadas(7) 79.258 49.543 301.913 199.694
Renault do Brasil S.A.(3) 62.173 30.187 123.629 104.112
Nissan do Brasil S.A.(3) 17.066 19.332 177.511 94.677
FIDC Venda de Veículos(6) - - 342 403
Administradora	de	Consórcio	RCI	Brasil	Ltda.(5) 19 24 431 502
Depósitos Interfinanceiros (2.118.069) (2.139.542) (225.698) (308.076)
Banco Santander(2) (2.118.069) (2.139.542) (225.698) (308.076)
Recursos de Aceites Cambiais (300.094) (163.367) (22.115) (14.439)
Corretora de Seguros RCI Brasil S.A.(5) (20.761) (33.044) (3.868) (4.126)
RCI	Brasil	Serviços	e	Participações	Ltda.(5) (272.291) (125.612) (17.292) (8.722)
Renault do Brasil S.A.(3) (5.360) - (360) -
Administradora	de	Consórcio	RCI	Brasil	Ltda.(5) (1.682) (4.711) (595) (1.591)
Valores a Pagar a Sociedades Ligadas (96.587) (111.993) (64.402) (60.832)
Banco Santander(2) (9.737) (30.923) (9.670) (9.433)
RCI Banque(1)(2) (5.086) (46.597) (940) (934)
Aymoré	Crédito,	Financiamento	e	Investimento	S.A.(1)(4) (1.999) (2.732) (12.718) (16.411)
Nissan do Brasil S.A.(3) (19.765) (31.741) (41.074) (34.054)
Outras Obrigações - Diversas (57) (55) (2.858) (3.423)
Pessoal	Chave	da	Administração - - (2.158) (2.779)
Renault do Brasil S.A.(3) (38) (21) (320) (249)
Nissan do Brasil S.A.(3) (19) (34) (380) (395)
(1)	As	despesas	referem-se	a	despesas	administrativas	-	convênio	operacional.
(2)	Controladores	da	Companhia	(Nota	17.b).

(3) Coligadas da controladora RCI Banque.
(4) Subsidiária do controlador Banco Santander.
(5) Controladas da controladora RCI Banque.
(6) Fundos de Investimento dos quais o Banco RCI Brasil possui 100% das cotas.
(7)	Valores	registrados	nas	rubricas	Rendas	a	Receber	e	Outros	Créditos	-	Diversos

19. Rendas de Tarifas Bancárias
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Tarifas de Cadastro em Operações de Crédito 43.059 79.245 64.182
Outras 2.999 5.719 6.269
Total 46.058 84.964 70.451

20. Outras Despesas Administrativas
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Serviços do Sistema Financeiro 9.338 18.268 17.644
Serviços Técnicos Especializados e de Terceiros 33.002 66.607 58.227
Propaganda	e	Publicidade 29.970 46.634 50.078
Convênio	Operacional	Aymoré	Financiamentos 5.488 12.718 16.411
Convênio Operacional RCI Banque 469 940 934
Serviços	de	Processamento	de	Dados 11.916 20.638 24.981
Transportes e Viagens 2.783 3.931 3.137
Outras 4.963 9.625 8.919
Total 97.929 179.361 180.331

21. Outras Receitas Operacionais
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Atualização	de	Depósitos	Judiciais 1.972 3.874 9.646
Atualização de Impostos a Compensar 1.524 3.279 2.504
Comissão	de	Permanência	sobre	Contratos	em	Atraso 11.542 24.007 20.229
Recuperação de Encargos e Despesas 35.260 69.610 62.051
Reversão	de	Provisão	para	IRPJ	E	CSLL 793 793 2.590
Reversão	de	Provisões	Operacionais 15.327 22.473 40.009
Outras 68 190 915
Total 66.486 124.226 137.944

22. Outras Despesas Operacionais
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Despesas com Comissões Comerciais e de Agenciamento 30.865 71.238 73.608
Provisões Operacionais
	 Cíveis	(Nota	16.c) 13.951 21.683 22.911
	 Fiscais	(Nota	16.c) 3.830 5.920 6.007
	 Trabalhistas	(Nota	16.c) 2.733 3.895 3.460
Gastos com Cobrança de Contratos em Atraso 44.199 89.180 73.450
Despesas	com	Serasa	e	Serviço	de	Proteção	ao	Crédito	(SPC) 1.091 1.991 3.208
Atualização Monetária Contingência Fiscal - - 7.862
Outras 2.460 4.142 4.610
Total 99.129 198.049 195.116

23. Resultado Não Operacional
01/07 a 01/01 a 01/01 a

31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023
Perdas	(Ganhos)	de	Capital 138 129 (812)
Resultado na Alienação de Ativos não Financeiros Mantidos para Venda (116) 80 382
Total 22 209 (430)

24. Outras Informações
a)	Em	consonância	à	Resolução	do	CMN	nº	4.910/2021,	o	Banco	RCI	Brasil	aderiu	ao	Comitê	de	Auditoria	único,	por	intermédio	da	
instituição líder, Banco Santander.
b) As instituições integrantes do Conglomerado Financeiro Santander optaram pela constituição de estrutura única de gerenciamento 
de risco de crédito, que opera de acordo com a regulamentação do Bacen e as boas práticas internacionais, visando proteger o 
capital e garantir a rentabilidade dos negócios.
c)	A	apuração	do	Índice	de	Basileia	aplicado	ao	Banco	RCI	Brasil	é	efetuada	em	conjunto	com	o	Conglomerado	Prudencial	do	Banco	
Santander.
d) Estrutura de Gerenciamento de Riscos
O Banco RCI Brasil segue o modelo baseado na gestão prudencial de seus riscos com participação do Grupo Santander Brasil. 
Possui	estruturas	especializadas	na	gestão	de	cada	um	dos	riscos	abaixo	relacionados,	bem	como	uma	área	que	realiza	a	Gestão	
Integrada	de	Riscos	do	Grupo,	 faz	a	gestão	da	auto-avaliação	do	Perfil	 de	Risco	e	controla	o	Apetite	de	Riscos	 (RAS)	 -	que	é	
aprovado pelo Conselho de Administração, atendendo às exigências do regulador local e as boas práticas internacionais, visando 
proteger o capital e garantir a rentabilidade dos negócios.
Os princípios fundamentais que regem o Marco Geral de Risco são:
•	 Todos	os	funcionários	são	responsáveis	pela	gestão	do	risco	-	(Cultura	Risk	Pro);
•	 Envolvimento	da	Alta	Administração	incentivando	a	gestão	e	o	controle	consistente	dos	riscos;
•	 Independência	entre	as	funções	de	controle	e	gestão	de	riscos;
•	 A	abordagem	dos	riscos	é	abrangente	e	prospectiva;
•	 A	gestão	e	o	controle	dos	riscos	baseiam-se	em	informações	oportunas,	precisas	e	suficientemente	granulares.
e) Não houve evento subsequente para o exercício.
Estas Demonstrações Financeiras, no que tange ao Gerenciamento de Riscos de Crédito e Apuração do Índice de Basileia, devem 
ser lidas em conjunto com as Demonstrações Financeiras Consolidadas do Banco Santander, referente ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2024, disponíveis no endereço eletrônico www.santander.com.br/ri.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Presidente Suplente do Presidente do Conselho

Martin Thomas Rosano Ouriques

Conselheiros Efetivos

Cezar	Augusto	Janikian Eduardo Alvarez Garrido Emilio	López	Andrés José	Luis	Medina	Del	Río Vincent Gellé

Conselheiros Suplentes

Carlos	Alberto	Janz	Junior Maick	Felisberto	Dias Mauricio	Silveira	Pinto Ricardo Olivare de Magalhães Paulo	Sérgio	Duailibi

DIRETORIA
Diretor Presidente Diretor de Relações Institucionais Diretor Administrativo Financeiro Diretor de Risco

José	Luis	Medina	Del	Río Cezar	Augusto	Janikian Rosano Ouriques Carlos	Alberto	Janz	Junior
CONTADORA

Camilla	Cruz	Oliveira	de	Souza	-	CRC	Nº	1SP	-	256989/O-0

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE O RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES
Para	fins	de	atendimento	ao	disposto	no	artigo	25,	§	1º,	inciso	VI,	da	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	(CVM)	480,	de	7	de	dezembro	de	2009,	os	membros	da	Diretoria	do	Banco	RCI	Brasil	S.A.	declaram	que	discutiram,	revisaram	e	concordam	com	as	
opiniões expressas no Relatório de Auditoria dos Auditores Independentes relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, sobre as Demonstrações Financeiras elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e os documentos que as compõem, sendo: Relatório da administração, balanços patrimoniais, demonstração dos resultados, demonstração de resultado abrangente, demonstração das mutações do patrimônio 
líquido,	demonstração	dos	fluxos	de	caixa,	demonstração	do	valor	adicionado	e	notas	explicativas,	os	quais	foram	elaborados	de	acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	conforme	a	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	as	normas	do	Conselho	Monetário	
Nacional,	do	Banco	Central	do	Brasil	de	acordo	com	o	modelo	do	Plano	Contábil	das	Instituições	do	Sistema	Financeiro	Nacional	(COSIF)	e	demais	regulamentação	e	legislação	aplicáveis.
Membros da Diretoria da Companhia:

Diretor Presidente
José	Luis	Medina	Del	Río

Diretor Administrativo Financeiro
Rosano Ouriques

Diretor de Risco
Carlos	Alberto	Janz	Junior

Diretor de Relações Institucionais
Cezar	Augusto	Janikian

Curitiba,	27	de	março	de	2025

DECLARAÇÃO DOS DIRETORES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Para	fins	de	atendimento	ao	disposto	no	artigo	25,	§	1º,	inciso	VI,	da	Instrução	da	Comissão	de	Valores	Mobiliários	(CVM)	480,	de	7	de	dezembro	de	2009,	os	membros	da	Diretoria	do	Banco	RCI	Brasil	S.A.	declaram	que	discutiram,	revisaram	e	concordam	com	as	
Demonstrações Financeiras da Companhia, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e os documentos que as 
compõem, sendo: Relatório da administração, balanços patrimoniais, demonstração dos resultados, demonstração dos resultados abrangentes, demonstração das mutações do patrimônio líquido, demonstração dos fluxos de caixa, demonstração do valor adicionado 
e	notas	explicativas,	os	quais	foram	elaborados	de	acordo	com	as	práticas	contábeis	adotadas	no	Brasil,	conforme	a	Lei	das	Sociedades	por	Ações,	as	normas	do	Conselho	Monetário	Nacional,	do	Banco	Central	do	Brasil	de	acordo	com	o	modelo	do	Plano	Contábil	
das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e demais regulamentação e legislação aplicáveis.
Membros da Diretoria da Companhia:

Diretor Presidente
José	Luis	Medina	Del	Río

Diretor Administrativo Financeiro
Rosano Ouriques

Diretor de Risco
Carlos	Alberto	Janz	Junior

Diretor de Relações Institucionais
Cezar	Augusto	Janikian

Curitiba,	27	de	março	de	2025
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BANCO RCI BRASIL S.A. CNPJ nº 62.307.848/0001-15

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS

Ao Conselho de Administração e as Acionistas do
Banco RCI Brasil S.A.
Curitiba	-	PR
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco RCI Brasil (“Banco”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Banco RCI Brasil S.A. em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código	de	Ética	Profissional	do	Contador	e	nas	normas	profissionais	emitidas	pelo	Conselho	Federal	de	Contabilidade,	e	cumprimos	
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Principais assuntos de auditoria
Principais	assuntos	de	auditoria	são	aqueles	que,	em	nosso	julgamento	profissional,	foram	os	mais	significativos	em	nossa	auditoria	
do semestre e exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos.

Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito

Veja a Nota nº 3.i e 8 das demonstrações financeiras

Principal assunto de auditoria Como nossa auditoria endereçou esse assunto

Conforme mencionado nas notas explicativas nº 3.i e 8, para fins 
de mensuração da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito, o Banco classifica suas operações  de 
crédito, em nove níveis de risco.
A determinação da provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito leva em consideração a avaliação de diversas 
premissas (internas e externas) para determinação do rating, 
incluindo inadimplência dos clientes e garantia das operações, 
cenário econômico, setor de atividade econômica e demais 
fatores definidos na Resolução do Conselho Monetário Nacional 
-	CMN	2.682/99,	sendo	“AA”	o	risco	mínimo	e	“H”	o	risco	máximo.
A classificação das operações de crédito em níveis de risco, bem 
como os percentuais de perda, envolvem premissas e 
julgamento baseados em suas metodologias internas de 
classificação de risco e a provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito registrada representa a melhor 
estimativa do Banco.
Devido	à	 relevância	das	operações	de	crédito	e	às	 incertezas	
inerentes à determinação da estimativa da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, e também devido à 
complexidade dos métodos e premissas utilizados e ao 
julgamento envolvido na sua determinação, consideramos esse 
assunto como significativo para a auditoria.

Nossos procedimentos incluíram, mas não se limitaram a:
•	 Teste	 do	 desenho	 e	 efetividade	 operacional	 dos	 controles	

internos relevantes, manuais e automatizados, 
implementados pelo Banco relacionados aos processos de 
apuração e reconhecimento da provisão para perdas 
esperadas associadas ao risco de crédito, contemplando: 
aprovação e registro das operações de crédito, classificação 
e atualização dos ratings dos clientes e operações que são 
base para a apuração da provisão.

•	 Recálculo	 aritmético	 e	 avaliação	 sobre	 o	 atendimento	 aos	
requisitos	 estabelecidos	 pela	 Resolução	 CMN	 nº	 2.682/99	
relacionados a apuração da provisão para perdas esperadas 
associadas	ao	risco	de	crédito;	e

•	 Avaliação	 das	 divulgações	 efetuadas	 nas	 demonstrações	
financeiras, descritas nas notas explicativas nº 3.i e 8, 
considerando as informações relevantes das normas 
aplicáveis.

Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos 
acima resumidos, consideramos aceitável a mensuração da 
provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
e as respectivas divulgações efetuadas no contexto das 
demonstrações financeiras tomadas em conjunto, referente ao 
semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024.

Outros assuntos - Demonstração do valor adicionado
As demonstrações do valor adicionado (DVA) referentes ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2024, elaboradas sob 
a responsabilidade da administração do Banco, e apresentadas como informação suplementar em relação às práticas contábeis 
adotadas no Brasil aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, foram submetidas a 
procedimentos	de	auditoria	executados	em	conjunto	com	a	auditoria	das	demonstrações	financeiras	do	Banco.	Para	a	formação	de	
nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e registros contábeis, 
conforme	aplicável,	e	se	a	sua	forma	e	conteúdo	estão	de	acordo	com	os	critérios	definidos	no	Pronunciamento	Técnico	CPC	09	-	
Demonstração do Valor Adicionado. Em nossa opinião, as demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elaboradas, em 
todos	 os	 aspectos	 relevantes,	 segundo	 os	 critérios	 definidos	 nesse	 Pronunciamento	Técnico	 e	 são	 consistentes	 em	 relação	 às	
demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração do Banco é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo,	 considerar	 se	 esse	 relatório	 está,	 de	 forma	 relevante,	 inconsistente	 com	 as	 demonstrações	 financeiras	 ou	 com	 nosso	
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidade da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil 
na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar o Banco ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de 
fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
-	 Identificamos	e	avaliamos	os	riscos	de	distorção	relevante	nas	demonstrações	financeiras,	independentemente	se	causada	por	

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de 
fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.

-	 Obtemos	 entendimento	 dos	 controles	 internos	 relevantes	 para	 a	 auditoria	 para	 planejarmos	 procedimentos	 de	 auditoria	
apropriados	às	circunstâncias,	mas,	não,	com	o	objetivo	de	expressarmos	opinião	sobre	a	eficácia	dos	controles	 internos	do	
Banco.

-	 Avaliamos	a	adequação	das	políticas	contábeis	utilizadas	e	a	razoabilidade	das	estimativas	contábeis	e	respectivas	divulgações	
feitas pela administração.

-	 Concluímos	 sobre	 a	 adequação	 do	 uso,	 pela	 administração,	 da	 base	 contábil	 de	 continuidade	 operacional	 e,	 com	 base	 nas	
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou 
incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não 
mais se manter em continuidade operacional.

-	 Avaliamos	 a	 apresentação	 geral,	 a	 estrutura	 e	 o	 conteúdo	 das	 demonstrações	 financeiras,	 inclusive	 as	 divulgações	 e	 se	 as	
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.

Comunicamo-nos	com	os	responsáveis	pela	governança	a	respeito,	entre	outros	aspectos,	do	alcance	e	da	época	dos	trabalhos	de	
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles 
internos que identificamos durante nossos trabalhos.
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com os requisitos éticos pertinentes, de 
independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa 
independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para eliminar as ameaças ou as salvaguardas aplicadas.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do período corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento	tenha	proibido	divulgação	pública	do	assunto,	ou	quando,	em	circunstâncias	extremamente	raras,	determinarmos	que	
o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 
uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

Curitiba,	27	de	março	de	2025

KPMG Auditores Independentes Ltda
CRC	PR-007945/F-7
Rodrigo de Mattos Lia
Contador	CRC	1SP-252418/O-3

Curitiba, 31 de março de 2025

CONVOCAÇÃO

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

O Presidente da entidade supra citada convoca os Senhores 
Associados, quites e em condições de votar, para a Assembléia Geral 
Ordinária a ser realizada em sua sede, Av. Presidente Getúlio Vargas, 
967 – Curitiba-PR, no dia 10 de abril às 8h e 30 min em 1ª convocação 
e às 9 h para 2ª convocação, com a seguinte ordem do dia:

a. Apresentação e Aprovação dos Resultados Financeiros Exercício 
2024.

O link de transmissão da assembleia será encaminhado a cada 
Associada, em e-mail previamente informado, até às 12:00 horas do 
dia 09 de abril de 2025.

Sem mais para o momento,

Atenciosamente,

VIRGILIO MOREIRA FILHO
Presidente

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
PREGÃO 01/2024 

Pelo presente instrumento, com base na Lei n.º 
14.133/2021, ADJUDICO e HOMOLOGO o Processo 
Licitatório, modalidade Pregão n.º 01/2024, critério 
de julgamento menor preço por Lote. O objeto é a 
contratação de empresa especializada para prestação 
de serviços de limpeza, conservação, copeiragem 
e recepção para a Câmara Municipal de Arapoti/
PR, em favor da empresa RHEITOR SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ n.º 50.685.172/0001-14, com 
endereço na Av. Felipe Wandscheer, n.° 4884, Bairro: 
Jardim Copacabana, CEP:85.856-460, na cidade de 
Foz do Iguaçu - PR, pelo valor total de R$ 89.998,92 
(oitenta e nove mil, novecentos e noventa e oito reais 
e noventa e dois centavos), nos termos do Artigo 6º, 
inciso XLI, da Lei 14.133/21, e do Decreto 10.024/19. 
Ressalta-se que o presente procedimento observou 
os princípios que regem a Administração Pública, 
especialmente os da legalidade, impessoalidade, 
moralidade, publicidade e eficiência, bem como a 
supremacia do interesse público e da economicidade 
na contratação. 
Não foram identificadas ilegalidades aparentes ou 
vícios que comprometam a lisura do certame. O 
parecer jurídico emitido pela Procuradora Jurídica 
Dra. Alba Maria de Carvalho e Silva Gonçalves, 
conforme consta em anexo, atesta a regularidade do 
procedimento, reforçando a segurança jurídica para a 
adjudicação e homologação. 
Nesse ínterim, a homologação da presente Dispensa 
de Licitação é feita nos termos do artigo 71, inciso IV, 
da Lei n.º 14.133/2021, tendo em vista a manifestação 
da Pregoeira que, em análise aos documentos 
apresentados pela empresa vencedora, constatou o 
atendimento de todas as condições previstas na lei. 
A empresa fica obrigada a cumprir integralmente 
as condições estabelecidas no contrato que será 
celebrado entre as partes, nos termos da Lei 
n.º 14.133/2021, bem como a executar o objeto 
adjudicado nos termos e prazos estipulados. 
Por fim, autorizo a publicação deste Termo de 
Adjudicação e Homologação no Diário Oficial e Jornal, 
para fins de publicidade e transparência, nos termos 
do artigo 54 da Lei n.º 14.133/2021. 

Arapoti/PR, 28 de março de 2025.
MAICON JEAN POT 

Presidente da Câmara Municipal de Arapoti/PR 

TERMO DE RATIFICAÇÃO 
PREGAO ELETRÔNICO N° 01/2024 

À vista dos elementos contidos no presente processo 
devidamente justificado, CONSIDERANDO que o Parecer 
Jurídico prevê a PREGÃO de licitação, na forma eletrônica, 
em conformidade COM a Lei Federal n° 14.133/2021 
e atesta que foram cumpridas as exigências legais, e 
CONSIDERANDO o Parecer Contábil relatando a existência 
de recursos financeiros para a contratação, no uso das 
atribuições que me foram conferidas, em especial ao 
disposto no Artigo 71 da Nova Lei de Licitações, AUTORIZO, 
em consequência, a proceder-se à contratação: 
OBJETO: contratação de empresa especializada 
para prestação de serviços de limpeza, conservação, 
copeiragem e recepção para a Câmara Municipal de 
Arapoti/PR. 
CONTRATADA: RHEITOR SERVIÇOS LTDA 
CNPJ: 50.685.172/0001-14 
VALOR TOTAL: R$ 89.998,92 (oitenta e nove mil, 
novecentos e noventa e oito reais e noventa e dois 
centavos) 
VIGÊNCIA: 12 (doze) meses. 
ELEMENTO DE DESPESA: DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: – 01.001.01.031.0001.2.001.3.3.9
0.39.78.99 – MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E LEGISLATIVAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL – OUTROS SERVIÇOS 
DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – LIMPEZA 
E CONSERVAÇÃO DEMAIS SETORES DA 
ADMINISTRAÇÃO. 
01.001.01.031.0001.2.001.3.3.90.39.79.00 – 
MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DAS 
ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS E LEGISLATIVAS 
DA CÂMARA MUNICIPAL – OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA – SERVIÇO DE 
APOIO ADMINISTRATIVO, TÉCNICO E OPERACIONAL. 
FUNDAMENTO LEGAL 
Fundamentado no Artigo 29, da Lei Federal n° 14.133/2021, 
RATIFICO o PREGÃO ELETRÔNICO n° 01/2024, da 
Câmara Municipal de Arapoti, conforme documentação 
constante no processo licitatório. Determino, ainda, 
que seja dada a devida publicidade legal, em especial à 
prevista no parágrafo único do artigo 72 da Lei Federal nº 
14.133 / 2021, e que, após, seja o presente expediente 
devidamente autuado e arquivado. 

Arapoti / PR, em 28 de março de 2025. 
MAICON JEAN POT 

Presidente da Câmara 
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INEPAR S.A. INDÚSTRIA E CONSTRUÇÕES
EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL

CNPJ/MF nº 76.627.504/0001-06 - NIRE nº 41 3 0029559 0
COMPANHIA ABERTA

AVISO AOS ACIONISTAS
Em cumprimento ao disposto no artigo 133 da Lei nº 6.404/76 e alterações posteriores, a Administração da Inepar S.A. 
Indústria e Construções - Em Recuperação Judicial (“Companhia”) comunica que os documentos a que se referem os 
incisos I a IV do referido artigo, relativos ao exercício social encerrado em 31/12/2024, encontram-se à disposição dos 
Senhores Acionistas na sede da Companhia, na Alameda Dr. Carlos de Carvalho nº 373, Cjto. 1101, 11º Andar, Centro, 
Cep 80410-180, em Curitiba, Estado do Paraná. Curitiba, 31 de março de 2025.  A DIRETORIA.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PRUDENTÓPOLIS

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90041/2025

OBJETO: Licenciamento das ferramentas Adobe Creative

Cloud.

PREÇO  MÁXIMO  ADMITIDO: R$  82.001,10  (Oitenta  e

dois mil, um real e dez centavos).

DATA:  14  de  abril  de  2025  às  08:30  hrs,  plataforma:

www.comprasgovernamentais.gov.br

INFORMAÇÕES: O  edital  poderá  ser  obtido  no  site

www.prudentopolis.pr.gov.br

e  na  plataforma  www.comprasgovernamentais.gov.br,  e

demais informações no telefone 0800 808 0130.

Vanessa Ap. Becher Sass
Pregoeira

UFV PR III EQUIPAMENTOS LTDA. 
CNPJ/MF n.º 33.012.472/0001-13 - NIRE 41209122262

DELIBERAÇÃO DE SÓCIA - REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2025.
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 07/03/2025, às 10 horas, na sede social da 
UFV PR III EQUIPAMENTOS LTDA., com sede na Rodovia PR 170 KM 05, S/N, Centro, 
Florestópolis-PR, CEP: 86165-000, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.012.472/0001-
13, registrada na Junta Comercial do Estado do Paraná (“JUCEPAR”) sob NIRE 
41209122262 (“Sociedade”). 2. Convocação e Presença. Dispensada, nos termos do 
artigo 1.072, parágrafo segundo, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), considerando 
a presença da sócia única, qual seja: Greenyellow Energy Holding II S.A., sociedade 
por ações de capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Alameda dos Arapanés, n.º 1441, 6º e 7º andar, Moema, CEP: 04524-003, 
inscrita no CNPJ/MF n.º 48.194.993/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35300617282, neste ato representada na forma de seu 
Estatuto Social, por seu Diretor-Presidente, Sr. Marcelo Eduardo Xavier, portador RG 
n.º 22.251.1552 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 260.650.258-28, residente e 
domiciliado no Município de São Paulo/SP, e por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, inscrito no CPF/
MF sob o n.º 242.509.528-43, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, 
(“GY Holding II”). 3. Mesa. Presidente: Marcelo Eduardo Xavier; Secretário: Benjamin 
André Pascal Jean-Pierre Mariton. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a aprovação 
da redução de capital, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil; e (ii) a 
alteração do Capítulo 4º do Contrato Social. 5. Deliberações. Após examinar os itens 
da ordem do dia, a sócia aprovou, sem ressalvas, o seguinte: 5.1.  O capital social da 
Sociedade será reduzido de R$ 23.899.601,00 quotas, cada uma com valor nominal de 
R$ 1,00, para R$ 23.819.826,91, dividido em 23.899.601 quotas, cada uma com valor 
nominal de R$ 0,9966621162, totalmente integralizadas em bens e moeda corrente 
nacional. 5.2. A redução do capital será realizada no montante total de R$ 79.774,09, 
conforme apurado na escrituração contábil da Sociedade. A redução será efetivada 
exclusivamente mediante o ajuste do valor nominal das quotas, sem cancelamento da 
quantidade existente, de modo a refletir a nova estrutura do capital social. Ressalta-se 
que, embora o Contrato Social vigente registrasse como saldo a integralizar o valor de 
R$ 79.774,00, a diferença de R$ 0,09, não contemplada anteriormente em razão da 
impossibilidade de emissão de frações de quotas, é ora abrangida por esta deliberação 
e objeto de renúncia expressa pela Sócia, conforme disposto no item 5.3 abaixo.  
5.3. A presente redução de capital não implicará na restituição de valores aos sócios, 
sendo realizada exclusivamente para adequação patrimonial da Sociedade. Fica, ainda, 
consignado que a Sócia, de forma irrevogável e irretratável, renuncia ao montante de 
R$ 0,09 que seria devido pela Sociedade em razão da redução de capital ora aprovada. 
5.4. Decorrido o prazo de 90 dias a partir da publicação desta Ata, fica aprovada a 
alteração do Capítulo 4º do Estatuto Social da Sociedade, que passará a vigorar com 
a seguinte redação: “CAPÍTULO QUARTO - CAPITAL SOCIAL: 4.1 O capital social 
da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 23.819.826,91 (vinte e três 
milhões, oitocentos e dezenove mil, oitocentos e vinte e seis reais e noventa e um 
centavos), dividido em 23.899.601 (vinte e três milhões, oitocentos e noventa e nove mil, 
seiscentos e uma) quotas, cada uma com valor nominal de R$ 0,9966621162 (noventa 
e nove centavos, seiscentos e sessenta e seis mil, duzentos e onze milionésimos e 
seiscentos e vinte e dois bilionésimos de real) cada, detidas integralmente pela sócia 
única Greenyellow Energy Holding II S.A, acima qualificada, totalmente integralizadas 
em bens e moeda corrente nacional. Parágrafo 1° - A responsabilidade da sócia única 
é solidária e limitada à importância total do capital social integralizado, nos termos do 
artigo 1.052 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela integralização 
do capital da Sociedade. Parágrafo 2° - A Sociedade reconhece um só proprietário 
para cada quota, e cada quota corresponderá a um voto nas deliberações sociais.  
Parágrafo 3° - A totalidade das quotas (“Quotas”) da sociedade da Greenyellow Energy 
Holding II S.A (“Alienante”), que nesta data representam 100,00% (cem por cento) do 
capital social da sociedade, bem como toda e qualquer nova quota que venha a ser 
emitida durante a vigência do Contrato, conforme definido abaixo, assim como todos 
os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos oriundos das Quotas, incluindo, sem 
limitações, todos os direitos de voto e os direitos ao recebimento de lucros, dividendos, 
juros sobre capital próprio, rendimentos, distribuições, bônus e quaisquer outros 
valores que possam ser creditados, pagos, distribuídos ou de outra forma entregues, 
a qualquer título, à Alienante relativamente às Quotas, bem como quaisquer ativos ou 
direitos nos quais as Quotas sejam ou venham a ser convertidas a qualquer momento, 
foram alienadas fiduciariamente como garantia real em favor da Vórtx Distribuidora de 
Títulos e Valores Mobiliários Ltda., agindo em nome e em benefício dos debenturistas 
da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie 
com garantia real, com garantia fidejussória adicional, em duas séries, para distribuição 
pública, em rito de registro automático da Alienante (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, 
respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Quotas em Garantia e Outras Avenças, datado de 27/11/2023, conforme venha a ser 
alterado de tempos em tempos, arquivado na sede social da sociedade (“Contrato”). 
Todas as quotas e/ou direitos alienados fiduciariamente acima descritos não poderão ser, 
de qualquer forma, vencidos, cedidos, alienados, gravados ou onerados pela Alienante, 
sem a prévia aprovação dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário.” 
5.5. Autorizar os diretores da Sociedade a praticarem todos os atos necessários 
para a consecução das deliberações tomadas, bem como ratificar todos os atos que 
eventualmente já tenham sido praticados relacionados às matérias deliberadas acima. 
Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa encerrou 
os trabalhos da presente Deliberação de Sócia, tendo sido lavrada esta ata na 
forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os presentes. 
São Paulo (SP), 07/03/2025. Mesa: Marcelo Eduardo Xavier - Presidente,  
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Secretário. Sócia: GREENYELLOW 
ENERGY HOLDING II S.A.

MUNICÍPIO DE CASTRO
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 018/2025
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS E INSTRUMENTOS 
ESPECIALIZADOS UTILIZADOS PARA A REALIZAÇÃO DE 
AVALIAÇÕES PSICOLÓGICAS E FONOAUDIOLÓGICAS DOS 
ALUNOS DA REDE MUNICIPAL DE ENSINO.
EMISSÃO: 26/03/2025
DISPUTA: 09h00min do dia 10/04/2025
VALOR MÁXIMO: R$  94.303,35
PREGOEIRA PAULINE FLORES

Aviso de homologação e extrato de contrato modalidade: 
dispensa física nº 13/2025- processo administrativo nº 
47/2025. objeto: contratação de empresa de engenharia para 
execução dos projetos de pavimentação em cbuq da estrada 
salto das orquídeas do município de sapopema-pr. o prefeito 
de sapopema juntamente com a secretaria municipal de 
obras e serviços urbanos torna pública a dispensa física 
de licitação, na forma do artigo 75, i da lei 14.133/2021, e 
decretos de regulamentação. adjudicado: conspel-consultoria 
e projetos de engenharia ltda cnpj: 77.976.934/0001-98 
contrato: 60/2025 execução: 60 (sessenta) dias corridos 
vigencia: 120 (cento e vinte) dias. valor de r$:  117.952,00 
(cento e dezessete mil, novecentos e cinquenta e dois reais) 
sapopema-pr, 28 de março de 2025. paulo maximiano de 
souza junior prefeito

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
Guilherme Eduardo Stutz Toporoski, Leiloeiro Oficial (Jucepar 12/049-L), sito 
na Rua Marechal Hermes, 1413, Curitiba/PR, fone (41) 3599-0110, na forma da 
lei, faz saber que levará a público leilão o seguinte imóvel: O terreno designado 
ÁREA “A” com 40.740,00m², situada de frente para a Rua Maria Leni Haluch de 
Bastos com a seguinte descrição: início na estaca E2, cravada na linha de divisa 
com a quadra C da Planta Jardim Suíça, distante 7,77 metros da projeção da Rua 
Angelina M. Senegaglia. Segue por linha seca dividindo com as quadras C e 30 
e com a Rua Maria Leni H. de Bastos, todas da Planta Jardim Suíça, medindo 
243,44 metros no rumo de 86º08’44” SE até a estaca B3; deflete à direita e passa 
a dividir por linha seca com a Área “C”, da mesma subdivisão, nos seguintes rumos 
e distâncias: 1º49’43” SE, e 5,30 metros até a estaca E3A; 54º57’55” SE, e 86,79 
metros até a estaca E3B; 48º35’43” SE, e 62,25 metros até a estaca E3C, cravada 
na margem de um córrego; deflete novamente à direita e segue à montante do 
córrego, medindo 177,52 metros no rumo de 43º11’22” SW até a estaca E2A, sendo 
que aos 111,46 metros cruzou o entroncamento com um novo córrego; faz nova 
deflexão à direita, deixa o córrego e segue por linha seca confrontando com a Área 
“C”, da mesma subdivisão, numa extensão de 340,40 metros no rumo de 44º40’14” 
NW, até a estaca E2, fechando o perímetro da presente descrição. Consta na 
planta Faixa não edificável. Obs.: Área essa oriunda da Subdivisão da Área 03, 
com 361.944,46m², situada no lugar denominado COSTEIRA, deste Município e 
Comarca, cadastrado no INCRA sob nº 701.149.056.154-1; área total 36,1000 (ha), 
módulo rural 4,3835 (ha), nº de módulos rurais 7,30, módulo fiscal 12,000 (ha), nº de 
módulos fiscais 3,0000; FMP 2,0000 (ha). NIRF 4.641.569-6 (36,1 ha). Matrícula nº 
79.699 do 1º Registro de Imóveis de São José dos Pinhais - PR. DATAS: 1º Leilão 
dia 08/04/2025 - 09:00h e 2º Leilão dia 09/04/2025 - 09:00h. VALORES: 1º Leilão: 
9.400.000,00 (nove milhões e quatrocentos mil reais) e 2º leilão: 7.500.000,00 (sete 
milhões e quinhentos mil reais), sujeito à atualização até a data do leilão. Leilão 
exclusivamente eletrônico no site https://topoleiloes.com.br. Credor Fiduciário: 
PROSPECT SECURITIZADORA S/A. (CNPJ nº 23.187.233/0001-40). Devedores 
Fiduciantes: TRANS ISAAK TURISMO LTDA., CNPJ 76.664.986/0001-66; TIPASA 
EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA., CNPJ nº 17.293.558/0001-05, 
ambas com sede e foro na Rua Francisco Derosso, nº 1.200, Xaxim, Curitiba – 
PR; JOÃO WALDEMAR ISAAK, brasileiro, casado, administrador, portador da CI 
505605PR e inscrito no CPF 003.062.589-00; FRIDA ISAAK, brasileira, casada, 
administradora, portadora da CI 15218070 e inscrita nº CPF 963.403.809-30, ambos 
residentes e domiciliados na Rua Osni Silveira, 914, em Curitiba/PR; e RICARDO 
ISAAK, brasileiro, administrador, inscrito no CPF 873.899.839-49, portador da CI 
44551691, casado com Esther Kroeker Isaak, brasileira, portadora da CI 63153109, 
inscrita no CPF 035.434.619-90, residentes e domiciliados na Rua Jorge Wendler, 
701, em Curitiba/PR. O devedor poderá exercer o direito de preferência na 
aquisição do imóvel na forma da lei. Pagamento: à vista, mais comissão de 5%. 
Fica o devedor, na pessoa de seu representante legal, bem como o corresponsável, 
cônjuge, coproprietário, herdeiro e/ou sucessor, o senhorio direto, o depositário e o 
credor concorrente, por meio da publicação deste, devidamente intimado, caso não 
o seja por qualquer outro meio legal. A íntegra deste edital está publicada no site 
www.topoleiloes.com.br. 

Aviso de homologação e extrato de contrato modalidade: 
dispensa física nº12/2025 - processo administrativo nº 
48/2025 objeto: aquisição de ovos da páscoa e chocolates, 
para projetos da secretaria municipal de assistência social 
de sapopema-pr. o prefeito de sapopema juntamente com 
a secretaria municipal de assistência social torna pública 
a dispensa física de licitação, na forma do artigo 75, ii da 
lei 14.133/2021 e decreto municipal. adjudicado:  sandra 
da silveira pugas - me cnpj: 34.295.495/0001-45 contrato: 
59/2025 execução:conforme o termo de referencia vigencia: 
03 (três)meses valor de r$ 2.790,40 (dois mil setecentos e 
noventa reais e quarenta centavos). sapopema-pr, 28 de 
março de 2025 paulo maximiano de souza junior prefeito

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA

A Prefeitura Municipal de Quarto Centenário/PR CNPJ 
01.619.104/0001-41 torna público que recebeu do Instituto 
Água e Terra - IAT na data de 17/06/2020 a Licença Ambiental 
Simplificada – LAS nº 173725 para Unidade de recebimen-
to, triagem, segregação, acondicionamento temporário 
de resíduos sólidos não perigosos para posterior envio 
à destinação final - recebimento e triagem de materiais 
recicláveis, localizado no lote 23 desmembramento lote nº 
17-A-1-A, Município de Quarto Centenário – PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LI-
CENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA

A Prefeitura Municipal de Quarto Centenário/PR CNPJ 
01.619.104/0001-41 torna público que irá requerer ao Insti-
tuto Água e Terra – IAT  a Renovação da Licença Ambien-
tal Simplificada LAS nº 173725  Unidade de recebimento, 
triagem, segregação, acondicionamento temporário de 
resíduos sólidos não perigosos para posterior envio a 
destinação final - recebimento e triagem de materiais 
recicláveis, localizado no lote 23 desmembramento lote nº 
17-A-1-A, Município de Quarto Centenário – PR.

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA AMBIENTAL 
SIMPLIFICADA

A Prefeitura Municipal de Quarto Centenário/PR CNPJ 
01.619.104/0001-41 torna público que recebeu do Instituto 
Água e Terra - IAT na data de 26/07/2023 a Licença Ambien-
tal Simplificada – LAS nº 301016 para Unidade de Armaze-
namento temporário e Transbordo de Resíduos Sólidos 
não perigosos, localizado na Rodovia PR 180 – Km 219-
220, zona rural do Município de Quarto Centenário – PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LI-
CENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICADA

A Prefeitura Municipal de Quarto Centenário/PR CNPJ 
01.619.104/0001-41 torna público que irá requerer ao Insti-
tuto Água e Terra – IAT a Renovação da Licença Ambiental 
Simplificada LAS nº 301016 para Unidade de Armazena-
mento temporário e Transbordo de Resíduos Sólidos não 
perigosos, localizado na Rodovia PR 180 – Km 219-220, 
zona rural do Município de Quarto Centenário – PR.

ESTADO DO PARANÁ
Prefeitura Municipal da Lapa

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 002/2024

A  Prefeitura Municipal da Lapa torna público a todos os

interessados a DECISÃO de anulação dos novos valores

constantes  na  6ª  retificação do  EDITAL  DE

CREDENCIAMENTO Nº 002/2024, cujo objeto trata-se de

“Contratação temporária de Pessoas Físicas e/ou Jurídicas

para  a  prestação  de  serviços  de  Monitor  de  Transporte

Escolar ao município da Lapa-PR”, datada de 21 de janeiro

de 2025.

Fica  concedido  o  prazo  de  03  (três)  dias  úteis  para
contraditório e ampla defesa.

As demais disposições no Edital publicado no Diário Oficial

dos  Municípios  do Paraná,  Edição Nº 3067,  na  data  de

16/07/2024  e  dos  demais  avisos  de  retificação

permanecem  inalteradas,  os  arquivos  encontram-se

disponíveis  no  Portal  do  Cidadão  –  Município  da  Lapa,

endereço: lapa.atende.net  “acesso  Identificado  no  link  –

licitações” ou no PNCP – Portal Nacional de Contratações

Públicas, através do site: https://www.gov.br/pncp/pt-br.
Lapa, 28 de março de 2025.

Bruno Goll Zeve- Agente de Contratação

PASA - PARANÁ OPERAÇÕES PORTUÁRIAS S.A.
CNPJ n.º 02.725.300/0001-63 - NIRE 41.300.016.348

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA

Ficam as acionistas da Pasa – Paraná Operações Portuárias S.A. 
convocadas a se reunirem em Assembleia Geral Ordinária, a realizar-
se presencialmente no dia 28 de abril de 2025, às 9:00 horas, na sede 
social da Companhia, no Município de Paranaguá, Estado do Paraná, 
na Avenida Bento Rocha, n.º 67, Dom Pedro II, CEP 83.221-565, para 
deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 
(i) exame, discussão e votação das Demonstrações Financeiras e 
do Relatório da Administração da Companhia, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
(ii) deliberação sobre a destinação do resultado do exercício social 
encerrado em 31 de dezembro de 2024; e 
(iii) eleição dos membros da Diretoria e fixação da respectiva 
remuneração. 

Paranaguá, 26 de março de 2025. 
Paulo Meneguetti
Diretor Presidente.

 
Informações Gerais. Poderão participar da Assembleia ora convocada, 
as acionistas constantes do Livro de Registro de Ações Nominativas 
da Companhia no dia da realização da Assembleia, por si, seus 
representantes legais ou procuradores. A este respeito, nos termos do 
art. 15º do Estatuto Social da Companhia, e do §1º do art. 126 da Lei 
n.º 6.404/76, a acionista poderá ser representada na Assembleia por 
procurador constituído há menos de 1 (um) ano, que seja acionista, 
membro da administração da Companhia ou advogado licenciado no 
Brasil.

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA PARA

ASSUNTOS ADMINISTRATIVOS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90009/2025-MP/PGJ
AVISO DE LICITAÇÃO 

1-Objeto: Contratação de empresa especializada para inter-
mediar o fornecimento de subscrição de software da solução 
de virtualização Vmware Enterprise plus para substituição e 
manutenção da continuidade do licenciamento atualmente 
hospedado no Datacenter localizado no Bloco I do Ministério 
Público do Paraná, incluindo garantia, suporte e atualização, 
pelo período de 36 (trinta e seis) meses., conforme especi-
ficações constantes no Anexo I do Edital. 2-Abertura: dia 16 
de abril de 2025 às 13h (horário de Brasília). 3-Local: Portal 
Nacional de Compras do Governo Federal. (https://www.gov.
br/compras/). 4 – Edital e Informações Complementares: Po-
derão ser obtidas no site do Ministério Público do Estado do 
Paraná - www.mppr.mp.br e no site do Portal Nacional de 
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BANCO SENFF S.A. 
CNPJ 11.970.623/0001-03 - CURITIBA - PARANÁ

(As Notas Explicativas são parte integrantes das Demonstrações Contábeis)

Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 2024.  (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023  - Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

(As Notas Explicativas são parte integrantes das Demonstrações Contábeis)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023. 
Valores expressos em milhares de reais - R$, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTES - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023.
 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

(As Notas Explicativas são parte integrantes das Demonstrações Contábeis)

A administração do Banco Senff  S.A., banco múltiplo com carteira comercial, submete à apreciação de 
V.Sas. o relatório da Administração e as respectivas Demonstrações Contábeis, incluindo o relatório dos 
Auditores Independentes, referentes exercicio de 2024.
O Banco Senff  S.A é especializado em carteiras de empréstimo e fi nanciamentos, que estão atreladas às 
modalidades de empréstimo consignado, empréstimo pessoal, capital de giro pré e pós-fi xado em CDI e atua 
com produtos de conta-corrente pessoa física e jurídica.
DESTAQUES FINANCEIROS
a) Contas Correntes Digital Pessoal Física
Abaixo destacamos as aberturas de Contas no decorrer do primeiro semestre de 2024

A Senff  conta com 418 mil clientes pessoa física com Conta Corrente, com 122 mil novas aberturas apenas 
em 2024. O acesso é 100% digital, proporcionando praticidade e segurança via aplicativo.
b) Contas Correntes Pessoa Jurídica
Em dezembro de 2024, atingimos o total de 456 contas ativas, abaixo destacamos a carteira de Contas 
Pessoa Jurídica no segundo semestre de 2024, sendo 155 novas empresas cadastradas ao longo de 2024. 
Além disso, criamos para estas empresas um guarda-chuva de Seguros Corporate, oferecendo soluções 
que garantem mais segurança e respaldo às empresas. Entre os produtos disponibilizados estão Seguro 
Empresarial, Seguro para Frotas, Risco de Engenharia, Responsabilidade Civil, Garantia, D&O (Directors 
& Offi  cers) e Seguro Financeiro, entre outros proporcionando cobertura completa para diferentes necessi-
dades do mercado corporativo.

c) Carteira de Empréstimos
Destacamos a composição de carteiras de empréstimos do Banco no exercício de 2024:

No período tivemos um aumento nas carteiras dos produtos de Consignado, Capital de Giro e Operação 
Saque, este aumento está atrelado a ampliação dos canais de vendas destes produtos.
d) Carteira de Financiamentos
Destacamos a composição de carteiras de fi nanciamentos do Banco no exercício de 2024:

e) Provisão para perdas esperadas associadas a risco de crédito:

No ano de 2024, demos início ao encerramento de parcerias, as mesmas foram fi nalizadas em dezembro 
de 2024, gerando redução de carteiras que apresentavam inadimplência elevada, desta forma a instituição 
obteve reversão de saldos de provisão.
f) Captações de Recursos
A carteira de Captação de Recursos no segundo semestre de 2024:

Banco Senff  -Empresas
Em 2024 dando continuidade ao plano de expansão do Banco Senff  para o segmento de Empresas, amplia-

mos nossa força de vendas “Gerentes Comerciais” e também continuamos a expansão do “canal de tercei-
ros” através de distribuição e originação de negócios via “Escritórios Parceiros”, devidamente certifi cados 
como Correspondente Bancário, os quais farão originação de negócios em crédito Pessoa Jurídica, visando 
o crescimento orgânico e sustentável de nossa carteira de crédito Pessoa Jurídica para 2024, este canal 
deverá atingir 50% das originações e liberações de crédito, os outros 50% serão realizados pelo time próprio 
do grupo Senff , o quais são especialistas e certifi cados nas regulamentações da ANBIMA, com certifi cações 
CPA 10 e CPA20, profi ssionais capacitados e preparados para atender as demandas dos clientes desde 
aplicações fi nanceiras, serviços bancários e o crédito. Estamos sempre nos atualizando das normas, leis, 
tendências e comportamentos do mercado.
Como parte da estratégia de 2024, aumentamos a nossa participação no portfólio de produtos de crédito nas 
linhas de FGI do BNDES, com liberação de mais de R$58 milhões nesta linha, contribuindo com garantia 
de até 80% do Fundo Garantidor do Investidor, também lançamos a linha de Antecipação de Fornecedores, 
Cessão, Fatura Garantida, Cobrança Própria e PIX Jornada Completa.
Nossa carteira de crédito Pessoa Jurídica fechou o exercício de 2024 com R$347 Milhões, este saldo é 
composto por linhas de Capital de Giro, CDC, Conta Garantida, Cheque Empresarial e Antecipação de 
Recebíveis, linhas estas que representam 87% da carteira. 
O crédito é concedido respeitando as normativas dos órgãos reguladores e a política interna com uma 
equipe experiente e especializada em analisar os negócios, as operações passam por um processo rigoroso 
de análise e comitês de crédito com envolvimento de Diretores, Vice-presidente e Presidente do Grupo. O 
monitoramento das operações e garantias passam por controle efi caz de Riscos e Controladoria, o que 
contribui para a “baixa inadimplência” da carteira, a qual fechou 2024 em 0,14%. Todos os créditos concedi-
dos à Pessoa Jurídica são acompanhados de um Questionário Social, Ambiental e Climático, visando fazer 
negócios com clientes que estejam dentro das nossas Políticas ESG.
As captações de recursos em 2024 somaram R$ 529.439 milhões divididas nas linhas de CDB, LCI E LCA.
Segmentamos nossa carteira comercial de Pessoa Jurídica acompanhando o comportamento do mercado 
fi nanceiro, nossos relacionamentos visam atender cada perfi l de cliente dentro de suas necessidades e 
capacidade, atuamos nos segmentos Empreendedor, Varejo, Middle e Corporate, nossa carteira contempla 
clientes do varejo, serviços, saúde, indústria, transportes e tecnologia, esta diversifi cação traz equilíbrio 
segurança para operações.
Para 2025 a estratégia é aumentar a carteira de crédito de forma conservadora e controlada, focada em 
linhas com garantia de Imóveis, Frota, BNDES e Antecipação de Fornecedores, gerando valor agregado aos 
nossos clientes e parceiros comerciais, contribuindo para o fi nanciamento de vários projetos que contribuem 
para o crescimento da economia do nosso país apoiando empresas a crescerem e gerarem empregos e 
renda.
Agradecimentos
Nossa sincera e profunda gratidão a todos os envolvidos que tornaram possível mais um ano de realizações 
e crescimento.
Em nome da administração, estendemos nossos mais sinceros agradecimentos aos nossos acionistas, co-
laboradores, clientes e parceiros, cuja confi ança contínua e apoio incondicional foram essenciais ao longo 
do último período fi scal. Este relatório não apenas refl ete nossas realizações fi nanceiras, mas também 
evidencia o compromisso fi rme e constante do Banco Senff  com os princípios de transparência, integridade 
e excelência em todas as áreas.
Ao longo de um ano marcado por desafi os e triunfos, reforçamos nosso compromisso com os mais elevados 
padrões de governança corporativa e práticas empresariais éticas, que orientam todas as nossas ações. 
Estamos confi antes de que, com o apoio de todos, continuaremos a prosperar e alcançar nossos objetivos 
estratégicos, sempre focados na criação de valor sustentável para todas as partes interessadas.
Muito obrigado.

Curitiba, 25 de março de 2025.
Leopoldo de Paula Senff 

Presidente

(As Notas Explicativas são parte integrantes das Demonstrações Contábeis)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - Em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro de 2023  - (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 31/12/2024 31/12/2023
ATIVO
CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE
Disponibilidades 4 125.003 72.210
Relações Interfi nanceiras 5 16.168 64.125
Títulos e Valores Mobiliários 6 84.737 71.217
Operações de Crédito
Operações de Crédito 7 429.945 327.331
(-) Provisão Perdas Esperadas Associadas ao 
Risco de Crédito 7 (6.650) (26.825)
Créditos Tributários de Impostos e Contribuições
Ativo fi scal corrente e diferido 8 8.893 20.373
Outros Créditos
Pagamentos a ressarcir 9 244 29.836
Devedores por Depósitos em Garantia 10 138 903
(-) Provisão Para Outros Créditos -   (987)
Devedores Diversos 10 6.174 254
Intangível 11 12.280 10.001
Total do Ativo 676.932 568.438

Nota 31/12/2024 31/12/2023
PASSIVO
CIRCULANTE E NÃO CIRCULANTE
Depósitos 12 445.408 386.079
Recursos de Aceite Cambial
Recursos de Aceite Cambial 12 84.031 63.133
Outras Obrigações
Fiscais e Previdenciárias 13 9.327 5.028
Cobrança e Arrec. De Tributos e Assemelhados 13 106 600
Outras contas a pagar 14 9.095 24.084
Provisões Para contingências 14 732 836
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social 15 104.200 76.000
Reserva Legal 3.709 2.576
Reserva Expansão 20.324 10.102
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 676.932 568.438

  Nota  2º Semestre 2024  31/12/2024  31/12/2023
(+) RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  16  52.931  102.193  95.790
Rendas de Operações de Crédito    39.963  77.270  82.248
Rendas De Aplicações Interfi nanceiras De Liquidez    12.968  24.923  13.542
(-) DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA  17  (36.064)  (92.826)  (100.893)
Depósitos a Prazo    (25.566)  (50.312)  (42.048)
Aceites Cambiais    (3.695)  (6.909)  (8.326)
Contribuições a Fundo Garantidor de Crédito    (1.196)  (1.569)  (553)
Aproveitamentos e Ajustes Patrimoniais    (5.607)  (34.036)  (49.966)
(=) Resultado Bruto da intermediação fi nanceiras    16.867  9.367  (5.103)
(+/-) RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS    4.769  30.378  17.078
(+/-) Receitas/Despesas Administrativas  18  (11.473)  (21.693)  (23.202)
Rendas de Prestação de Serviços    1.829  3.469  3.153
Despesas de Serviços de Terceiros    (4.136)  (9.545)  (13.124)
Despesas de Processamentos de Dados    (5.139)  (8.919)  (10.277)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro    (2.343)  (3.621)  (1.024)
Despesas com Pessoal    (163)  (325)  (308)
Despesas de Funcionamento    (37)  (89)  (133)
Despesas de Aluguel    (76)  (120)  (88)
Despesas Judiciais    (140)  (148)  (115)
Outras Despesas Administrativas    (1.268)  (2.395)  (1.286)
(+/-) Outras Receitas/Despesas Operacionais  19  16.242  52.071  40.280
Outras Receitas Operacionais    26.121  81.915  88.696
Contribuições COFINS/PIS/PASEP    (1.437)  (2.710)  (3.119)
Despesas de Descontos de Financiamentos    (2.020)  (4.633)  (2.885)
Prejuízos em Operações de Venda    (6.192)  (20.726)  (41.562)
Outras Despesas Operacionais    (230)  (1.775)  (850)
(=) Resultado Operacional    21.636  39.745  11.975
Resultado Não Operacional  20  123  94  (33)
(=) Resultado antes da trib. s/lucro e participações    21.759  39.839  11.942
Imposto de Renda e Contribuição Social Corrente  21                                 -  (240)                      - 
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferido  21  (5.215)  (16.943)  467
(=) LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO   16.544  22.656  12.409
Lucro por Ação - em R$    0,16  0,22  0,18

  31/12/2024  31/12/2023
(=) Lucro Líquido do Período            22.656              12.409 
Outros Resultados Abrangentes                      -                          -   
(=) Resultado Abrangente            22.656              12.409 

 Capital Social  Aumento de capital  Capital social a integralizar  Reserva Legal  Reserva para Expansão  Lucros Acumulados  Total Geral
Saldo em 1º de janeiro de 2023 50.000                       -                       - 1.955 15.804                                       -  67.759
Lucro líquido  -  -  -  -  - 12.409  12.409
Juros sobre o capital próprio  -  -  -  -  - (2.000)  (2.000)
Proposta para reserva legal  -  -  - 621  - (621)                      - 
Proposta para reserva para expansão  -  -  -  - 9.788 (9.788)                      - 
Aumento de capital com absorção de reserva 20.000 (4.510)                       - (15.490)                      - 
Aumento de capital com integralização                           - 10.510  10.510
Saldo em 31 de Dezembro de 2023 70.000 6.000                       - 2.576 10.103                                       -  88.679
Mutação do exercício 20.000 6.000                       - 621 (5.701)                                       -  20.920
Saldo em 1º de janeiro de 2024 70.000 6.000                       - 2.576 10.103                                       -  88.679
Lucro líquido 22.656 22.656
Juros sobre o capital próprio (1.200) (1.200)
Proposta para reserva legal 1.133 (1.133)                     - 
Proposta para reserva para expansão 20.323 (20.323)                     - 
Aumento de capital com integralização 24.098 (6.000) 18.098
Aumento de capital 10.102 (10.102)                      - 
Saldo em 31 de dezembro de 2024 104.200                       -                       - 3.709 20.324                                       -  128.233
Mutação do exercício 34.200 (6.000)                       - 1.133 10.221                                       -  39.554
Saldo em  30 de Junho de 2024 76.000 28.200 (7.097) 2.881 5.208                                       -  105.192
Lucro líquido 16.544 16.544
Juros sobre o capital próprio (600) (600)
Proposta para reserva legal 828 (828)                     - 
Proposta para reserva para expansão 15.116 (15.116)                     - 
Aumento de capital com integralização 18.098 (28.200) 7.097 (3.005)
Aumento de capital 10.102  10.102
Saldo em 31 de dezembro de 2024 104.200                        -                        -  3.709  20.324                                        -  128.233
Mutação do 2º semestre de 2024 28.200  (28.200)  7.097  828  15.116                                        -  23.041

(As Notas Explicativas são parte integrantes das Demonstrações Contábeis)

2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023 30/06/2024

(=) Resultado Líquido 16.544 22.656 12.409 6.114
Ajustes ao Resultado do Exercício:
Reversão/Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa (2.831) (20.175) 13.912 (17.344)
Contingências (10) (104) (409) (94)
Tributos diferidos 2.839 11.481 (7.466) 8.642

 
Lucro Líquido dos Exercícios Ajustados 16.542 13.858 18.446 (2.682)

Aplicações Interfi nanceiras de Liquidez, TVM 35.210 34.437 (95.787) (773)
Operações de Crédito (87.089) (102.614) (73.627) (15.525)
Pagamentos a ressarcir 7.293 29.592 (1.071) 22.299
Outros Créditos (4.550) (6.142) (772) (1.592)
(Aumento) Redução em Ativos Operacionais: (49.136) (44.727) (171.257) 4.409

Depósitos 9.352 59.329 185.458 49.977
Recursos de Aceites Cambiais 21.783 20.898 (8.247) (885)
Outras Obrigações (613) (11.184) 13.134 (10.571)
Aumento (Redução) em Passivos Operacionais: 30.522 69.043 190.345 38.521

 
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades operacionais (2.072) 38.174 37.534 40.248

Aquisição/ Baixa de Intangível (1.725) (2.279) (2.244) (554)
Juros sobre Capital Próprio (600) (1.200) (2.000) (600)
Integralização de Capital Social 1 18.098 10.510 18.097
Capital a integralizar 7.097 - - (7.097)

 
Disponibilidades líquidas geradas pelas atividades de fi nanciamentos 4.773 14.619 6.266 9.846

 
Aumento de Caixa e Equivalentes de Caixa 2.701 52.793 43.800 50.094

Caixa e Equivalentes de caixa no início do exercício 122.304 72.210 28.410 72.210
Caixa e Equivalentes de caixa no fi nal do exercício 125.005 125.003 72.210 122.304
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1. CONTEXTO OPERACIONAL
Constituído em 2010 o Banco Senff  S.A. iniciou suas operações como fi nanceira, 
tornando-se um banco múltiplo com as carteiras comercial e de crédito, fi nanciamen-
to e investimento em 18 de Novembro de 2020 com aprovação do Banco Central 
do Brasil.
O Banco Senff  S.A., constituído como sociedade anônima fechada, tem sua sede 
localizada na Avenida Senador Souza Naves, 1240, no Bairro Cristo Rei em Curitiba, 
PR, registrado sob o CNPJ 11.970.623/0001-03.
As operações do Banco Senff  S.A. são conduzidas em conjunto com o Grupo Senff , 
o banco atende clientes em diversas regiões do país e oferece uma ampla gama 
de produtos e serviços fi nanceiros, para clientes pessoa fi sica e juridica, com foco 
em empréstimos, fi nanciamentos, investimentos, Conta Corrente e Captações de 
Recurso. 
Integrante de um Conglomerado prudencial, o Banco Senff  faz parte do grupo lide-
rado pela Senff net Instituição de Pagamento Ltda., junto com o Fundo de Investi-
mentos- Credifi x. O Banco Senff  adquiriu cotas do Fundo de Investimentos- Credifi x 
em 19 de maio de 2023, visando ao crescimento do Conglomerado e ampliando sua 
atuação no mercado fi nanceiro.
2. ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
As demonstrações contábeis do Banco Senff  S.A., aprovadas pela Administração 
em 25 de março de 2025, foram preparadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, a partir das diretrizes contábeis emanadas da Lei das Socieda-
des por Ações nº 6.404/76, e as alterações introduzidas pela Lei nº 11.638/07 e Lei 
nº 11.941/09, para o registro contábil das operações, associadas, quando aplicável, 
às normas e instruções do Conselho Monetário Nacional - CMN, do Banco Central 
do Brasil – BACEN e do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, consubstan-
ciadas no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional – COSIF.
Conforme estabelecido na Resolução CMN nº 4.818/20 que revoga a Resolução 
CMN nº 4.720/19, as instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo BACEN, devem preparar suas demonstrações contábeis seguindo 
critérios e procedimentos mencionados nestes normativos, que tratam da divulgação 
de demonstrações contábeis intermediárias, semestrais e anuais, bem como de seu 
conteúdo que inclui os balanços patrimoniais e as demonstrações de resultado, de 
resultado abrangente, dos fl uxos de caixa e das mutações do patrimônio líquido, 
as notas explicativas e a divulgação de informações sobre os resultados não re-
correntes.
Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de con-
tabilidade (“IFRS”), o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC emitiu pronun-
ciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, desta 
forma, o Banco, na elaboração das Demonstrações Contábeis, adotou os seguintes 
pronunciamentos já homologados pelo BACEN, quais sejam:
CPC – Pronunciamentos Contábeis (IFRS) BACEN
CPC 00 (R1) - Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de 
Relatório Contábil-Financeiro 4.924/21
CPC 01 (R1) - Redução ao Valor Recuperável de Ativos 4.924/21
CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa 4.818/20
CPC 05 (R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas 4.818/20
CPC 10 (R1) - Pagamento Baseado em Ações 3.989/11
CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifi cação de Erro 4.924/21
CPC 24 - Evento Subsequente 4.818/20
CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes 3.823/09
CPC 33 (R1) - Benefícios a Empregados 4.877/20
CPC 41 - Resultado por Ação 4.818/20
CPC 46 - Mensuração do Valor Justo 4.924/21
CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente 4.924/21
Novas Normas Contábeis Emitidas pelo BACEN com vigência futura:
(i) Resolução CMN 4.966 /21
A partir de 1º de janeiro de 2025 entra em vigor a Resolução CMN 4.966 de novem-
bro de 2021, que estabelece critérios específi cos para a contabilização de instrumen-
tos fi nanceiros, tanto ativos quanto passivos, destacando-se:
a) Classifi cação de Instrumentos Financeiros
Para a classifi cação dos ativos fi nanceiros serão utlizados os critérios de modelo de 
negócio adotado pela instituição,bem como características contratuais e de fl uxo de 
caixa, visando identifi car especifi camente se este atende ao critério de “Somente 
Pagamento de Principal e Juros” (SPPJ). Com base no supracitado, os ativos fi nan-
ceiros serão classifi cados conforme as seguintes categorias:
i. Custo Amortizado (“CA”): utilizada quando os ativos fi nanceiros são administrados 
com fi nalidade de geração de fl uxos de caixa, constituídos apenas por pagamentos 
de principal e juros.
ii. Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): utilizada 
quando os ativos fi nanceiros tem fi nalidade para obter fl uxos de caixa contratuais e 
para revenda, constituídos apenas por pagamentos de principal e juros.
iii. Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): utilizada quando a administração dos 
recursos tem a intenção de negociar frequentemente os ativos, com a fi nalidade de 
obter resultados.
Em relação aos passivos fi nanceiros, a classifi cação permanece praticamente inalte-
rada em comparação com a norma vigente, sendo mantidas as categorias de custo 
amortizado ou valor justo no resultado.
A partir de 1º de janeiro de 2025, os ativos e passivos fi nanceiros classifi cados e 
mensurados ao custo amortizado serão reconhecidos com base no método da Taxa 
Efetiva de Juros (TEJ), que leva em conta custos e receitas adicionais à operação 
no momento de sua originação ou aquisição. Isso implica que o valor presente de 
todos os recebimentos e pagamentos ao longo do prazo contratual será ajustado ao 
valor contábil bruto do ativo ou passivo fi nanceiro. Contudo, as operações de crédito 
originadas até 31 de dezembro de 2024 continuarão sendo reconhecidas com a taxa 
contratual prevista nos respectivos contratos durante sua vigência.
b) Metodologia de cálculo para reconhecimento de provisão e de perdas espe-
radas associadas ao risco de crédito
Na data base de Dezembro de 2024 utilizamos as defi nições da Resoluções nº 
2.682/99 para critérios de classifi cação das operações de crédito e de operações 
com características de concessão de crédito e a respectiva constituição de provisão 
para créditos de liquidação duvidosa, conforme a legislação mencionada as provi-
sões devem ser calculadas conforme classifi cação em escala de Rating, aplicando-
-se percentuais sobre o saldo constituído, crescente conforme a pior classifi cação, 
a mesma qualifi ca em nove níveis, sendo de AA (menor risco) até H (maior risco), 
para defi nição do rating são utilizados os critérios de vencimento e quando há evi-
dências objetivas de que o valor recuperável dos ativos diminuiu devido a um ou 
mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento inicial desses ativos, é 
aplicado maior rating.
Esses eventos de perda afetam adversamente os fl uxos de caixa futuros espera-
dos do ativo, os quais podem ser estimados com confi abilidade, ou seja, as perdas 
incorridas são avaliadas com base em informações razoáveis e sustentáveis sobre 
eventos passados e condições atuais.
Com a Resolução CMN 4.966/21 institui-se um novo conceito para apuração da pro-
visão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Conforme a classifi ca-
ção no segmento prudencial, as instituições fi nanceiras devem adotar a metodologia 
completa ou simplifi cada para avaliar perdas. O Banco Senff  como participante de 
conglomerado prudencial Tipo 3 (Segmento S4) deve aplicar a metodologia simpli-
fi cada. 
Para instituições que utilizam a metodologia simplifi cada, as perdas esperadas se-
rão calculadas utilizando as porcentagens fi xas de perda associadas a diferentes 
categorias de risco de crédito conforme Resolução CMN 4.966/21, para o cálculo da 
provisão são levados em conta a segregação dos ativos fi nanceiros em categorias, 
sendo a C1 a de menor risco e a C5 a de maior risco.
c)  Defi nição de “Stop Accrual” e Ativo Problemático
Com a Mudança de Legislação é vedada expressamente o reconhecimento, no re-
sultado do período, de qualquer receita ainda não recebida referente a ativos fi nan-
ceiros com difi culdades na recuperação de crédito, prática conhecida como “Stop 
Accrual”.
A Resolução Resolução CMN 4.966/21 traz a defi nição que um ativo é considerado 
problemático em termos de recuperação de crédito quando há um atraso superior a 
90 dias no pagamento do principal ou dos encargos, ou quando existem indícios de 
que a obrigação não será completamente cumprida conforme as condições estabe-
lecidas, sem a necessidade de recorrer a garantias ou colaterais.
d)  Baixa de Ativo Financeiro
De acordo com as diretrizes da Resolução CMN nº 4.966/21, a baixa de um ativo 
fi nanceiro deve ocorrer quando os direitos contratuais sobre os fl uxos de caixa do 
ativo fi nanceiro chegarem ao fi m ou caso o ativo fi nanceiro seja transferido e essa 
transferência atenda aos critérios para baixa.
e) Impostos Correntes e Diferidos
A partir de 1º de janeiro de 2025, entra em vigor a Lei nº 14.467, de 16 de novem-
bro de 2022, que modifi ca o regime tributário aplicável às perdas registradas em 
operações com características de concessão de crédito realizadas por instituições 
fi nanceiras e demais entidades autorizadas pelo Banco Central do Brasil. A principal 
mudança introduzida é na possibilidade de dedução dessas perdas na apuração do 
Lucro Real e da base de cálculo da CSLL.
As regras para a dedutibilidade de operações inadimplidas incluem: 
(i) A operação será considerada inadimplida e passível de dedução fi scal após 91 
dias de atraso no pagamento do principal ou encargos, independentemente da data 
da contratação;
(ii) O montante da perda dedutível deve ser calculado mensalmente, respeitando o 
valor total do crédito e seguindo os critérios abaixo:
Aplicação do fator “A” sobre o valor total do crédito a partir do mês em que a opera-
ção for classifi cada como inadimplida; 
Adição ao montante anterior do valor resultante da aplicação do fator “B”, multiplica-
do pelo número de meses de atraso, a partir da data em que a operação foi conside-
rada inadimplida, sobre o valor total do crédito;
Dedução dos valores já aproveitados em períodos anteriores.
Para contratos inadimplidos cujas perdas ainda não tenham sido aproveitadas fi scal-
mente até 31/12/2024, será realizado um controle separado, e esses valores serão 
excluídos da base de cálculo do Lucro Real de forma parcelada, à razão de 1/84 por 
mês, a partir de janeiro de 2026.
f) Impactos de processo contábeis 
Devido as alterações geradas pela adoção da normas do IFRS, os processos con-
tábeis precisam refl etir as novas metodologias, adotadas pelo Banco Central, assim 

c) Os créditos tributários sobre prejuízo fi scal e base negativa de contribuição social 
serão realizados de acordo com a geração de lucros tributáveis, observado o limite 
de 30% do lucro real e da base de cálculo da contribuição social sobre lucro líquido 
(CSLL) do período-base.
d) Os créditos tributários são reconhecidos contabilmente com base nas expectati-
vas atuais de realização, fundamentados por meio de estudos técnicos realizados 
pela Administração.
xiii. Ativo e Passivo Circulante e Não Circulantes – são Ativos (Disponibilidades, 
diretos, aplicação de recursos, saldos pagos antecipadamente) e/ou Passivos (obri-
gações, inclusive fi nanciamentos para aquisição de diretos) avaliados na data do 
balanço com data de realização em até 12 meses da data das demonstrações con-
tábeis são classifi cados como circulantes e acima de 12 meses são considerados 
não circulantes.
xiv. Outros passivos circulantes e não circulantes – Demais passivos circulan-
tes e não circulantes são demonstrados pelos valores reconhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encargos fi nanceiros, ajustado 
ao valor presente e classifi cados conforme prazo de liquidação.
xv. Depósitos a prazo, captações no mercado, recursos de aceites e emissão 
de títulos – Estão demonstrados pelo valor de captações realizadas junto a ter-
ceiros, acrescidos dos encargos incorridos até a data do balanço e classifi cados 
conforme títulos negociados.
xvi. Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fi scais e 
previdenciárias) - O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e 
passivos contingentes e das obrigações legais, fi scais e previdenciárias são efe-
tuados de acordo com os critérios defi nidos pela na Resolução CMN nº 3.823/09 
descritos abaixo:
a) Provisões – são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado 
na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável a 
perda de uma ação judicial ou administrativa, e sempre que os montantes envolvidos 
forem mensuráveis com sufi ciente segurança;
b) Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois 
são considerados como perdas possíveis, devendo ser apenas divulgados em notas 
explicativas, quando relevantes. As obrigações classifi cadas como remotas não são 
provisionadas e nem divulgadas; e
c) Obrigações legais (fi scais e previdenciárias) - referem-se as demandas judiciais 
onde estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tribu-
tos e contribuições que, independentemente de avaliação acerca da probabilidade 
de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações 
contábeis.
xvii. Apuração do resultado – As receitas e despesas são apropriadas pelo regime 
de competência:
a) Receita de Operações de Crédito: para as operações de natureza fi nanceira ob-
servando-se o critério “pro rata die”. As rendas das operações de crédito vencidas há 
mais de 60 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconheci-
das como receita quando efetivamente recebidas.
b) Receitas de Prestação de Serviços: são registradas conforme competência da 
origem da prestação de serviço.
c) Receitas de Tarifas: são apuradas conforme cobrança da utilização.
d) Despesa Administrativas: são registradas conforme competência da utilização dos 
serviços ou compras.
xviii. Lucro Por Ação - O lucro básico por ação é calculado dividindo-se o lucro 
ou prejuízo atribuível aos detentores das ações pela média ponderada das ações 
em circulação em poder dos acionistas nas datas das demonstrações contábeis.
xix. Resultados não recorrentes - correspondem aos impactos econômicos de 
eventos que não estejam relacionados com as atividades usuais do Banco ou que 
não haja previsão que ocorram no futuro.
xx. Transcrição das Estimativas Contábeis conforme Ordem de Liquidez - No 
processo de elaboração das demonstrações contábeis, o Banco adota a prática de 
transcrever as estimativas contábeis para o fi nal das práticas contábeis e/ou antes 
do resultado, em conformidade com o princípio da ordem de liquidez. Essa reor-
ganização visa proporcionar maior clareza e objetividade na apresentação das in-
formações fi nanceiras, garantindo que os usuários das demonstrações contábeis 
tenham uma visão estruturada dos principais julgamentos e estimativas utilizados na 
mensuração dos ativos, passivos e resultados da entidade. As estimativas contábeis 
incluem, entre outras, provisões para perdas, impairment de ativos, estimativas de 
valor justo, contingências e reconhecimento de receitas e despesas, sendo perio-
dicamente revisadas para refl etir as melhores informações disponíveis na data de 
cada demonstração contábil. Dessa forma, a reordenação das estimativas contábeis 
busca assegurar maior transparência e alinhamento com as melhores práticas con-
tábeis, facilitando a análise e interpretação das informações fi nanceiras por parte 
dos usuários.
4. Disponibilidades
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Bancos - Conta Movimento 636 262
Reservas Livres 124.367 71.948
Total 125.003 72.210
Bancos Conta Movimento - Corresponde a saldos de caixa e depósitos bancários 
não vinculados, como às aplicações fi nanceiras em certifi cados de depósitos ban-
cários que, por serem imediatamente conversíveis em caixa e destinados a atender 
compromissos de caixa de curtissimo prazo, são considerados equivalentes a caixa.
Reservas Livres - O Banco Senff  optou por utilizar Depósitos Voluntários, como 
opção principal para aplicações de seus recursos diários, conforme Comunicado 
nº 38.288 de 2022 do Banco Central. O aumento ocorreu devido a expansão de 
produtos.
5. Relações Interfi nanceiras
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Transações de Pagamentos 16.168 64.125
Total 16.168 64.125 
Saldos a receber de empresa ligada, referente aos repasses com vencimento futuros 
dos estabelecimentos credenciados, que concretizaram a antecipação de recebíveis.
a. Provisão (Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito)
A provisão para perdas foi constituída dentro dos limites julgados necessários para 
fazer face a possíveis perdas na realização dos ativos. Com base na Res. BACEN 
2.682/99, o critério utilizado é o simplifi cado.

Descrição 31/12/2024

Após 
360 

dias PCLD Total 31/12/2023

Após 
360 

dias PCLD Total
Transações de 
Pagamento 16.249 - (81) 16.168 66.170 - (2.045) 64.125
Total 16.249 - (81) 16.168 66.170 - (2.045) 64.125

6. Títulos e Valores Mobiliários
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Cotas do Fundo Credifi x (a) 84.526 71.016
Cotas em FGI 210 201
Total 84.737 71.217
(a) Em 2023 foi adquirido cotas do Fundo de Investimentos- Credifi x, registrando em 
títulos e valores mobiliários, os valores registrados no balanço refl etem as valoriza-
ções ou desvalorizações do período.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Valor da Aquisição 65.000 65.000
Valorização em 2024 13.510 6.016
Saldo Atualizado 84.526 71.016
6.1 Impacto Tributario – Simulação no evento de resgate
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Valorização 13.510 6.016
IRPJ/CSLL (6.080) (2.406)
7. Operações de Crédito
Em conformidade com as resoluções 2.682/99 e 2.697/2000 do Conselho Monetário 
Nacional, Carta Circulares 2.903/2000 e 2.899/2000 do Banco Central do Brasil. A 
carteira foi classifi cada conforme demonstrado a seguir:

Moda-
lidade

Tipo de 
Renda

31/12/2024 31/12/2023
Até 360 

dias
Após 360 

dias PCLD Até 360 
dias

Após 360 
dias PCLD

101
Adiantamentos 

a Deposi-
tantes

93 0 (80) 15 922 (910)

202
Crédito Pes-
soal – Com 

Consignação
17.554 43.695 (1.802) 12.344 30.215 (1.936)

203
Crédito Pes-
soal – Sem 

Consignação
334 43 (58) 10.463 3.894 (2.892)

204 Crédito 
Rotativo 4.229 0 (50) 4.798 10.323 (6.305)

210 Cartão de 
Crédito 6.999 9.359 (114) 2.319 351 (95)

211 Home Equity 28.503 61.846 (1.003) 12.329 26.977 (1.079)

213 Cheque 
Especial 280 213 (78) 3.635 422 (255)

214 Conta Garanti-
da (a) 47.125 0 (236) - - -

215
Capital de 

Giro – Vcto até 
365 dias

2.027 923 (43) 3.702 592 (369)

216
Capital de Giro 

– Vcto sup. 
365 dias

63.892 104.242 (1.588) 48.707 79.401 (2.829)

299 Outros 
Empréstimos 173 301 (4) 10.238 7.074 (6.688)

401
Aquisição 
de Bens - 
Veículos

6.030 9.752 (204) 5.434 9.643 (527)

402
Aquisição de 
Bens -Outros 

Bens
11.367 4.071 (1.339) 25.586 10.340 (2.896)

405 Compror 0 0 - 219 - (7)

499 Outros Finan-
ciamentos 0 0 - 1 - -

702
Aquisição de 

Bens com 
Interveniência 
-Outros Bens

6.636 260 (52) 6.975 412 (37)

Total 195.241 234.704 (6.650) 146.765 180.566 (26.825)

(a) Na carteira destacamos saldo R$ 45.914 que é derivado da utilização de limite de 
conta garantia pela instituição Senff net.
Conforme estratégia operacional do Banco algumas carteiras podem ser cedidas, 
tal operação é realizada pelo valor das operações atualizadas até a data de venda 
acrescidas de juros futuros e com cessão total de diretos e sem retenção de risco, 
conforme negociação fi rmada na respectiva operação. Após cessão os contratos são 
liquidados e as provisões são revertidas.
Destacamos no período a Carteira de Capital de Giro com Garantia do BNDES FGI, 
esta operação é concedia com intermedio do BNDES, de forma que as operações 
em caso de inadimplência estão garantidas em 80% do saldo devedor:
Saldo da Carteira em 31/12/2024 82.910
Provisão para Perdas 983
Receitas Geradas no exercício 12.812
7.a A carteira está classifi cada em Ativo Circulante e Não Circulante:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Circulante 195.241 146.765
Não circulante 234.704 180.566
 Total 429.945 327.331
7.b  Classifi cação por Tipo de Renda
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Financiamentos 38.115 58.610
Empréstimos e Titulos Descontados 391.829 268.721
 Total 429.945 327.331
7.c Concentração de Carteira
Descrição 31/12/2024 Carteira 31/12/2023 Carteira
20 Maiores 199.514 46% 120.860 36%
50 Maiores Seguintes 97.369 23% 64.036 20%
Demais 133.061 31% 142.435 44%
Total 429.945 100% 327.331 100%

reformulando o plano de contas das instituições com a Instrução Normativa BCB nº 
318/2022. Desta forma, a partir de 01 de janeiro de 2025, haverá reclassifi cação das 
contas contábeis conforme plano novo.
g) Impactos Estimados da Adoção das Novas Normas
Conforme estabelecido pela nova regulamentação, as instituições fi nanceiras são 
obrigadas a divulgar, nas notas explicativas às demonstrações contábeis do exer-
cício de 2024, os impactos da implementação da Resolução sobre o resultado e a 
posição fi nanceira da instituição, os dados foram divulgados na Nota explicativa 25.
(ii) Resolução CMN nº 4.975/21 e alterações posteriores que dispõe sobre os crité-
rios contábeis aplicáveis às operações de arrendamento mercantil pelas instituições 
fi nanceiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Bra-
sil, legislação entra em vigência em 01 de janeiro de 2025.
3. PRINCIPAIS DIRETRIZES CONTÁBEIS
POLÍTICAS CONTÁBEIS
i. Estimativas Contábeis – A elaboração das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições fi nanceiras 
a funcionar pelo Banco Central do Brasil, requer que a Administração use de julga-
mentos na determinação e registros de estimativas contábeis. A administração do 
Banco Senff , utilizou julgamentos, estimativas e premissas para a aplicação de polí-
ticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os 
resultados reais podem apresentar diferenças das estimativas, devido a imprecisões 
inerentes ao processo. As estimativas e premissas relevantes nos valores contábeis 
de ativos e passivos, estão contempladas a seguir:
a) Avaliação de carteira de crédito, para determinação da provisão para perdas es-
peradas associadas ao risco de crédito;
b) Avaliação de contingências e obrigações, apuração das respectivas provisões;
c) Estudos técnicos para realização de créditos tributários.
ii. Moeda Funcional - As demonstrações fi nanceiras são apresentadas em Real 
(R$), que é a moeda funcional do Banco Senff . Todas as informações fi nanceiras 
apresentadas em Real foram arredondadas para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
iii. Caixa e equivalente de caixa – São representadas por disponibilidades em moe-
da nacional, aplicações no mercado aberto e aplicações em depósitos interfi nancei-
ros, possuem vencimento igual ou inferior a 90 dias, apresenta risco insignifi cante 
de mudança de valor justo.
iv. Título e Valores Mobiliários e Instrumentos Financeiros derivativos - Os tí-
tulos e valores mobiliários detidos pelo Banco Senff , são registrados e avaliados de 
acordo com o disposto na Circular Bacen nº 3.068/01, conforme abaixo:
a) Títulos para negociação: Na categoria para negociação, são registrados os títulos 
e valores mobiliários adquiridos com propósito de serem ativa e frequentemente ne-
gociados, sendo que os rendimentos auferidos e o ajuste ao valor de mercado são 
reconhecidos em contrapartida ao resultado.
b) Títulos mantidos até o vencimento: Na categoria mantidos até o vencimento, são 
registrados os títulos adquiridos com a intenção e capacidade fi nanceira para sua 
manutenção em carteira até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado do período. 
Nesta categoria, os títulos não são ajustados ao seu valor de mercado.
c) Títulos disponíveis para venda: Na categoria disponíveis para venda, são registra-
dos os títulos que não se enquadram na categoria de negociação, nem como man-
tidos até o vencimento. São registrados pelo custo de aquisição com rendimentos 
apropriados a resultado e ajustados pelo valor de mercado em contrapartida a outros 
resultados abrangentes, no patrimônio líquido, deduzidos dos efeitos tributários.
v. Outros ativos circulantes e não circulantes – Outros Ativos Circulante e Não 
Circulante estão demonstrados pelo valor de realização, incluindo os rendimentos 
auferidos até a data do balanço.
vi. Operações de venda ou transferência de ativos fi nanceiros - Conforme deter-
minado pela Resolução CMN nº 3.533/08, as operações de venda ou transferência 
de ativos fi nanceiros são classifi cadas e registradas conforme segue:
a) Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos fi nanceiros classi-
fi cada na categoria operações com transferência substancial dos riscos e benefícios, 
são observados os seguintes procedimentos:
• Em operações de venda de ativos, o ativo fi nanceiro objeto de venda ou de trans-
ferência é baixado do título contábil utilizado para registro da operação original. O 
resultado positivo ou negativo apurado na negociação é apropriado ao resultado do 
período de forma segregada; e
• Em operações de compra de ativos, o ativo fi nanceiro adquirido é registrado pelo 
valor pago, em conformidade com a natureza da operação original.
b) Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos fi nanceiros classi-
fi cada na categoria operações com retenção substancial dos riscos e benefícios, são 
observados os seguintes procedimentos:
• Em operações de venda de ativos, o ativo fi nanceiro objeto da venda ou da trans-
ferência permanece, na sua totalidade, registrado no ativo. Os valores recebidos na 
operação são registrados no ativo, tendo como contrapartida o passivo referente à 
obrigação assumida e as receitas/(despesas) são apropriadas de forma segregada 
ao resultado do período pelo prazo remanescente da operação; e
• Em operações de compra de ativos, os valores pagos na operação são registrados 
no ativo como direito a receber e as receitas são apropriadas ao resultado do perío-
do, pelo prazo remanescente da operação.
vii. Imobilizado - Conforme previsto na Resolução nº 4.535, de 24/11/2016, do 
CMN, correspondem aos bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em 
imóveis de terceiros, desde que utilizados no desempenho das atividades do Banco 
por período superior a um ano e devem ser reconhecidos pelo valor de custo e ajus-
tado por redução ao valor recuperável. São demonstrados ao custo de aquisição, 
deduzidos da depreciação acumulada e da provisão para perdas por impairment, 
quando aplicável. A depreciação do imobilizado foi calculada pelo método linear, que 
considera a vida útil dos bens estimada em sua utilidade econômica. A depreciação 
é considerada nas seguintes taxas anuais;

Item Taxa Depreciação a.a.
Equipamentos de informáti ca 20%

Instalações 10%
Móveis e Equipamentos de Uso 10%

Para os imobilizados adquiridos usados, a depreciação é calculada de acordo com o 
restante da vida útil, considerando para cálculo à primeira instalação para utilização.
viii. Intangível - São compostos por itens não monetários, sem substância física 
e separadamente identifi cáveis. São decorrentes de combinações de negócios, li-
cenças de software e outros ativos intangíveis. Esses ativos são reconhecidos pelo 
custo. O custo de um ativo intangível, adquirido em uma combinação de negócios, é 
o seu valor justo na data da aquisição. Ativos intangíveis com vida útil defi nida são 
amortizados durante sua vida útil econômica estimada. Ativos intangíveis com vida 
útil indefi nida não são amortizados. O valor contábil dos ativos intangíveis com vida 
útil indefi nida, como ágio ou ativos intangíveis ainda não disponíveis para uso, são 
testados quanto a impairment anualmente. Ativos intangíveis sujeitos a amortização 
são avaliados ao fi m de cada período de reporte, se há alguma indicação de que um 
ativo possa ter sofrido desvalorização. Uma perda por redução ao valor recuperável 
(impairment) é reconhecida se o valor contábil exceder o valor recuperável.
ix. Redução ao valor recuperável de ativo
a) Ativos Financeiros - O Banco revisa periodicamente seus ativos fi nanceiros men-
surados ao custo amortizado ou valor justo por meio do resultado, com o intuito 
de verifi car se houve aumento signifi cativo no risco de não recuperabilidade dos 
mesmos. O aumento no risco pode ser ocasionado pelo não pagamento ou atra-
so por parte do devedor, por indicações de que o devedor ou emissor entrará em 
processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um título. O 
reconhecimento da provisão para perda de crédito esperada é feito mensalmente em 
contrapartida ao resultado.
b) Ativos Não Financeiros - No fi m de cada exercício, o Banco revisa o valor contábil 
de seus ativos para determinar se há alguma indicação de que tais ativos sofreram 
alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o montante 
recuperável do ativo é estimado com a fi nalidade de mensurar o montante dessa 
perda. O montante recuperável é o maior valor entre o valor justo menos os cus-
tos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fl uxos de caixa 
futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes 
dos tributos, que refl ita avaliação atual de mercado do valor da moeda no tempo e 
os riscos específi cos do ativo para o qual a estimativa de fl uxos de caixa futuros não 
foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) 
calculado for menor que seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade 
geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável, e a perda por redução ao 
valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
x. Operações de crédito – As operações de crédito, arrendamento mercantil, re-
cebíveis imobiliários e outros créditos com características de concessão de crédito, 
são registradas a valor presente, calculado “pro-rata-die” com base na variação do 
indexador e na taxa de juros, até o 59° dia de atraso.
xi. Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito – A provisão 
para operações de crédito é constituída de acordo com o julgamento da Administra-
ção quanto ao nível de risco, que considera a conjuntura econômica, a experiência 
passada e os riscos específi cos e globais em relação à operação, aos devedores e 
garantidores, com observância as diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN nº 
2.682/99, que determina a análise periódica da carteira e sua classifi cação em nove 
níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” (risco máximo).
Adicionalmente, também são considerados, para atribuição dos níveis de riscos dos 
clientes os períodos de atraso defi nidos na referida Resolução, assim como a con-
tagem em dobro para as operações com prazo a decorrer superior a 36 meses.
xii. Impostos e Contribuições – O Banco está sujeito aos seguintes impostos e 
contribuições, em conformidade com suas atividades operacionais:

Tributos 2024 2023
Imposto de Renda 15% 15%
Adicional de Imposto de Renda 10% 10%
Contribuição Social (*) 20% 20%
PIS 0,65% 0,65%
COFINS 4% 4%

a) As provisões para imposto de renda e contribuição social são constituídas com 
base no lucro/prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões previstas na 
legislação fi scal.
b) O imposto de renda e a contribuição social diferidos são calculados sobre o valor 
das diferenças temporárias, do prejuízo fi scal e da base negativa acumulada.

7.d Vencimento e Provisão (Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito)
A provisão para perdas em operações de crédito foi constituída dentro dos limites julgados necessários para fazer face a possíveis perdas na realização dos ativos. Com 
base na Res. BACEN 2.682/99, o critério utilizado é o simplifi cado.
Classifi cação 31/12/2024 31/12/2023
Rating PECLD % Vincendas Vencidas PECLD $ Total Vincendas Vencidas PECLD $ Total

AA 0,00% 0 0 - 0 - - - -
A 0,50% 369.340 0 (1.847) 367.493 150.580 - (753) 149.827
B 1,00% 14.368 98 (145) 14.322 77.097 1.117 (782) 77.432
C 3,00% 39.979 983 (1.229) 39.734 46.258 2.024 (1.448) 46.833
D 10,00% 808 152 (96) 865 18.871 3.269 (2.214) 19.926
E 30,00% 548 144 (207) 484 3.267 1.608 (1.463) 3.413
F 50,00% 326 171 (249) 249 2.737 1.560 (2.149) 2.149
G 70,00% 336 160 (347) 149 1.635 1.471 (2.179) 927
H 100,00% 1.553 977 (2.530) 0 4.425 11.412 (15.837) -

Total 427.258 2.687 (6.650) 423.295 304.870 22.461 (26.825) 300.506
7.e Movimentação das Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito no Período.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial 26.825 13.708 
Constituição 34.036 49.966
Baixa para Prejuízo (9.302) (15.894)
Reversão de Provisão Operacional (44.909) (20.955)
Saldo Final 6.650 26.825
7.f  Saldos de Garantias por modalidade.
Alguns contratos possuem garantias vinculadas a concessão de crédito, abaixo po-
demos observar os valores totais de garantias demonstrados por linha de produto.
Contratos com 
Garantia 2024 Aval Aplica-

ção
Hipo-
teca

Recebíveis 
Futuros

Veícu-
los

Equipa-
mentos Total

Empréstimo - CDC 5.584 - 13.095 - 22.837 - 41.516 
Empréstimo - CDI 74.478 - 13.997 9.444 11.784 185 109.888 
Empréstimo - Capital 
de Giro 129.229 - 208.197 17.527 25.831 6.967 387.750 
Financimento - Compror 0 - 0 - 0 - 0 
Empréstimo - Crédito 
Pessoal 26 - 1.016 - 304 - 1.346 
Total 209.317 - 236.305 26.971 60.756 7.152 540.500
Contratos com 
Garantia 2023 Aval Aplica-

ção
Hipo-
teca

Recebíveis 
Futuros

Veícu-
los

Equipa-
mentos Total

Empréstimo - CDC 19.425 - - - 19.488 - 38.913
Empréstimo - CDI 124.288 6.150 9.188 20.889 5.685 185 166.385
Empréstimo - Capital 
de Giro 160.398 - 48.260 23.759 14.561 - 246.978
Financimento - 
Compror - - - - 3.108 - 3.108
Empréstimo - Crédito 
Pessoal 26 - 966 - 286 - 1.278
Total 304.137 6.150 58.414 44.648 43.127 185 456.662
8. Ativo Fiscal Corrente e Diferido
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Total Ativo Diferido 8.892 19.755
Total Ativo Fiscal Corrente 1 618
Total 8.893 20.373    

(a) O Banco adota o procedimento de reconhecer os créditos tributários de imposto 
de renda e de contribuição social sobre diferenças temporárias. Em 31 de dezembro 
de 2024 os valores diferidos são os seguintes:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Perdas Esperadas Associadas ao Risco de 
Crédito no Período 6.650 28.342
Provisão Contingências 732 836
Soma de Provisão 7.382 29.178
IR - 15% 892 4.377
IR Adicional - 10% 594 2.918
CSLL – 20% 1.189 5.835
Total Crédito Tributário Diferido 2.675 13.130
O valor referente ao crédito tributário diferido apurado sobre os valores de Per-
das Esperadas Associadas ao Risco de Crédito, constituído conforme Circular nº 
3.171/2002, está classifi cado no Ativo Não Circulante. Está em conformidade com a 
circular 3.059/2002. Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão 
revertidos conforme suas exclusões no cálculo do resultado tributável em períodos 
futuros, quando os valores contábeis dos ativos forem recuperados ou liquidados.
(b) Os créditos tributários de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro 
líquido, calculado no fi nal de cada exercício sobre prejuízo fi scal, base negativa de 
contribuição social, são registrados na rubrica “Créditos Tributários”.  Em 31 de de-
zembro de 2024 os valores de crédito tributário são os seguintes:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Base Negativa – Prejuízo Fiscal 13.819 14.774
IR - 15% 2.072 2.208
Adicional de IR 10%* 1.382 1.472
CSLL – 20% 2.764 2.945
Total 6.218 6.625
Os créditos foram constituídos conforme Resolução nº 3.059/2002 e 4.842/2020, os 
créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos conforme suas 
exclusões no cálculo do resultado tributável em períodos futuros, quando os valores 
contábeis dos ativos forem recuperados ou liquidados.
De acordo com o orçamento projetado até o ano de 2029, estimamos que o Banco tem mar-
gem para absorver nos próximos 5 anos os saldos de créditos tributários reconhecidos até a 
presente data. Os saldos de diferenças temporárias se apresentam numa crescente devido 
ao aumento da carteira, com um prazo médio de realização de 5 anos. Essa análise indica 
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Aos
Diretores e Acionistas do
BANCO SENFF S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis d o BANCO SENFF S.A., que compreen-
dem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam ade-
quadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira 
do BANCO SENFF S.A., em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus fl uxos de caixa para o semestre e exercício fi ndos nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação ao Banco, de acor-
do com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabili-
dade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião. 
Ênfase 
Ativo fi scal diferido
Conforme descrito na nota explicativa nº 08 das demonstrações contábeis, existem 
em 31 de dezembro de 2024 ativos fi scais diferidos decorrentes de prejuízos fi scais e 

diferenças temporárias registrados no ativo não circulante, no valor de R$ 8.892 mil, 
reconhecidos com base em projeção para a realização de créditos tributários. Essa 
projeção de realização do crédito tributário foi elaborada pela diretoria do Banco de 
acordo com estudo do cenário atual e futuro, utilizando fundamentos de indicadores fi -
nanceiros e como fonte principal de geração de novas receitas, lançamento de produ-
tos para diversifi cação de linhas de serviços. A realização desses créditos tributários, 
no período estimado de realização, depende da materialização dessas projeções e do 
plano de negócios na forma como foram aprovados pela governança. Nossa opinião 
não está ressalvada em função deste assunto.
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o relatório 
do auditor
A Administração do Banco é responsável por essas outras informações que compre-
endem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse 
relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é 
a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou com nosso co-
nhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante 
no Relatório da Administração somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Diretoria e da governança pelas demonstrações contá-
beis
A Diretoria do Banco é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 

se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a diretoria é responsável pela avaliação 
da capacidade do Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-
tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar 
o Banco ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade pela 
supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, 
tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre 
detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser de-
correntes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssio-
nal ao longo da auditoria. Além disso:
· Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações con-
tábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência 
de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente 
de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;

· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para pla-
nejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos do Banco;
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das esti-
mativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria;
· Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria do Banco, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dú-
vida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco. Se 
concluirmos que existe uma incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso 
relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis 
ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nos-
sas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco não 
mais se manterem em continuidade operacional;
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações con-
tábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis representam as 
correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros as-
pectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas 
de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos 
que identifi camos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR) 26 de março de 2025.
RONALDO ARSIE GUIMARÃES

Contador CRC (PR) nº 0033.757/O-1 
GUIMARÃES E GONÇALVES AUDITORIA E

CONSULTORIA EMPRESARIAL SS
CRC Nº PR-007570-O/07

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

uma situação fi nanceira sólida e uma capacidade de absorção adequada para as variações 
esperadas nos ativos ao longo do período projetado, conforme a seguir demonstrado:

Realização dos Tributos 
Diferidos

Prejuízo Fiscal e 
BC Negativa

Diferenças 
Temporárias TOTAL

2025 (2.971) (2.697) (5.668)
2026 (3.679) (30) (3.709)
2027 (130) (130)
2028 (135) (135)
2029
Total (6.650) (2.992) (9.642)

9. Pagamentos a Ressarcir
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Ressarcimentos diversos (a) - 28.709
Adiantamento a fornecedores 169 405
Outros valores a receber(b) 75 722
Total 244 29.836
(a) Saldos em aberto de Ressarcimentos Diversos- transações de antecipação 
junto a parceiro de processamento de empresa ligadas, em sua maioria de diferen-
ças de D+1 de operação bancária.
(b) Outros valores a receber- advindos de  adiantamento de fornecedores.
10. Devedores Diversos e Depósitos em Garantia
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos em Garantia (a) 138 166
Valores em Processo Judicial (b) 240 241
Consignado a receber (c) 4.629 750
Outros valores a receber(d) 1.305 -
Total 6.312 1.157
(a) Depositos em Garantia – Valores depositados junto a terceiros como garantia 
para utilização de serviços como pagamento de contas via conta corrente.
(b) Valores em Processo Judicial- Valores que estão sendo cobrados via processos judiciais.
(c) Consignado a receber - A instituição fi nanceira tem um convênio com a prefei-
tura e INSS, que autoriza os descontos na folha de pagamento dos servidores ou 
benefi ciários. Os empréstimos mensalmente são baixados do cliente e gera-se um 
saldo a receber do convênio. Os valores em 2024 tem aumento devido ao aumento 
de carteira e prospecção do cartão consignado e empréstimo consignado.
(d) Outros valores a receber- efetuada a baixa com base no arquivo de baixa ban-
cária e o crédito correspondente será disponibilizado D+1, operação em 2023 estava 
no grupo de pagamento a ressarcir e foi reclassifi cado para Devedores Diversos.
11. Intangível
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo anterior 10.001 7.757
Adições 2.279 2.258
(-) Baixas - (14)
Total 12.280 10.001
Os saldos de intagíveis foram submetidos a teste de verifi cação (impairment) e, não 
houve perda ou desvalorização. 
12. Depósitos e Recursos de Aceite Cambial
Descrição Tipo de Taxa 31/12/2024 31/12/2023
Letras de Cambio (LC) Pós Fixada 131,67% 125,44%
Letras de Cambio (LC) Pre Fixada - -
Letras de Cambio Imobiliário (LCI) Pós Fixada 93,62% 93,08%
Letras de Crédito do Agronegócio (LCA) Pós Fixada 100,00% 94,00%
Deposito a Prazo com Garantia Espeical (DPGE) Pós Fixada 92,06% -
Deposito a Prazo com Garantia Espeical (DPGE) Pre Fixada - -
Certifi cado de Depósito Bancário (CDB) Pós Fixada - 113,14%
Certifi cado de Depósito Bancário (CDB) Pre Fixada 112,76% 100,00%
Depósitos a prazo contribuição ordinária (RDB) Pós Fixada 100,00% 123,00%
Abaixo apresentamos composição das captações por especial:

Ano
Depósitos 
interfi nan-

ceiros

Depósitos 
Contribuição 

Especial

Recursos 
de Aceites 
Cambiais

Depósitos 
a Vistas

Depósitos a 
prazo Total

2025 105 - 73.016 4.224 356.165 433.405 
2026 - - 5.435 - 61.710 67.145 
2027 - - 5.569 - 17.443 23.011 
2028 - - - - 414 414 
2029 - - 12 - 5.347 5.359 
Total 105 - 84.031 4.224 441.079 529.334

a) Depósitos a Vista
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Depósitos a vista 4.224 11.864
Total 4.224 11.864
b) Depósitos a Prazo - Contribuição Ordinária
Composição por vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Até 360 dias – Não ligadas 356.165 290.994
Superior a 360 dias –  Não Ligadas 84.914 83.221
Total 441.079 374.215
c) Recursos de Aceite Cambial
Composição por vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Até 360 dias 73.016 50.261
Superior a 360 dias 11.015 12.872
Total 84.031 63.133
d)  Depósito Interfi nanceiro
Composição por vencimento 31/12/2024 31/12/2023
Até 360 dias 105 -
Total 105 -
13. Fiscais e Previdenciárias
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica - (809)
CSLL - Contribuição Social s/ Lucro Líquido - (652)
IR/Fonte (197) (266)
PIS a Recolher (36) (76)
COFINS a Recolher (218) (467)
CSRF/Fonte (67) (40)
INSS a Recolher (6) (5)
ISS a Recolher (17) (6)
IOF - Imposto Sob. Oper. Financeiras  (a) (105) (600)
Outros – Tributos a recolher (8.787) (2.707)
Total (9.433) (5.628)
a) As alíquotas do Imposto sobre Operações Financeiras são aplicadas conforme 
Decreto n° 6.306 de 2007 e alterações em vigor no exercício, os saldos apresenta-
dos no balanço decorrem do último decêndio do mês de dezembro.
14. Outras Obrigações
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Outras contas a pagar (a) (7.924) (22.263)
Fornecedores (1.171) (1.821)
Provisão de Contingências cíveis e trab. (b) (732) (836)
Total (9.827) (24.920)
(a) Valores a pagar referente repasses oriundos das operações de crédito, cuja liqui-
dação fi nanceira é realizada no dia seguinte para as operações de empréstimos e 
para os processos de fi nanciamentos de CDC os repasses aos Lojistas são realiza-
dos em prazo máximo de 30 dias validando se o cliente recebeu o produto.
(b) Em cumprimento da norma Técnica NBC TG 25/R1 e BACEN 3.823 Provisão 
Passivo e Ativo Contingentes, a assessoria jurídica efetuou a classifi cação de proba-
bilidade de perda dos processos judiciais em que o Banco fi gura como polo passivo. 
Abaixo relacionamos os considerados prováveis de realização:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Contingências cíveis (732) (836)
Total (732) (836)

Ativos contingentes: em 31 de dezembro de 2024 não foram reconhecidos ativos 
contingentes e não existem processos classifi cados como prováveis de realização.
Litígios com probabilidade de perda possível
Devido à expectativa de realização destes processos serem consideradas baixa 
conforme critérios de avaliação dos assessores jurídicos e características dos pro-
cessos, os mesmos conforme políticas não são provisionados.
Natureza das causas Possíveis 31/12/2024 31/12/2023
Cível 854 1.139 
Trabalhista 192 364
Total 1.046 1.503
14.1  Mutação no Período
SALDO INICIAL 1.503
Desembolso Realizado (1.623)
Incremento de Provissão 1.166
SALDO FINAL 1.046
Contingências Cíveis:
São ações judiciais de caráter indenizatório. As ações são controladas individual-
mente e provisionadas de acordo com a avaliação de êxito/perda pelos assessores 
jurídicos, considerando a situação de cada processo.
Contingências Trabalhistas:
São ações judiciais que visam o pagamento de verbas pleiteadas por terceiros. As 
ações são controladas individualmente e provisionadas de acordo com a avaliação 
de êxito/perda pelos assessores jurídicos, considerando a situação de cada pro-
cesso.
15. Patrimônio  Líquido
Capital Social
Em abril de 2024, houve um aumento do capital social da instituição, com a integra-
lização total desse aumento realizada nas seguintes datas:
· 23/04/2024 - Depósito no valor de R$ 10.999.999,60
· 29/08/2024 – Depósito no valor de R$ 3.500.000,00
· 26/11/2024 – Depósito no valor de R$ 3.597.077,00
Com a conclusão da integralização do capital social, em 26 de novembro de 2024, 
o capital total do banco foi fi nalizado em R$ 104.200.000,00 (cento e quatro milhões 
e duzentos mil reais), representado por 104.200.000 (cento e quatro milhões e du-
zentos mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal.
Reservas
Reserva Legal-Conforme Estatuto Social, 5% (cinco por cento) do Lucro Líquido 
será destinado à constituição da Reserva Legal, que não excederá a 20% (vinte por 
cento) do capital social; será destinada parcela necessária à constituição de Reserva 
de Contingência e de Lucros a Realizar, quando as circunstâncias assim o recomen-
darem; o saldo de Lucros, se houver, após a destinação dos dividendos obrigatórios, 
terão a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral.
Reserva Expansão
Na fi nalização do exercício, após calculo das devidas destinação de lucros aos acio-
nistas e de reserva legal, o lucro excedente é destinado a reserva de expansão, 
o qual fi ca a disposição dos acionista e diretores para destinação em assembleia-
-geral ordinária que deve ocorrer no quarto mês consecutivo após a fi nalização do 
exercício, cujo objetivo é a destinação baseada nos planos para expansão de suas 
atividades.
Dividendos
Do Lucro Líquido, após os ajustes legais, será devida a parcela de 25% (vinte e cinco 
por cento), no mínimo, como dividendos obrigatórios;os juros sobre capital próprio 
são atribuídos aos dividendos.
Neste exercício de 2024, conforme deliberado pela 15ª Assembleia Geral Extraor-
dinária, serão distribuídos apenas os juros sobre o capital próprio pagos ao longo 
do exercício, no valor de R$ 1.200 mil, sendo o saldo restante de dividendos, de R$ 
4.181 mil, retido para reserva de expansão com a fi nalidade de direcionamento para 
futuro aumento de capital, de modo que não foram provisionados como obrigações 
nas rubricas de remuneração do capital a pagar.
Juros Sobre Capital Próprio
O Banco, no exercício de 2024, disponibilizou a remuneração a título de juros sobre 
capital próprio nas datas de 31/03/2024 e 31/12/2024, no valor de R$ 1.200.000,00.
16. Receitas da Intermediação Financeira

Descrição 2º semes-
tre 2024 31/12/2024 31/12/2023

Operações de Crédito 39.963 77.270 82.248
Rendas de Empréstimos 29.269 53.897 53.527
Rendas de fi nanciamentos 3.963 10.939 19.867
Rendas de empréstimos consignado 5.723 10.359 7.582
Rendas de Financiamentos com interveniência 1.008 2.075 1.272
Rendas De Aplicações Interfi nanceiras De Liquidez 12.968 24.923 13.542
Rendas de operações compromissadas 12.968 24.923 13.542
(+) Receitas de Intermediação Financeira 52.931 102.193 95.790
17. Despesas da Intermediação Financeira

Descrição 2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

(-) Despesas de captação (30.457) (58.790) (50.927)
Despesas de depósitos a prazo (25.566) (50.312) (42.049)
Despesas de aceites cambiais (3.695) (6.909) (8.326)
Despesas de contribuições a fundo garantidor 
de créditos (1.196) (1.569) (552)
(-) Aproveitamentos e ajustes patrimoniais (5.607) (34.036) (49.966)
Provisões para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito (a) (5.493) (34.036) (49.966)
Despesas de Amortização (114) -
Total de despesas da intermediação fi nanceira (36.064) (92.826) (100.893)
(a) No exercício foram reduzidas operações de crédito que geraram quedas das 
provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
18. Receitas/Despesas Administrativas

Descrição 2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

(-) Receitas - Rendas de prestação de serviços 1.829 3.469 3.153
Rendas de tarifas bancárias 789 3.194 3.143
Rendas por serviços de pagamento 1.040 275 10
(-) Despesas administrativas (13.302) (25.162) (26.356)
Despesas de serviços de terceiros (4.136) (9.545) (13.124)
Despesas de processamento de dados (5.139) (8.919) (10.277)
Outras despesas administrativas (1.249) (2.244) (1.221)
Despesas de serviços do sistema fi nanceiro (2.343) (3.621) (1.024)
Despesas com pessoal (163) (325) (308)
Despesas com comunicações (29) (54) (81)
Despesas de promoções e relações públicas (72) (135) (151)
Despesas de água, energia e gás (8) (35) (53)
Despesas de aluguéis (76) (120) (88)
Despesas de serviços técnicos especializados (87) (164) (29)
(+/-) Receitas/Despesas Administrativas (11.473) (21.693) (23.203)
19. Outras Receitas/Despesas Operacionais

Descrição 2º semestre 
2024 31/12/2024 31/12/2023

Outras receitas operacionais 26.121 81.915 88.696
Venda ou transferência de ativos fi nanceiros 8.510 17.682 12.488
Rendas por antecipação de obrigações 4.151 10.719 8.637
Recuperação de encargos e despesas 135 215 887
Recuperação de créditos baixados como prejuízo (a) 6.696 8.390 45.729
Reversão de Provisão de Operações de Crédito 6.629 44.909 20.955
(-) Outras despesas operacionais (9.879) (29.844) (48.416)
Contribuição ao COFINS (1.236) (2.331) (2.683)
Contribuição ao PIS/PASEP (201) (379) (436)
Despesas de desconto fi nanciamento (2.020) (4.633) (2.885)
Prejuízos em operações de venda (6.192) (20.726) (41.562)
Imposto sobre serviços - ISS (91) (173) (159)
Indenizações a terceiros (139) (1.597) (681)
Outras despesas operacionais - (5) (10)
Total de despesas da intermediação fi nanceira 16.242 52.071 40.280

No exercício foram cedidas e reduzidas carteiras de operações de crédito que gera-
ram reversões das provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito.
20. Resultado Não Operacional
Descrição 2º semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Outras despesas (a) - (164) (65)
Outras receitas (b) 123 258 32
Total 123 94 (33)
(a) Os valores apresentados são compostos por multas e juros 
pagos.
(b) Atualização monetária de créditos tributários decorrentes de impostos pagos a 
maior.
21. Reconciliação - IRPJ/CSLL 
Reconciliação do IRPJ e CSLL 31/12/2024 31/12/2023
Lucro Antes do IRPJ e CSLL 40.179 11.942
IRPJ e CSLL (40%) 18.081 5.374
Efeitos Fiscais Sobre:
Baixa como Prejuízo (31.603) (17.320)
Juros Sobre Capital (540) (800)
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -PCLD 15.266 19.986
Diferenças Fiscal-Societária (Depreciação e Amortização) (870) 684
Resultado De Cota De Fundo De Investimento (6.080) (2.406)
Brindes 61 60
Lei do Bem (480) (489)
Compensação de Prejuízo Fiscal - (1.409)
Outras Exclusões (35)
Prejuízo Fiscal 6.440 3.681
IRPJ E CSLL correntes (240) -
Taxa (%) de alíquota efetiva -1% -
Efeitos fi scais sobre:
Baixa como Prejuízo / Reversão / PDD (19.845) (1.273)
-Baixa de Compensação de Prejuízo 157 603
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -Contingência 9 54
Cotas - Credifx Fundos de Investimentos 2.736 1.083
IRPJ E CSLL Diferidos (16.943) 467
22. Partes Relacionadas 
Observando a Norma Técnica NBC TG 05/R3 – Divulgação das Partes Relacionadas 
e Resolução BACEN 4.636 de 2018, informamos as seguintes operações:
Obrigações com partes relacionadas decorrentes de empresa ligada aos acio-
nistas:
As transações de prestações de serviços, assim como as eventuais transações fi -
nanceiras de empréstimos captação de recursos, entre o Banco, e suas partes re-
lacionadas são realizadas de acordo com as condições estabelecidas em contrato 
entre as partes.
No quadro a seguir estão demonstrados as transações ocorridas e os saldos em 
aberto entre o Banco e suas partes relacionadas.

2024 2023
Descrição Ativo 

(Passivo)
Receitas 

(Despesas)
Ativo 

(Passivo)
Receitas 

(Despesas)
Fornecedores Ligadas
Senff net Inst. De Pag. Ltda. 62.370 - (205) -
Senff  Contact Ltda. - (4.720) - (3.863)
Senff  Parati Incorp. Em. Ltda. - (120) - (44)
Senff  Soluções em TI Ltda. - (303) - (265)
Investimentos
Fidc- Credifi x 84.526 13.510 71.016 6.016
(a) Senff net Inst. De Pag. Ltda: 
Valores a receber de R$ 16.672 referente as operações realizadas de antecipação 
de recebiveis solicitada pelos lojista credenciados da Senff net, a operação é ce-
dida do lojista para o Banco, fi cando a Senfnet como devedora dos valores nos 
vencimentos dos recebíveis dos lojistas. Os valores estão registrados no Grupo de 
Relações Interfi nanceiras.
Valores a receber de R$ 45.914 referentes  a contratação e utilização pela Senff net 
do limite de crédito disponibilizado na corrente. Os saldos estão registrados no Gru-
po de Operações de Crédito no produto conta garantida . 
Valores a Pagar saldo referente a prestações de serviços no exercício, saldo rema-
nescente de R$ 216, saldo compoe o grupo de Fornecedores Diversos.
(b) Senff  Contact Ltda.- Serviços Contratados - Corresponde a prestação de serviço 
de teleatendimento, Os saldos de despesa do periodo estão resgitrados no grupo de 
despesas de serviços de terceiros.
(c) Senff  Soluções em TI Ltda.- Serviços Contratados corresponde a prestação de 
serviço relacionados à processamento de dados e manutenção de programas. Os 
saldos de despesa do período estão resgitrados no grupo de despesas de proces-
samento de dados.
(d) Senff  Parati Incorp. Em. Ltda- Corresponde as despesas de aluguéis. Os saldos 
estão registrado no grupo de despesas administrativas.
(e) Credifi x Fundos de Investimento - o Banco adquiriu cotas do Fundo em 2023. 
Os saldos de ativo estão registrados no grupo de Títulos e Valores Mobiliários. Os 
saldos de resultado do período estão registrados no grupo de Rendas de aplicações 
interfi nanceiras de Liquidez.
23.  Cessão de Títulos de Créditos 
Conforme estratégia operacional do Banco algumas carteiras podem ser cedidas, 
tal operação é realizada pelo valor das operações atualizadas até a data de venda 
acrescidas de juros futuros. São cedidas com transferência total de direitos e con-
sequentemente dos riscos e inadimplências a partir da data de assinatura do termo 
de cessão, conforme negociação fi rmada na respectiva negociação. Após cessão os 
contratos são liquidados e as provisões são revertidas.

Descrição
31/12/2024 31/12/2023
Valor 

Cedido
Receita/

Despesa
Valor 

Cedido
Receita/

Despesa
Fundo de Investimento CrediFix (a) 92.686 9.956 76.464 3.341
Verde Card (b) 102.835 290 404.300 1.333
Verde Card (c) 28.644 (2.855) 43.491 (1.706)
Total 224.602 7.391 524.255 2.968
(a) As operações cedidas ao Credifi x são derivadas de cartões de crédito, cedidas 
com agio sem retenção de risco.
(b) Na parceria com a Verde Card algumas operações de créditosderivadas de cartão 
de crédito são cedidas, sem retenção de risco com ágio.
(c) Para o encerramento da parceria com a Verde Card, as operações originadas 
que foram cedidas, parte da carteira que inclui títulos já baixados como prejuízo, 
vencidos a mais de 360 dias. Esses títulos totalizaram aproximadamente 28 milhões 
de reais e a compra foi concluída pelo valor de R$2.855. O pagamento foi realizado 
com recursos imediatamente disponíveis.
24. Seguros
O Banco adota como política a contratação de seguro patrimonial, de forma global 
para todo o grupo. A cobertura é considerada sufi ciente pela Administração e pelos 
agentes seguradores para mitigar eventuais riscos relacionados a sinistros, confor-
me os seguintes valores:
· Incêndio, Raio e Explosão: R$ 18.000
· Recomposição de Documentos (incluindo escritório do contador): R$ 10
· Assistência Empresarial: -
· Vendaval e Granizo: R$ 300
· Perda ou Pagamento de Aluguel: R$ 600
As premissas de risco adotadas, devido à sua natureza, não estão incluídas no es-
copo da auditoria das demonstrações contábeis e, portanto, não foram examinadas 
pelos auditores independentes.
25. Gestão de  Riscos
O Banco Senff  tem o compromisso de gerenciar seus riscos de forma efi caz, com-
patíveis com o modelo de negócio, com a natureza das operações e com a com-

plexidade dos produtos, dos serviços, das atividades e dos processos do Banco, 
garantindo assim a segurança dos ativos e a sustentabilidade de suas operações. 
Com base na Resolução 4.553 de 30 de janeiro de 2017 que estabelece a segmen-
tação do conjunto das instituições fi nanceiras e demais instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, o Banco Senff  está enquadrado na categoria 
de Segmento 4 (S4).
O Banco revisou os principais instrumentos fi nanceiros ativos e passivos bem como 
os critérios para a sua classifi cação, mensuração, reconhecimento e baixa, também 
a constituição de perdas esperadas associadas ao risco de crédito dos instrumentos 
fi nanceiros, conforme disposição das Resoluções CMN 4.966/2021.
O Banco Senff  possui uma estrutura de gerenciamento de riscos segregada da uni-
dade de negócios e auditoria interna para executar as atividades de gerenciamento 
de riscos e gerenciamento de capital, conforme Resolução BCB nº 265 de 25/11/22.
O Banco dispõe de normas e procedimentos para atender às determinações legais, 
regulamentares e às melhores práticas de mercado e das diretrizes estabelecidas 
nas políticas internas. Essas estruturas de gerenciamento são resumidas como:
Risco de crédito
A política de crédito do Banco Senff  considera o nível de risco de crédito a que está 
disposta a se sujeitar no curso de seus negócios. A diversifi cação de sua carteira 
de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são 
procedimentos adotados a fi m de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em suas contas a receber.
Mensalmente a estrutura de riscos de crédito monitora os níveis de concentração, 
produção e inadimplência, medindo seus impactos no resultado do Banco.
Risco de Mercado
É defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da fl utuação nos 
valores de mercado de instrumentos detidos pelo Banco, contudo o Banco Senff  não 
possui exposições classifi cadas na carteira de negociação.
Risco de variação das taxas de juros (IRRBB)
O IRRBB (Interest Rate Risk of Banking Book) é o risco atual ou prospectivo que 
resulta do impacto de movimentos adversos nas taxas de juros sobre o capital e os 
resultados do Banco, quanto ao descasamento entre ativos e passivos, em relação 
a prazos, taxas e indexadores das exposições classifi cadas na carteira bancária.
Risco Operacional
O risco operacional é defi nido como a possibilidade de ocorrência de perdas re-
sultantes de falha, defi ciência ou inadequação de processos internos, pessoas e 
sistemas, ou de eventos externos.
A gestão do risco operacional do Banco Senff  é realizada de forma constante e tem 
como responsabilidade o cumprimento dos normativos internos e externos, valendo-
-se de ferramentas, metodologias e processos estabelecidos sistemicamente.
Tais processos são compostos por um conjunto de ações, que visa manter em níveis 
adequados os riscos a que o Banco Senff  está exposto. 
Risco de liquidez
É o risco de o Banco Senff  não dispor de recursos líquidos sufi cientes para honrar 
seus compromissos fi nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de 
volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos 
e recebimentos futuros, sendo operado diariamente pela área de Tesouraria e moni-
toramento pela  área de riscos.
O Banco Senff  dispõe de um Plano de contingência que assegura procedimentos e 
responsabilidades a serem adotadas em ocorrência de insufi ciência de Liquidez, no 
intuito de blindar a capacidade do Banco de honrar com suas obrigações fi nanceiras.
Risco Social, Risco Ambiental e Risco Climático
O gerenciamento de riscos ambientais, sociais e climáticos é essencial para operar 
de forma sustentável e responsável. Isso envolve identifi car e avaliar riscos e impac-
tos potenciais das atividades do Banco no meio ambiente, na sociedade, na mudan-
ça climática, e com isso implementar medidas para mitigá-las. O Banco implementou 
um comitê ESG composto por diferentes áreas relevantes para o conjunto de frentes 
de negócios do conglomerado.
Gerenciamento de Capital
O gerenciamento de capital realizado pelo Banco é determinado pelo processo contí-
nuo de monitoramento e controle do capital mantido pelo Banco Senff , pela avaliação 
da necessidade de capital perante a exposição aos riscos já assumidos e ao planeja-
mento de metas, considerando os objetivos estratégicos do Banco.
O gerenciamento de capital tem como objetivo garantir a estabilidade fi nanceira e a 
proteção dos credenciados de forma segura e sustentável. Realizamos essa tarefa 
através da avaliação contínua dos riscos enfrentados pelo Banco, adotando medi-
das para mitigar esses riscos. Isso pode envolver a implementação de políticas de 
gerenciamento de riscos mais robustas, a redução da exposição a certos tipos de 
risco, ou a diversifi cação de atividades para reduzir a dependência de um único tipo 
de negócio ou fonte de receita. As necessidades futuras de capital regulamentar é 
planejada através das projeções de crescimento do Banco, levando em considera-
ção a exposição ao risco, movimentos de mercado e outras informações relevantes. 
A apuração dos índices de capital é calculada de forma consolidada com base nas 
informações do Conglomerado Prudencial, como demonstrado a seguir:
Em milhares de reais 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) 171.341 113.978
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 1.264.270 1.015.657
CPAD – Crédito 792.492 748.073
OPAD – Operacional 463.815 267.344
SP – Serviço Pagamentos 287 239
IRRBB – taxa de juros 6.159 10.054
Índice de Basileia 13,6% 11,2%
Índice de Basileia +IRRBB 13,1% 10,2%
Impactos contábeis estimados da implementação das Resoluções CMN 4966 e 
BCB 352 nas Demonstrações Financeiras
A Resolução CMN 4.966, que entrou em vigor em 01/01/2025, trouxe mudanças 
signifi cativas para as instituições fi nanceiras e de pagamento. Alinhada aos princí-
pios do IFRS 9, essa resolução introduziu novas regras para a mensuração, clas-
sifi cação e divulgação de instrumentos fi nanceiros, com o objetivo de aumentar a 
transparência e a precisão das informações fi nanceiras. A fi m de se preparar para 
garantir uma transição suave e em conformidade com as novas exigências, foram 
realizados a revisão de sistemas e processos contábeis, além da capacitação das 
equipes envolvidas.
Dentre os principais impactos estão a classifi cação dos ativos e passivos fi nanceiros 
em Custo Amortizado (CA), a adoção da Metodologia Simplifi cada de Apuração da 
Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito, e a adoção da me-
todologia diferenciada para fi ns do reconhecimento de receitas e despesas relativas 
aos custos de transação pela taxa de juros efetiva de operações de crédito e demais 
operações com característica de concessão de crédito classifi cadas na categoria 
custo amortizado, utilizando-se da forma proporcional às receitas contratuais a sua 
respectiva apropriação em resultado. 
A instituição estimou ajuste negativo no patrimônio líquido decorrente da aplicação 
do novo modelo de provisionamento de perdas esperadas associadas a risco de 
crédito de R$ 4.410.
Ademais, tendo em vista que as Resoluções CMN 4.966 modifi caram o prazo de 
stop accrual estipulado pela Resolução CMN 2.682/1999 (60 dias ou mias de atraso 
no pagamento de principal e encargos) para superior a 90 dias, a instituição estimou 
ajuste positivo no patrimônio líquido de R$ 16.
Considerando os ajustes patrimoniais mencionados acima, líquido de efeitos fi scais, 
a instituição estimou um ajuste negativo no patrimônio líquido de R$ 2.001, sendo 
esse o valor base para aplicação dos multiplicadores descritos na Resolução BCB 
448/2024 que afeta o patrimônio de referência (PR) no documento 2061 – Demons-
trativo de Limites Operacionais – DLO.

Pollyana Fernandes Pereira Jacqueline Jussara Lange Pereira
Contador/ CRC 071351/0 PR Diretora Controladoria
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PORTARIA N° 188/2025
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, conforme a Resolução n° 21/2008 desta Casa de 
Leis e de acordo com o processo digital n° 53446/2025, 
R E S O L V E: I - Autorizar o empenho em forma de 
adiantamento em nome da servidora Barbara Dalcastagne 
Zafiris de Lima, Diretora-Geral, portadora do CPF n° 074.XXX.
XXX-51, no valor de R$ 6.000,00 (seis mil reais), que deverá 
ser depositado conforme informações bancárias indicadas no 
referido processo digital, para atender a despesas que, por sua 
natureza ou urgência, não possam aguardar o processamento 
normal de aplicação nas dotações próprias do orçamento da 
Câmara, a saber: 3.3.90.39.96.00 – Outros serviços de terceiros 
PJ – pagamento antecipado de R$ 6.000,00 (seis mil reais). II - 
Determinar que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, 
a partir da data do pagamento do numerário, deverão ser 
prestadas contas da Portaria, conforme determinam os artigos 
10 e 25 da Resolução nº 21/2008. Publique-se, Registre-se e 
Cumpra-se. Araucária, 28 de março de 2025. Eduardo Rodrigo 
de Castilhos PRESIDENTE.

PORTARIA N° 189/2025
O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA, 
ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e 
regimentais, conforme a Resolução n° 21/2008 desta Casa de 
Leis e de acordo com o processo digital n° 53443/2025, 
R E S O L V E: I - Autorizar o empenho em forma de adiantamento 
em nome da servidora Barbara Dalcastagne Zafiris de Lima, 
Diretora-Geral, portadora do CPF n° 074.XXX.XXX-51, no valor 
de R$ 6.000,00 (seis mil reais), que deverá ser depositado 
conforme informações bancárias indicadas no referido processo 
digital, para atender a despesas que, por sua natureza ou 
urgência, não possam aguardar o processamento normal de 
aplicação nas dotações próprias do orçamento da Câmara, a 
saber: 3.3.90.30.96.00 – Material de consumo – pagamento 
antecipado de R$ 6.000,00 (seis mil reais). II - Determinar 
que no prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a partir 
da data do pagamento do numerário, deverão ser prestadas 
contas da Portaria, conforme determinam os artigos 10 e 25 da 
Resolução nº 21/2008. Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
Araucária, 28 de março de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos 
PRESIDENTE.

ATO DE DECLARAÇÃO E AUTORIZAÇÃO DE 
DISPENSA  DE LICITAÇÃO

Dispõe sobre a declaração de dispensa de licitação para 
aquisição de 02 (duas) Smart TV 85, 4k, incluso os suportes 
de parede, para utilização no auditório Ver. Francisco Ribeiro 
Cardoso (Plenarinho) e na Presidência da Câmara Municipal de 
Araucária, conforme condições e exigências estabelecidas no 
Aviso de Dispensa Eletrônica. Processo Digital n.º 17.035/2025 
Dispensa Eletrônica n.º 04/2025. O Presidente e Ordenador 
de Despesas da Câmara Municipal de Araucária, Vereador 
Eduardo Rodrigo de Castilhos, no uso de suas atribuições legais 
e constitucionais. CONSIDERANDO que a situação se enquadra 
na Dispensa de Licitação, com fundamento no inciso II do Art. 75 
Lei n.º 14.133/21 e alterações posteriores; CONSIDERANDO 
que existe compatibilidade orçamentária e financeira com o 
Plano Plurianual, período de 2022 a 2025, na Lei de Diretrizes 
Orçamentárias de 2025 e na Lei Orçamentária Anual de 2025. 
Dotação Orçamentária 01.001.01.031.0001.2003 Adquirir bens 
móveis e material permanente para a Câmara de Vereadores 
4.4.90.52.33.00 Equipamentos para Áudio, Vídeo e Foto 
CONSIDERANDO finalmente que o parecer jurídico aponta 

para a possibilidade legal da referida contratação; RESOLVE: 
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento 
licitatório. II – CERTIFICAR E DECLARAR que a opção 
por dispensa de licitação não representa fracionamento de 
aquisição ou contratação que deveriam ser licitadas por uma das 
modalidades previstas na legislação vigente; III – AUTORIZAR 
a contratação direta, por dispensa de licitação: EMPRESA: 
VINÍCIUS CHAVES DOS SANTOS - CNPJ: 05.207.424/0001-
45, valor total R$ 17.496,00, Este ato entra em vigor na data de 
sua publicação. Araucária, em 27 de março de 2025. Eduardo 
Rodrigo de Castilhos Presidente.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DIGITAL 17035/2025 DISPENSA ELETRÔNICA 
04/2025. Pelo presente instrumento, com base na Lei nº 
14.133/2021, adjudico o objeto da Dispensa Eletrônica n.º 
04/2025, em favor da empresa: VINICIUS CHAVES DOS 
SANTOS, inscrito no CNPJ Nº 05.207.424/0001-45, com 
sede na QI 33, Guará II – BRASÍLIA DF – Ed. Senador Pedro 
Teixeira Bloco. A – Sala. 212, CEP 71065-330, pelo valor de R$ 
17.496,00 (Dezessete mil, quatrocentos e noventa e seis reais.) 
nos termos do artigo 71, inciso IV da referida Lei. A homologação 
da presente dispensa eletrônica de licitação é feita nos termos 
do artigo 71, inciso IV da Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a 
manifestação do Agente de Contratação que, em análise aos 
documentos apresentados pela empresa vencedora, constatou 
o atendimento de todas as condições previstas no Edital. A 
empresa vencedora fica obrigada a cumprir integralmente as 
condições estabelecidas no ato convocatório, nos termos da 
Lei nº 14.133/2021, bem como a executar o objeto adjudicado 
nos termos e prazos estipulados. Por fim, autorizo a publicação 
deste Termo de Adjudicação e Homologação para Dispensa 
Eletrônica no Diário Oficial do Município e no Portal Nacional 
de Contratações Públicas – PNCP, para fins de publicidade e 
transparência, nos termos do artigo 54 da Lei n.º 14.133/2021. 
Araucária, 27 de março de 2025. Eduardo Rodrigo de Castilhos 
Presidente da Câmara Municipal de Araucária.

TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
PROCESSO DIGITAL 84575/2024 PREGÃO ELETRÔNICO 
14/2024. Pelo presente instrumento, com base na Lei nº 
14.133/2021, adjudico o objeto do pregão eletrônico nº 14/2024, 
em favor da empresa WELTSOLUTIONS SUPORTE EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO LTDA, inscrita no CNPJ nº 
21.550.873/0001-48, com sede na Avenida Yojiro Takaoka, n° 
4384, Alphaville, Santana de Parnaíba/SP, CEP 06541-038, 
referente ao lote (grupo) único (itens 01 e 02) pelo valor total de 
R$ 29.750,00 (vinte e nove mil, setecentos e cinquenta reais), 
nos termos do artigo 71, inciso IV da referida lei e artigo 107, 
inciso IV do Decreto Municipal n° 39.132/2023. A homologação 
da presente licitação é feita nos termos do artigo 71, inciso IV da 
Lei nº 14.133/2021, tendo em vista a manifestação da Pregoeira 
que, em análise aos documentos apresentados pela empresa 
vencedora, constatou o atendimento de todas as condições 
previstas no edital. A empresa vencedora fica obrigada a cumprir 
integralmente as condições estabelecidas no Contrato que será 
celebrado entre as partes, nos termos da Lei nº 14.133/2021, 
bem como a executar o objeto adjudicado nos termos e prazos 
estipulados. Por fim, autorizo a publicação deste Termo de 
Adjudicação e Homologação no Diário Oficial do Município e no 
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, para fins de 
publicidade e transparência, nos termos do artigo 54 da Lei nº 
14.133/2021. Araucária, 28 de março de 2025. Eduardo Rodrigo 
de Castilhos Presidente da Câmara Municipal de Araucária.

CÂMARA MUNICIPAL DE ARAUCÁRIA
ESTADO DO PARANÁ

Edifício Vereador Pedro Nolasco Pizzato

MUNICÍPIO DE CIANORTE
Aviso de Edital de Licitação – Pregão Eletrônico nº 039/2025

O Município de Cianorte, através da Divisão de Licitações, torna 
público, para conhecimento a quem interessar possa, que com 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito, e de acordo com a legislação 
em vigor, que fará realizar, na Sala da Divisão de Licitações, sito no 
Centro Cívico nº 100, Cianorte, Paraná, PREGÃO ELETRÔNICO, 
tipo menor preço, com o seguinte objeto: Registro de preços para 
aquisição de materiais de construção para o Programa Reformar 
e Casa Feliz e para as Secretarias em Geral. Credenciamento 
até as 08h30min do dia 16 de Abril de 2025 através do site www.
bnc.org.br; o recebimento das propostas até as 9hrs do dia 16 de 
Abril de 2025; início da sessão às 9hrs do dia 16 de Abril de 2025; 
oferecimento de lances a partir das 10h30min do dia 16 de Abril de 
2025. O Edital e seus respectivos modelos, adendos e anexos, bem 
como informações quanto a quantidades, prazos, valores estimados 
e demais condições estão disponíveis no endereço acima ou pelo site 
https://cianorte.oxy.elotech.com.br/portaltransparencia/1/licitacoes. 
Informações adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos 
deverão ser dirigidos ao Pregoeiro. Fone: (44) 3619-6332 ou (44) 
3619-6209.
Cianorte, em 28 de Março de 2025.

Gilberto Yoshio Matuo
Chefe da Divisão de Licitação

UFV PR II EQUIPAMENTOS LTDA. 
CNPJ/MF n.º 33.935.521/0001-90 - NIRE 41209487368

DELIBERAÇÃO DE SÓCIA - REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2025.
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 07/03/2025, às 10 horas, na sede social da 
UFV PR II EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 33.935.521/0001-
90, com endereço situado no Município de Florestópolis, Estado do Paraná, Fazenda 
Figueira 2, S/N, Pavimento Quinhão B1, Acesso via Rod. João Lunardelli PR-170 
km 23, CEP: 86165-000, com Contrato Social registrado na Junta Comercial do 
Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 41209487368 (“Sociedade”).  2. Convocação e 
Presença. Dispensada, nos termos do artigo 1.072, parágrafo segundo, da Lei nº 
10.406/2002 (“Código Civil”), considerando a presença da sócia única, qual seja: 
Greenyellow Energy Holding II S.A., sociedade por ações de capital fechado, com 
sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Alameda dos Arapanés, 
n.º 1441, 6º e 7º andar, Moema, CEP: 04524-003, inscrita no CNPJ/MF n.º 
48.194.993/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados perante a JUCESP sob 
o NIRE 35300617282, neste ato representada na forma de seu Estatuto Social, por 
seu Diretor-Presidente, Sr. Marcelo Eduardo Xavier portador RG n.º 22.251.1552 
SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 260.650.258-28, residente e domiciliado 
no Município de São Paulo/SP, e por seu Diretor Financeiro, Sr. Benjamin André 
Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º F1046330, inscrito no CPF/
MF sob o n.º 242.509.528-43, residente e domiciliado no Município de São Paulo/
SP, (“GY Holding II”). 3. Mesa. Presidente: Marcelo Eduardo Xavier; Secretário: 
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton. 4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: 
(i) a aprovação da redução de capital, nos termos do artigo 1.082, inciso II do Código 
Civil; e (ii) a alteração do Capítulo 4º do Contrato Social. 5. Deliberações. Após 
examinar os itens da ordem do dia, a sócia aprovou, sem ressalvas, o seguinte: 
5.1.  O capital social da Sociedade será reduzido de R$ 9.477.660,00, dividido em 
9.477.660 quotas, cada uma com valor nominal de R$ 1,00, para R$ 9.363.639,22, 
dividido em 9.477.660 quotas, cada uma com valor nominal de R$ 0,9879695220, 
totalmente integralizadas em bens e moeda corrente nacional. 5.2. A redução do 
capital será realizada no montante total de R$ 114.020,78, conforme apurado na 
escrituração contábil da Sociedade. A redução será efetivada exclusivamente 
mediante o ajuste do valor nominal das quotas, sem cancelamento da quantidade 
existente, de modo a refletir a nova estrutura do capital social. Ressalta-se que, 
embora o Contrato Social vigente registrasse como saldo a integralizar o valor de 
R$ 114.020,00, a diferença de R$ 0,78, não contemplada anteriormente em razão 
da impossibilidade de emissão de frações de quotas, é ora abrangida por esta 
deliberação e objeto de renúncia expressa pela Sócia, conforme disposto no item 5.3 
abaixo. 5.3. A presente redução de capital não implicará na restituição de valores aos 
sócios, sendo realizada exclusivamente para adequação patrimonial da Sociedade. 
Fica, ainda, consignado que a Sócia, de forma irrevogável e irretratável, renuncia 
ao montante de R$ 0,78 que seria devido pela Sociedade em razão da redução 
de capital ora aprovada. 5.4. Decorrido o prazo de 90 dias a partir da publicação 
desta Ata, fica aprovada a alteração do Capítulo 4º do Estatuto Social da Sociedade, 
que passará a vigorar com a seguinte redação: “CAPÍTULO QUARTO - CAPITAL 
SOCIAL: 4.1 O capital social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado é 
de R$ 9.363.639,22 (nove milhões, trezentos e sessenta e três mil, seiscentos e 
trinta e nove reais e vinte e dois centavos), dividido em 9.477.660 (nove milhões, 
quatrocentos e setenta e sete mil, seiscentos e sessenta)  quotas, cada uma com 
valor nominal de R$ 0,9879695220 (noventa e oito centavos, setecentos e noventa 
e seis mil, novecentos e cinquenta e dois milionésimos e duzentos bilhões de real) 
cada, detidas integralmente pela sócia única Greenyellow Energy Holding II S.A., 
acima qualificada, totalmente integralizadas em bens e moeda corrente nacional. 
Parágrafo 1° - A responsabilidade da sócia única é solidária e limitada à importância 
total do capital social integralizado, nos termos do artigo 1.052 da Lei 10.406 de 10 de 
janeiro de 2002, respondendo pela integralização do capital da Sociedade. Parágrafo 
2° - A Sociedade reconhece um só proprietário para cada quota, e cada quota 
corresponderá a um voto nas deliberações sociais. Parágrafo 3° - A totalidade das 
quotas (“Quotas”) da sociedade da Greenyellow Energy Holding II S.A (“Alienante”), 
que nesta data representam 100,00% (cem por cento) do capital social da sociedade, 
bem como toda e qualquer nova quota que venha a ser emitida durante a vigência 
do Contrato, conforme definido abaixo, assim como todos os direitos econômicos, 
patrimoniais e/ou políticos oriundos das Quotas, incluindo, sem limitações, todos os 
direitos de voto e os direitos ao recebimento de lucros, dividendos, juros sobre capital 
próprio, rendimentos, distribuições, bônus e quaisquer outros valores que possam 
ser creditados, pagos, distribuídos ou de outra forma entregues, a qualquer título, à 
Alienante relativamente às Quotas, bem como quaisquer ativos ou direitos nos quais 
as Quotas sejam ou venham a ser convertidas a qualquer momento, foram alienadas 
fiduciariamente como garantia real em favor da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores 
Mobiliários Ltda., agindo em nome e em benefício dos debenturistas da 1ª (primeira) 
emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, com garantia fidejussória adicional, em duas séries, para distribuição pública, 
em rito de registro automático da Alienante (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, 
respectivamente), nos termos do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de 
Quotas em Garantia e Outras Avenças, datado de 27/11/2023, conforme venha a ser 
alterado de tempos em tempos, arquivado na sede social da sociedade (“Contrato”). 
Todas as quotas e/ou direitos alienados fiduciariamente acima descritos não poderão 
ser, de qualquer forma, vencidos, cedidos, alienados, gravados ou onerados pela 
Alienante, sem a prévia aprovação dos Debenturistas, representados pelo Agente 
Fiduciário.” 5.5. Autorizar os diretores da Sociedade a praticarem todos os atos 
necessários para a consecução das deliberações tomadas, bem como ratificar todos 
os atos que eventualmente já tenham sido praticados relacionados às matérias 
deliberadas acima. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente 
da Mesa encerrou os trabalhos da presente Deliberação de Sócia, tendo sido 
lavrada esta ata na forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada por 
todos os presentes. São Paulo (SP), 07/03/2025. Mesa: Marcelo Eduardo Xavier 
- Presidente, Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Secretário. Sócia: 
Greenyellow Energy Holding II S.A.

MUNICÍPIO DE CASTRO
AVISO EDITAL DE LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 019/2025
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A CONFECÇÃO DE 
PLACAS, BANNERS, FOLHETOS E SERVIÇOS DE PLOTAGENS, 
VISANDO A DIVULGAÇÃO DOS SERVIÇOS REALIZADOS 
CONFORME AS DEMANDAS DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PELO PERÍODO DE 12 (DOZE) MESES.
EMISSÃO: 25/03/2025
DISPUTA: 09h00min do dia 15/04/2025
VALOR MÁXIMO: R$   179.149,00
PREGOEIRA PAULINE FLORES
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Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BRADO LOGÍSTICA S.A.BRADO LOGÍSTICA S.A.

Senhores acionistas, 
Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstrações con-
tábeis da Brado Logística S.A., doravante “Companhia”, relativas ao 
exercício de 2024 com os respectivos relatórios dos auditores. 
APRESENTAÇÃO
Criada em 2011, a Brado Logística S.A é referência em serviços de lo-
gística multimodal. Tem estrutura própria composta por 20 locomotivas, 
mais de 5 mil contêineres e 2,2 mil vagões, equipamentos, armazéns 
e terminais, complementadas por meio de parcerias estratégicas nos 
principais centros de consumo do país. Com atuação cada vez mais 
adaptada às necessidades do mercado de importação, exportação e 
mercado interno, a empresa preza pela excelência na movimentação 
de contêineres no Brasil, focada na integração multimodal.
DESTAQUE 2024
A Brado acredita no movimento como forma de evolução e, em 2024, 
continuou progredindo.
Foram 460.162 TEUs (Unidade Equivalente de Transporte) movimen-
tadas de janeiro a dezembro, consolidando-se como o melhor ano da 
Brado, com 23.138 TEUs a mais em comparação a 2023. Esses nú-
meros signifi cativos representam o resultado da aplicação da solução 
logística multimodal da Brado, visando alternativas mais efi cientes e 
inovadoras referentes ao custo-benefício e à sustentabilidade, com 
qualidade e segurança.
Janeiro registrou um recorde na movimentação de papel e celulose 
do projeto KBT, uma parceria entre a Klabin, a Brado e o Terminal de 
Contêineres de Paranaguá (TCP). Mais de 2 mil contêineres foram 
transportados de Ortigueira ao Porto de Paranaguá. Esse mercado 
manteve-se em alta por todo o ano de 2024, passando dos 2 mil con-
têineres em mais três meses (maio, julho e novembro) e dos 1,9 mil 
em outros quatro (fevereiro, agosto, junho e setembro), chegando a 
dezembro registrando recorde anual – mais de 22,2 mil contêineres.
Em maio houve recorde no transporte de bens de consumo, com mais 
de 700 contêineres movimentados. Os bens de consumo são produ-
zidos na região industrializada do interior paulista e chegam de trem 
para serem consumidos pelas populações de Mato Grosso e Goiás. 
Esse segmento também registrou sua melhor marca anual: mais de 
5 mil contêineres.
No mesmo mês, foi registrado recorde na movimentação de madei-
ra, com quase 700 contêineres transportados para exportação. Foi o 
melhor ano para o produto, com mais de 6,6 mil contêineres trans-
portados.
Em agosto foi a vez dos defensivos, com o recorde de 460 contêineres 
transportados e o ano fechando com o resultado inédito de mais de 2,7 
mil contêineres transportados.
O ano foi positivo também no mercado de algodão, que registrou o 
maior volume total em 2024, com mais de 16,4 mil contêineres trans-

portados. Em sua maioria, a pluma transportada pela Brado sai dos 
terminais de Rondonópolis (MT) e Anápolis (GO) em direção ao Por-
to de Santos para exportação, sendo a ponte para diversos países, 
com destaque para China, Vietnã, Bangladesh, Paquistão, Indonésia 
e Malásia.
Em julho, a empresa inovou ao realizar uma operação inédita de expor-
tação de algodão pelo Porto de Itaguaí (RJ). A rota alternativa contou 
com a parceria da MRS para ligar Mato Grosso ao Rio de Janeiro por 
meio do terminal da Brado de Sumaré (SP), onde é realizado o trans-
bordo da carga entre as operações ferroviárias da Brado e da MRS. A 
rota cria uma alternativa para a logística brasileira e foi consolidada no 
segundo semestre para exportação de algodão, além de ser testada 
em novembro para exportação de toras de madeira.
Outubro foi marcado pela implantação do Recinto Especial para Des-
pacho Aduaneiro de Exportação (Redex) no terminal de Rondonópolis 
(MT). O recinto, habilitado pela Receita Federal, permite que cargas 
para exportação possam ser liberadas diretamente no terminal da em-
presa, chegando ao porto prontas para o embarque.
Ainda em outubro, a Brado alcançou outro marco signifi cativo, com 
mais de 10,7 mil contêineres movimentados, considerando suas opera-
ções nos mercados de exportação, importação e interno. Pela primeira 
vez na história da Brado, um ano registrou três meses acima de 10 mil 
contêineres transportados. Além de outubro, julho e novembro passa-
ram da marca.
Em novembro, a empresa assinou a compra de três novos pórticos 
equipados com tecnologia de automação, dois para Sumaré e um para 
Rondonópolis. Os chamados RTGs ou RMGs são guindastes usados 
para movimentar e empilhar contêineres, reduzindo o tempo da opera-
ção e otimizando o espaço no pátio, porque são capazes de empilhar 
mais contêineres numa mesma coluna. Os equipamentos devem ser 
entregues para a Brado no início de 2026.
RESLTADOS APRESENTADOS 2024
A Brado anuncia os resultados de 2024 com um faturamento de R$ 
776.747 milhões. 
O EBITDA consolidado atingiu o valor de R$ 171.740 milhões, com 
uma margem de 25% (vs 23% em 2023). A companhia gerou EBITDA 
de R$ 229.094 milhões no negócio Intermodal, R$ 3.400 milhões nas 
unidades de serviços e um custo corporativo de R$ 60.754 milhões
A Brado transportou na ferrovia 117 mil contêineres, apresentando 
crescimento de 7%.
No corredor Larga, houve um aumento de 10% no volume de contêine-
res, impulsionado principalmente pela exportação de algodão, devido 
ao aumento de demanda nesse segmento. O mercado interno respon-
deu por 23% da movimentação geral da Brado, sendo milho o principal 
produto desse mercado. 
No corredor Paraná, o volume do mercado de exportação cresceu 3%, 

impulsionado principalmente pelo projeto KBT na movimentação de 
papel e celulose.
Em 2024, segundo ano de operação no corredor Central, a Brado mo-
vimentou um total de 1.580 contêineres. As principais cargas transpor-
tadas foram algodão para exportação e bens de consumo destinados 
ao mercado interno.
PERSPECTIVA 2025
Para 2025, a companhia prevê mais um ano de crescimento, com pers-
pectivas que envolvem o aumento gradual nos volumes transportados 
nos corredores Norte e Sul, devido a obras que vão aumentar a capa-
cidade de transporte.
Entre Mato Grosso e São Paulo, 2025 é  um ano importante para o 
projeto Carrossel, com obras de melhorias nos terminais. Além da parte 
das obras de engenharia, a prospecção comercial vai avançar, desen-
volvendo novas parcerias logísticas e com armadores, além de trazer 
mais clientes de importação.
No Paraná, a obra em parceria com o Terminal de Contêineres de Pa-
ranaguá (TCP) está prevista para ser entregue no segundo semestre 
e vai aumentar a capacidade de recebimento ferroviário no porto de 
Paranaguá́.
Também estão sendo realizadas obras de melhorias no terminal de 
Davinópolis (MA), onde a Brado planeja iniciar operações de transpor-
te conectando a região de Campinas, através do terminal de Sumaré, 
e o estado do Maranhão, em uma das maiores rotas ferroviárias do 
país com 2.700 km de extensão, com o foco em cargas de mercado 
interno contemplando desde produtos industrializados semiacabados 
até bens de consumo. Esse teste envolve a participação de diversos 
stakeholders, incluindo operadores ferroviários (Rumo e VLI), além de 
transportadoras rodoviárias e clientes.
Em 2025 a companhia pretende continuar buscando alternativas de 
escoamento de cargas, além do porto de Santos. Nesse sentido, plane-
ja-se fortalecer a operação de exportação via porto de Sepetiba, no Rio 
de Janeiro, em parceria com a MRS. Além das operações de mercado 
externo, também se estuda operar cargas de Mercado Interno nesse 
mesmo fl uxo, trazendo e levando mercadorias do RJ para o terminal de 
Sumaré́, para posterior entrega no Mato Grosso. 
Para que os projetos sejam cada vez mais assertivos, a Brado tem 
aumentado o investimento na obtenção e tratamento de dados de mer-
cado para fazer análises preditivas de demanda e capacidade, além 
de monitorar a concorrência dos preços praticados com os principais 
concorrentes.
Em relação às tarifas, a empresa continuará́ fazendo a recomposição 
nos principais segmentos, buscando operações mais rentáveis e esco-
lhendo o melhor mix de clientes e produtos. 

Luciano Johnsson Neves 
Diretor Presidente
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Demonstrações de resultados abrangentes em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras em 31 de dezembro de 2024 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2024 2023
Resultado do exercício 19.664  (16.263) 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultados abrangentes total do exercício 19.664  (16.263) 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

1. Contexto operacional
A Brado Logística S.A. (“Companhia”), localizada à Rua Emílio Bertolini, nº 100, em Curitiba (PR), tem como 
objetivo social atuar no mercado de contêineres dentro do Brasil, utilizando o diferencial do transporte ferro-
viário para escoamento das cargas, que atendem ao grande, médio e pequeno embarcador, com logística 
e infraestrutura integrada. 
Oferece capacidade, competitividade nos custos e qualidade nos serviços, por meio de soluções logísticas 
customizadas que integram diferentes modais, terminais multimodais e armazéns. Possui também, armaze-
nagem de cargas reefer e dry, distribuição, redex, vigiagro e habilitações para os mercados internacionais.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia opera em aproximadamente 12 terminais intermodais rodofer-
roviários (próprios e de terceiros) e em três armazéns secos e um pátio de madeira, localizados no Paraná, 
São Paulo e Mato Grosso, além de possuir um EADI (Estação Aduaneira Interior) em Bauru, Estado de São 
Paulo. Possui também quatro escritórios, que estão instalados em Curitiba, São Paulo, Cuiabá e Anápolis.
2. Base de preparação e principais políticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, 
que compreendem a Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC), que estão em conformidade com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emiti-
das pelo International Accounting Standards Board (IASB).
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras, estão defi nidas 
a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário.
A emissão das demonstrações fi nanceiras foi autorizada pela Diretoria em 26 de março de 2025.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações fi nanceiras são mensuradas e usa-se a moeda do principal ambiente econômico no 
qual a Companhia atua (a moeda funcional). As demonstrações fi nanceiras estão apresentadas na moeda 
R$ (real), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais 
próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras, a administração utilizou julgamentos, estimativas e pre-
missas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis são 
reconhecidas prospectivamente.
As informações sobre julgamentos críticos e incertezas referentes as políticas contábeis adotadas que apre-
sentam efeitos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:
(a) Notas 9 e 10 - Imobilizado e intangível: principais premissas da estimativa da vida útil de ativos do imo-
bilizado e intangível;
(b) Nota 11 e 18 - Ativos de direito de uso e passivo de arrendamento: principais premissas na taxa de juros 
e prazo de arrendamentos.
(c) Nota 15 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: o julgamento da administração é requerido para 
determinar o valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de 
lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias futuras de planejamento fi scal;
(d) Nota 16 - Provisão para contingências: principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas 
de recursos.
2.4. Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras foram preparadas com base no custo histórico, exceto para os ativos de títulos 
e valores mobiliários, avaliados a valor justo por meio do resultado.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos a curto prazo 
de alta liquidez, com risco insignifi cante de mudança de valor e que são prontamente conversíveis em um 
montante de caixa conhecido.
2.6. Aplicações fi nanceiras
As aplicações fi nanceiras estão concentradas em sua totalidade em ativos de renda fi xa, atrelados à variação 
do Certifi cado de Depósito Interbancário (CDI). São ativos que apresentam baixo risco.
A Companhia aplica principalmente em ativos de curto prazo e com alta liquidez, devido ao grande volume 
de investimentos realizados.
Os ativos são distribuídos em algumas instituições fi nanceiras, a fi m de evitar concentração de capital. To-
das as instituições selecionadas pela Companhia atendem ao rating de risco solicitado pela política interna.
2.7. Instrumentos fi nanceiros
Classifi cação e mensuração
De acordo com o CPC 48, os instrumentos de dívida são mensurados subsequentemente pelo valor justo por 
meio do resultado, custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classifi cação 
toma por base dois critérios: o modelo de negócios da Companhia para gerenciar os ativos e se os fl uxos 
de caixa contratuais dos instrumentos representam, exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre 
o valor do principal em aberto.
A avaliação se os fl uxos de caixa contratuais dos instrumentos de dívida são exclusivamente compostos de 
pagamentos de principal e juros foi realizada com base nos fatos e circunstâncias existentes no reconheci-
mento inicial dos ativos.
A Companhia não designou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por meio do resultado.
Redução ao valor recuperável
O CPC 48 exige que a Companhia reconheça uma provisão para perdas de crédito esperadas para o futuro 
para todos os instrumentos de dívida que não sejam mantidos pelo valor justo por meio do resultado e ativos 
de contrato. Para o contas a receber, dada a natureza de curto prazo dos recebíveis da Companhia e da sua 
política de concessão e gerenciamento de risco e de crédito utilizados, a Companhia não identifi cou nenhum 
impacto relevante que pudesse afetar suas demonstrações fi nanceiras, pela adoção.
Ativos fi nanceiros
i) Reconhecimento inicial e mensuração
A Companhia determina a classifi cação dos seus ativos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento 
inicial, quando ele se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não 
designados a valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis 
à aquisição do ativo fi nanceiro.
Os ativos fi nanceiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e 
outras contas a receber, outros empréstimos e recebíveis.
ii) Mensuração subsequente
A mensuração subsequente de ativos fi nanceiros depende da sua classifi cação, que pode ser da seguinte 
forma:
Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado
Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e 
ativos fi nanceiros designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros 
são classifi cados como mantidos para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto 
prazo. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor 
justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas na demonstração do resultado.
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado
São ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em 
um mercado ativo. Estes ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros 
efetivos, deduzidos de qualquer perda por redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber 
de partes relacionadas e contas a receber são classifi cados nesta categoria. Adicionalmente, A Companhia 
possui investimentos classifi cados como caixa e equivalentes de caixa inclusos nesta categoria.
Redução do valor recuperável de ativos fi nanceiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo fi nancei-
ro ou grupo de ativos fi nanceiros não é recuperável.
Um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros é considerado como não recuperável se, e somente se, 
houver evidência objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que te-
nham acontecido depois do reconhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento 
de perda tenha impacto no fl uxo de caixa futuro estimado do ativo fi nanceiro ou da Companhia de ativos 
fi nanceiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de perda por redução ao valor recuperável 
pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando por um momento de 
difi culdade fi nanceira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de reorga-
nização fi nanceira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma 
queda mensurável do fl uxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econô-
mica relacionados com defaults. 
Desreconhecimento (baixa) de ativos fi nanceiros
O desreconhecimento de um ativo fi nanceiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fl uxo de 
caixa do ativo são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo fi nanceiro e substancialmente todos 
os seus riscos e retornos para terceiros. Em transações onde tais ativos fi nanceiros são transferidos para 
terceiros, porém sem a efetiva transferência dos respectivos riscos e retornos, o ativo não é desreconhecido.
Passivos fi nanceiros
i) Reconhecimento inicial e mensuração
Passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subse-
quentemente, são mensurados pelo custo amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálculo 
das despesas com juros. O método dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca 
as despesas com juros durante o período relevante. Estão aqui classifi cados os saldos de fornecedores, 
empréstimos e fi nanciamentos, partes relacionadas e tributos parcelados.
ii) Desreconhecimento (baixa) de passivos fi nanceiros
Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um 
passivo fi nanceiro existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente 
diferentes, ou os termos de um passivo existente forem signifi cativamente alterados, essa substituição ou 
alteração é tratada como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença 
nos correspondentes valores contábeis reconhecido na demonstração do resultado.
2.8. Contas a receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviço no curso 
normal das atividades da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são 
classifi cadas no ativo circulante. Caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente, quando relevante, e 
deduzidas da provisão para crédito de liquidação duvidosa (impairment) estabelecida quando existe uma 
evidência objetiva de que a Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os 
prazos originais. O valor da provisão é a diferença entre o valor contábil e o valor recuperável.
2.9. Receita de contrato com cliente
O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e 
por quanto a receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém 
o controle dos bens ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento 
específi co no tempo ou ao longo do tempo - requer julgamento.
O CPC 47 tem como princípio fundamental o reconhecimento de receita quando os serviços são transferidos 

continua na próxima página ---->

Nota 2024 2023
Ativo
Circulante

Caixa e equivalentes de caixa 4 125.361 68.256
Contas a receber 6 142.981 156.391
Estoques 3.876 3.544
Impostos a recuperar 7 81.909 57.082
Partes relacionadas 14 4.149 6.354
Despesas antecipadas 2.436 7.106
Adiantamentos a fornecedores e funcionários 828 4.546
Outras contas a receber 8 2.826 9.356

Total do ativo circulante 364.366 312.635

Não circulante
Realizável a longo prazo

Títulos e valores mobiliários 5 465 427
Depósitos judiciais 16 18.743 17.882
Impostos a recuperar 7 5.520 4.423
Outras contas a receber 8 26.217 27.154
Impostos diferidos 15 4.360 10.933

55.305 60.819

Imobilizado 9 553.758 536.927
Intangível 10 16.915 17.124
Direito de uso 11 89.465 118.581

660.138 672.632

Total do ativo não circulante 715.443 733.451

Total do ativo 1.079.809 1.046.086

Nota 2024 2023
Passivo
Circulante

Fornecedores 12 75.949 63.798
Risco sacado a pagar 17 24.728 15.916
Empréstimos e fi nanciamentos 13 81.320 32.092
Adiantamento de clientes 20 11.696 27.826
Obrigações tributárias 5.756 4.266
Imposto de renda e contribuição social a pagar 46 46
Obrigações sociais e trabalhistas 27.155 16.883
Partes relacionadas 14 13.494 19.155
Outras contas a pagar 731 268
Arrendamentos a pagar 18 18.639 43.804

Total do passivo circulante 259.514 224.054

Não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 13 170.000 190.000
Impostos diferidos 15 - -
Provisão para demandas judiciais 16 19.725 16.229
Outras contas a pagar 733 -
Arrendamentos a pagar 18 79.363 83.750

Total do passivo não circulante 269.821 289.979

Patrimônio líquido
Capital social 19 81.030 81.030
Reserva de capital 476.807 473.380
Resultados acumulados (7.363) (22.357)

Total do patrimônio líquido 550.474 532.053

Total do passivo e do patrimônio líquido 1.079.809 1.046.086

Nota 2024 2023
Receita líquida de vendas 20 680.143 564.099
Custos dos serviços prestados 21 (556.130) (492.791)
Resultado bruto 124.013 71.308

Despesas gerais e administrativas 21 (49.778) (43.619)
Despesas comerciais 21 (15.562) (9.092)
Outras receitas líquidas 22 22.518 22.549
Resultado operacional antes do resultado fi nanceiro 81.191 41.146

Receitas fi nanceiras 23 11.413 1.541
Despesas fi nanceiras 23 (62.014) (66.498)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas (50.601) (64.957)

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 30.590 (23.812)

Imposto de renda e contribuição social 15 (10.926) 7.548
 Corrente (4.353) -
 Diferido (6.573) 7.548

Resultado líquido do exercício 19.664 (16.263)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

Reservas de capital Reservas de lucros

Nota
Capital
social

Reserva
de ágio

Opções 
outorgadas 

reconhecidas
Reserva

legal
Retenção
de lucros

Resultados 
acumulados Total

Em 31 de dezembro de 2022 81.030 464.729 5.296 10.445 - (16.538) 544.962

Resultado do exercício - - - - - (16.263) (16.263)
Opções outorgadas 
reconhecidas 19.c - - 3.355 - - - 3.355

Em 31 de dezembro de 2023 81.030 464.729 8.651 10.445 - (32.801) 532.053

Resultado do exercício - - - - - 19.664 19.664
Destinação do Lucro:
 Reserva Legal 19.d - - - 983 - (983) -
 Reserva de Lucros 19.f - - - - 14.010 (14.010) -
 Dividendos 19.e - - - - - (4.670) (4.670)
Opções outorgadas 
reconhecidas 19.c - - 3.428 - - -

3.428

Em 31 de dezembro de 2024 81.030 464.729 12.079 11.428 14.010 (32.801) 550.474

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.

2024 2023

Lucro (prejuízo) antes dos impostos sobre a renda e da contribuição social 30.590 (23.812)
Ajustes

Depreciações e amortizações 45.759 43.176
Depreciação do direito de uso 44.792 43.310
Constituição (reversão) de provisão para demandas judiciais 11.223 8.998
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado 4.153 3.002
Juros, variações monetárias e cambiais, líquidos sobre empréstimos e 
fi nanciamentos 29.145 30.202
Juros sobre arrendamentos 9.546 12.541
Rendimento aplicações em títulos e valores mobiliários (46) (318)
Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (5.058) 308
Perda por saldos prescritos de impostos - 6.022
Reversão de impairment sobre ativo imobilizado - (1.692)
Opções outorgadas reconhecidas 3.428 3.355

173.532 125.092

Variações em:
Contas a receber de clientes 18.467 (24.764)
Impostos a recuperar (25.924) (10.652)
Despesas antecipadas 4.670 4.106
Adiantamento a fornecedores e funcionários e outras contas a receber 5.185 6.132
Estoques (332) (133)
Depósito judicial (861) (82)
Fornecedores 7.470 11.387
Obrigações sociais e trabalhistas 5.602 6.314
Partes relacionadas (3.456) 14.707
Obrigações tributárias e imposto de renda e csll a pagar (2.863) 252
Outras contas a pagar (6.122) (11.050)

175.368 121.310
 Demandas judiciais pagas (7.727) (8.793)

Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 167.641 112.517

Fluxos de caixa das atividades de investimentos:
Adições ao imobilizado, software e outros intangíveis (61.853) (17.611)
Aplicações em títulos e valores mobiliários (453) (414)
Resgates de títulos e valores mobiliários 460 6.186
Venda de imobilizado 6.000 6.000

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos (55.846) (5.839)

Fluxos de caixa das atividades de fi nanciamentos:
Captações de novos empréstimos e fi nanciamentos 50.000 30.000
Amortizações de empréstimos e fi nanciamentos (principal) (20.000) (19.219)
Amortizações de empréstimos e fi nanciamentos (juros) (29.916) (39.361)
Amortização de arrendamento IFRS 16 (principal) (54.774) (53.777)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de fi nanciamentos (54.690) (82.357)

Aumento de caixa e equivalentes de caixa, líquidos 57.105 24.321

Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 68.256 43.935
Caixa e equivalentes de caixa no fi nal do exercício 125.361 68.256

Aumento (redução) em disponibilidades e valores equivalentes 57.105 24.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras.
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para o cliente pelo preço da transação. A receita é reconhecida de acordo com esse princípio, aplicando-se 
um modelo de 5 passos:
• Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente;
• Passo 2: Identificar as obrigações de desempenho definidas no contrato;
• Passo 3: Determinar o preço da transação;
• Passo 4: Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e
• Passo 5: Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de desempenho.
A Companhia satisfaz a sua obrigação de desempenho na prestação de serviços com base no estágio de 
conclusão do serviço. O estágio de conclusão do serviço é avaliado com base no percentual de execução dos 
trabalhos, transferindo naquele momento o controle dos bens.
O quadro com a abertura da receita líquida de vendas e atendimento ao Pronunciamento Contábil CPC 47 - 
Receita de Contrato com Cliente está apresentada na Nota Explicativa nº 20.
2.10. Receitas e despesas financeiras
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor 
presente das provisões e, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por 
meio do resultado.
2.11. Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração
Os itens do imobilizado são mensurados ao custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos 
de empréstimos capitalizados, deduzidos de depreciação acumulada e de qualquer perda não recuperável. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso preten-
dido pela administração, excluindo custos de financiamentos.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como 
itens separados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um 
item do imobilizado são reconhecidos no resultado.
ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros asso-
ciados com os gastos serão auferidos pela Companhia.
iii) Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores 
residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é 
reconhecida no resultado. Ativos arrendados são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada 
do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente certo que a Companhia obterá a propriedade 
do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As vidas úteis estimadas do ativo 
imobilizado são as seguintes:

Classes de imobilizado Taxa anual
Edificações 25 anos
Instalações, benfeitorias em terminais ferroviários e em propriedade de terceiros, 
silos, ferramentas, câmaras frigoríficas e outros 4-10 anos
Máquinas e equipamentos 2,5 -10 anos
Locomotivas 25 anos
Vagões 30 anos
Desvio ferroviário 25 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada 
exercício.
2.12. Intangível
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com 
desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados 
de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios 
econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir 
o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor 
recuperável.
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados 
pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor re-
cuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futu-
ros incorporados ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com 
ágio gerado internamente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus 
valores residuais estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As taxas utilizadas para 
amortização dos intangíveis estão demonstrados na Nota Explicativa nº 10.
2.13. Redução ao valor recuperável (impairment)
i) Ativos financeiros não derivativos
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e
• Ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a 
vida inteira, exceto para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada 
para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplên-
cia ao longo da vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o 
reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor 
igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconheci-
mento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e 
passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informa-
ções e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação 
de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este 
estiver com mais de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recor-
rer a ações como a realização da garantia (se houver alguma); ou
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de 
risco de crédito é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”.
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de 
todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos 
de inadimplência dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida 
esperada do instrumento seja menor do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual a Companhia está exposto ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As 
perdas de crédito são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, 
a diferença entre os fluxos de caixa devidos à Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que 
a Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor con-
tábil bruto dos ativos.
ii) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, 
são revistos a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra 
tal indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado.
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa 
(UGCs), ou seja, no menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, 
entradas essas que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos 
para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente 
usando uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do 
dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o 
seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às 
UGCs são inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGCs), 
e então para redução do valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGCs) de forma pro rata.
As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil 
do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a 
perda de valor não tivesse sido reconhecida.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou revisão anual e não identificou 
indicadores adicionais de impairment.
2.14. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos 
no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no 
período de até um ano. Caso contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Os valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo 
amortizado utilizando-se o método de taxa efetiva de juros. Na prática, as contas a pagar aos fornecedores 
são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
2.15. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e 
são, subsequentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados 
(líquidos dos custos da transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado 
durante o período em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequente-
mente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhe-
cidos na demonstração do resultado no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de 
amortização pelo método da taxa de juros efetivos.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito 
incondicional de diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.16. Arrendamentos
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, 
se o contrato transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em 
troca de contraprestação.
Companhia como arrendatária
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhe-
ce os passivos de arrendamento para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que 
representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data 
em que o ativo subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, 
deduzidos de qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 

qualquer nova remensuração dos passivos de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o 
valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos diretos iniciais incorridos e pagamentos de arren-
damentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos de arrendamento recebidos. Os 
ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do arrendamento e 
a vida útil estimada dos ativos.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos à redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis 
para a redução ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.13.
Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo 
valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os 
pagamentos do arrendamento incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) 
menos quaisquer incentivos de arrendamento a receber, pagamentos variáveis de arrendamento que depen-
dem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos sob garantias de valor residual. Os pagamen-
tos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de compra razoavelmente certa de 
ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento. 
Os pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como 
despesas (salvo se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição 
que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo 
incremental na data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. 
Após a data de início, o valor do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros 
e reduzido para os pagamentos de arrendamento efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de 
arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mudança no prazo do arrendamento, uma 
alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos futuros resultantes 
de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
2.17. Impostos
i) Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às 
autoridades fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso;
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; 
e
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valo-
res a receber ou a pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes 
alíquotas básicas:

Imposto Alíquotas
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços - ICMS 7% a 22%
Imposto sobre Serviços - ISS 2% a 5%
Programa Integração Social - PIS 0,65% a 1,65%
Contribuição para Seguridade Social - COFINS 4% a 7,60%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resultado, com exceção 
do PIS/COFINS sobre receitas financeiras, que são apresentados como dedução do resultado financeiro. Os 
créditos decorrentes da não cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos 
produtos vendidos na demonstração do resultado.
ii) Imposto de renda e contribuição social correntes
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável 
do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos 
impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal 
pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas 
relacionadas a sua apuração, se houver.
O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis 
tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço.
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impos-
tos sobre a renda com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a inter-
pretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às 
autoridades fiscais.
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver 
montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na 
data do relatório.
iii) Impostos diferidos
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores 
contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto 
de renda e contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para:
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja 
uma combinação de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; 
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra 
os quais serão utilizados. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável.
Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a 
data do balanço.
A mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da ma-
neira sob a qual a Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos.
2.18. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) 
em consequência de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para 
liquidar a obrigação e uma estimativa confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por 
exemplo, por força de um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas 
apenas quando o reembolso for praticamente certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na 
demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma 
taxa corrente antes dos impostos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando 
for adotado desconto, o aumento na provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de 
financiamento.
i) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para 
todas as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos 
seja feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da 
probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a 
avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações 
nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
2.19. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis 
à emissão de novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor 
captado, líquida de impostos.
2.20. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demons-
trações financeiras ao final do exercício, com base no Estatuto Social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é reconhecido no patrimônio líquido quando pagos, ou na data em que é 
aprovado pelo Conselho de Administração.
2.21. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confor-
me o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado 
caso a Companhia tenha uma obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de 
serviço passado prestado pelo empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável.
2.22. Subvenções e assistências governamentais
As subvenções e assistências governamentais são reconhecidas quando há razoável certeza de que o bene-
fício será recebido e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas.
2.23. Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da 
Companhia pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são 
reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que 
são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa 
de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com 
base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na data da transação. 
As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado.
2.24. Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em 
uma transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na 
sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um 
passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre 
outros, o próprio risco de crédito da Companhia.
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto 
para ativos e passivos financeiros como não financeiros (veja Nota Explicativa nº 3.1).
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num 
mercado ativo para esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo 
ou passivo ocorrem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma 
contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que ma-
ximizam o uso de dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica 
de avaliação escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na 
precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a 
Companhia mensura ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o 
preço da transação - ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar 
que o valor justo no reconhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado num mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica 
de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados como insignificantes em relação à 
mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para diferir a 
diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa diferença 
é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em 
que a avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o 
que ocorrer primeiro.
2.25. Demonstração dos fluxos de caixa
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”) foi preparada conforme o IAS 7/CPC 03 (R2) - Demonstração 
dos Fluxos de Caixa e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados utilizan-
do-se o método indireto. 

3. Gestão de risco financeiro
3.1. Instrumentos financeiros por categoria
Os ativos financeiros são os seguintes:
 Nota 31/12/2024 31/12/2023
Ativos
Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 5 465 427
 465 427
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 4 125.361 68.256
Contas a receber de clientes 6 142.981 156.391
Recebíveis de partes relacionadas 14 4.149 6.354
Outros recebíveis 32.307 48.162
 304.798 279.163
 
Total ativos financeiros 305.263 279.590
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa destes ativos tenham venci-
do ou quando a Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Os passivos financeiros são os seguintes:
 Nota 31/12/2024 31/12/2023
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 12 75.949 63.798
Empréstimos e financiamentos 13 251.320 222.092
Contas a pagar para partes relacionadas 14 13.494 19.155
Adiantamento de clientes e outras contas a pagar 13.160 28.094
Risco sacado a pagar 17 24.728 15.916
Total passivos financeiros 378.651 349.055
A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, can-
celadas ou vencidas e nem quando seus termos são modificados, e os fluxos de caixa do passivo modificado 
são substancialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro com base nos termos modificados 
é reconhecido pelo valor justo.
3.2. Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia os expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de 
moeda e risco de preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos é realizada segundo as políti-
cas aprovadas pela administração. A administração identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais 
riscos financeiros. A administração estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem 
como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, uso de instrumentos 
financeiros não derivativos e investimento de excedentes de caixa.
Nos períodos de 2023 e 2024, a Companhia não efetuou operação com instrumentos financeiros derivativos, 
para fins de gerenciamento de risco financeiro. 
a) Risco de mercado
i) Risco cambial 
O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financei-
ro flutue devido a variações nas taxas de câmbio. A exposição da Companhia ao risco de variações nas 
taxas de câmbio é praticamente nula em seus investimentos por operar internacionalmente apenas com 
fornecedores de máquinas e equipamentos não industrializados e comercializados no território nacional em 
situações pontuais.
A Companhia possuía ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a 
seguir: 
 2024 2023

 

Em milhares de 
dólares norte-a-

mericanos

Em  
milhares 
de reais

Em milhares de 
dólares norte-a-

mericanos

Em  
milhares 
de reais

Ativo
Contas a receber de clientes (*) 9.160 56.722 9.992 48.373

Exposição líquida 9.160 56.722 9.992 48.373
(*) Os valores apresentados são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço conforme divul-
gada pelo Banco Central do Brasil em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$ 6,1923 (R$4,8413 em 29 de 
dezembro de 2023).
Análise de sensibilidade sobre as mudanças nas taxas de câmbio
O cenário provável normalmente é definido com base nas taxas de mercado Dólar EUA em 31 de dezembro 
de 2024, que estabelece o encerramento do exercício. Cenários estressados (efeitos positivos e negativos, 
antes dos impostos) foram definidos com base em impactos adversos de 25% e de 50% nas taxas de câmbio 
Dólar EUA usados no cenário provável.
Com base nos instrumentos financeiros denominados em dólares norte-americanos, levantados em 31 de 
dezembro de 2024, a Companhia realizou uma análise de sensibilidade com aumento e diminuição das taxas 
de câmbio (R$/US$) de 25% e 50%. O cenário provável considera projeções da Companhia para as taxas 
de câmbio no vencimento das operações para empresas com moeda funcional real (positivos e negativos, 
antes dos impostos), como segue:
 Análise de sensibilidade das taxas de câmbio (R$/US$)
 Cenários
 31/12/2024 Provável 25% 50% (25%) (50%)
Em 31 de dezembro de 2024 6,1923 6,1923 7,7404 9,2885 (4,6442) (3,0962)
Considerando o cenário acima, os ganhos e perdas seriam afetados da seguinte forma:

Cenários
Fator de risco Provável 25% 50% (25%) (50%)

Contas a receber de clientes Baixa do USD 56.722 14.180 28.361 (14.180) (28.361)
Impactos no resultado do exercício 56.722 14.180 28.361 (14.180) (28.361)
ii) Risco de taxa de juros
Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro 
flutue devido a variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudan-
ças nas taxas de juros de mercado refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da Companhia 
sujeitas a taxas de juros variáveis. A Companhia somente realiza operações com instituições financeiras de 
baixo risco, aprovadas pela administração. Os rendimentos oriundos das aplicações financeiras bem como 
as despesas financeiras provenientes dos empréstimos e financiamentos da Companhia são afetados pelas 
variações nas taxas de juros, tais como TJLP e CDI.
Análise de sensibilidade sobre as mudanças nas taxas de juros
A análise de sensibilidade sobre as taxas de juros dos empréstimos e financiamentos e na remuneração pelo 
CDI das aplicações financeiras com aumento e redução de 25% e 50% está apresentada a seguir:
 Cenários
 Principal Provável 25% 50% (25%) (50%)
Exposição taxa de juros (i)
Aplicações financeiras 123.763 15.037 3.759 7.519 (3.759) (7.519)
Títulos e valores mobiliários 465 56 14 28 (14) (28)
Empréstimos e financiamentos 251.320 (30.535) (7.634) (15.268) 7.634 15.268
Impactos no resultado do exercício (3.861) (7.721) 3.861 7.721
(i) Índice de CDI considerado: 12,15% a.a. foi obtido através de informações disponibilizadas pelo mercado.
b) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar 
no curso de seus negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, 
assim como o acompanhamento dos prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites 
individuais de posição são procedimentos adotados a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência 
em suas contas a receber.
c) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos fi-
nanceiros, em decorrência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos 
previstos.
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de 
desembolsos e recebimentos futuros.
A tabela a seguir apresenta os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimen-
to, correspondentes ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento.
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo 
pelo qual esses valores não podem ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para 
empréstimos e financiamentos.

 
Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2024
Caixa e equivalentes de caixa 125.361 - - -
Títulos e valores mobiliários - 465 - -
Contas a receber de clientes 142.981 - - -
Demais contas a receber 6.090 26.217 - -
Fornecedores 75.949 - - -
Empréstimos e financiamentos 81.320 136.667 33.333 -
Outros passivos 12.427 200 533 -
Risco sacado 24.728 - - -

Em 31 de dezembro de 2023
Caixa e equivalentes de caixa 68.256 - - -
Títulos e valores mobiliários - 427 - -
Contas a receber de clientes 156.391 - - -
Demais contas a receber 48.162 6.000 - -
Fornecedores 63.798 - - -
Empréstimos e financiamentos 32.092 70.000 120.000 -
Outros passivos 28.094 - - -
Risco sacado 15.916 - - -
3.3. Gestão de capital
O objetivo principal de administração de capital da Companhia é assegurar que esta mantenha uma classi-
ficação de crédito forte e uma razão de capital livre de problemas a fim de apoiar os negócios e maximizar 
o valor do acionista.
A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômi-
cas. A estrutura de capital ou o risco financeiro decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e 
retenção de lucros) e capital de terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações.
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora 
permanentemente os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de 
índices (“covenants”) previstos em contratos de empréstimos e financiamentos.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimo-
nial, com a dívida líquida. As variáveis utilizadas para os índices de alavancagem financeira em 31 de dezem-
bro de 2024 e 2023 podem ser sumarizados conforme abaixo. Como a Companhia não apresenta situação 
de caixa líquido, os respectivos índices de alavancagem estão sendo apresentados.
 2024 2023
Total de empréstimos bancários 251.320 222.092
(-) Caixa e equivalentes de caixa (125.361) (68.256)
(-) Títulos e valores mobiliários (465) (427)
Dívida (caixa) líquido 125.494 153.409

continua na próxima página ---->
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Total do patrimônio líquido 550.474 532.053
 
Grau de alavancagem financeira 22,80% 28,83%
4. Caixa e equivalentes de caixa
 2024 2023
Bancos conta movimento 1.598 309
Aplicações financeiras (CDB) 123.763 67.947
 125.361 68.256
As aplicações financeiras estão concentradas em sua totalidade em ativos de renda fixa, com remuneração 
atreladas à variação do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). Essas aplicações podem ser resgatadas 
a qualquer momento, sem perda significativa do seu valor.
5. Títulos e valores mobiliários
a) Composição
 2024 2023
Caixa restrito no ativo não circulante (i) 465 427
 465 427
(i) Aplicação financeira vinculada a contratos de fiança bancária com vigência de dois anos, indexadas pela 
DI.
b) Movimentação
 2024 2023
Saldo inicial 427 5.718
Aplicações 452 413
Resgates (460) (6.186)
Rendimentos 46 318
IRRF 0 164
Saldo final 465 427
6. Contas a receber
 2024 2023
Contas a receber de clientes (i)
Nacionais 90.439 117.256
Estrangeiros 56.722 48.372
 147.161 165.628
(-) Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (ii)
Nacionais (4.180) (8.374)
Estrangeiros - (863)
 (4.180) (9.237)
 
 142.981 156.391
(i) A variação registrada no período reflete, principalmente, a redução de 19% nos valores vencidos (tanto 
estrangeiro como nacional), demonstrando uma melhora na adimplência e eficiência na recuperação de re-
cebíveis. No entanto, esse impacto foi parcialmente compensado pelo aumento de 17% na linha de estran-
geiros, impulsionado pelo crescimento das operações dos armadores. Esse aumento está diretamente ligado 
à intensificação das atividades logísticas de grandes players do setor, com destaque para a Maersk, um dos 
principais clientes da Brado e, atrelado a isso, esse cliente realizou uma antecipação no mês de outubro/24, 
o que contribuiu para a diminuição do saldo de contas a receber. Essa ação impactou diretamente a posição 
financeira, reduzindo a exposição do crédito e melhorando o fluxo de caixa.
(ii) A variação registrada decorre da baixa de valores que o Contas a Receber identificou como irrecupe-
ráveis para a Brado. Dessa forma, não houve recuperação dos valores, refletindo apenas a baixa do valor 
provisionado.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes 
apresentou a seguinte posição:
 2024 2023
A vencer 126.826 140.650
Vencidos até 30 dias 6.305 4.548
Vencidos de 31 a 90 dias 7.776 6.232

Vencidos de 91 a 180 dias 1.054 2.318
Vencidos de acima de 181 dias 5.200 11.880
 147.161 165.628
A política de provisão da Companhia contempla a provisão de saldos vencidos há mais de 90 dias sem tratati-
vas em andamento com o cliente e considerando informações prospectivas (forward-looking), exceto quando 
houver evidências objetivas ou garantias reais sobre os saldos. A movimentação dos saldos de provisão para 
perda por redução ao valor recuperável de contas a receber para o exercício findo em 31 de dezembro de 
2024 e 2023 está representada no quadro abaixo:
 2024 2023
Saldo inicial (9.237) (8.930)
Adições (241) (584)
Baixas 5.298 277
Saldo final (4.180) (9.237)
7. Impostos a recuperar
 2024 2023
PIS e COFINS (i) 65.828 39.616
IRPJ e CSLL (ii) 1 -
IRRF (iii) 3.917 5.948
ICMS (iv) 15.409 13.751
Outros 2.274 2.191
 87.429 61.505
 
Circulante 81.909 57.082
Não circulante 5.520 4.423
(i) PIS - Programa de Integração Social e COFINS - Contribuição Financeira da Seguridade Social: corres-
pondem aos valores de créditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS, apurados nas 
operações de aquisição de bens do ativo imobilizado, e créditos extemporâneos referente a custos de (se-
guros de cargas, pedágio e rastreamento), a ser compensado com débitos de tributos federais nos próximos 
períodos. O débito mensal do PIS e COFINS foi compensado com crédito obtido judicialmente, resultando no 
acúmulo de créditos nos meses de concessão refletindo o aumento do saldo acumulado. Durante o ano de 
2024, também houve crescimento nas receitas com exportações, que são isentas de PIS/COFINS, o que fez 
com que o crédito mensal apurado superasse o registrado em 2023.
(ii) IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica e CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: créditos 
originados de saldo antecipados durante o ano de IRPJ e CSLL.
(iii) IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte: corresponde aos valores de créditos originados da reten-
ção direta do tributo sobre os rendimentos com aplicações financeiras da Companhia. No ano de 2024 foi 
realizado o processo de solicitação de ressarcimento do imposto, resultando na baixa do saldo acumulado.
(iv) ICMS - Imposto de Circulação de Mercadoria e Serviços: créditos originados da operação de armaze-
nagem da Companhia. Impacto no aumento de crédito originou-se devido a novas operações no estado de 
Goiás em conjunto com aumento expressivo nas contratações de serviços prestados de redespacho para 
rotas já existentes.
8. Outras contas a receber

2024 2023
Venda de imobilizado (i e ii) 26.040 32.040
Outros (iii) 3.003 4.470
 
 29.043 36.510
 
Circulante 2.826 9.356
Não circulante 26.217 27.154
(i) No ano de 2021 foram vendidas 16 empilhadeiras no montante de R$18.000 as quais estão sendo pagas 
de forma parcelada no prazo de 36 meses. Durante o ano de 2024 foi recebido R$ 6.000, quitando integral-
mente a venda. (2022 R$6.000 e 2023 R$ 6.000)
(ii) O valor de R$26.040 é referente a venda do armazém frigorificado de Cambé realizada em 2020, conforme 
contrato o valor será recebido após toda a escrituração ser realizada, devido a isso o valor está alocado em 
outras contas a receber a longo prazo.
(iii) Valores referentes a despesas antecipadas, previsão de recebimento de seguradoras e multas a receber 
por quebras contratuais.

9. Imobilizado

 
Câmaras 

frigoríficas Instalações
Máquinas e 

equipamentos

Benfeitoria 
terminais 

ferroviários Edificações Silos

Benfeitoria em 
propriedade 

de terceiros (i) Terrenos Vagões Locomotivas
Desvio 

ferroviário Outros
Obras em 

andamento Total
Em 1º de janeiro de 2023
Saldo inicial 1.554 33.489 22.097 4.056 94.307 6.067 9.806 23.575 209.869 83.861 28.841 35.657 3.963 557.142
Aquisições - - - - - - - - - - - - 31.003 31.003
Baixas - (122) (1.481) - (31) (239) - - (1.110) - - (19) - (3.002)
Transferências (i) (1.280) (858) 4.858 - (8.071) - - - - - 738 19.503 (25.327) (10.437)
(-)Impairment 0 722 33 - 937 - - - - - - - - 1.692
Depreciação (245) (4.332) (2.074) (1.187) (3.871) (523) (961) - (8.957) (4.678) (1.376) (11.267) - (39.471)
Saldo contábil, líquido 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927
 
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 13.308 58.176 45.723 49.650 104.564 8.433 21.941 23.575 267.173 116.959 35.021 83.361 9.639 837.523
Depreciação acumulada (13.279) (29.277) (22.290) (46.781) (21.293) (3.128) (13.096) - (67.371) (37.776) (6.818) (39.487) - (300.596)
Saldo contábil, líquido 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927

Em 1º de janeiro de 2024
Saldo inicial 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927
Aquisições - - - - - - - - - - - - 66.534 66.534
Baixas - - (512) - - - - - (3.617) - - (24) - (4.153)
Transferências (i) - 1.606 694 - 4.354 3.661 - - - - 3.716 2.969 (22.467) (5.467)
(-)Impairment - - - - - - - - - - - - - -
Depreciação (23) (4.109) (2.454) (1.187) (4.415) (536) (960) - (8.871) (4.678) (1.428) (11.422) - (40.083)
Saldo contábil, líquido 6 26.396 21.161 1.682 83.210 8.430 7.885 23.575 187.314 74.505 30.491 35.397 53.706 553.758
 
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 13.308 59.782 47.084 49.650 108.918 12.094 21.942 23.575 261.364 116.959 38.737 84.300 53.706 891.419
Depreciação acumulada (13.302) (33.386) (25.923) (47.968) (25.708) (3.664) (14.057) - (74.050) (42.454) (8.246) (48.903) - (337.661)
Saldo contábil, líquido 6 26.396 21.161 1.682 83.210 8.430 7.885 23.575 187.314 74.505 30.491 35.397 53.706 553.758
(i) Durante o período houve transferências entre contas de imobilizado e intangível no montante de R$5.467 
(R$10.437 em 2023). Vide nota 10.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia fez a revisão do valor recuperável dos 
ativos de vida útil, não havendo indicativo para registro de impairment, em 2023 foi identificado a necessi-
dade de reverter a provisão total de impairment no valor de R$1.692. O valor recuperável de R$95.283 foi 
baseado no valor em uso da unidade geradora de caixa (UGC) relacionado as unidades de serviço da Com-
panhia, considerando a taxa de desconto 16,22% aplicada ao fluxo de caixa projetado para dezembro 2024. 
No decorrer do exercício, houve investimentos em Imobilizado no montante de R$66.534, sendo que os 
principais itens foram em compra de equipamentos (Pórticos) e melhorias na infraestrutura e instalações 
dos Terminais.
Em setembro 2024, foram baixados cinquenta vagões devido à venda. O valor correspondente à baixa resi-
dual no imobilizado desta venda foi de R$3.617.
Durante o período houve adições de imobilizado que não afetaram o caixa da Companhia:
 Nota 2024 2023
Fornecedores a pagar 4.681 13.392
Total 4.681 13.392
10. Intangível

 
Direito de uso 
de software Software Outros

Intangível em 
formação Total

Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 1.554 6.467 1.425 946 10.392
Aquisições - - - - -
Transferências(*) 95 11.064 224 (946) 10.437
Amortização (954) (2.438) (313) - (3.705)
Saldo contábil, líquido 695 15.093 1.336 - 17.124
 
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 695 15.093 1.336 - 17.124
Aquisições - - - - -
Transferências(*) 300 5.167 - - 5.467
Amortização (609) (4.727) (340) - (5.676)
Saldo contábil, líquido 386 15.533 996 - 16.915
 
Taxas médias ponderadas de 
amortização em % 20,0% 20,0% 10,0% 0,0% -
(*) Durante o período houve transferências entre contas de imobilizado e intangível no montante de R$5.467 
(R$ 10.437 em 2023) Vide nota 9.
11. Ativo de direito de uso

 
Aluguel de 

imóveis Veículos
Terminais 
logísticos

Equipamentos  
de TI Contêineres Total

Em 1º de janeiro de 2023 27.390 - 23.980 32.381 72.806 156.557
 
Despesas de amortização do 
exercício (12.611) (128) (1.787) (15.197) (13.588) (43.311)
Adições (*) 491 467 - 2.919 2.089 5.966
Baixas - - - (631) - (631)
Em 31 de dezembro de 2023 15.270 339 22.193 19.472 61.307 118.581

Em 1º de janeiro de 2024 15.270 339 22.193 19.472 61.307 118.581
 
Despesas de amortização do 
exercício (12.767) (262) (1.787) (17.053) (12.923) (44.792)
Adições (*) 1.286 38 - 4.913 12.319 18.556
Baixas (2.690) (18) - (172) - (2.880)
Em 31 de dezembro de 2024 1.099 97 20.406 7.160 60.703 89.465
(*) Em 2024 foram adicionados ao direito de uso o valor de R$18.556 (2023 R$5.965), referente a constitui
ções de reajustes e novos contratos, os valores não impactaram no fluxo de caixa da Companhia.
12. Fornecedores
 2024 2023
Transportes 39.187 28.881
Infraestrutura - 10.490
Terminais 16.169 9.098
Seguros - 1.376
Manutenção 29 521
Ativos rodantes 4.251 2.562
Indenizações 3.591 -
Diversos 12.722 10.870
 75.949 63.798

13. Empréstimos e financiamentos
a) Saldos de empréstimos e financiamentos (moeda nacional)

 Indexador
Taxa média anual 

de juros 2024 2023
Nota de Crédito Exportação CDI 13,49% 251.320 222.092
 251.320 222.092
 
Passivo circulante 81.320 32.092
Passivo não circulante 170.000 190.000
• CDI - Certificado de Depósito Interbancário;
b) Cronograma de amortização da dívida 
Os vencimentos das parcelas (principal) vencíveis a longo prazo podem ser assim demonstradas:

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

2024 136.667 33.333 - 170.000
As movimentações de empréstimos e financiamentos são a seguir apresentadas:

2024 2023
Saldo inicial 222.092 220.470
Captações 50.000 30.000
Atualização juros 29.145 30.202
Pagamento principal (20.000) (19.219)
Pagamento juros (29.917) (39.361)
Saldo final 251.320 222.092
c) Cláusulas contratuais (“covenants”)
A Companhia está sujeita a determinadas cláusulas restritivas existentes em contratos de empréstimos com 
uma instituição financeira, com base em determinados indicadores financeiros e não financeiros. Em caso 
de descumprimento de alguma dessas cláusulas restritivas, a instituição pode exigir a quitação imediata 
das parcelas em aberto. Os indicadores financeiros consistem em Dívida líquida/EBITDA (Lucro antes das 
despesas financeiras líquidas, impostos, depreciação e amortização). Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, 
a Companhia atendeu a todos os indicadores.
14. Partes relacionadas
Os saldos entre partes relacionadas estão apresentados a seguir:
 Ativo Passivo
 2024 2023 2024 2023
Logispot Armazéns Gerais S.A.
Contas a receber - - - -
Contas a pagar - - 727 539
 
Raízen Energia S.A.
Contas a pagar - - 469 661
 
Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A.
Contas a pagar - - 401 15
Contas a receber 127 121 - -
 
Rumo S.A.
Contas a receber (i) 4.022 6.233 - -
Contas a pagar - - 11.897 17.940
 
 4.149 6.354 13.494 19.155
(i) Refere-se a valores a receber a título de multas incidentais, contingências rodoviárias, indenizações, loca-
ção de salas e disponibilidade de quilograma-força (kgf).
As transações comerciais entre partes relacionadas, estão apresentadas a seguir:
 Compra de serviços Venda de serviços
 2024 2023 2024 2023
Rumo S.A. 151.902 139.725 79.932 32.475
Logispot Armazens Gerais S.A. 7.400 6.846 - -
Cosan Lubrificantes e Especialidades 
S.A. 2.942 86 1.457 481
WX Energy - 215 - -
Raízen Energia e Combustíveis S.A. 3.767 4.969 - -
 166.011 151.841 81.389 32.956
a) Operações comerciais
A Companhia realiza parcela significativa de suas operações de prestação de serviços e arrendamento de 
imóveis com empresas relacionadas. A principal operação realizada refere-se a ponta ferroviária do serviço 
intermodal prestado pela Companhia. Essa operação é realizada de acordo com o contrato operacional fir-

mado entre a Companhia e a Rumo S.A., estabelecendo as condições do serviço de transporte ferroviário 
realizado, incluindo os preços praticados através de “frete combinado”, estipulado no referido contrato entre 
as partes, sendo reajustado periodicamente de acordo com os preços de mercado. Os contratos têm período 
de vigência até o término da concessão da malha ferroviária operada pela Rumo S.A., sendo renováveis de 
acordo com a ampliação dessas concessões. Em 2024, 100% da ponta ferroviária do transporte intermodal 
da Companhia foi realizada com tal parte relacionada, assim como no ano de 2023.
b) Remuneração da administração 
O valor dos honorários pagos a Diretoria Executiva no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 
4.970 (R$3.891 em 2023). A partir do ano de 2012, a Companhia elegeu membros do Conselho de Admi-
nistração independentes. O valor dos honorários pagos aos conselheiros independentes, no exercício findo 
em 31 de dezembro 2024 foi de R$ 544 (R$480 em 2023). A Companhia não oferece outros benefícios no 
desligamento de seus membros da alta administração, além daqueles definidos pela legislação trabalhista 
no Brasil.
15. Imposto de renda e contribuição social
a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação da alíquota efetiva e da despesa de imposto de renda e contribuição social nos exercícios 
findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 encontra-se resumida a seguir:
 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 30.590 (23.812)
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal nominal 
combinada de 34% (10.401) 8.096
 
Demonstrativo da origem da despesa de imposto renda e 
contribuição social efetivos:
Despesas permanentemente não dedutíveis (525) (548)
 
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado do 
exercício (10.926) 7.548
 
 35,72% 31,70%
 
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente (4.353) -
Despesa de imposto de renda e contribuição social diferida (6.573) 7.548

(10.926) 7.548
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos e passivos
 2024 2023*
Ativo
Provisões temporariamente não dedutíveis* 37.394 56.625
Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa* 58.794 32.728
Redução ao valor recuperável de ativos 2.090 2.090
 98.278 91.443
Passivo
Imposto diferido sobre mais-valia de ativo imobilizado incorporado (2.068) (2.068)
Depreciação acelerada e taxa depreciação fiscal x societária (73.637) (63.759)
Provisões de receita (14.593) (11.063)
Juros sobre obras em andamento (3.620) (3.620)
 93.918 (80.510)

Saldo líquido de imposto de renda e contribuição social diferidos 4.360 10.933 
*Os valores de “provisões temporariamente dedutíveis” e “tributos diferidos sobre o prejuízo fiscal e base 
negativa”, foram apresentados de forma invertida em 2023, tal informação está corrigida para ambos os 
períodos apresentados.
c) Movimentação dos saldos de impostos diferidos

Saldo em 31 de dezembro de 2024
Saldo em 31 
de dezembro 

de 2023*
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fis-
cal diferido

 
Provisões temporariamente não 
dedutíveis* 56.625 (19.231) 37.394 37.394 -
Tributos diferidos sobre base negativa* 32.728 26.066 58.794 58.794 -
Redução ao valor recuperável de ativos 2.090 - 2.090 2.090 -
Mais-valia - ativo imobilizado incorporado (2.068) - (2.068) - (2.068)
Imobilizado (63.759) (9.878) (73.637) - (73.637)
Provisões de receita (11.063) (3.530) (14.593) - (14.593)
Juros sobre obras em andamento (3.620) - (3.620) - (3.620)
Saldo líquido de imposto de renda e 
contribuição social diferidos 10.933 (6.573) 4.360 98.278 (93.918)

Saldo em 31 de dezembro de 2023
Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022
Reconhecido 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Provisões temporariamente não 
dedutíveis* 54.917 1.708 56.625 56.625 -
Tributos diferidos sobre base negativa* 18.697 14.031 32.728 32.728 -
Redução ao valor recuperável de ativos 2.924  (834) 2.090 2.090 -
Mais-valia - ativo imobilizado incorporado (2.068) - (2.068) - (2.068)
Imobilizado (57.982) (5.777) (63.759) - (63.759)
Provisões de receita (9.483) (1.580) (11.063) - (11.063)
Juros sobre obras em andamento (3.620) - (3.620) - (3.620)
Saldo líquido de imposto de renda e 
contribuição social diferidos 3.385 7.548 10.933 91.443 (80.510)

d) Realização do imposto sobre a renda e contribuição social diferidos
Na avaliação da capacidade de recuperação dos tributos diferidos, a administração considera as projeções 
do lucro tributável futuro e as movimentações das diferenças temporárias. Quando for mais provável que 
uma parte ou a totalidade dos tributos não será realizada é constituído uma provisão para não realização.
A Companhia apresenta a seguinte expectativa de realização de tributos diferidos ativos:
 2024 2023
Dentro de um ano 983 916
Após um ano e menor que cinco anos 68.795 64.009
Após cinco anos 28.500 26.518
Total 98.278 91.443
16. Provisão para contingências
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas 
as contingências referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja 
feita para liquidar a contingência/obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as 
jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurí-
dico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais 
ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
A administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais 
pendentes, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis espera-
das no desfecho das ações em curso, como segue:
 2024 2023
Provisões trabalhistas 7.674 5.019
Provisões tributárias 9.277 8.081
Provisões cíveis 2.406 3.129
Provisões ambientais 368 -
 19.725 16.229
Os valores estimados para as contingências de perda possível na Companhia totalizaram, em 31 de dezem-
bro de 2024 o montante de R$ 88.190 (R$86.880 em 31 de dezembro de 2023).
A movimentação das provisões de perdas prováveis, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 
2023, é como segue:
 Trabalhistas Cíveis Tributárias Ambientais Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.910 3.981 8.133 - 16.024

(+) Complemento de provisão 5.734 4.723 3.840 - 14.297
(-) Pagamento (3.452) (5.341) - - (8.793)
(-) Reversão provisão não utilizada (1.598) (956) (4.651) - (7.205)
(+) Atualização monetária 425 722 759 - 1.906
 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.019 3.129 8.081 - 16.229

(+) Complemento de provisão 8.926 375 1.867 366 11.534
(-) Pagamento (5.531) (1.122) (1.072) - (7.725)
(-) Reversão provisão não utilizada (1.132) (309) - - (1.441)
(+) Atualização monetária 392 333 401 2 1.128
 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.674 2.406 9.277 368 19.725
Em 31 de dezembro de 2024, os depósitos judiciais com saldo de R$18.743 (R$17.882 em 31 de dezembro 
de 2023) referem-se, substancialmente, aos valores controversos sobre o Fator Acidentário de Prevenção 
INSS, INSS sobre aviso prévio indenizado e INSS sobre um terço das de férias, no montante de R$13.638 
(R$12.136 em 2023). O saldo restante dos depósitos de R$5.105 (R$5.746 em 2023) refere-se aos depósitos 
judiciais de causas trabalhistas.
17. Risco sacado
Em 2024 e 2023, a Companhia celebrou contratos junto a instituições financeiras, com objetivo de permitir 
aos fornecedores a antecipação de seu recebimento. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito 
de recebimento dos títulos para as instituições financeiras.
Serviços de terceiros tem o prazo de pagamento de 60 dias com a taxa de juros variável de acordo cotação 
diária, baseada em juros simples média 1,1% e 1,2% a.m.
 2024 2023
Circulante
Serviços de terceiros (i) 24.728 15.916
 24.728 15.916
(i) Refere-se a valores da contratação de fretes com a Rumo, do qual aumentou de acordo com o volume 
transportado em 2024.
18. Arrendamentos a pagar
A Companhia, em plena conformidade com as normas, na mensuração e na remensuração de seu passivo 
de arrendamento e do direito de uso, procedeu o desconto ao valor presente das parcelas futuras de arren-
damento sem projetar a inflação futura projetada sobre as parcelas a serem descontadas.
A taxa incremental de juros (nominal) utilizada pela Companhia foi determinada com base nas taxas de juros 
a que a Companhia tem acesso, ajustada ao mercado brasileiro e aos prazos de seus contratos. Foram 
utilizadas taxas entre 4,0% a 16,06%, de acordo com o prazo de cada contrato.
A Companhia celebrou em 2016 contratos de arrendamentos de um terminal logístico e de contêineres que 

continua na próxima página ---->



comercial@bemparana.com.br Editais Curitiba, segunda-feira, 31 de março de 2025 - edição 12.61924   Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

se caracterizam como arrendamentos mercantis operacionais de acordo com o CPC 06 (R1). O contrato do 
arrendamento do terminal logístico tem prazo de vigência de 20 anos, com possibilidade de renovação após 
esse período, podendo ser rescindindo após o 4º ano sem ônus para a Companhia. A contraprestação por 
este arrendamento inclui uma parcela fi xa, paga anualmente de forma adiantada, e uma parcela variável por 
contêiner movimentado, liquidada no início de cada exercício social. A parcela fi xa está sujeita a acréscimo 
anual de 100% do CDI no segundo e terceiro ano do contrato e IGP-M a partir do quarto ano do contrato, 
calculado anualmente. A parcela variável é reajustável anualmente pelo IGP-M.
 O contrato de arrendamento de contêineres, fi rmado em novembro de 2016, vigorará pelo prazo de doze 
meses, podendo ser renegociado um novo prazo ao seu término. A Companhia vem mantendo a renovação 
do contrato, sendo que no ano de 2021 houve renovação de contrato com prazo de cinco anos e a celebração 
de três novos contratos com vigência entre três a dez anos e em 2024 a celebração de três aditivos com 
prorrogação entre 2 a 3 anos.
A Companhia arrenda imóveis, esses arrendamentos são fi rmados pela vigência de três a quatro anos, rea-
justáveis anualmente pelo IGP-M. Em 2024 a companhia celebrou um novo contrato de arrendamento do 
escritório corporativo de Santos.
Em 2023, a Companhia arrendou também contratos de locação de veículos os quais tem a validade de dois 
anos reajustáveis anualmente pelo IPC-A/FGV ou INPC-FIPE.
 Em 2020 foi arrendado um terreno em Davinópolis no valor de R$3.498, o qual faz parte do projeto de cons-
trução do terminal correspondente à Ferrovia Norte-Sul. Trata-se de um contrato onde o objeto arrendado 
será adquirido ao término. A vigência original era até fevereiro de 2021, porém em acordo entre as partes, 
houve celebração de aditivos no decorrer de 2021 e 2022 prorrogando a vigência até dezembro 2024. 
Em 2023 e 2024 a Companhia celebrou novos contratos de arrendamento de máquinas fi rmados pela vigên-
cia de três a cinco anos, reajustáveis anualmente pelo IGP-M e IPCA.
Demais adições são provenientes da atualização monetária dos contratos vigentes no período.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 127.554
Adições (*) 18.556
Baixas (2.880)
Juros apropriados 9.546
Amortização (54.774)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 98.002
Circulante 18.639
Não circulante 79.363
Saldo em 31 de dezembro de 2024 98.002
 (*)  Em 2024 foram adicionados ao passivo de arrendamento o valor de R$18.556 (2023 R$ 5.965), referente 
a constituições de reajustes e novos contratos, os valores não impactaram no caixa da Companhia. Vide 
Nota 11.
19. Patrimônio líquido
a) Capital social
 Em 31 de dezembro de 2024 o capital social integralizado é de R$81.030 (R$81.030 em 31 de dezembro 
de 2023). O capital é representado por 47.372.388 ações ordinárias nominativas, sem valores nominais, 
assim distribuídas:

2024 2023

Ações
Percentual de 
participação Ações

Percentual de 
participação

Brado Logística e Participações S.A. 47.372.388 100% 47.372.388 100%
47.372.388 100% 47.372.388 100%

b) Reserva de ágio na emissão de ações
A reserva de ágio representa o excesso do valor na emissão ou capitalização, em relação ao valor básico 
na data de emissão, com saldo de R$71.371 até 2012. Nos meses de setembro de 2013 e março de 2014 
a Brado Logística S.A. recebeu aporte da Brado Logística e Participações S.A. no valor de R$200.000, e 
constituiu reserva de ágio na emissão de ações no valor de R$175.639 (2013 R$27.992 e 2014 R$147.647), 
houve um custo de capitalização no valor de R$(10.081). No mês de dezembro de 2016 a Brado Logística 
S.A. recebeu aporte da Brado Logística e Participações S.A. de R$234.454 e constituiu reserva de ágio na 
emissão de ações no valor de R$217.719 e R$16.735 para aumento de capital.
Saldos em 1º de janeiro de 2016 247.010
Valor da operação - aporte Brado Logística e Participações S.A. 234.454
Valor destinado para aumento de capital (16.735)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 464.729
c) Opções outorgadas reconhecidas
A controladora, Brado Logística e Participações S.A., que, por sua vez, tem como sócia majoritária a Rumo 
S.A., possui um plano de remuneração baseados em ações, o “Plano de Stock Grant”, sendo que concedeu 
ações (da Rumo) para executivos da Brado. O direito de receber ações está condicionado ao cumprimento 
do período de carência previsto no plano.
Em 21 de dezembro de 2016, foi aprovado em Assembleia da Controladora Rumo S.A, o modelo de Remu-
neração Baseada em Ações (“Stock Grant”), que passou a ser aplicado nas outorgas a partir de então. Esse 
modelo prevê a distribuição de até 3% do capital social da Rumo, já considerando o efeito de diluição da 
distribuição das ações outorgadas no âmbito do plano. O plano tem como objetivos:
(i) Atrair, reter e motivar os benefi ciários;
(ii) Gerar valor para os acionistas; e incentivar a visão de empreendedor do negócio.
O plano é administrado pelo Conselho de Administração da Rumo S.A., a seu critério, por um Comitê, dentro 
dos limites estabelecidos nas diretrizes para a elaboração e estruturação de cada plano e na legislação 
aplicável.
Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.651
Opções outorgadas reconhecidas no resultado 3.428
Saldo em 31 de dezembro de 2024 12.078
d) Reserva legal
 A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido de cada exercício, conforme o artigo 193 da 

Lei nº 6.404/76, até atingir 20% do capital social. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, 
a administração destinou R$ 983 para essa reserva. Em 31 de dezembro de 2023, não houve destinação 
devido ao prejuízo apurado no período.
e) Dividendos mínimos obrigatórios
O  Estatuto da Companhia estabelece o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro 
do exercício, após a constituição da reserva legal, conforme a Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024, 
a administração propôs a distribuição de R$ 4.670 em dividendos aos acionistas. Já em 31 de dezembro de 
2023, não houve proposta de distribuição devido ao prejuízo apurado no exercício.
f) Reserva de retenção de lucros
E m 31 de dezembro de 2024, a Companhia constituiu R$ 14.010 em reserva estatutária de retenção de 
lucros, conforme o resultado do exercício. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, não houve 
constituição dessa reserva devido ao prejuízo apurado. De acordo com o Estatuto Social, a proposta de 
destinação do lucro líquido é submetida à aprovação da Assembleia Geral.
20. Receita líquida de vendas
a) Fluxos de receitas

2024 2023
Receita bruta 776.747 659.352

Deduções da receita
Tributos municipais (2.032) (1.581)
Tributos estaduais (18.448) (14.832)
Tributos federais (26.372) (28.007)

Cancelamento e abatimentos de vendas (49.752) (50.833)
680.143 564.099

b) Saldos de contrato 
A tabela a seguir fornece informações sobre recebíveis e passivos de contratos com clientes:

2024 2023

Contas a receber 142.981 156.391
Passivos de contrato (i) (11.696) (27.826)

131.285 128.565
(i)  Os passivos de contratos referem-se, principalmente, ao adiantamento da contraprestação recebida dos 
clientes pela prestação de serviços de transportes ferroviários, que ainda não haviam cumprido os requisitos 
de efetivo reconhecimento, pela sua análise, para a qual a receita é reconhecida por períodos específi cos. 
 A redução do saldo é refl exo das identifi cações e baixas dos adiantamentos conforme contrato com clientes.
21. Despesas por natureza

2024 2023
Custos dos serviços prestados 556.130 492.791
Despesas gerais e administrativas 49.778 43.619
Despesas comerciais 15.562 9.092
Total 621.470 545.503

Despesas por natureza:
Gastos com transporte intermodal (i) 354.178 309.664
Depreciação e amortização (ii) 90.549 86.486
Custo com pessoal (iii) 101.678 91.383
Gastos com manutenção 8.525 7.677
Gastos com energia dos armazéns 5.255 6.577
Gastos com aluguéis dos armazéns 15.429 14.691
Gastos gerais 23.045 20.810
Outros gastos operacionais (iv) 22.811 8.214
Total das despesas 621.470 545.503
(i) Os gastos com transporte variam conforme o volume de contêineres movimentados, que aumentou 7% em 
2024, totalizando 117 mil contêineres, comparados a 109 mil em 2023.
(ii) Ao longo de 2023 e 2024, foram capitalizados aproximadamente R$ 90 milhões em projetos de investi-
mento, com destaque para o carrossel. Esse movimento resultou no aumento do ativo imobilizado e, conse-
quentemente, das despesas de depreciação.
(iii) A variação do período está relacionada ao dissídio anual e à remuneração variável, impactada pelo 
aumento de 34% no EBITDA que é o principal indicador para o cálculo da remuneração variável em 2024, 
em comparação a 2023.
(iv) Devido ao aumento na movimentação de contêineres, foi necessária a contratação de serviços terceiri-
zados de carga e descarga para suportar o volume operacional. Além disso, alugamos equipamentos, como 
empilhadeiras e stackers, em contratos inferiores a 12 meses, o que os exclui do escopo do IFRS 16. Essas 
medidas, adotadas para atender ao volume excepcional durante os meses de carga de algodão, resultaram 
em custos operacionais superiores aos de 2023.
22. Outras receitas operacionais, líquidas

2024 2023
Recuperação de despesas (i) 23.643 18.997
Contingências (6.938) (3.899)
Baixas líquidas de ativo imobilizado (4.154) (3.002)
Receita logística de natureza diversa 835 1.680
Indenizações recebidas de seguradoras 1.575 5.965
Venda de ativos 9.763 461
Reversão provisão impairment - 2.452
Outros (2.205) (105)

22.519 22.549
 (i) Os saldos registrados são referentes a recuperação de despesas com manutenção de máquinas e equi-
pamentos, despesas compartilhadas em terminais arrendados, levantamento e recuperações de impostos.

23. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas
2024 2023

Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 6.135 6.204
Descontos obtidos 23 339
Variação cambial ativa (i) 6.083 1.368
Outros(ii) (828) (6.370)

11.413 1.541
Despesas fi nanceiras
Encargos sobre empréstimos e fi nanciamentos (29.145) (31.016)
Juros sobre arrendamentos (9.546) (12.541)
Descontos concedidos (iii) (11.880) (14.311)
Variação cambial passiva (7.144) (5.149)
Outras despesas (4.010) (3.215)
PIS/COFINS sobre receitas fi nanceiras (289) (266)

(62.014) (66.498)

Resultado fi nanceiro liquido (50.601) (64.957)
(i)   Em 2024, foram recuperados créditos decorrentes de decisões judiciais relacionadas a trading companies, 
além de créditos de PIS/COFINS e IR negativo sobre aplicações fi nanceiras, resultando em atualizações 
monetárias ativas dos saldos.
(ii) Em 2023 o valor é referente a baixa de saldo negativo de IR sobre aplicação fi nanceira no valor de R$ 
(6.022).
(iii) Os valores são referentes aos descontos concedidos para armadores para transação de adiantamento 
de prazo de recebimento. 
24. Cobertura de seguros
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a cobertura de seguros estabelecida pela administração da Companhia 
para cobrir eventuais sinistros e responsabilidade civil, podem ser assim demonstradas: 

Eventos
Importância 

segurada

Limite 
máximo de 
indenização 
por evento Vigência

Seguro predial Vendaval, furacão, ciclone, tornado e granito. 
Danos elétricos. Roubo, tumulto, greves e 
"lockout".Alagamento e inundação. Queda de 
aeronave. Deterioração de matérias-primas 
e/ou mercadoria em ambientes frigorifi cadas. 
Fermentação ou aquecimento. Equipamentos 
eletrônicos. Fumaça. Impacto de veículos 
terrestres. Movimentação interna. Ruptura 
de tubulações. Equipamentos, móveis e 
estacionários. 200.000 200.000

15/07/2024 a 
15/07/2025

Responsabilidade 
Civil Geral Responsabilidade civil empregador com 

extensão ao exterior. Estabelecimento 
comercial e/ou industrial, guarda de 
veículos, poluição súbita, danos mercadorias 
armazéns e operação de carga e descarga, 
equipamentos de terceiros em operação 
de carga e descarga operados em portos. 
Danos morais. 30.000 30.000

23/07/2024 a 
23/07/2025

Seguro de carga 
rodoviária Responsabilidade civil do transportador 

rodoviário, roubos e furtos de mercadoria em 
trânsito R-CTRC (por veículo/viagem com 
container) por embarque. 4.000 4.000

30/09/2023 à 
30/09/2025

Seguro de 
automóvel Responsabilidade Civil Facultativa (danos 

materiais, corporais e morais a terceiros), App 
- Morte,App - Invalidez 500 500

14/06/2024 a 
14/06/2025

Os vagões e locomotivas da Companhia estão inseridos na apólice de seguro da Rumo S.A., sendo o custo 
deste seguro incluído no valor da prestação de serviço ferroviário contratado.
Não está incluída no escopo dos trabalhos de nossos auditores a emissão de opinião sobre a sufi ciência 
da cobertura de seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto a adequação pela administração da 
Companhia.
25. Eventos subsequentes
25.1 Eventos Subsequentes de emissão de debêntures Brado Logística
Em 19 de fevereiro de 2025 foi aprovada a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis 
em ações, da espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, em série única, de emissão da Com-
panhia, as quais serão objeto de distribuição pública, destinada exclusivamente a investidores profi ssionais.
A emissão totalizará o montante de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), com prazo 
total de 4 (quatro) anos. O pagamento do principal dar-se-á em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, sendo 
a primeira parcela devida em 25 de fevereiro de 2027, conforme percentuais indicados na Escritura de Emis-
são –, incidindo taxa de juros de CDI + 0,7% ao ano, com pagamento de juros remuneratórios semestrais.
Os recursos líquidos captados pela Companhia serão utilizados, prioritariamente, para o pagamento anteci-
pado, de Notas de Crédito à Exportação. Eventuais recursos que sobejarem serão destinados para reforço 
de caixa da Companhia.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Brado Logística S.A. São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras da Brado Logística S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício 
fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos 
os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da Companhia em 31 de dezembro de 2024, o 
desempenho de suas operações e os seus fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro (IFRS) emitidas 
pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras”. Somos independentes em 
relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional 
do Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos 
com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é sufi ciente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório 
da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. 
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório 
da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar 

distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no 
Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as normas internacionais de relatório fi nanceiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não 
ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de 
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam 
as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e 
são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações 
fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, 

bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a 
fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações 
falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia 
dos controles internos da Companhia;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, 
com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações fi nanceiras ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as 
divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas 
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se 
manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as 
divulgações e se as demonstrações fi nanceiras representam as correspondentes transações e os eventos de 
maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 26 de março de 2025.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 SP 013846/O-1
Ricardo Vieira Rocha
Contador CRC 1 BA 026357/O-2 – S - SP

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Diretoria Contador

Luciano Johnsson Neves Karyle Vieira Rocha
Presidente CRC PR-083157/O-7

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Fiduciário ITAÚ ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA, CNPJ/MF nº 00.000.776/0001-01, com sede na  Praça Alfredo Egydio
de Souza Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, 7º Andar, Parte A, Parque Jabaquara, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do
Instrumento Particular de Venda e Compra de bem imóvel, com recursos advindos do Sistema de Consórcio, e garantia de alienação
fiduciária de imóvel e outras avenças, sob nº 00111/413-01, firmado em 15/12/2017, no qual figura(m) como fiduciante(s) SIMONI
DE CASTRO RODRIGUES, brasileira, cozinheira, portadora da CI.RG. n° 8.251.585-2-SSP/PR, inscrita no CPF/MF n° 296.065.458-
73 e seu esposo DONISETE BATISTA DE SOUSA, brasileiro, mecânico automotivo, portador da CI.RG. n° 4.937.274-4-SESP/PR,
inscrito no CPF/MF sob o n° 702.035.129-87, casados sob o regime de comunhão universal de bens, no dia 12/09/2014, residentes
e domiciliados em Cambé/PR, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo
27 e parágrafos, no dia 16/04/2025, às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO,
com lance mínimo igual ou superior a R$ 136.651,82 (cento e trinta e seis mil e seiscentos e cinquenta e um reais e oitenta e dois
centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada em nome do credor Fiduciário, constituído pelo “Data de terras
sob o n° 26 (vinte e seis), da quadra n° 07 (sete), com a área de 300,00 metros quadrados, situada à Rua César Moreschi, na
1ª parte do PARQUE RESIDENCIAL ANA ROSA, subdivisão de parte do lote n° 250, da Gleba Jacutinga, nesta Cidade e Comarca
de Cambé, e se acha dentro das seguintes divisas e confrontações: “Frente: para a Rua César Moreschi, medindo 11,70 metros;
lado direito: com a data n° 25, medindo 25,00 metros; lado esquerdo: com a data n° 27, com 25,00 metros; e, fundos: com
parte das datas n°s 18 e 19, medindo 12,30 metros.” Imóvel objeto da matrícula nº 27.187 do 01º Cartório de Registro de Imóveis
de Cambé/PR. Inscrição Municipal: 02.061.321.0089-000. Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos
do art. 30 da lei 9.514/97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 30/04/2025, às 15h30min, no
mesmo horário e local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 69.884,59 (sessenta e nove
mil e oitocentos e oitenta e quatro reais e cinquenta e nove centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro
(www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de Brasília-
DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído pela lei
13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida aos
endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)  adquirir
sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º ou 2º leilão,
pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo, ainda que,
outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará exclusivamente
através do site www.FrazaoLeiloes.com.br , respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em igualdade de
condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com exceção
do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar do leilão
de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br , e se habilitar acessando a página deste leilão, clicando
na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas habilitações
após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra. O proponente
vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo leiloeiro acerca
da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante, para efetuar
o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente a 5% sobre
o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do arrematante
ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo Decreto n° 22.427
de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (JB-3160-11)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório
à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº
90020/2025

Objeto:  Aquisição de materiais e sêmen em atendimento ao

Programa  de  Melhoramento  Genético,  conforme  Leis

Municipais n.º 1771/2013 e 2208/2018.

Local: Dois Vizinhos/PR

Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS

VIZINHOS/PR

Modalidade da contratação: Pregão Eletrônico

Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 28, I

Tipo: Edital de Pregão Eletrônico

Data de início de recebimento de propostas: 31/3/2025 

Data fim de recebimento de propostas: 11/4/2025 às 8h15m

(horário de Brasília)

Fonte: Compras.gov.br

O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site

www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 

Dois Vizinhos, 28 de março de 2025.

Luis Carlos Turatto - Prefeito

MUNICÍPIO DE DOIS VIZINHOS

AVISO DE EDITAL DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº
90007/2025

Objeto: Aquisição  e  Instalação  de  Bebedouros  e  Filtros  de
Água para atender às necessidades operacionais, garantindo o
fornecimento  constante  de  água  potável  de  excelente
qualidade em todas as unidades da Secretaria  Municipal  de
Saúde.
Local: Dois Vizinhos/PR
Unidade  compradora: 987541  –  MUNICIPIO  DE  DOIS
VIZINHOS/PR
Modalidade da contratação: Dispensa Eletrônica
Amparo legal: Lei 14.133/2021, Art. 75, inciso II
Tipo: Edital de Dispensa Eletrônica
Data  de  início  de  recebimento  de  propostas: 31/3/2025  às
08h00min (horário de Brasília)
Data  fim  de  recebimento  de  propostas:  4/4/2025  às
08h59min (horário de Brasília)
Fonte: Compras.gov.br
O  edital  estará  à  disposição  dos  interessados  no  site
www.doisvizinhos.pr.gov.br aba licitações. 
Dois Vizinhos, 28 de março de 2025.

       Luis Carlos Turatto - Prefeito
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Balanços Patrimoniais exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

BRADO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.BRADO LOGÍSTICA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ 12.341.618/0001-02CNPJ 12.341.618/0001-02

Senhores acionistas, Apresentamos o Relatório da Administração e as demonstra-
ções contábeis da Brado Logística e Participações S.A., doravante “Companhia”, 
relativas ao exercício de 2024 com os respectivos relatórios dos auditores. 
APRESENTAÇÃO
Criada em 2011, a Brado Logística e Participações S.A.é referência em serviços de 
logística multimodal. Tem estrutura própria composta por 20 locomotivas, mais de 5 
mil contêineres e 2,2 mil vagões, equipamentos, armazéns e terminais, complemen-
tadas por meio de parcerias estratégicas nos principais centros de consumo do país. 
Com atuação cada vez mais adaptada às necessidades do mercado de importação, 
exportação e mercado interno, a empresa preza pela excelência na movimentação 
de contêineres no Brasil, focada na integração multimodal.
DESTAQUES 2024
A Brado acredita no movimento como forma de evolução e, em 2024, continuou 
progredindo.
Foram 460.162 TEUs (Unidade Equivalente de Transporte) movimentadas de janei-
ro a dezembro, consolidando-se como o melhor ano da Brado, com 23.138 TEUs a 
mais em comparação a 2023. Esses números signifi cativos representam o resultado 
da aplicação da solução logística multimodal da Brado, visando alternativas mais 
efi cientes e inovadoras referentes ao custo-benefício e à sustentabilidade, com 
qualidade e segurança.
Janeiro registrou um recorde na movimentação de papel e celulose do projeto KBT, 
uma parceria entre a Klabin, a Brado e o Terminal de Contêineres de Paranaguá 
(TCP). Mais de 2 mil contêineres foram transportados de Ortigueira ao Porto de 
Paranaguá. Esse mercado manteve-se em alta por todo o ano de 2024, passando 
dos 2 mil contêineres em mais três meses (maio, julho e novembro) e dos 1,9 mil em 
outros quatro (fevereiro, agosto, junho e setembro), chegando a dezembro registran-
do recorde anual – mais de 22,2 mil contêineres.
Em maio houve recorde no transporte de bens de consumo, com mais de 700 contêi-
neres movimentados. Os bens de consumo são produzidos na região industrializada 
do interior paulista e chegam de trem para serem consumidos pelas populações de 
Mato Grosso e Goiás. Esse segmento também registrou sua melhor marca anual: 
mais de 5 mil contêineres.
No mesmo mês, foi registrado recorde na movimentação de madeira, com quase 
700 contêineres transportados para exportação. Foi o melhor ano para o produto, 
com mais de 6,6 mil contêineres transportados.
Em agosto foi a vez dos defensivos, com o recorde de 460 contêineres transpor-
tados e o ano fechando com o resultado inédito de mais de 2,7 mil contêineres 
transportados.
O ano foi positivo também no mercado de algodão, que registrou o maior volume to-

tal em 2024, com mais de 16,4 mil contêineres transportados. Em sua maioria, a plu-
ma transportada pela Brado sai dos terminais de Rondonópolis (MT) e Anápolis (GO) 
em direção ao Porto de Santos para exportação, sendo a ponte para diversos paí-
ses, com destaque para China, Vietnã, Bangladesh, Paquistão, Indonésia e Malásia.
Em julho, a empresa inovou ao realizar uma operação inédita de exportação de algo-
dão pelo Porto de Itaguaí (RJ). A rota alternativa contou com a parceria da MRS para 
ligar Mato Grosso ao Rio de Janeiro por meio do terminal da Brado de Sumaré (SP), 
onde é realizado o transbordo da carga entre as operações ferroviárias da Brado e 
da MRS. A rota cria uma alternativa para a logística brasileira e foi consolidada no 
segundo semestre para exportação de algodão, além de ser testada em novembro 
para exportação de toras de madeira.
Outubro foi marcado pela implantação do Recinto Especial para Despacho Aduanei-
ro de Exportação (Redex) no terminal de Rondonópolis (MT). O recinto, habilitado 
pela Receita Federal, permite que cargas para exportação possam ser liberadas 
diretamente no terminal da empresa, chegando ao porto prontas para o embarque.
Ainda em outubro, a Brado alcançou outro marco signifi cativo, com mais de 10,7 mil 
contêineres movimentados, considerando suas operações nos mercados de expor-
tação, importação e interno. Pela primeira vez na história da Brado, um ano registrou 
três meses acima de 10 mil contêineres transportados. Além de outubro, julho e 
novembro passaram da marca.
Em novembro, a empresa assinou a compra de três novos pórticos equipados com 
tecnologia de automação, dois para Sumaré e um para Rondonópolis. Os chamados 
RTGs ou RMGs são guindastes usados para movimentar e empilhar contêineres, 
reduzindo o tempo da operação e otimizando o espaço no pátio, porque são capazes 
de empilhar mais contêineres numa mesma coluna. Os equipamentos devem ser 
entregues para a Brado no início de 2026.
RESULTADOS APRESENTADOS EM 2024
A Brado anuncia os resultados de 2024 com um faturamento de R$ 776.747 milhões. 
O EBITDA consolidado atingiu o valor de R$ 171.740 milhões, com uma margem 
de 25% (vs 23% em 2023). A companhia gerou EBITDA de R$ 229.094 milhões no 
negócio Intermodal, R$ 3.400 milhões nas unidades de serviços e um custo corpo-
rativo de R$ 60.754 milhões.
A Brado transportou na ferrovia 117 mil contêineres, apresentando crescimento de 
7%.
No corredor Larga, houve um aumento de 10% no volume de contêineres, impulsio-
nado principalmente pela exportação de algodão, devido ao aumento de demanda 
nesse segmento. O mercado interno respondeu por 23% da movimentação geral da 
Brado, sendo milho o principal produto desse mercado. 
No corredor Paraná, o volume do mercado de exportação cresceu 3%, impulsionado 

principalmente pelo projeto KBT na movimentação de papel e celulose.
Em 2024, segundo ano de operação no corredor Central, a Brado movimentou um 
total de 1.580 contêineres. As principais cargas transportadas foram algodão para 
exportação e bens de consumo destinados ao mercado interno.
PERSPECTIVAS 2025
Para 2025, a companhia prevê mais um ano de crescimento, com perspectivas que 
envolvem o aumento gradual nos volumes transportados nos corredores Norte e Sul, 
devido a obras que vão aumentar a capacidade de transporte.
Entre Mato Grosso e São Paulo, 2025 é  um ano importante para o projeto Carrossel, 
com obras de melhorias nos terminais. Além da parte das obras de engenharia, a 
prospecção comercial vai avançar, desenvolvendo novas parcerias logísticas e com 
armadores, além de trazer mais clientes de importação.
No Paraná, a obra em parceria com o Terminal de Contêineres de Paranaguá (TCP) 
está prevista para ser entregue no segundo semestre e vai aumentar a capacidade 
de recebimento ferroviário no porto de Paranaguá́.
Também estão sendo realizadas obras de melhorias no terminal de Davinópolis 
(MA), onde a Brado planeja iniciar operações de transporte conectando a região de 
Campinas, através do terminal de Sumaré, e o estado do Maranhão, em uma das 
maiores rotas ferroviárias do país com 2.700 km de extensão, com o foco em cargas 
de mercado interno contemplando desde produtos industrializados semiacabados 
até bens de consumo. Esse teste envolve a participação de diversos stakeholders, 
incluindo operadores ferroviários (Rumo e VLI), além de transportadoras rodoviárias 
e clientes.
Em 2025 a companhia pretende continuar buscando alternativas de escoamento de 
cargas, além do porto de Santos. Nesse sentido, planeja-se fortalecer a operação de 
exportação via porto de Sepetiba, no Rio de Janeiro, em parceria com a MRS. Além 
das operações de mercado externo, também se estuda operar cargas de Mercado 
Interno nesse mesmo fl uxo, trazendo e levando mercadorias do RJ para o terminal 
de Sumaré́, para posterior entrega no Mato Grosso. 
Para que os projetos sejam cada vez mais assertivos, a Brado tem aumentado o 
investimento na obtenção e tratamento de dados de mercado para fazer análises 
preditivas de demanda e capacidade, além de monitorar a concorrência dos preços 
praticados com os principais concorrentes.
Em relação às tarifas, a empresa continuará́ fazendo a recomposição nos princi-
pais segmentos, buscando operações mais rentáveis e escolhendo o melhor mix 
de clientes e produtos.

Luciano Johnsson Neves 
Diretor Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

Demonstrações dos resultados exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações dos fl uxos de caixa 
Exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstrações de resultados abrangentes exercícios fi ndos em 31 de dezembro de 2024 e 2023
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Notas explicativas às demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas 
31 de dezembro de 2024 e 2023

(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional
A Brado Logística e Participações S.A. (“Companhia”), localizada à Rua Emílio Bertolini, nº 100, em Curitiba (PR), tem 
como objetivo social atuar no mercado de contêineres dentro do Brasil, utilizando o diferencial do transporte ferroviário para 
escoamento das cargas, que atendem ao grande, médio e pequeno embarcador, com logística e infraestrutura integrada. 
Oferece capacidade, competitividade nos custos e qualidade nos serviços, por meio de soluções logísticas customizadas 
que integram diferentes modais, terminais multimodais e armazéns. Possui também, armazenagem de cargas reefer e dry, 
distribuição, redex, vigiagro e habilitações para os mercados internacionais.
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia opera em aproximadamente 12 terminais intermodais rodoferroviários (próprios 
e de terceiros) e em três armazéns secos e um pátio de madeira, localizados no Paraná, São Paulo e Mato Grosso, além de 
possuir um EADI (Estação Aduaneira Interior) em Bauru, Estado de São Paulo. Possui também quatro escritórios, que estão 
instalados em Curitiba, São Paulo, Cuiabá e Anápolis.
2. Base de preparação e principais políticas contábeis
2.1. Declaração de conformidade
As demonstrações fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as políticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem a 
Lei das Sociedades por Ações e os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), que estão em confor-
midade com as normas internacionais de contabilidade (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
estão defi nidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os exercícios apresentados, 
salvo disposição em contrário.
A emissão das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foi autorizada pela  Diretoria em 26 de março de 2025.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
Estas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas são mensuradas e usa-se a moeda do principal ambiente 
econômico no qual a Companhia atua (a moeda funcional). As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão 
apresentadas na moeda R$(Real), que é a moeda funcional da Companhia. Todos os saldos foram arredondados para o 
milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma.
2.3. Uso de estimativas e julgamentos
Na preparação destas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração utilizou julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas.
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estimativas contábeis são reconhecidas pros-
pectivamente.
As informações sobre julgamentos críticos e incertezas referentes as políticas contábeis adotadas que apresentam efeitos 
sobre os valores reconhecidos nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas estão incluídas nas seguintes 
notas explicativas:
(a) Notas 10 e 11 - Imobilizado e intangível: Principais premissas da estimativa da vida útil de ativos do imobilizado e 
intangível;
(b) Notas 12 e 19 - Ativos de direito de uso e passivo de arrendamento: Principais premissas na taxa de juros e prazo de 
arrendamentos.
(c) Nota 16 - Imposto de renda e contribuição social diferidos: O julgamento da Administração é requerido para determinar o 
valor do imposto diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente com estratégias futuras de planejamento fi scal;
(d) Nota 17 - Provisão para contingências: Principais premissas sobre a probabilidade e magnitude das saídas de recursos.
2.4. Base de consolidação
As demonstrações fi nanceiras consolidadas incluem as demonstrações fi nanceiras da Companhia e sua controlada, listada 
a seguir:

Porcentagem de participação (%)
2024 2023

Brado Logística S.A. 100% 100%
Controladas
Controladas são todas as entidades nas quais a Companhia detém o controle. A Companhia controla uma entidade quando 
está exposto ou tem direito a retorno variáveis decorrentes de seu envolvimento com a entidade e tem a capacidade de 
interferir nesses retornos devido ao poder que exerce sobre a entidade. As controladas são totalmente consolidadas a 
partir da data em que o controle é transferido para a Companhia. A consolidação é interrompida a partir da data em que a 
Companhia deixa de ter o controle.
Nas demonstrações fi nanceiras individuais da controladora, as informações fi nanceiras da controlada são reconhecidas por 
meio do método de equivalência patrimonial.
Transações eliminadas na consolidação
Saldos e transações intra-grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-grupo, 
são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com investidas registradas por equivalência patrimonial 
são eliminados contra o investimento na proporção da participação da Companhia controlada. Perdas não realizadas são 
eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas somente na extensão em que não haja evidência de 
perda por redução ao valor recuperável.
2.5. Base de mensuração
As demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico, exceto para os 
ativos de títulos e valores mobiliários, avaliados a valor justo por meio do resultado.
2.6. Caixa e equivalentes de caixa
Caixa e equivalentes de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários, outros investimentos a curto prazo de alta liquidez, 
com risco insignifi cante de mudança de valor e que são prontamente conversíveis em um montante de caixa conhecido.
2.7. Aplicações fi nanceiras
As aplicações fi nanceiras estão concentradas em sua totalidade em ativos de renda fi xa, atrelados à variação do Certifi cado 
de Depósito Interbancário - CDI. São ativos que apresentam baixo risco.
Atualmente a Companhia aplica principalmente em ativos de curto prazo e com alta liquidez, devido ao grande volume de 
investimentos realizados pela Companhia.
Os ativos são distribuídos em algumas instituições fi nanceiras, a fi m de evitar concentração de capital. Todas as instituições 
selecionadas pela Companhia atendem ao rating de risco solicitado pela política interna.
2.8. Instrumentos fi nanceiros
Classifi cação e mensuração
De acordo com o CPC 48, os instrumentos de dívida são mensurados subsequentemente pelo valor justo por meio do resultado, 
custo amortizado ou valor justo por meio de outros resultados abrangentes. A classifi cação toma por base dois critérios: o 
modelo de negócios da Companhia para gerenciar os ativos e se os fl uxos de caixa contratuais dos instrumentos representam, 
exclusivamente, pagamentos de principal e juros sobre o valor do principal em aberto. 
A avaliação se os fl uxos de caixa contratuais dos instrumentos de dívida são exclusivamente compostos de pagamentos de 
principal e juros foi realizada com base nos fatos e circunstâncias existentes no reconhecimento inicial dos ativos. 
A Companhia não designou nenhum passivo fi nanceiro ao valor justo por meio do resultado.  
Redução ao valor recuperável
O CPC 48 exige que a Companhia reconheça uma provisão para perdas de crédito esperadas para o futuro para todos os 
instrumentos de dívida que não sejam mantidos pelo valor justo por meio do resultado e ativos de contrato. Para o contas a 
receber, dado a natureza de curto prazo dos recebíveis da Companhia e da sua política de concessão e gerenciamento de 
risco e de crédito utilizados, A Companhia não identifi cou nenhum impacto relevante que pudesse afetar suas demonstrações 
fi nanceiras individuais e consolidadas, pela adoção. 
Ativos fi nanceiros
i) Reconhecimento inicial e mensuração
A Companhia determina a classifi cação dos seus ativos fi nanceiros no momento do seu reconhecimento inicial, quando ele 
se torna parte das disposições contratuais do instrumento.
Ativos fi nanceiros são reconhecidos inicialmente ao valor justo, acrescidos, no caso de investimentos não designados a 
valor justo por meio do resultado, dos custos de transação que sejam diretamente atribuíveis à aquisição do ativo fi nanceiro.
Os ativos fi nanceiros da Companhia incluem caixa e equivalentes de caixa, contas a receber de clientes e outras contas a 
receber, outros empréstimos e recebíveis.
ii) Mensuração subsequente
A mensuração subsequente de ativos fi nanceiros depende da sua classifi cação, que pode ser da seguinte forma:
Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado
Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do resultado incluem ativos fi nanceiros mantidos para negociação e ativos fi nanceiros 
designados no reconhecimento inicial a valor justo por meio do resultado. Ativos fi nanceiros são classifi cados como mantidos 
para negociação se forem adquiridos com o objetivo de venda no curto prazo. Ativos fi nanceiros a valor justo por meio do 
resultado são apresentados no balanço patrimonial a valor justo, com os correspondentes ganhos ou perdas reconhecidas 
na demonstração do resultado.
Ativos fi nanceiros ao custo amortizado
São ativos fi nanceiros não derivativos com pagamentos fi xos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo. 
Estes ativos são mensurados pelo valor de custo amortizado utilizando o método de juros efetivos, deduzidos de qualquer 
perda por redução do valor recuperável. Depósitos judiciais, contas a receber de partes relacionadas e contas a receber são 
classifi cados nesta categoria. Adicionalmente, a Companhia possui investimentos classifi cados como caixa e equivalentes 
de caixa inclusos nesta categoria.
Redução do valor recuperável de ativos fi nanceiros
A Companhia avalia nas datas do balanço se há alguma evidência objetiva que determine se o ativo fi nanceiro ou grupo de 
ativos fi nanceiros não é recuperável.
Um ativo fi nanceiro ou grupo de ativos fi nanceiros é considerado como não recuperável se, e somente se, houver evidência 
objetiva de ausência de recuperabilidade como resultado de um ou mais eventos que tenham acontecido depois do reco-
nhecimento inicial do ativo (“um evento de perda” incorrido) e este evento de perda tenha impacto no fl uxo de caixa futuro 
estimado do ativo fi nanceiro ou da Companhia de ativos fi nanceiros que possa ser razoavelmente estimado. Evidência de 
perda por redução ao valor recuperável pode incluir indicadores de que as partes tomadoras do empréstimo estão passando 
por um momento de difi culdade fi nanceira relevante. A probabilidade de que elas irão entrar em falência ou outro tipo de 
reorganização fi nanceira, default ou atraso de pagamento de juros ou principal e quando há indicadores de uma queda men-
surável do fl uxo de caixa futuro estimado, como mudanças em vencimento ou condição econômica relacionados com defaults. 
Desreconhecimento (baixa) de ativos fi nanceiros
O desreconhecimento de um ativo fi nanceiro ocorre somente quando os direitos contratuais sobre o fl uxo de caixa do ativo 
são realizados ou quando a Companhia transfere o ativo fi nanceiro e substancialmente todos os seus riscos e retornos para 
terceiros. Em transações onde tais ativos fi nanceiros são transferidos para terceiros, porém sem a efetiva transferência dos 
respectivos riscos e retornos, o ativo não é desreconhecido.
Passivos fi nanceiros
i) Reconhecimento inicial e mensuração
Passivos fi nanceiros são inicialmente mensurados ao valor justo, líquido dos custos da transação e, subsequentemente, são 
mensurados pelo custo amortizado usando-se o método dos juros efetivos para cálculo das despesas com juros. O método 
dos juros efetivos calcula o custo amortizado de um passivo e aloca as despesas com juros durante o período relevante. 
Estão aqui classifi cados os saldos de fornecedores, empréstimos e fi nanciamentos, partes relacionadas e tributos parcelados.
ii) Desreconhecimento (baixa) de passivos fi nanceiros
Um passivo fi nanceiro é baixado quando a obrigação for revogada, cancelada ou expirada. Quando um passivo fi nanceiro 
existente for substituído por outro do mesmo mutuante com termos substancialmente diferentes, ou os termos de um passivo 
existente forem signifi cativamente alterados, essa substituição ou alteração é tratada 
como baixa do passivo original e reconhecimento de um novo passivo, sendo a diferença nos correspondentes valores 
contábeis reconhecido na demonstração do resultado.
2.9. Contas a receber
As contas a receber correspondem aos valores a receber de clientes pela prestação de serviço no curso normal das atividades 
da Companhia. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, são classifi cadas no ativo circulante. Caso 
contrário, são apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são avaliadas no momento inicial pelo valor presente, quando relevante, e deduzidas da 
provisão para crédito de liquidação duvidosa (impairment) estabelecida quando existe uma evidência objetiva de que a 
Companhia não será capaz de cobrar todos os valores devidos de acordo com os prazos originais. O valor da provisão é a 
diferença entre o valor contábil e o valor recuperável. 
2.10. Receita de contrato com cliente
O CPC 47 estabelece uma estrutura abrangente para determinar se e quando uma receita é reconhecida e por quanto 
a receita é mensurada. De acordo com o CPC 47, a receita é reconhecida quando o cliente obtém o controle dos bens 
ou serviços. Determinar o momento da transferência de controle - em um momento específi co no tempo ou ao longo do 
tempo - requer julgamento.
O CPC 47 tem como princípio fundamental o reconhecimento de receita quando os serviços são transferidos para o cliente 

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Resultado líquido do exercício 19.753 (16.155) 19.753 (16.155)
Outros resultados abrangentes - - - -

Total resultado abrangente do exercício 19.753 (16.155) 19.753 (16.155)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

continua na próxima página ---->

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Ativo circulante
Caixa e equivalentes de caixa 4 - 57 125.361 68.314
Títulos e valores mobiliários 5 1.448 1.317 1.448 1.317
Contas a receber 6 - - 142.981 156.391
Estoques - - 3.876 3.544
Dividendos a receber 4.670 - - -
Adiantamentos a fornecedores - - 828 4.546
Impostos a recuperar 7 738 766 82.647 57.848
Outras contas a receber 8 - - 2.826 9.356
Partes relacionadas 15 - - 4.149 6.354
Despesas antecipadas - - 2.436 7.106
Total do ativo circulante 6.856 2.140 366.552 314.776

Ativo não circulante
Realizável a longo prazo
Títulos e valores mobiliários 5 - - 465 427
Depósitos judiciais 17 - - 18.743 17.882
Impostos a recuperar 7 - - 5.520 4.423
Outras contas a receber 8 - - 26.217 27.154
Impostos diferidos - - 4.360 10.933

- - 55.305 60.819

Investimentos 9 550.475 532.054 - -
Imobilizado 10 - - 553.758 536.927
Intangível 11 - - 16.915 17.124
Ativos de direito de uso 12 - - 89.465 118.581

550.475 532.054 660.138 672.632

Total do ativo não circulante 550.475 532.054 715.443 733.451

Total do ativo 557.331 534.194 1.081.995 1.048.227

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Passivo circulante
Fornecedores 13 - - 75.949 63.798
Risco sacado a pagar 18 - - 24.728 15.916
Empréstimos e fi nanciamentos 14 - - 81.320 32.092
Adiantamentos de clientes 21 - - 11.696 27.826
Obrigações tributárias - - 5.756 4.266
Imposto de renda e contribuição social a pagar 41 85 86 131
Obrigações sociais e trabalhistas - - 22.485 16.883
Partes relacionadas 15 - - 13.494 19.155
Dividendos 4.691 - 4.691 -
Outras contas a pagar - - 731 268
Arrendamentos a pagar 19 - - 18.639 43.804
Total do passivo circulante 4.732 85 259.575 224.139

Passivo não circulante
Empréstimos e fi nanciamentos 14 - - 170.000 190.000
Provisão para demandas judiciais 17 - - 19.725 16.229
Outras contas a pagar - - 733 -
Arrendamentos a pagar 19 - - 79.363 83.750
Total do passivo não circulante - - 269.821 289.979

Total do passivo 4.732 85 529.396 514.118

Patrimônio líquido 20
Capital social 128.486 128.486 128.486 128.486
Reserva de capital 373.445 370.016 373.445 370.016
Resultados Acumulados 50.668 35.607 50.668 35.607
Total do patrimônio líquido 552.599 534.109 552.599 534.109

Total do passivo e patrimônio líquido 537.331 534.194 1.081.995 1.048.227

Controladora Consolidado
Nota 2024 2023 2024 2023

Receita operacional líquida 21 - - 680.143 564.099
Custo dos serviços e produtos vendidos 22 - - (556.130) (492.791)

Resultado bruto - - 124.013 71.308

Despesas gerais e administrativas 22 - - (49.778) (43.619)
Despesas comerciais 22 - - (15.562) (9.092)
Outras receitas e despesas operacionais 23 - - 22.518 22.549
Equivalência patrimonial 9 19.664 (16.263) - -

Resultado operacional 19.664 (16.263) 81.191 41.146

Receita fi nanceira 24 130 143 11.543 1.684
Despesa fi nanceira 24 (10) - (62.024) (66.498)

Resultado fi nanceiro 120 143 (50.481) (64.814)

Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 19.784 (16.120) 30.710 (23.669)

Imposto de renda e contribuição social corrente - - (4.353) -
Provisão para imposto de renda e contribuição social 16 (31) (35) (6.604) 7.514

Resultado líquido do exercício 19.753 (16.155) 19.753 (16.155)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Nota
Capital
social

Reserva de 
capital 

Reserva 
de lucros

Retenção 
de lucros

Lucros
acumula-

dos Total
Reserva
de ágio

Opções 
outorgadas 

reconhe-
cidas

Reserva
legal

Saldo em 31 de dezembro de 2022 128.486 361.366 5.295 8.330 43.432 - 546.909
Resultado líquido do exercício - - - - - (16.155) (16.155)
Destinação do resultado:
Reserva legal 20.c - - - - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios 20.d - - - - - - -
Reserva para retenção de lucro 20.e - - - - (16.155) 16.155 -
Opções outorgadas reconhecidas 20.f - - 3.355 - - - 3.355
Saldo em 31 de dezembro de 2023 128.486 361.366 8.650 8.330 27.277 - 534.109
Resultado líquido do exercício - - - - - 19.753 19.753
Destinação do resultado:
Reserva legal 20.c - - - 988 - (988) -
Dividendos mínimos obrigatórios 20.d - - - - - (4.691) (4.691)
Reserva para retenção de lucro 20.e - - - - 14.074 (14.074) -
Opções outorgadas reconhecidas 20.f - - 3.428 - - - 3.428
Saldo em 31 de dezembro de 2024 128.486 361.366 12.078 9.318 41.351 - 552.599

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Das atividades operacionais
Lucro antes dos impostos sobre a renda e da contribuição social 19.784 (16.120) 30.710 (23.669)
Ajustes:
Depreciações e amortizações - - 45.759 43.176
Depreciação direito de Uso - - 44.792 43.310
Constituição (reversão) de provisão para demandas judiciais - - 11.223 8.998
Valor residual do ativo imobilizado e intangível baixado - - 4.153 3.002
Juros sobre empréstimos e fi nanciamentos - - 29.145 30.202
Juros sobre arrendamentos - - 9.546 12.541
Rendimento aplicações em títulos e valores mobiliários (131) (144) (177) (462)
Provisão para perdas de crédito esperadas do contas a receber - - (5.058) 308
Perda por saldos prescritos de Impostos - - - 6.022
Provisão para redução ao valor recuperável de ativos - - - (1.692)
Equivalência patrimonial (19.664) 16.263 - -
Opções Outorgadas Reconhecidas - - 3.428 3.355

Variações em:
Contas a receber de clientes - - 18.467 (24.764)
Impostos a recuperar 29 - (25.896) (10.652)
Despesas antecipadas - - 4.670 4.106
Adiantamentos a fornecedores e funcionários e outras contas a receber - - 5.185 6.132
Estoques - - (332)  (133)
Depósito judicial - - (861) (82)
Fornecedores - - 7.470 11.387
Salários e encargos sociais - - 5.602 6.314
Partes relacionadas - - (3.456) 14.707
Obrigações tributárias e imposto de renda e csll a pagar (75) - (2.938) 252
Outras contas a pagar - - (6.122) (11.050)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (57) (1) 175.310 121.310

Demandas judiciais pagas - - (7.727) (8.793)

Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades operacionais (57) (1) 167.583 112.517

Atividades de investimentos
Dividendos recebidos - - - -
Adições ao imobilizado, software e outros intangíveis - - (61.853) (17.611)
Aplicações em títulos e valores mobiliários - - (453) (414)
Resgates de títulos e valores mobiliários - - 460 6.186
Venda de Ativo Imobilizado - - 6.000 6.000
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de investimentos - - (55.846) (5.838)

Atividades de fi nanciamento
Captações de novos empréstimos e fi nanciamentos - - 50.000 30.000
Amortizações de empréstimos e fi nanciamentos (principal) - - (20.000) (19.219)
Amortizações de empréstimos e fi nanciamentos (juros) - - (29.916) (39.361)
Amortização de arrendamento IFRS 16 (principal) - - (54.774) (53.777)
Dividendos pagos - - - -
Caixa líquido gerado (aplicado) nas atividades de fi nanciamento - - (54.690) (82.357)

Variação de caixa: (57) (1) 57.047 24.321
Caixa no início do exercício 57 58 68.314 43.993
Caixa no fi nal do exercício - 57 125.361 68.314
Aumento (redução) líquida em disponibilidades e valores equivalentes (57) (1) 57.047 24.321

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas.
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pelo preço da transação. A receita é reconhecida de acordo com esse princípio, aplicando-se um modelo de 5 passos:
• Passo 1: Identificar o(s) contrato(s) com o cliente;
• Passo 2: Identificar as obrigações de desempenho definidas no contrato;
• Passo 3: Determinar o preço da transação;
• Passo 4: Alocar o preço da transação às obrigações de desempenho previstas no contrato; e
• Passo 5: Reconhecer a receita quando (ou conforme) a entidade atende cada obrigação de desempenho.
A Companhia satisfaz a sua obrigação de desempenho na prestação de serviços com base no estágio de conclusão do 
serviço. O estágio de conclusão do serviço é avaliado com base no percentual de execução dos trabalhos, transferindo 
naquele momento o controle dos bens.
O quadro com a abertura da receita líquida de vendas e atendimento ao Pronunciamento Contábil CPC 47 – Receita de 
Contrato com Cliente está apresentada na nota explicativa 21.
2.11. Receitas e despesas financeiras
A receita e a despesa de juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre empréstimos, ajustes de desconto a valor presente das provi-
sões e, variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado. 
2.12. Imobilizado
i) Reconhecimento e mensuração
Os itens do imobilizado são mensurados ao custo histórico de aquisição ou construção, que inclui os custos de empréstimos 
capitalizados, deduzidos de depreciação acumulada e de qualquer perda não recuperável. O custo histórico inclui os gastos 
diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o uso pretendido pela administração, excluindo custos de 
financiamentos.
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas como itens sepa-
rados (componentes principais) de imobilizado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado.
ii) Custos subsequentes
Custos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros associados com os 
gastos serão auferidos pela Companhia.
iii) Depreciação
A depreciação é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, 
utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. Ativos arrendados 
são depreciados pelo menor período entre a vida útil estimada do bem e o prazo do contrato, a não ser que seja razoavelmente 
certo que a Companhia obterá a propriedade do bem ao final do prazo de arrendamento. Terrenos não são depreciados. As 
vidas úteis estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:

Classes de imobilizado Taxa anual
Edificações 25 anos
Instalações, benfeitorias em terminais ferroviários e em propriedade de terceiros, silos, ferramen-
tas, câmaras frigoríficas e outros 4-10 anos
Máquinas e equipamentos 2,5-10 anos
Locomotivas 25 anos
Vagões 30 anos
Desvio ferroviário 25 anos
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício.
2.13. Intangível
Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvimento 
são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o produto 
ou processo for tecnicamente e comercialmente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Com-
panhia tiver a intenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais gastos 
com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com 
desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quaisquer perdas por 
redução ao valor recuperável.
Outros ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido 
da amortização acumulada e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável.
Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados 
ao ativo específico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado internamente e marcas 
e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos.
A amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens, líquido de seus valores residuais 
estimados. A amortização é geralmente reconhecida no resultado. As taxas utilizadas para amortização dos intangíveis estão 
demonstrados na nota explicativa 11.
2.14. Redução ao valor recuperável (impairment)
a) Ativos financeiros não-derivativos
A Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado; e
• Ativos de contrato.
A Companhia mensura a provisão para perda em um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto 
para os itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 12 meses:
• Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; e
• Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou seja, o risco de inadimplência ao longo da 
vida esperada do instrumento financeiro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial.
As provisões para perdas com contas a receber de clientes e ativos de contrato são mensuradas a um valor igual à perda de 
crédito esperada para a vida inteira do instrumento.
Ao determinar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhecimento inicial e 
ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações razoáveis e passíveis de suporte que 
são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitati-
vas, com base na experiência histórica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas 
(forward-looking).
A Companhia presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente se este estiver com mais 
de 30 dias de atraso.
A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando:
• É pouco provável que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito a Companhia, sem recorrer a ações como 
a realização da garantia (se houver alguma); ou
• O ativo financeiro estiver vencido há mais de 90 dias.
A Companhia considera que um título de dívida tem um risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito 
é equivalente à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. 
• As perdas de crédito esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis 
eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro.
• As perdas de crédito esperadas para 12 meses são perdas de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência 
dentro de 12 meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida esperada do instrumento seja menor 
do que 12 meses).
O período máximo considerado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual a 
Companhia está exposto ao risco de crédito.
Mensuração das perdas de crédito esperadas
As perdas de crédito esperadas são estimativas ponderadas pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito 
são mensuradas a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a diferença entre os fluxos de caixa 
devidos a Companhia de acordo com o contrato e os fluxos de caixa que a Companhia espera receber).
As perdas de crédito esperadas são descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro.
Apresentação da provisão para perdas de crédito esperadas no balanço patrimonial
A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos 
ativos. 
b) Ativos não financeiros
Os valores contábeis dos ativos não financeiros da Companhia, que não os estoques e ativos fiscais diferidos, são revistos 
a cada data de balanço para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor 
recuperável do ativo é estimado. 
Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados em Unidades Geradoras de Caixa (UGC), ou seja, no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em grande parte 
independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGC’s.
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre o seu valor em uso e o seu valor justo menos custos para vender. O valor 
em uso é baseado em fluxos de caixa futuros estimados, descontados a valor presente usando uma taxa de desconto antes dos 
impostos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou da UGC.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável.
Perdas por redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. Perdas reconhecidas referentes às UGC’s são 
inicialmente alocadas para redução de qualquer ágio alocado a esta UGC (ou grupo de UGC’s), e então para redução do 
valor contábil dos outros ativos da UGC (ou grupo de UGC’s) de forma pro rata.
As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor contábil do ativo não 
exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse 
sido reconhecida.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia efetuou revisão anual e não identificou indicadores 
adicionais de impairment. 
2.15. Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são as obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos no curso normal 
dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso 
contrário, as contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante.
Os valores são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo e, subsequentemente, mensurados pelo custo amortizado utili-
zando-se o método de taxa efetiva de juros. Na prática, as contas a pagar aos fornecedores são normalmente reconhecidas 
ao valor da fatura correspondente. 
2.16. Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subse-
quentemente, demonstrados pelo custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da 
transação) e o valor de liquidação é reconhecida na demonstração do resultado durante o período em que os empréstimos 
estejam em aberto, utilizando-se o método da taxa efetiva de juros.
Após reconhecimento inicial, empréstimos e financiamentos sujeitos a juros são mensurados subsequentemente pelo custo 
amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetivos. Ganhos e perdas são reconhecidos na demonstração do resultado 
no momento da baixa dos passivos, bem como durante o processo de amortização pelo método da taxa de juros efetivos.
Os empréstimos são classificados como passivo circulante, a menos que a Companhia tenha um direito incondicional de 
diferir a liquidação do passivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço.
2.17. Arrendamentos
A Companhia avalia, na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um arrendamento. Ou seja, se o contrato 
transmite o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em troca de contraprestação.
A Companhia como arrendatário
A Companhia aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, exceto para 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento 
para efetuar pagamentos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subjacentes.
Ativos de direito de uso
A Companhia reconhece os ativos de direito de uso na data de início do arrendamento (ou seja, na data em que o ativo 
subjacente está disponível para uso). Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de qualquer depre-
ciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por qualquer nova remensuração dos passivos 
de arrendamento. O custo dos ativos de direito de uso inclui o valor dos passivos de arrendamento reconhecidos, custos 
diretos iniciais incorridos e pagamentos de arrendamentos realizados até a data de início, menos os eventuais incentivos 
de arrendamento recebidos. Os ativos de direito de uso são depreciados linearmente, pelo menor período entre o prazo do 
arrendamento e a vida útil estimada dos ativos.
Os ativos de direito de uso também estão sujeitos a redução ao valor recuperável. Vide políticas contábeis para a redução 
ao valor recuperável de ativos não financeiros na Nota 2.14.
Passivos de arrendamento
Na data de início do arrendamento, a Companhia reconhece os passivos de arrendamento mensurados pelo valor presente 
dos pagamentos do arrendamento a serem realizados durante o prazo do arrendamento. Os pagamentos do arrendamento 
incluem pagamentos fixos (incluindo, substancialmente, pagamentos fixos) menos quaisquer incentivos de arrendamento a 
receber, pagamentos variáveis de arrendamento que dependem de um índice ou taxa, e valores esperados a serem pagos 
sob garantias de valor residual. Os pagamentos de arrendamento incluem ainda o preço de exercício de uma opção de 
compra razoavelmente certa de ser exercida pela Companhia e pagamentos de multas pela rescisão do arrendamento. Os 
pagamentos variáveis de arrendamento que não dependem de um índice ou taxa são reconhecidos como despesas (salvo 

se forem incorridos para produzir estoques) no período em que ocorre o evento ou condição que gera esses pagamentos.
Ao calcular o valor presente dos pagamentos do arrendamento, a Companhia usa a sua taxa de empréstimo incremental na 
data de início porque a taxa de juro implícita no arrendamento não é facilmente determinável. Após a data de início, o valor 
do passivo de arrendamento é aumentado para refletir o acréscimo de juros e reduzido para os pagamentos de arrendamento 
efetuados. Além disso, o valor contábil dos passivos de arrendamento é remensurado se houver uma modificação, uma mu-
dança no prazo do arrendamento, uma alteração nos pagamentos do arrendamento (por exemplo, mudanças em pagamentos 
futuros resultantes de uma mudança em um índice ou taxa usada para determinar tais pagamentos de arrendamento) ou uma 
alteração na avaliação de uma opção de compra do ativo subjacente.
2.18. Impostos
i) Impostos sobre vendas
Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos sobre vendas exceto:
• Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de bens ou serviços não for recuperável junto às autoridades 
fiscais, hipótese em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição do ativo ou do item de 
despesa, conforme o caso;
• Quando os valores a receber e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído como componente dos valores a receber 
ou a pagar no balanço patrimonial.
As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pelas seguintes alíquotas básicas:

Imposto Alíquotas
Imposto sobre Circulação de Mercadoria e Serviços - ICMS 7% a 22%
Imposto Sobre Serviços - ISS 2% a 5%
Programa Integração Social - PIS 0,65% a 1,65%
Contribuição para Seguridade Social - COFINS 4% a 7,60%
Esses encargos são demonstrados como deduções de vendas na demonstração do resultado, com exceção do PIS/COFINS 
sobre receitas financeiras, que são apresentados como dedução do resultado financeiro. Os créditos decorrentes da não 
cumulatividade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendidos na demonstração do resultado.
ii) Imposto de renda e contribuição social correntes
A despesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exercício e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante dos impostos correntes a pagar ou 
a receber é reconhecido no balanço patrimonial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver.
O encargo de imposto de renda e a contribuição social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço.
A administração avalia, periodicamente, as posições assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda 
com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais.
O imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando houver montantes a pagar, 
ou no ativo quando os montantes antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório.
iii) Impostos diferidos
Ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de 
ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras individuais e consolidadas e os usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconhecidas como despesa de imposto de renda e 
contribuição social diferida. O imposto diferido não é reconhecido para:
• Diferenças temporárias sobre o reconhecimento inicial de ativos e passivos em uma transação que não seja uma combina-
ção de negócios e que não afete nem o lucro ou prejuízo tributável nem o resultado contábil; 
• Diferenças temporárias tributáveis decorrentes do reconhecimento inicial de ágio. 
Um ativo fiscal diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utilizados, 
na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos 
fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua realização não seja mais 
provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças 
temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram decretadas até a data do balanço. A 
mensuração dos ativos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a qual a 
Companhia espera recuperar ou liquidar seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais diferidos são compensados somente 
se certos critérios forem atendidos.
2.19. Provisões
Provisões são reconhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação e uma estimativa 
confiável do valor da obrigação possa ser feita. 
Quando a Companhia espera que o valor de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de 
um contrato de seguro, o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de qualquer reembolso.
Se o efeito do valor temporal do dinheiro for significativo, as provisões são descontadas utilizando uma taxa corrente antes 
dos impostos que reflete, quando adequado, os riscos específicos ao passivo. Quando for adotado desconto, o aumento na 
provisão devido à passagem do tempo é reconhecido como custo de financiamento.
i) Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências 
disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no 
ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em 
conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições 
adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribunais.
2.20. Capital social
As ações ordinárias são classificadas no patrimônio líquido. Os custos incrementais diretamente atribuíveis à emissão de 
novas ações ou opções são demonstrados no patrimônio líquido como uma dedução do valor captado, líquida de impostos.
2.21. Distribuição de dividendos
A distribuição de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um passivo nas demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas ao final do exercício, com base no Estatuto Social da Companhia. Qualquer valor acima 
do mínimo obrigatório somente é reconhecido no patrimônio líquido quando pagos, ou na data em que é aprovado pelo 
Conselho de Administração.
2.22. Benefícios de curto prazo a empregados
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal conforme o serviço 
correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado caso a Companhia tenha uma 
obrigação presente legal ou construtiva de pagar esse montante em função de serviço passado prestado pelo empregado e 
a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. 
2.23. Subvenções e assistências governamentais
As subvenções e assistências governamentais são reconhecidas quando há razoável certeza de que o benefício será recebido 
e que todas as correspondentes condições serão satisfeitas.
2.24. Moeda estrangeira
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entidades da Companhia 
pelas taxas de câmbio nas datas das transações.
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor 
justo em moeda estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi 
determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos 
pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conversão são geralmente 
reconhecidas no resultado.
2.25. Mensuração do valor justo
Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação 
ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, na sua ausência, no mercado mais 
vantajoso ao qual a Companhia tem acesso nessa data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento 
(non-performance). O risco de descumprimento inclui, entre outros, o próprio risco de crédito da Companhia.
Uma série de políticas contábeis e divulgações da Companhia requer a mensuração de valores justos, tanto para ativos e 
passivos financeiros como não financeiros (veja nota explicativa 3.1).
Quando disponível, a Companhia mensura o valor justo de um instrumento utilizando o preço cotado num mercado ativo para 
esse instrumento. Um mercado é considerado como ativo se as transações para o ativo ou passivo ocorrem com frequência 
e volume suficientes para fornecer informações de precificação de forma contínua.
Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, a Companhia utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de 
dados observáveis relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação escolhida incorpora todos 
os fatores que os participantes do mercado levariam em conta na precificação de uma transação.
Se um ativo ou um passivo mensurado ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, a Companhia mensura 
ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de venda.
A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reconhecimento inicial é normalmente o preço da transação 
- ou seja, o valor justo da contrapartida dada ou recebida. Se a Companhia determinar que o valor justo no reconhecimento 
inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado nem por um preço cotado num mercado ativo para um 
ativo ou passivo idêntico nem baseado numa técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não observáveis são julgados 
como insignificantes em relação à mensuração, então o instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo 
ajustado para diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da transação. Posteriormente, essa 
diferença é reconhecida no resultado numa base adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a 
avaliação é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é encerrada, o que ocorrer primeiro.
2.26. Demonstração dos fluxos de caixa
A Demonstração dos Fluxos de Caixa (“DFC”) foi preparada conforme o IAS 7/CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos 
de Caixa e reflete as modificações no caixa que ocorreram nos exercícios apresentados utilizando-se o método indireto. 
3. Gestão de risco financeiro
3.1. Instrumentos financeiros por categoria
Os ativos financeiros são os seguintes:
Controladora

Nota 2024 2023
Ativos
 Valor justo por meio do resultado
 Títulos e valores mobiliários 5 1.448 1.317
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 4 0 57

1.448 1.374Consolidado
Nota 2024 2023

Ativos
Valor justo por meio do resultado
Títulos e valores mobiliários 5 1.913 1.744

1.913 1.744
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 4 125.361 68.313
Contas a receber de clientes 6 142.981 156.391
Recebíveis de partes relacionadas 15 4.149 6.354
Outros recebíveis 32.307 48.162

304.798 279.221

Total ativos financeiros 306.711 280.965
Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber fluxos de caixa destes ativos tenham vencido ou quando a 
Companhia tenha transferido substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade.
Os passivos financeiros são os seguintes:

Nota 2024 2023
Passivos
Custo amortizado
Fornecedores 13 75.949 63.798
Empréstimos e financiamentos 14 251.320 222.092
Contas a pagar para partes relacionadas 15 13.494 19.155
Adiantamento de Clientes 12.427 27.826
Risco sacado a pagar 18 24.728 15.916

Outros passivos LP 733 268
Total passivos financeiros 378.651 349.055
A Companhia não reconhece um passivo financeiro quando tem suas obrigações contratuais retiradas, canceladas ou vencidas 
e nem quando seus termos são modificados, e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso 
em que um novo passivo financeiro com base nos termos modificados é reconhecido pelo valor justo.
3.2. Fatores de risco financeiro
As atividades da Companhia os expõem a diversos riscos financeiros: risco de mercado (incluindo risco de moeda e risco de 
preço), risco de crédito e risco de liquidez. A gestão de riscos é realizada segundo as políticas aprovadas pela Administração. 
A Administração identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros. A Administração estabelece 
princípios, por escrito, para a gestão de risco global, bem como para áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de 
juros, risco de crédito, uso de instrumentos financeiros não derivativos e investimento de excedentes de caixa.
Nos períodos de 2023 e 2024, a Companhia não efetuou operação com instrumentos financeiros derivativos, para fins de 
gerenciamento de risco financeiro. 
a) Risco de mercado
i) Risco cambial
O risco de câmbio é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nas taxas de câmbio. A exposição da Companhia ao risco de variações nas taxas de câmbio é praticamente nula em 
seus investimentos por operar internacionalmente apenas com fornecedores de máquinas e equipamentos não industrializados 
e comercializados no território nacional em situações pontuais. 
A Companhia possuía ativos e passivos denominados em moeda estrangeira nos montantes descritos a seguir:
 2024 2023

 

Em milhares de 
dólares norte 
americanos

Em milhares  
de reais

Em milhares de 
dólares norte 
americanos

Em milhares de 
reais

Ativo
Contas a receber de clientes* 9.160 56.722 9.992 48.373

Exposição líquida 9.160 56.722 9.992 48.373
(*) Os valores apresentados são convertidos pela taxa de fechamento da data do balanço conforme divulgada pelo Banco 
Central do Brasil em 31 de dezembro de 2024 no valor de R$6,1923 (R$4,8413 em 29 de dezembro de 2023).
Análise de sensibilidade sobre as mudanças nas taxas de câmbio
O cenário provável normalmente é definido com base nas taxas de mercado Dólar EUA em 31 de dezembro de 2024, que 
estabelece o encerramento do exercício. Cenários estressados (efeitos positivos e negativos, antes dos impostos) foram 
definidos com base em impactos adversos de 25% e de 50% nas taxas de câmbio Dólar EUA usados no cenário provável.
Com base nos instrumentos financeiros denominados em dólares norte-americanos, levantados em 31 de dezembro de 2024, 
a Companhia realizou uma análise de sensibilidade com aumento e diminuição das taxas de câmbio (R$/US$) de 25% e 50%. 
O cenário provável considera projeções da Companhia para as taxas de câmbio no vencimento das operações para empresas 
com moeda funcional real (positivos e negativos, antes dos impostos), como segue:

Análise de sensibilidade das taxas de câmbio (R$/US$)

31/12/2024
Cenários

Provável 25% 50% (25%) (50%)
Em 31 de dezembro de 2024 6,1923 6,1923 7,7404 9,2885 (4,6442) (3,0962)
Considerando o cenário acima, os ganhos e perdas seriam afetados da seguinte forma:
 

Fator de risco
Cenários

 Provável 25% 50% (25%) (50%)
Contas a receber de clientes Baixa do USD 56.722 14.180 28.361 (14.180) (28.361)
Impactos no resultado do exercício 56.722 14.180 28.361 (14.180) (28.361)
ii) Risco de taxa de juros
Risco de taxas de juros é o risco de que o valor justo dos fluxos de caixa futuros de um instrumento financeiro flutue devido a 
variações nas taxas de juros de mercado. A exposição da Companhia ao risco de mudanças nas taxas de juros de mercado 
refere-se, principalmente, às obrigações de longo prazo da Companhia sujeitas a taxas de juros variáveis. A Companhia somente 
realiza operações com instituições financeiras de baixo risco, aprovadas pela Administração. Os rendimentos oriundos das 
aplicações financeiras bem como as despesas financeiras provenientes dos empréstimos e financiamentos da Companhia 
são afetados pelas variações nas taxas de juros, tais como TJLP e CDI.
Análise de sensibilidade sobre as mudanças nas taxas de juros
A análise de sensibilidade sobre as taxas de juros dos empréstimos e financiamentos e na remuneração pelo CDI das aplicações 
financeiras com aumento e redução de 25% e 50% está apresentada a seguir: 

Cenários
Principal Provável 25% 50% (25%) (50%)

Exposição taxa de juros(i)     
Aplicações financeiras 123.763 15.037 3.759 7.519 (3.759) (7.519)
Títulos e valores mobiliários 1.913 232 58 116 (58) (116)
Empréstimos e financiamentos 251.320 (30.535) (7.634) (15.268) 7.634 15.268
Impactos no resultado do exercício (3.817) (7.633) 3.817 7.633
(i) Índice de CDI considerado: 12,15% a.a, foi obtido através de informações disponibilizadas pelo mercado.
b) Risco de crédito
A política de vendas da Companhia considera o nível de risco de crédito a que está disposta a se sujeitar no curso de seus 
negócios. A diversificação de sua carteira de recebíveis, a seletividade de seus clientes, assim como o acompanhamento dos 
prazos de financiamento de vendas por segmento de negócios e limites individuais de posição são procedimentos adotados 
a fim de minimizar eventuais problemas de inadimplência em suas contas a receber.
c) Risco de liquidez
É o risco de a Companhia não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decor-
rência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos.
Para administrar a liquidez do caixa em moeda nacional e estrangeira, são estabelecidas premissas de desembolsos e 
recebimentos futuros.
A tabela a seguir apresenta os passivos financeiros não derivativos da Companhia, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente no balanço patrimonial até a data contratual do vencimento. 
Os valores divulgados na tabela são os fluxos de caixa futuros, que incluem os juros a incorrer, motivo pelo qual esses 
valores não podem ser conciliados com os valores divulgados no balanço patrimonial para empréstimos e financiamentos.

Menos de 
um ano

Entre um e 
dois anos

Entre dois e 
cinco anos

Acima de 
cinco anos

Em 31 de dezembro de 2024
Caixa e equivalentes de caixa 125.361 - - -
Títulos e valores mobiliários 1.448 465 - -
Contas a receber de clientes 142.981 - - -
Demais contas a receber 6.090 26.217 - -
Fornecedores 75.949 - - -
Empréstimos e financiamentos 81.320 136.667 33.333 -
Outros passivos 12.427 200 533 -
Risco sacado 24.728 - - -
 
Em 31 de dezembro de 2023
Caixa e equivalentes de caixa 68.313 - - -
Títulos e valores mobiliários - 427 - 1.317
Contas a receber de clientes 156.391 - - -
Demais contas a receber 48.162 6.000 - -
Fornecedores 63.798 - - -
Empréstimos e financiamentos 32.092 70.000 120.000 -
Outros passivos 28.094 - - -
Risco sacado 15.916 - - -
3.3. Gestão de capital
O objetivo principal de administração de capital da Companhia é assegurar que esta mantenha uma classificação de crédito 
forte e uma razão de capital livre de problemas a fim de apoiar os negócios e maximizar o valor do acionista.
A Companhia administra a estrutura do capital e a ajusta considerando as mudanças nas condições econômicas. A estrutura 
de capital ou o risco financeiro decorre da escolha entre capital próprio (aportes de capital e retenção de lucros) e capital de 
terceiros que a Companhia faz para financiar suas operações. 
Para mitigar os riscos de liquidez e a otimização do custo médio ponderado do capital, a Companhia monitora permanentemente 
os níveis de endividamento de acordo com os padrões de mercado e o cumprimento de índices (“covenants”) previstos em 
contratos de empréstimos e financiamentos.
O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida 
líquida. As variáveis utilizadas para os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2024 e de 2023 podem 
ser sumarizados conforme abaixo. Como a Companhia não apresenta situação de caixa líquido, os respectivos índices de 
alavancagem estão sendo apresentados.
 2024 2023 2024 2023
Total de empréstimos bancários - - 251.320 222.092
(-) Caixa e equivalentes de caixa - (57) (125.361) (68.313)
(-) Títulos e valores mobiliários (1.448) (1.317) (1.913) (1.744)
Dívida (caixa) líquido (1.448) (1.374) 124.046 152.035
 
Total do patrimônio líquido 552.599 534.109 552.599 534.109

Grau de alavancagem financeira -0,3% -0,03% 22,4% 28,5%
4. Caixa e equivalentes de caixa

Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Bancos conta movimento - 57 1.598 367
Aplicações financeiras (CDB) - - 123.763 67.947
 - 57 125.361 68.314
As aplicações financeiras estão concentradas em sua totalidade em ativos de renda fixa, com remuneração atreladas a 
variação do Certificado de Depósito Interbancário - CDI. Essas aplicações podem ser resgatadas a qualquer momento, sem 
perda significativa do seu valor.
5. Títulos e valores mobiliários
Composição
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Caixa restrito no ativo não circulante (i) - - 465 427
Depósitos bancários de curto prazo (ii) 1.448 1.317 1.448 1.317

1.448 1.317 1.913 1.744

Circulante 1.448 1.317 1.448 1.317
Não circulante - - 465 427
(i) Aplicação financeira vinculada a contratos de fiança bancária com vigência de 2 anos, indexadas pela DI.
(ii) Aplicação financeira em título de renda fixa emitido por bancos, indexadas pela DI.
a) Movimentação

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

Saldo inicial 1.317 1.173 1.744 6.891
Aplicações - - 452 414
Resgates - - (460) (6.186)
Rendimentos 131 144 177 461
IRRF - - - 164
Saldo final 1.448 1.317 1.913 1.744

continua na próxima página ---->



comercial@bemparana.com.brEditais                            Curitiba, segunda-feira, 31 de março de 2025 - edição 12.619 27Acesse pelo do link:
https://www.bemparana.com.br/publicidade-legal/

6. Contas a receber (Consolidado)
 2024 2023
Contas a receber de clientes (i)

Nacionais 90.439 117.256
Estrangeiros 56.722 48.372

 147.161 165.628
(-) Perda por redução ao valor recuperável de contas a receber (ii)

Nacionais (4.180) (8.374)
Estrangeiros - (863)

(4.180) (9.237)
142.981 156.391

(i) A variação registrada no período reflete, principalmente, a redução de 19% nos valores vencidos (tanto estrangeiro como 
nacional), demonstrando uma melhora na adimplência e eficiência na recuperação de recebíveis. No entanto, esse impacto 
foi parcialmente compensado pelo aumento de 17% na linha de estrangeiros, impulsionado pelo crescimento das operações 
dos armadores. Esse aumento está diretamente ligado à intensificação das atividades logísticas de grandes players do setor, 
com destaque para a Maersk, um dos principais clientes da Brado e, atrelado a isso, esse cliente realizou uma antecipação 
no mês de outubro/24, o que contribuiu para a diminuição do saldo de contas a receber. Essa ação impactou diretamente a 
posição financeira, reduzindo a exposição do crédito e melhorando o fluxo de caixa.
(ii) A variação registrada decorre da baixa de valores que o Contas a Receber identificou como irrecuperáveis para a Brado. 
Dessa forma, não houve recuperação dos valores, refletindo apenas a baixa do valor provisionado.
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a análise do vencimento de saldos de contas a receber de clientes apresentou a 
seguinte posição:
 2024 2023
A vencer 126.826 140.650
Vencidos até 30 dias 6.305 4.548
Vencidos de 31 a 90 dias 7.776 6.232
Vencidos de 91 a 180 dias 1.054 2.318
Vencidos de acima de 181 dias 5.200 11.880

147.161 165.628
A política de provisão da Companhia contempla a provisão de saldos vencidos há mais de 90 dias sem tratativas em anda-
mento com o cliente e considerando informações prospectivas (forward-looking), exceto quando houver evidências objetivas 
ou garantias reais sobre os saldos. A movimentação dos saldos de provisão para perda por redução ao valor recuperável de 
contas a receber para o exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e 2023 está representada no quadro abaixo:

Consolidado
 2024 2023
Saldo inicial (9.237) (8.930)
Adições (241) (584)
Baixas 5.298 277
Saldo final (4.180) (9.237)
7. Impostos a recuperar

Controladora Consolidado
2024 2023 2024 2023

PIS e COFINS (i) - - 65.828 39.616
IRPJ e CSLL (ii) 681 766 682 766
IRRF (iii) 57 - 3.974 5.948
ICMS (iv) - - 15.409 13.751
Outros - - 2.274 2.191

738 766 88.167 62.271

Circulante 738 766 82.647 57.848
Não circulante - - 5.520 4.423
(i) PIS - Programa de Integração Social e COFINS - Contribuição Financeira da Seguridade Social: correspondem aos valores 
de créditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS, apurados nas operações de aquisição de bens 
do ativo imobilizado, e créditos extemporâneos referente a custos de (seguros de cargas, pedágio e rastreamento), a ser 
compensado com débitos de tributos federais nos próximos períodos. O débito mensal do PIS e COFINS foi compensado 
com crédito obtido judicialmente, resultando no acúmulo de créditos nos meses de concessão refletindo o aumento do saldo 
acumulado. Durante o ano de 2024, também houve crescimento nas receitas com exportações, que são isentas de PIS/
COFINS, o que fez com que o crédito mensal apurado superasse o registrado em 2023.
(ii) IRPJ - Imposto de Renda Pessoa Jurídica e CSLL - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido: créditos originados de saldo 
antecipados durante o ano de IRPJ e CSLL. O valor corresponde a realização de créditos para compensações.
(iii) IRRF - Imposto de Renda Retido na Fonte: corresponde aos valores de créditos originados da retenção direta do tributo 
sobre os rendimentos com aplicações financeiras da Companhia. No ano de 2024 foi realizado o processo de solicitação de 
ressarcimento do imposto, resultando na baixa do saldo acumulado.
(iv) ICMS - Imposto de Circulação de Mercadoria e Serviços: créditos originados da operação de armazenagem da Compa-
nhia. Impacto no aumento de crédito originou-se devido a novas operações no estado de Goiás em conjunto com aumento 
expressivo nas contratações de serviços prestados de redespacho para rotas já existentes.
8. Outras contas a receber (Consolidado)

2024 2023
Venda de Imobilizado (i e ii) 26.040 32.040
Outros (iii) 3.003 4.470

29.043 36.510
Circulante 2.826 9.356
Não Circulante 26.217 27.154
(i) No ano de 2021 foram vendidas 16 empilhadeiras no montante de R$18.000 as quais estão sendo pagas de forma 
parcelada no prazo de 36 meses. Durante o ano de 2024 foi recebido R$ 6.000, quitando integralmente a venda. (2022 
R$6.000 e 2023 R$ 6.000)
(ii) O valor de R$26.040 é referente a venda do armazém frigorificado de Cambé realizada em 2020, conforme contrato o valor 
será recebido após toda a escrituração ser realizada, devido a isso o valor está alocado em outras contas a receber a longo prazo.
(iii) Valores referentes a despesas antecipadas, previsão de recebimento de seguradoras e multas a receber por quebras 
contratuais.
9. Investimento (Controladora)
a) Investimento em controlada

 
Participação  

(%)
Total de  
ativos

Total de  
passivos

Patrimônio  
líquido

Resultado  
do exercício

Brado Logística S.A. 100 1.079.809 529.334 550.475 19.664
b) Movimentação dos investimentos
 2024 2023
Em 1º de janeiro 532.053 544.962

Resultado da equivalência no exercício 19.664 (16.263)
Destaque de dividendos mínimos obrigatórios (não pagos pela controlada) (4.670) -
Opções outorgadas reconhecidas 3.428 3.355
Em 31 de dezembro 550.475 532.053

(i) Durante o período houve transferências entre contas de imobilizado e intangível no montante de R$5.467 (R$10.437 em 
2023). Vide nota 11.
Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2024, a Companhia fez a revisão do valor recuperável dos ativos de vida 
útil, não havendo indicativo para registro de impairment, em 2023 foi identificado a necessidade de reverter a provisão total 
de impairment no valor de R$1.692. O valor recuperável de R$95.283 foi baseado no valor em uso da unidade geradora de 
caixa (UGC) relacionado as unidades de serviço da Companhia, considerando a taxa de desconto 16,22% aplicada ao fluxo 
de caixa projetado para dezembro 2024.
No decorrer do exercício, houve investimentos em Imobilizado no montante de R$66.534, sendo que os principais itens foram 
em compra de equipamentos (Pórticos) e melhorias na infraestrutura e instalações dos Terminais.
Em setembro 2024, foram baixados cinquenta vagões devido à venda. O valor correspondente à baixa residual no imobilizado 
desta venda foi de R$3.617.
Durante o período houve adições de imobilizado que não afetaram o caixa da Companhia:

Nota 2024 2023
Fornecedores a pagar 4.681 13.392
Total 4.681 13.392
11. Intangível (Consolidado)

Direito de uso 
de software Software Outros

Intangível em 
formação Total

Em 31 de dezembro de 2023
Saldo inicial 1.554 6.467 1.425 946 10.392
Aquisições - - - - -
Transferências (*) 95 11.064 224 (946) 10.437
Amortização (954) (2.438) (313) - (3.705)
Saldo contábil, líquido 695 15.093 1.336 - 17.124
 
Em 31 de dezembro de 2024
Saldo inicial 695 15.093 1.336 - 17.124
Aquisições - - - - -
Transferências (*) 300 5.167 - - 5.467
Amortização (609) (4.727) (340) - (5.676)
Saldo contábil, líquido 386 15.533 996 - 16.915
 
Taxas médias ponderadas de 

amortização em % 20,0% 20,0% 10,0% 0,0% -
(*) Durante o período houve transferências entre contas de imobilizado e intangível no montante de R$5.467 (R$ 10.437 
em 2023) Vide nota 10.
12. Ativo de direito de uso (Consolidado)

Aluguel de 
imóveis Veículos

Terminais 
logísticos

Equipamentos  
de TI Contêineres Total

Em 1º de janeiro de 2023 27.390 - 23.980 32.381 72.806 156.557
 
Despesas de amortização do exercício (12.611) (128) (1.787) (15.197) (13.588) (43.311)
Adições (*) 491 467 - 2.919 2.089 5.966
Baixas - - - (631) - (631)
Em 31 de dezembro de 2023 15.270 339 22.193 19.472 61.307 118.581

Em 1º de janeiro de 2024 15.270 339 22.193 19.472 61.307 118.581
 
Despesas de amortização do exercício (12.767) (262) (1.787) (17.053) (12.923) (44.792)
Adições (*) 1.286 38 - 4.913 12.319 18.556
Baixas (2.690) (18) - (172) - (2.880)
Em 31 de dezembro de 2024 1.099 97 20.406 7.160 60.703 89.465
(*) Em 2024 foram adicionados ao direito de uso o valor de R$18.556 (2023 R$5.965), referente a constituições de reajustes 
e novos contratos, os valores não impactaram no fluxo de caixa da Companhia.
13. Fornecedores (Consolidado)
 2024 2023
Transportes rodoviários 39.187 28.881
Infraestrutura - 10.490
Terminais portuários 16.169 9.098
Seguros - 1.376
Manutenção 29 521
Ativos rodantes 4.251 2.562
Indenizações 3.591 -
Diversos 12.722 10.870
Total 75.949 63.798
14. Empréstimos e financiamentos (Consolidado)
a) Saldos de empréstimos e financiamentos (moeda nacional)

 Indexador
Taxa média anual 

de juros 2024 2023
Nota de Crédito Exportação CDI 13,89% 251.320 222.092
 251.320 222.092
 
Passivo circulante 81.320 32.092
Passivo não circulante 170.000 190.000
• CDI - Certificado de Depósito Interbancário

10. Imobilizado (Consolidado)

Câmaras 
frigoríficas Instalações

Máquinas e 
equipamentos

Benfeitoria 
terminais 

ferroviários Edificações Silos

Benfeitoria 
em proprie-

dade de 
terceiros (i) Terrenos Vagões Locomotivas

Desvio 
ferroviário Outros

Obras em 
andamento Total

Em 1º de janeiro de 2023
Saldo inicial 1.554 33.489 22.097 4.056 94.307 6.067 9.806 23.575 209.869 83.861 28.841 35.657 3.963 557.142
Aquisições - - - - - - - - - - - - 31.003 31.003
Baixas - (122) (1.481) - (31) (239) - - (1.110) - - (19) - (3.002)
Transferências (i) (1.280) (858) 4.858 - (8.071) - - - - - 738 19.503 (25.327) (10.437)
(-)Impairment 0 722 33 - 937 - - - - - - - - 1.692
Depreciação (245) (4.332) (2.074) (1.187) (3.871) (523) (961) - (8.957) (4.678) (1.376) (11.267) - (39.471)
Saldo contábil, líquido 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927
 
Em 31 de dezembro de 2023
Custo 13.308 58.176 45.723 49.650 104.564 8.433 21.941 23.575 267.173 116.959 35.021 83.361 9.639 837.523
Depreciação acumulada (13.279) (29.277) (22.290) (46.781) (21.293) (3.128) (13.096) - (67.371) (37.776) (6.818) (39.487) - (300.596)
Saldo contábil, líquido 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927

Em 1º de janeiro de 2024
Saldo inicial 29 28.899 23.433 2.869 83.271 5.305 8.845 23.575 199.802 79.183 28.203 43.874 9.639 536.927
Aquisições - - - - - - - - - - - - 66.534 66.534
Baixas - - (512) - - - - - (3.617) - - (24) - (4.153)
Transferências (i) - 1.606 694 - 4.354 3.661 - - - - 3.716 2.969 (22.467) (5.467)
(-)Impairment - - - - - - - - - - - - - -
Depreciação (23) (4.109) (2.454) (1.187) (4.415) (536) (960) - (8.871) (4.678) (1.428) (11.422) - (40.083)
Saldo contábil, líquido 6 26.396 21.161 1.682 83.210 8.430 7.885 23.575 187.314 74.505 30.491 35.397 53.706 553.758
 
Em 31 de dezembro de 2024
Custo 13.308 59.782 47.084 49.650 108.918 12.094 21.942 23.575 261.364 116.959 38.737 84.300 53.706 891.419
Depreciação acumulada (13.302) (33.386) (25.923) (47.968) (25.708) (3.664) (14.057) - (74.050) (42.454) (8.246) (48.903) - (337.661)
Saldo contábil, líquido 6 26.396 21.161 1.682 83.210 8.430 7.885 23.575 187.314 74.505 30.491 35.397 53.706 553.758

b) Cronograma de amortização da dívida
Os vencimentos das parcelas (principal) vencíveis a longo prazo podem ser assim demonstradas:

Entre 1 e 
2 anos

Entre 2 e 
5 anos

Acima de 
5 anos Total

2024 136.667 33.333 - 170.000
As movimentações de empréstimos e financiamentos são a seguir apresentadas: 

2024 2023
Saldo inicial 222.092 220.470
Captações 50.000 30.000
Atualização juros 29.145 30.202
Pagamento principal (20.000) (19.219)
Pagamento juros (29.917) (39.361)
Saldo final 251.320 222.092
c) Cláusulas contratuais (“Covenants”)
A Companhia está sujeita a determinadas cláusulas restritivas existentes em contratos de empréstimos com uma instituição 
financeira, com base em determinados indicadores financeiros e não financeiros. Em caso de descumprimento de alguma 
dessas cláusulas restritivas, a instituição pode exigir a quitação imediata das parcelas em aberto. Os indicadores financeiros 
consistem em Dívida líquida/EBITDA (Lucro antes das despesas financeiras líquidas, impostos, depreciação e amortização). 
Em 31 de dezembro de 2024 e 2023, a Companhia atendeu a todos os indicadores.
15. Partes relacionadas (Consolidado)
Os saldos entre partes relacionadas estão apresentados a seguir:
 Ativo Passivo
 2024 2023 2024 2023
Logispot Armazéns Gerais S.A.
 Contas a receber - - - -
 Contas a pagar - - 727 539

Raízen Energia S.A.
 Contas a pagar - - 469 661

Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A.
 Contas a receber - - 401 15
 Contas a pagar 127 121 - -

Rumo S.A.
 Contas a receber (i) 4.022 6.233 - -
 Contas a pagar - - 11.897 17.940
     

4.149 6.354 13.494 19.155
(i) Refere-se a valores a receber a título de multas incidentais, contingências rodoviárias, indenizações, locação de salas e 
disponibilidade de Quilograma-força (kgf).
As transações comerciais entre partes relacionadas, estão apresentadas a seguir:
 Compra de serviços Venda de serviços
 2024 2023 2024 2023
Rumo S.A. 151.902 139.725 79.932 32.475
Logispot Armazéns Gerais S.A. 7.400 6.846 - -
Cosan Lubrificantes e Especialidades S.A. 2.942 86 1.457 481
WX Energy - 215 - -
Raízen Energia e Combustíveis S.A. 3.767 4.969 - -
 166.011 151.841 81.389 32.956
a) Operações comerciais
A Companhia realiza parcela significativa de suas operações de prestação de serviços e arrendamento de imóveis com 
empresas relacionadas. A principal operação realizada refere-se a ponta ferroviária do serviço intermodal prestado pela 
Companhia. Essa operação é realizada de acordo com o contrato operacional firmado entre a Companhia e a Rumo S.A., 
estabelecendo as condições do serviço de transporte ferroviário realizado, incluindo os preços praticados através de “frete 
combinado”, estipulado no referido contrato entre as partes, sendo reajustado periodicamente de acordo com os preços do 
mercado. Os contratos têm período de vigência até o término da concessão da malha ferroviária operada pela Rumo S.A., 
sendo renováveis de acordo com a ampliação dessas concessões. Em 2024, 100% da ponta ferroviária do transporte intermodal 
da Companhia foi realizada com tal parte relacionada, assim como no ano de 2023.
b) Remuneração da Administração
O valor dos honorários pagos a Diretoria Executiva no exercício findo em 31 de dezembro de 2024 foi de R$ 4.970 (R$3.891 
em 2023). A partir do ano de 2012, a Companhia elegeu membros do Conselho de Administração independentes. O valor 
dos honorários pagos aos conselheiros independentes, no exercício findo em 31 de dezembro 2024 foi de R$ 544 (R$480 em 
2023). A Companhia não oferece outros benefícios no desligamento de seus membros da alta administração, além daqueles 
definidos pela legislação trabalhista no Brasil.
16. Imposto de renda e contribuição social 
a) Reconciliação da despesa de imposto de renda e da contribuição social
A reconciliação da alíquota efetiva e da despesa de imposto de renda e contribuição social nos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2024 e 2023 encontra-se resumida a seguir:
 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Lucro antes do imposto de renda e da contribuição social 19.784 (16.120) 30.710 (23.669)
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal 

nominal combinada de 34% (6.727) 5.481 (10.442) 8.047

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
 
Demonstrativo da origem da despesa de imposto renda e 

contribuição social efetivos:
Despesas permanentemente não dedutíveis - - (516) (534)
Equivalência patrimonial 6.686 (5.530) - -
Outras exclusões (adições) permanentes 10 14 - -
 
Despesa de imposto de renda e contribuição social no resultado 

do exercício (31) (35) (10.958) 7.513
 
 0,21% (0,22%) 35,68% 31,74%
 
Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente (31) (35) (4.385) (35)
Despesa de imposto de renda corrente e contribuição social 

diferida - - (6.573) 7.548
b) Composição do imposto de renda e da contribuição social diferidos ativos e passivos (Consolidado)
O imposto de renda e contribuição social diferidos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 referem-se a:

2024 2023*
Ativo
Provisões temporariamente não dedutíveis* 37.394 56.625
Tributos diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa* 58.794 32.728
Redução ao valor recuperável de ativos 2.090 2.090

98.278 91.443
Passivo
Imposto diferido sobre mais valia de ativo imobilizado incorporado (2.068) (2.068)
Depreciação acelerada e taxa depreciação fiscal x societária (73.637) (63.759)
Provisões de receita (14.593) (11.063)
Juros sobre obras em andamento (3.620) (3.620)
 93.918 (80.510)
Saldo líquido de imposto de renda e a contribuição 

 social diferidos 4.360 10.933
*Os valores de “provisões temporariamente dedutíveis” e “tributos diferidos sobre o prejuízo fiscal e base negativa”, foram 
apresentados de forma invertida em 2023, tal informação está corrigida para ambos os períodos apresentados.
c) Movimentação dos saldos de impostos diferidos

Saldo em 31 
de dezembro 

de 2023*
Reconhecido 
no resultado

Saldo em 31 de dezembro de 2024

Valor líquido
Ativo fiscal 

diferido
Passivo  

fiscal diferido
 
Provisões temporariamente não dedutíveis* 56.625 (19.231) 37.394 37.394 -
Tributos diferidos sobre base negativa* 32.728 26.066 58.794 58.794 -
Redução ao valor recuperável de ativos 2.090 - 2.090 2.090 -
Ágio (2.068) - (2.068) - (2.068)
Imobilizado (63.759) (9.878) (73.637) - (73.637)
Provisões de receita (11.063) (3.530) (14.593) - (14.593)
Juros sobre obras em andamento (3.620) - (3.620) - (3.620)
Saldo líquido de imposto de renda e a 

contribuição social diferidos 10.933 (6.573) 4.360 98.278 (93.918)
Saldo em 31 
de dezembro 

de 2022
Reconhecido 
no resultado

Saldo em 31 de dezembro de 2023

Valor líquido
Ativo fiscal 

diferido
Passivo  

fiscal diferido
 
Provisões temporariamente não dedutíveis* 54.917 1.708 56.625 56.625 -
Tributos diferidos sobre base negativa* 18.697 14.031 32.728 32.728 -
Redução ao valor recuperável de ativos 2.924  (834) 2.090 2.090 -
Ágio (2.068) - (2.068) - (2.068)
Imobilizado (57.982) (5.777) (63.759) - (63.759)
Provisões de receita (9.483) (1.580) (11.063) - (11.063)
Juros sobre obras em andamento (3.620) - (3.620) - (3.620)
Saldo líquido de imposto de renda e a 

contribuição social diferidos 3.385 7.548 10.933 91.443 (80.510)
d) Realização do imposto sobre a renda e contribuição social diferidos
Na avaliação da capacidade de recuperação dos tributos diferidos, a administração considera as projeções do lucro tributável 
futuro e as movimentações das diferenças temporárias. Quando for mais provável que uma parte ou a totalidade dos tributos 
não será realizada é constituído uma provisão para não realização.
A Companhia apresenta a seguinte expectativa de realização de tributos diferidos ativos:

2024 2023
Dentro de um ano 983 916
Após um ano e menor que cinco anos 68.795 64.009
Após cinco anos 28.500 26.518
Total 98.278 91.443
17. Provisão para contingências (Consolidado)
A Companhia é parte de diversos processos judiciais e administrativos. Provisões são constituídas para todas as contingências 
referentes a processos judiciais para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a contingência/
obrigação e uma estimativa razoável possa ser feita.
A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos 
advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais como 
prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos 
assuntos ou decisões de tribunais.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos e análise das demandas judiciais pendentes, 
constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas prováveis esperadas no desfecho das ações 
em curso, como segue:
 2024 2023
Provisões trabalhistas 7.674 5.019
Provisões tributárias 9.277 8.081
Provisões cíveis 2.406 3.129
Provisões ambientais 368 -
 19.725 16.229
Os valores estimados para as contingências de perda possível na Companhia totalizaram, em 31 de dezembro de 2024 o 
montante de R$ 88.190 (R$86.880 em 31 de dezembro de 2023).
A movimentação das provisões de perdas prováveis, nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023, é como segue:

Trabalhistas Cíveis Tributárias Ambientais Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 3.910 3.981 8.133 - 16.024

(+) Complemento de provisão 5.734 4.723 3.840 - 14.297
(-) Pagamento (3.452) (5.341) - - (8.793)
(-) Reversão provisão não utilizada (1.598) (956) (4.651) - (7.205)
(+) Atualização monetária 425 722 759 - 1.906
 
Saldos em 31 de dezembro de 2023 5.019 3.129 8.081 - 16.229

(+) Complemento de provisão 8.926 375 1.867 366 11.534
(-) Pagamento (5.531) (1.122) (1.072) - (7.725)
(-) Reversão provisão não utilizada (1.132) (309) - - (1.441)
(+) Atualização monetária 392 333 401 2 1.128
 
Saldos em 31 de dezembro de 2024 7.674 2.406 9.277 368 19.725
Em 31 de dezembro de 2024, os depósitos judiciais com saldo de R$18.743 (R$17.882 em 31 de dezembro de 2023) 
referem-se, substancialmente, aos valores controversos sobre o Fator Acidentário de Prevenção INSS, INSS sobre aviso 
prévio indenizado e INSS sobre um terço das de férias, no montante de R$13.638 (R$12.136 em 2023). O saldo restante dos 
depósitos de R$5.105 (R$5.746 em 2023) refere-se aos depósitos judiciais de causas trabalhistas.
18. Risco sacado (Consolidado)
Em 2024 e 2023, a Companhia celebrou contratos junto a instituições financeiras, com objetivo de permitir aos fornecedores 
a antecipação de seu recebimento. Nessa operação, os fornecedores transferem o direito de recebimento dos títulos para 
as instituições financeiras.
Serviços de terceiros tem o prazo de pagamento de 60 dias com a taxa de juros variável de acordo cotação diária, baseada 
em juros simples média 1,1% e 1,2% a.m.
 2024 2023
Circulante
Serviços de terceiros 24.728 15.916
 24.728 15.916
(i) Refere-se a valores da contratação de fretes com a Rumo, do qual aumentou de acordo com o volume transportado em 2024.
19. Arrendamentos a pagar (Consolidado)
A Companhia, em plena conformidade com as normas, na mensuração e na remensuração de seu passivo de arrendamento 
e do direito de uso, procedeu o desconto ao valor presente das parcelas futuras de arrendamento sem projetar a inflação 
futura projetada sobre as parcelas a serem descontadas.
A taxa incremental de juros (nominal) utilizada pela Companhia foi determinada com base nas taxas de juros a que a Companhia 
tem acesso, ajustada ao mercado brasileiro e aos prazos de seus contratos. Foram utilizadas taxas entre 4,0% a 16,06%, 
de acordo com o prazo de cada contrato.
A Companhia celebrou em 2016 contratos de arrendamentos de um terminal logístico e de contêineres que se caracterizam 
como arrendamentos mercantis operacionais de acordo com o CPC 06 (R1). O contrato do arrendamento do terminal logístico 
tem prazo de vigência de 20 anos, com possibilidade de renovação após esse período, podendo ser rescindindo após o 4º ano 
sem ônus para a Companhia. A contraprestação por este arrendamento inclui uma parcela fixa, paga anualmente de forma 
adiantada, e uma parcela variável por contêiner movimentado, liquidada no início de cada exercício social. A parcela fixa está 
sujeita a acréscimo anual de 100% do CDI no segundo e terceiro ano do contrato e IGP-M a partir do quarto ano do contrato, 
calculado anualmente. A parcela variável é reajustável anualmente pelo IGP-M.
O contrato de arrendamento de contêineres, firmado em novembro de 2016, vigorará pelo prazo de doze meses, podendo 
ser renegociado um novo prazo ao seu término. A Companhia vem mantendo a renovação do contrato, sendo que no ano de 
2021 houve renovação de contrato com prazo de cinco anos e a celebração de três novos contratos com vigência entre três 
a dez anos e em 2024 a celebração de três aditivos com prorrogação entre 2 a 3 anos.
A Companhia arrenda imóveis, esses arrendamentos são firmados pela vigência de três a quatro anos, reajustáveis anual-
mente pelo IGP-M. Em 2024 a companhia celebrou um novo contrato de arrendamento do escritório corporativo de Santos.
Em 2023, a Companhia arrendou também contratos de locação de veículos os quais tem a validade de dois anos reajustáveis 
anualmente pelo IPC-A/FGV ou INPC-FIPE.
Em 2020 foi arrendado um terreno em Davinópolis no valor de R$3.498, o qual faz parte do projeto de construção do terminal 
correspondente à Ferrovia Norte-Sul. Trata-se de um contrato onde o objeto arrendado será adquirido ao término. A vigência 
original era até fevereiro de 2021, porém em acordo entre as partes, houve celebração de aditivos no decorrer de 2021 e 
2022 prorrogando a vigência até dezembro 2024. 
Em 2023 e 2024 a Companhia celebrou novos contratos de arrendamento de máquinas firmados pela vigência de três a cinco 
anos, reajustáveis anualmente pelo IGP-M e IPCA.
Demais adições são provenientes da atualização monetária dos contratos vigentes no período.
Saldo em 31 de dezembro de 2023 127.554
Adições (*) 18.556
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Baixas (2.880)
Juros apropriados 9.546
Amortização do principal (54.774)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 98.002

Circulante 18.639
Não circulante 79.363
Saldo em 31 de dezembro de 2024 98.002
(*)  Em 2024 foram adicionados ao passivo de arrendamento o valor de R$18.556 (2023 R$ 5.965), referente a constituições 
de reajustes e novos contratos, os valores não impactaram no caixa da Companhia. Vide Nota 12.
20. Patrimônio líquido
a) Capital social
Em 31 de dezembro de 2024 o capital social integralizado é de R$128.486 (R$128.486 em 31 de dezembro de 2023). O capital 
é representado por 12.962.963 ações ordinárias nominativas, sem valores nominais, assim distribuídas:

2024 2023

Ações
Percentual de 
participação Ações

Percentual de 
participação

Rumo S.A 8.000.000 61,71% 8.000.000 61,71%
Fundo de Investimento - FGTS 2.962.963 22,86% 2.962.963 22,86%
América Latina Logística Armazéns Gerais Ltda. 2.000.000 15,43% 2.000.000 15,43%

12.962.963 100% 12.962.963 100%
b) Reserva de ágio na emissão de ações
A reserva de ágio representa o excesso do valor na emissão ou capitalização, em relação ao valor básico na data de emissão. 
Em 5 de agosto de 2013 a Brado Logística e Participações S.A. recebeu aporte do FI FGTS e constituiu reserva de ágio na 
emissão de ações no valor de R$361.366.
Valor da operação - aporte FI FGTS 400.000
Valor destinado para aumento de capital (28.553)
Valor destinado a reserva de ágio 371.447

Gastos no processo de capitalização (10.081)
Valor líquido do ágio na emissão 361.366
c) Reserva legal
A reserva legal é constituída à razão de 5% do lucro líquido de cada exercício, conforme o artigo 193 da Lei nº 6.404/76, até 
atingir 20% do capital social. Para o exercício encerrado em 31 de dezembro de 2024, a administração destinou R$ 988 para 
essa reserva. Em 31 de dezembro de 2023, não houve destinação devido ao prejuízo apurado no período. A proposição da 
administração será ratifi cada em Assembleia Geral Ordinária.
d) Distribuição de dividendos
O Estatuto da Companhia estabelece o pagamento de dividendos mínimos obrigatórios de 25% sobre o lucro do exercício, 
após a constituição da reserva legal, conforme a Lei nº 6.404/76. Em 31 de dezembro de 2024, a administração propôs a 
distribuição de R$ 4.691 em dividendos aos acionistas. Já em 31 de dezembro de 2023, não houve proposta de distribuição 
devido ao prejuízo apurado no exercício. A proposição da administração será ratifi cada em Assembleia Geral Ordinária.
e) Reserva de retenção de lucros
Em 31 de dezembro de 2024, a Companhia constituiu R$ 14.074 em reserva estatutária de retenção de lucros, conforme o 
resultado do exercício. No exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, não houve constituição dessa reserva devido 
ao prejuízo apurado. De acordo com o Estatuto Social, a proposta de destinação do lucro líquido é submetida à aprovação 
da Assembleia Geral.

2024 2023
Dividendos a distribuir
 Resultado do exercício 19.753 (16.155)
 Reserva legal (5%) (988) -
 Dividendos a distribuir (25%) (4.691) -
Reserva de retenção de lucros 14.074 (16.155)
f) Opções outorgadas reconhecidas
A Brado Logística e Participações S.A., que, por sua vez, tem como sócia majoritária a Rumo S.A., possui um plano de remu-
neração baseados em ações, o “Plano de Stock Grant”, sendo que concedeu ações (da Rumo) para executivos da Brado. O 
direito de receber ações está condicionado ao cumprimento do período de carência previsto no plano.
Em 21 de dezembro de 2016, foi aprovado em Assembleia da Controladora Rumo S.A, o modelo de Remuneração Baseada 
em Ações (“Stock Grant”), que passou a ser aplicado nas outorgas a partir de então. Esse modelo prevê a distribuição de 
até 3% do capital social da Companhia, já considerando o efeito de diluição da distribuição das ações outorgadas no âmbito 
do plano. O plano tem como objetivos:
(i) Atrair, reter e motivar os benefi ciários;
(ii) Gerar valor para os acionistas; e incentivar a visão de empreendedor do negócio.
O plano é administrado pelo Conselho de Administração da Rumo S.A., a seu critério, por um Comitê, dentro dos limites 
estabelecidos nas diretrizes para a elaboração e estruturação de cada plano e na legislação aplicável.

Saldos em 31 de dezembro de 2023 8.651
Opções outorgadas reconhecidas 3.428
Saldo em 31 de dezembro de 2024 12.078
21. Receita líquida de vendas (Consolidado)
a) Fluxos de receitas

2024 2023
Receita bruta 776.747 659.352

Deduções da receita
Tributos Municipais (2.032) (1.581)
Tributos Estaduais (18.448) (14.832)
Tributos Federais (26.372) (28.007)

 Cancelamento e abatimentos de vendas (49.752) (50.833)
680.143 564.099

b) Saldos de contrato
A tabela a seguir fornece informações sobre recebíveis e passivos de contratos com clientes.

2024 2023
Contas a receber 142.981 156.391
Passivos de contrato (i) (11.696) (27.826)

131.285 128.565
(i)  Os passivos de contratos referem-se, principalmente, ao adiantamento da contraprestação recebida dos clientes pela 
prestação de serviços de transportes ferroviários, que ainda não haviam cumprido os requisitos de efetivo reconhecimento, 
pela sua análise, para a qual a receita é reconhecida por períodos específi cos. A redução do saldo é refl exo das identifi cações 
e baixas dos adiantamentos conforme contrato com clientes.
22. Despesas por natureza (Consolidado)

2024 2023
Custos dos serviços prestados 556.130 492.791
Despesas gerais e administrativas 49.778 43.619
Despesas comerciais 15.562 9.092
Total 621.470 545.503

Despesas por natureza:
Gastos com transporte intermodal (i) 354.178 309.664
Depreciação e amortização(ii) 90.549 86.486
Custo com pessoal (iii) 101.678 91.383
Gastos com manutenção 8.525 7.677
Gastos com energia dos armazéns 5.255 6.577
Gastos com alugueis dos armazéns 15.429 14.691
Gastos gerais 23.045 20.810
Outros gastos operacionais (iv) 22.811 8.214
Total das despesas 621.470 545.503
(i) Os gastos com transporte variam conforme o volume de contêineres movimentados, que aumentou 7% em 2024, totalizando 
117 mil contêineres, comparados a 109 mil em 2023.
(ii) Ao longo de 2023 e 2024, foram capitalizados aproximadamente R$ 90 milhões em projetos de investimento, com destaque 
para o carrossel. Esse movimento resultou no aumento do ativo imobilizado e, consequentemente, das despesas de depreciação.
(iii) A variação do período está relacionada ao dissídio anual e à remuneração variável, impactada pelo aumento de 34% no 
EBITDA que é o principal indicador para o cálculo da remuneração variável em 2024, em comparação a 2023.
(iv)  Devido ao aumento na movimentação de contêineres, foi necessária a contratação de serviços terceirizados de carga 
e descarga para suportar o volume operacional. Além disso, alugamos equipamentos, como empilhadeiras e stackers, em 
contratos inferiores a 12 meses, o que os exclui do escopo do IFRS 16. Essas medidas, adotadas para atender ao volume 
excepcional durante os meses de carga de algodão, resultaram em custos operacionais superiores aos de 2023.
23. Outras receitas operacionais, líquidas (Consolidado)

2024 2023
Recuperação de despesas (i) 23.643 18.997
Contingências (6.938) (3.899)
Baixas líquidas de ativo imobilizado (4.154) (3.002)
Receita logística de natureza diversa 835 1.680
Indenizações recebidas de seguradoras 1.575 5.965
Venda de ativos 9.763 461
Reversão provisão impairment - 2.452
Outros (2.205) (105)

22.519 22.549
(i) Os saldos registrados são referentes a recuperação de despesas com manutenção de máquinas e equipamentos, despe
sas compartilhadas em terminais arrendados, levantamento e recuperações de impostos.

24. Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas
Controladora Consolidado

2024 2023 2024 2023
Receitas fi nanceiras
Rendimentos de aplicações fi nanceiras 130 143 6.265 6.347
Descontos obtidos - - 23 339
Variação cambial ativa (i) - - 6.083 1.368
Outros (ii) - - (828) (6.370)

130 143 11.543 1.684
Despesas fi nanceiras
Encargos sobre empréstimos e fi nanciamentos - - (29.145) (31.016)
Juros sobre arrendamento - - (9.546) (12.541)
Descontos concedidos (iii) - - (11.880) (14.311)
Variação cambial passiva - - (7.144) (5.149)
Outras despesas (10) - (4.020) (3.215)
PIS/COFINS sobre receitas fi nanceiras - - (289) (266)

(10) - (62.024) (66.498)

Resultado fi nanceiro líquido 120 143 (50.481) (64.814)
(i) Em 2024, foram recuperados créditos decorrentes de decisões judiciais relacionadas a trading companies, além de cré-
ditos de PIS/COFINS e IR negativo sobre aplicações fi nanceiras, resultando em atualizações monetárias ativas dos saldos.
(ii) Em 2023 o valor é referente a baixa de saldo negativo de IR sobre aplicação fi nanceira no valor de R$ (6.022).
(iii) Os valores são referentes aos descontos concedidos para armadores para transação de adiantamento de prazo de 
recebimento. 
25. Cobertura de seguros
Em 31 de dezembro de 2024 e de 2023, a cobertura de seguros estabelecida pela Administração da Companhia para cobrir 
eventuais sinistros e responsabilidade civil, podem ser assim demonstradas: 

Eventos
Importância 

segurada

Limite máximo 
de indenização 

por evento Vigência
Seguro 
predial

Vendaval, furacão, ciclone, tornado e granito. Danos elétricos. 
Roubo, tumulto, greves e "lockout".Alagamento e inundação. 
Queda de aeronave. Deterioração de matérias-primas e/
ou mercadoria em ambientes frigorifi cadas. Fermentação ou 
aquecimento. Equipamentos eletrônicos. Fumaça. Impacto 
de veículos terrestres. Movimentação interna. Ruptura de 
tubulações. Equipamentos, móveis e estacionários. 200.000 200.000

15/07/2024 a 
15/07/2025

Responsa-
bilidade 
Civil Geral

Responsabilidade civil empregador com extensão ao exterior. 
Estabelecimento comercial e/ou industrial, guarda de veículos, 
poluição súbita, danos mercadorias armazéns e operação de 
carga e descarga, equipamentos de terceiros em operação de 
carga e descarga operados em portos. Danos morais. 30.000 30.000

23/07/2024 a 
23/07/2025

Seguro 
de carga 
rodoviária

Responsabilidade civil do transportador rodoviário, roubos e 
furtos de mercadoria em trânsito R-CTRC (por veículo/viagem 
com container) por embarque. 4.000 4.000

30/09/2023 à 
30/09/2025

Seguro de 
automóvel

Responsabilidade Civil Facultativa (danos materiais, corporais 
e morais a terceiros), App - Morte,App - Invalidez 500 500

14/06/2024 a 
14/06/2025

Os vagões e locomotivas da Companhia estão inseridos na apólice de seguro da Rumo S.A., sendo o custo deste seguro 
incluído no valor da prestação de serviço ferroviário contratado.
Não está incluída no escopo dos trabalhos de nossos auditores a emissão de opinião sobre a sufi ciência da cobertura de 
seguros, a qual foi determinada e avaliada quanto a adequação pela administração da Companhia.
26. Eventos subsequentes
26.1 Eventos Subsequentes de emissão de debêntures Brado Logística
Em 19 de fevereiro de 2025 foi aprovada a 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, da 
espécie quirografária, com garantia adicional fi dejussória, em série única, de emissão da Companhia, as quais serão objeto 
de distribuição pública, destinada exclusivamente a investidores profi ssionais.
A emissão totalizará o montante de R$ 250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais), com prazo total de 4 (quatro) 
anos. O pagamento do principal dar-se-á em 3 (três) parcelas anuais consecutivas, sendo a primeira parcela devida em 25 
de fevereiro de 2027, conforme percentuais indicados na Escritura de Emissão –, incidindo taxa de juros de CDI + 0,7% ao 
ano, com pagamento de juros remuneratórios semestrais.
Os recursos líquidos captados pela Companhia serão utilizados, prioritariamente, para o pagamento antecipado, de Notas de 
Crédito à Exportação. Eventuais recursos que sobejarem serão destinados para reforço de caixa da Companhia.

* * *

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Acionistas, Conselheiros e Administradores da Brado Logística e Participações S.A. Curitiba – PR
Opinião
Examinamos as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas da Brado Logística e
Participações S.A. (“Companhia”), identifi cadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem 
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, 
das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações fi nanceiras acima referidas apresentam adequadamente, em
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira, individual e consolidada, da Companhia em 31 de dezembro 
de 2024, o desempenho individual e consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício fi ndo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais 
de Relatório Financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria.
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas”. Somos independentes em relação à 
Companhia e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do 
Contador e nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor
A Administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler 
o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de maneira relevante, inconsistente com as 
demonstrações fi nanceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de 
maneira relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 

somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi nanceiras individuais e 
consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Financeiro 
(IFRS), emitidas pelo International Accouting Standards Board (IASB) e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações fi nanceiras livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, a Administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações fi nanceiras, a não ser que a Ad-
ministração pretenda liquidar a Companhia e sua controlada ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia e sua controlada são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das demonstrações fi nanceiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações fi nanceiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. O risco de não 
detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos 
da Companhia e sua controlada;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia e sua controlada. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem inad-
equadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e sua controlada a não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações fi nanceiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações fi nanceiras individuais e consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada;
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras da entidade ou atividades de 
negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações fi nanceiras consolidadas. Somos responsáveis pela 
direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época 
da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles 
internos que identifi camos durante nossos trabalhos.
São Paulo, 26 de março de 2025.

BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.
CRC 2 PR 006853/F-9
Ricardo Vieira Rocha
Contador CRC 1 BA 026357/O-2 – S - PR

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO
Diretoria Contador

Luciano Johnsson Neves Karyle Vieira Rocha
Presidente CRC PR-083157/O-7

ÁGUAS DE SARANDI – SERVIÇO MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO AMBIENTAL

AVISO DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N.º 9-0006/2025

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÕES 
DE COMBUSTÍVEIS E ARLA 32

Recebimento das propostas e documentos de habilita-
ção: Até às 08h59min do dia 14 de abril de 2025.
Data e horário da abertura da sessão: dia 14 de abril de 
2025, às 09h00.
LOCAL: https://www.comprasnet.gov.br/seguro/login-
Portal.asp
Para obter o EDITAL e anexos, os interessados poderão fa-
zer o download do material nos endereços eletrônicos www.
aguasdesarandi.com.br/licitacao, ou www.gov.br/compras, 
ou https://sarandi.eloweb.net/portaltransparencia/4/licita-
coes, ou solicitá-los através do e-mail licitacao-smsa@hot-
mail.com, onde receberão um link para baixar o material, ou 
ainda dirigir-se à Divisão de Compras e Licitações da Autar-
quia Águas de Sarandi – SMSA, na Avenida Londrina, n.º 
1764, Jardim Independência, Sarandi-PR, munidos de mídia 
eletrônica pen drive para cópia do edital e anexos. As infor-
mações complementares poderão ser obtidas através do e-
-mail pregoeiro1aguasdesarandi@gmail.com, ou pelo telefo-
ne (44) 3264-4870.

Sarandi, 28 de março de 2025.
CESAR AUGUSTO FOSS

Diretor-Geral
Águas de Sarandi-SMSA

ÁGUAS DE SARANDI – SERVIÇO MUNICIPAL DE SA-
NEAMENTO AMBIENTAL

EXTRATO DE RATIFICAÇÃO  

ORIGEM DISPENSA ELETRÔNICA N.º 
002/2025/SMSA

CONTRATANTE
ÁGUAS DE SARANDI – SERVIÇO MU-
NICIPAL DE SANEAMENTO AMBIEN-
TAL

CONTRATADA S. R. DE SOUZA ACESSORIOS LTDA
CNPJ 10.370.498/0001-38
VALOR CON-
TRATO:

R$ 1.603,00 (MIL E SEISCENTOS E 
TRÊS REAIS)

OBJETO

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ES-
PECIALIZADA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇO DE INSTALAÇÃO DE 
VIDRO DE PROTEÇÃO E PELÍCULA 
PROTETORA PARA ATENDER A DE-
MANDA DA AUTARQUIA ÁGUAS DE 
SARANDI

FUNDAMENTO 
LEGAL

ARTIGO 75, INCISO II DA LEI Nº 
14.133 DE 2021

ASSINATURA 28 DE MARÇO DE 2025
Sarandi/PR, 28 de março de 2025.

CESAR AUGUSTO FOSS
Diretor Geral

Decreto nº 10/2025
Águas de Sarandi-SMSA

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

Fiduciário ITAÚ UNIBANCO S/A, inscrito no CNPJ sob n° 60.701.190/0001-04, com sede na Praça Alfredo Egydio de Souza
Aranha, n° 100, Torre Olavo Setúbal, na Cidade de São Paulo/SP, nos termos do Instrumento Particular de Venda e Compra
de bem imóvel, Financiamento com Garantia de Alienação e Outras Avenças de nº 10177800209, no qual figura(m) como
fiduciante(s) MAIKE NICOLINI DE SANTA, brasileiro, solteiro, empresário, portador da CI.RG. nº 10.742.064-9-SESP/PR, inscrito
no CPF/MF nº 090.705.189-88, residente e domiciliado em Cambé/PR, levará a PÚBLICO LEILÃO de modo Presencial e On-
line, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, no dia 14/04/2025, às 15h30min, à Rua Hipódromo, 1141, sala
66, Mooca, São Paulo/SP, em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 907.924,68 (novecentos e sete
mil e novecentos e vinte e quatro reais e sessenta e oito centavos), o imóvel a seguir descrito, com a propriedade consolidada
em nome do credor Fiduciário, constituído por “Casa residencial em alvenaria, com a área de 206,70 m² (AV.10), situa-se na
Rua Zampar, nº 234 (AV.18), e seu respectivo terreno data de terras sob o nº 34 (trinta e quatro), da quadra nº 02 (dois), com
a área de 306,88 m², situada no “Parque Residencial Osvaldo Sella”, subdivisão dos lotes nºs 16, 16-A, 16-B e 16-C, da Gleba
Patrimonio Cambé, nesta cidade e Comarca de Cambé, sem benfeitorias, e se acha dentro das seguintes divisas e confrontações:
Tem início em marco cravado na divisa do lote nº 33; segue confrontando com a Rua Zampar no rumo NO. 57º 22' SE. Em
13,70 metros; segue a direita confrontando com o lote nº 35, em 21,49 metros; segue à direita confrontando com a Rua P.
Bertan no rumo NO.72º53’SE em 13,20 metros; segue à direita confrontando com o lote nº 33, numa distância de 25,00 metros,
até o ponto inicial.” Imóvel objeto da matrícula nº 14.237 do 01º Cartório de Registro de Imóveis de Cambé/PR. Inscrição
Municipal: 02.017.154.0251.001. Obs.: Ocupado. Desocupação por conta do adquirente, nos termos do art. 30 da lei 9.514/
97. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado o dia 28/04/2025, às 15h30min, no mesmo horário e
local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a R$ 977.994,20 (novecentos e setenta e
sete mil e novecentos e noventa e quatro reais e vinte centavos). Todos os horários estipulados neste edital, no site do leiloeiro
(www.FrazaoLeiloes.com.br), em catálogos ou em qualquer outro veículo de comunicação consideram o horário oficial de
Brasília-DF. O(s) devedor(es) fiduciante(s) será(ão) comunicado(s) na forma do parágrafo 2º-A do art. 27 da lei 9.514/97, incluído
pela lei 13.465 de 11/07/2017, das datas, horários e locais da realização dos leilões fiduciários, mediante correspondência dirigida
aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico ou por edital, se aplicável, podendo o(s) fiduciante(s)
adquirir sem concorrência de terceiros, o imóvel outrora entregue em garantia, exercendo o seu direito de preferência em 1º
ou 2º leilão, pelo valor da dívida, acrescida dos encargos e despesas, conforme estabelecido no parágrafo 2º-B do mesmo artigo,
ainda que, outros interessados já tenham efetuado lances, para o respectivo lote do leilão. O envio de lances on-line se dará
exclusivamente através do site www.FrazaoLeiloes.com.br , respeitado o lance mínimo e o incremento mínimo estabelecido, em
igualdade de condições com os participantes presentes no auditório do leilão de modo presencial, na disputa pelo lote do leilão, com
exceção do devedor fiduciante, que poderá adquirir o imóvel preferencialmente em 1º e 2º leilão. Os interessados em participar
do leilão de modo on-line, deverão se cadastrar no site www.FrazaoLeiloes.com.br, e se habilitar acessando a página deste leilão,
clicando na opção HABILITE-SE, com antecedência de até 01 (uma) hora, antes do início do leilão presencial, não sendo aceitas
habilitações após esse prazo. A venda será efetuada em caráter “ad corpus” e no estado de conservação em que se encontra.
O proponente vencedor por meio de lance on-line ou presencial terá prazo de 24 horas depois de comunicado expressamente pelo
leiloeiro acerca da efetiva arrematação do imóvel, condicionada ao não exercício do direito de preferência pelo devedor fiduciante,
para efetuar o pagamento, por meio de transferência bancária, da totalidade do preço e da comissão do leiloeiro correspondente
a 5% sobre o valor do arremate. A transferência bancária deverá ser realizada por meio de conta bancária de titularidade do
arrematante ou do devedor fiduciante, mantida em instituição financeira autorizada pelo BCB - Banco Central do Brasil. As
demais condições obedecerão ao que regula o Decreto n° 21.981 de 19 de outubro de 1.932, com as alterações introduzidas pelo
Decreto n° 22.427 de 1° de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial. (RENAC-3157-11)

Ana Claudia Carolina Campos Frazão, Leiloeira inscrita na JUCESP sob o nº 836, com escritório
à Rua Hipódromo, 1141, sala 66, Mooca, São Paulo/SP, devidamente autorizada pelo Credor

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE LICENÇA PRÉVIA N° 341766 
PARA O PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA UHE GOVERNADOR 

NEY AMINTHAS DE BARROS BRAGA EM 1266 MW

A Copel Geração e Transmissão S.A. torna público que recebeu do 
Instituto Água e Terra (IAT) a Licença Prévia de Ampliação n° 341766 
para o PROJETO DE AMPLIAÇÃO DA UHE GOVERNADOR NEY 
AMINTHAS DE BARROS BRAGA EM 1266 MW , a ser implementado 
nos municípios de Mangueirinha e Reserva do Iguaçu, Estado do 
Paraná.
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POMERANIA INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PORCELANAS S/A
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 15.057.080/0001-99

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os 
senhores acionistas da Companhia POMERANIA INDÚSTRIA E 
COMÉRCIO DE PORCELANAS S/A, para reunirem-se em Assembleia 
Geral Ordinária e Extraordinária a realizar-se no dia 24 de abril de 2025, 
às 11:30 horas, na sede Companhia localizada na Avenida Porcelana, 
621, Bairro Itaqui, no município de Campo Largo/PR para deliberarem 
sobre a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.
Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

PONDEROSA – ADMINISTRAÇÃO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A 
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 75.028.308/0001-44

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os 
senhores acionistas da Companhia PONDEROSA – ADMINISTRAÇÃO, 
INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, para reunirem-se em Assembleia Geral 
Ordinária e Extraordinária a realizar-se no dia 24 de abril de 2025, às 
09:30 horas, na sede Companhia localizada na Avenida Porcelana, 621, 
Bairro Itaqui, no município de Campo Largo/PR para deliberarem sobre 
a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.

Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

REFLORITA - REFLORESTAMENTO ITAQUI LTDA.
em Recuperação Judicial.

CNPJ de n.º 75.029.249/0001-29

Reunião de Sócios
Edital de Convocação

Nos termos do art. 1072 do Código Civil, ficam convidados os senhores 
sócios da empresa REFLORITA – REFLORESTAMENTO ITAQUI 
LTDA., para reunirem-se no dia 24 de abril, às 12:30 horas, na sede 
Companhia localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no 
município de Campo Largo/PR para deliberarem sobre a seguinte 
ordem do dia:
a) Deliberar sobre a dissolução parcial da sociedade;
b) Deliberar sobre a nomeação do novo administrador da sociedade;
c) Outros assuntos de interesse da sociedade. 
Encontram-se à disposição dos sócios, na sede da Companhia, cópia 
do Balanço de Determinação para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.
Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

TBW ADM. BENS S/A 
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 14.215.861/0001-00

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os 
senhores acionistas da Companhia TBW ADM. BENS S/A, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a realizar-
se no dia 24 de abril de 2025, às 12:00 horas, na sede Companhia 
localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no município de 
Campo Largo/PR para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.

Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

ADMINISTRADORA SCHMIDT S/A
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 75.806.000/0001-82

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os senhores 
acionistas da Companhia ADMINISTRADORA SCHMIDT S/A, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, a realizar-
se no dia 24 de abril de 2025, às 09:00 horas, na sede Companhia 
localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no município de 
Campo Largo/PR para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d)Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e)Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.

Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

CERAMINA – INDÚSTRIA CERÂMICA E MINERAÇÃO LTDA.
em Recuperação Judicial.

CNPJ/MF n.º 75.027.615/0001-00

Reunião de Sócios
Edital de Convocação

Nos termos do art. 1072 do Código Civil, ficam convidados os 
senhores sócios da empresa CERAMINA  INDÚSTRIA CERÂMICA 
E MINERAÇÃO LTDA. para reunirem-se no dia 24 de abril, às 13:00 
horas, na sede Companhia Administradora localizada na Avenida 
Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no município de Campo Largo/PR para 
deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a) Deliberar sobre a dissolução parcial da sociedade;
b) Deliberar sobre a nomeação do novo administrador da sociedade;
c) Outros assuntos de interesse da sociedade. 
Encontram-se à disposição dos sócios, na sede da Companhia, cópia 
do Balanço de Determinação para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.
Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

CL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 14.215.861/0001-00

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os senhores 
acionistas da Companhia CL INDÚSTRIA E COMÉRCIO S/A, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a realizar-
se no dia 24 de abril de 2025, às 10:30 horas, na sede Companhia 
localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no município de 
Campo Largo/PR para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.
Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

MAUÁ ADMINISTRADORA DE BENS S/A
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 14.444.927/0001-25

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os 
senhores acionistas da Companhia MAUÁ ADMINISTRADORA 
DE BENS S/A, para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e 
Extraordinária a realizar-se no dia 24 de abril de 2025, às 11:00 horas, 
na sede Companhia localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro 
Itaqui, no município de Campo Largo/PR para deliberarem sobre a 
seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d) Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e) Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.
Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

PORCELANA SCHMIDT S/A 
em Recuperação Judicial.

CNPJ de nº. 85.459.691/0001-49

Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária
Edital de Convocação

Nos termos do art. 123 da Lei nº. 6.404/76, ficam convidados os 
senhores acionistas da Companhia PORCELANA SCHMIDT S/A, para 
reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária a realizar-
se no dia 24 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede Companhia 
localizada na Avenida Porcelana, 621, Bairro Itaqui, no município de 
Campo Largo/PR para deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a)Tomada de contas dos administradores, exame e discussão e votação 
das demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de 
dezembro de 2024;
b)Deliberar sobre destinação dos resultados relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2024; 
c)Deliberar sobre a eleição do Conselho de Administração da 
companhia;
d)Deliberar sobre a manutenção do Conselho Fiscal;
e)Outros assuntos de interesse da Companhia. 
Encontram-se à disposição dos acionistas, na sede da Companhia, 
cópia das Demonstrações financeiras para análise.

Campo Largo, 24 de março de 2025.

Artur Kurt Kramer
Diretor Presidente

UFV PR I EQUIPAMENTOS LTDA. 
CNPJ/MF n.º 32.903.231/0001-00 - NIRE 41209128601

DELIBERAÇÃO DE SÓCIA – REALIZADA EM 07 DE MARÇO DE 2025.
1. Data, Hora e Local. Realizada no dia 07/03/2025, às 10 horas, na sede 
social da UFV PR I EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ/MF sob o n.º 
32.903.231/0001-00, com endereço situado na Rodovia BR 369 – KM 38, S/N, 
Timburi, Andirá/PR, CEP: 86380-000, com Contrato Social registrado na Junta 
Comercial do Paraná (“JUCEPAR”) sob o NIRE 41209128601 (“Sociedade”).  
2. Convocação e Presença. Dispensada, nos termos do artigo 1.072, parágrafo 
segundo, da Lei nº 10.406/2002 (“Código Civil”), considerando a presença da sócia 
única, qual seja: Greenyellow Energy Holding II S.A., sociedade por ações de 
capital fechado, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na 
Alameda dos Arapanés, n.º 1441, 6º e 7º andar, Moema, CEP: 04524-003, inscrita 
no CNPJ/MF n.º 48.194.993/0001-06, com seus atos constitutivos arquivados 
perante a JUCESP sob o NIRE 35300617282, neste ato representada na forma 
de seu Estatuto Social, por seu Diretor-Presidente, Sr. Marcelo Eduardo Xavier, 
portador RG n.º 22.251.1552 SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o n.º 260.650.258-
28, residente e domiciliado no Município de São Paulo/SP, e por seu Diretor 
Financeiro, Sr. Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton, portador do RNE n.º 
F1046330, inscrito no CPF/MF sob o n.º 242.509.528-43, residente e domiciliado 
no Município de São Paulo/SP,(“GY Holding II”). 3. Mesa. Presidente: Marcelo 
Eduardo Xavier; Secretário: Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton.  
4. Ordem do Dia. Deliberar sobre: (i) a aprovação da redução de capital, nos 
termos do artigo 1.082, inciso II do Código Civil; e (ii) a alteração do Cláusula 4º do 
Contrato Social. 5. Deliberações. Após examinar os itens da ordem do dia, a sócia 
aprovou, sem ressalvas, o seguinte: 5.1. O capital social da Sociedade será reduzido 
de R$ 23.956.818,00, dividido em 23.956.181 quotas, cada uma com valor nominal 
de R$ 1,00, para R$ 23.883.901,61, dividido em 23.956.818 quotas, cada uma com 
valor nominal de R$ 0,9969828501, totalmente integralizadas em bens e moeda 
corrente nacional. 5.2. A redução do capital será realizada no montante total de R$ 
72.916,39, conforme apurado na escrituração contábil da Sociedade. A redução 
será efetivada exclusivamente mediante o ajuste do valor nominal das quotas, 
sem cancelamento da quantidade existente, de modo a refletir a nova estrutura 
do capital social. Ressalta-se que, embora o Contrato Social vigente registrasse 
como saldo a integralizar o valor de R$ 72.916,00, a diferença de R$ 0,39, não 
contemplada anteriormente em razão da impossibilidade de emissão de frações de 
quotas, é ora abrangida por esta deliberação e objeto de renúncia expressa pela 
Sócia, conforme disposto no item 5.3 abaixo. 5.3. A presente redução de capital 
não implicará na restituição de valores aos sócios, sendo realizada exclusivamente 
para adequação patrimonial da Sociedade. Fica, ainda, consignado que a Sócia, 
de forma irrevogável e irretratável, renuncia ao montante de R$ 0,39 que seria 
devido pela Sociedade em razão da redução de capital ora aprovada. 5.4. 
Decorrido o prazo de 90 dias a partir da publicação desta Ata, fica aprovada a 
alteração da Cláusula 4ª do Estatuto Social da Sociedade, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: “CLÁUSULA QUARTA - CAPITAL SOCIAL - 4.1 O capital 
social da Sociedade, totalmente subscrito e integralizado em bens e moeda corrente 
nacional é de R$ 23.883.901,61 (vinte e três milhões, oitocentos e oitenta e três mil, 
novecentos e um reais e sessenta e um centavos), dividido em 23.956.818 (vinte e 
três milhões, novecentas e cinquenta e seis mil, oitocentos e dezoito) quotas, cada 
uma com valor nominal de R$ 0,9969828501 (noventa e nove centavos e fração 
decimal de real) cada, detidas integralmente pela sócia única Greenyellow Energy 
Holding II S.A., acima qualificada.: Parágrafo 1° - A responsabilidade da sócia única 
é solidária e limitada à importância total do capital social integralizado, nos termos do 
artigo 1.052 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002, respondendo pela integralização 
do capital da Sociedade. Parágrafo 2° - A Sociedade reconhece um só proprietário 
para cada quota, e cada quota corresponderá a um voto nas deliberações sociais. 
Parágrafo 3° - A totalidade das quotas (“Quotas”) da sociedade da Greenyellow 
Energy Holding II S.A (“Alienante”), que nesta data representam 100,00% (cem por 
cento) do capital social da sociedade, bem como toda e qualquer nova quota que 
venha a ser emitida durante a vigência do Contrato, conforme definido abaixo, assim 
como todos os direitos econômicos, patrimoniais e/ou políticos oriundos das Quotas, 
incluindo, sem limitações, todos os direitos de voto e os direitos ao recebimento de 
lucros, dividendos, juros sobre capital próprio, rendimentos, distribuições, bônus e 
quaisquer outros valores que possam ser creditados, pagos, distribuídos ou de outra 
forma entregues, a qualquer título, à Alienante relativamente às Quotas, bem como 
quaisquer ativos ou direitos nos quais as Quotas sejam ou venham a ser convertidas 
a qualquer momento, foram alienadas tiduciariamente como garantia real em favor 
da Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda., agindo em nome e em 
benefício dos debenturistas da 1ª (primeira) emissão de debêntures simples, não 
conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com garantia fidejussória 
adicional, em duas séries, para distribuição pública, em rito de registro automático 
da Alienante (“Agente Fiduciário” e “Debenturistas”, respectivamente), nos termos 
do Instrumento Particular de Alienação Fiduciária de Quotas em Garantia e Outras 
Avenças, datado de 27 de novembro de 2023, conforme venha a ser alterado de 
tempos em tempos, arquivado na sede social da sociedade (“Contrato”). Todas as 
quotas e/ou direitos alienados fiduciariamente acima descritos não poderão ser, de 
qualquer forma, vencidos, cedidos, alienados, gravados ou onerados pela Alienante, 
sem a prévia aprovação dos Debenturistas, representados pelo Agente Fiduciário.” 
5.5. Autorizar os diretores da Sociedade a praticarem todos os atos necessários 
para a consecução das deliberações tomadas, bem como ratificar todos os atos 
que eventualmente já tenham sido praticados relacionados às matérias deliberadas 
acima. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente da Mesa 
encerrou os trabalhos da presente Deliberação de Sócia, tendo sido lavrada esta 
ata na forma de sumário, que, lida e achada conforme, foi assinada por todos os 
presentes. Andirá (PR), 07/03/2025. Mesa: Marcelo Eduardo Xavier - Presidente, 
Benjamin André Pascal Jean-Pierre Mariton - Secretário. Sócia: Greenyellow 
Energy Holding II S.A.

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ COMARCA DA REGIÃO 
METROPOLITANA DE CURITIBA - FORO REGIONAL DE COLOMBO 1ª VARA 
CÍVEL DE COLOMBO - PROJUDI Avenida João Batista Lovato, 67 - Centro - 
Colombo/PR - CEP: 83.414-060 - Fone: (41) 3619-7194 - Celular: (41) 99519-3526 
- E- mail: primeiracivelclbo@gmail.comAutos nº. 0004295-62.2023.8.16.0193 
EDITAL DE CITAÇÃO DE: RÉUS AUSENTES, INCERTOS, DESCONHECIDOS, 
EVENTUAIS HERDEIROS E  TERCEIROS INTERESSADOS PRAZO: 30 (TRINTA) 
DIASA DRA. CLAUDIA HARUMI MATUMOTO, MM. Juíza de Direito da Vara da 
Comarca de Colombo, faz saber a todos quanto os presentes virem ou dele 
conhecimento tiverem que perante este Juízo e Cartório se processam os autos 
de USUCAPIÃO sob nº 0004295-62.2023.8.16.0193, em que são requerentes 
DIRCEU DE ASSIS CAMARGO e HILDA ROSA DA SILVA MIRANDA e requeridos 
ESPÓLIO DE ALTAIR ALVES FRANCO e ESPÓLIO DE LOURIVAL EHRL DOS 
SANTOS, tendo a presente  à  finalidade  de  CITAR  RÉUS  AUSENTES,  
INCERTOS,  DESCONHECIDOS, EVENTUAIS HERDEIROS E TERCEIROS 
INTERESSADOS, para que no prazo legal de 15 (quinze) dias, contados após o 
decurso do prazo do presente edital, querendo, ofereça(m) contestação, sob pena 
de revelia e de serem aceitos como verdadeiros os fatos articulados pela parte 
autora (art. 344 e 345 do CPC), tudo em conformidade com a resenha da inicial 
a seguir transcrita: “Trata-se de um terreno destinado ao uso urbano onde está 
estabelecida a moradia habitual dos requerentes, com origem no imóvel Registrado 
no Ofício de Imóveis de Colombo/Pr sob a matrícula 19.087, localizado na Rua 
Daniel Guimarães, 305, bairro Atuba, na Cidade de Colombo/PR, CEP 83.413-
300, cadastrado na Prefeitura sob o n. 03.01.031.0169.001 , com a área superficial 
total de 600m2, certa e delimitada por muros. O terreno urbano foi adquirido pelos 
requerentes em 08 de julho de 1.992, da empresa Vicar- fábrica de Máquinas e 
Equipamentos para Laboratórios Ltda, inscrita no Cnpj sob nº 77.950.277/0001- 00, 
sendo que a referida empresa, conforme se verifica na Certidão da Receita Federal 
não mais existe de desde 31.08.2008. Os requerentes adquiriram o terreno pagando 
à vista e recebendo a quitação. Quando da aquisição, os requerentes já tomaram 
a posse e iniciaram a construção de uma casa, e muros, onde estabeleceram 
sua moradia, hoje com mais duas residências para seus filhos. Por displicência e 
acomodação da empresa Vicar e dos ora requerentes não efetuaram em cartório a 
lavratura da escritura de compra e venda do imóvel. Dessa forma, desde a aquisição 
já se passaram 31 anos e três meses, os Requerentes continuam a exercer a posse 
de forma mansa, pacífica e exclusiva, sem qualquer constrangimento, impugnação, 
contestação, turbação, moléstia, e sem interrupção, com animus domini.”. 
DESPACHO: “(...) 3)-Citem-se, com as advertências legais, os demais interessados 
em local incerto e não sabido, via edital, com prazo de 30 (trinta) dias, dando-se 
pleno atendimento ao disposto nos artigos 256 e ss do Código de Processo Civil 
de 2015. (...) Colombo, 19/09/2024. CLAUDIA HARUMI MATUMOTO - Juíza de 
Direito”. Colombo, 26 de março de 2025. Eu, João Pedro Ghignone Costa, Escrivão, 
que o fiz digitar e subscrevo. JOÃO PEDRO GHIGNONE COSTA Escrivão
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P A S S I V OA T I V O

A administração da Senffnet Instituição de Pagamento Ltda. apresenta para 
apreciação o relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras refe-
rentes ao exercício de 2024. Esses documentos incluem o relatório dos Audito-
res Independentes, que fornece uma análise independente sobre a precisão e 
a conformidade das demonstrações financeiras da empresa durante o período 
mencionado.
Cartão Private Label
Em 2024, aprovamos 403 mil novos cartões, sendo 61% dessas aprovações 
concentradas no segundo semestre. O Cartão Senff pode ser solicitado on-line 
ou em mais de 6 mil lojas parceiras no varejo, com entrega imediata. Os limites 
do cartão são estruturados para garantir a saúde financeira do cliente, sendo 
divididos em limite para compras à vista, compras parceladas e serviços. 
Para acompanhar o cartão, nosso cliente pode acessar o Aplicativo Senff ou 
o Internet Banking. Caso precise de suporte, o atendimento está disponível 
diretamente pelo WhatsApp.
Marketing
Em 2024, intensificamos nosso entendimento sobre o comportamento do con-
sumidor por meio de pesquisas quantitativas e qualitativas com clientes ativos 
e inativos. A pesquisa quantitativa contou com a participação de 5.226 mil clien-
tes, enquanto a pesquisa qualitativa envolveu quatro grupos de foco, permitindo 
uma análise mais profunda das percepções e necessidades do nosso público.
Com base nesses insights, implementamos um novo direcionamento para a 
identidade visual dos cartões Private Label, tornando-os mais modernos e 
alinhados ao perfil dos clientes. Também reformulamos nossos materiais de 
divulgação, introduzindo comunicação digital por QR Code e novos formatos 
de peças visuais para loja.
Além disso, acompanhamos a efetividade dessas iniciativas por meio de in-
dicadores como taxa de engajamento, conversão em adesão de produtos e 

interação com os materiais nos pontos de venda, garantindo uma comunicação 
mais assertiva e impactante.
Inovação
Em 2024, expandimos nosso portfólio de produtos com o lançamento do Senff 
Saúde oferecendo mais oportunidades de cuidados à saúde aos nossos clien-
tes. Como parte dessa evolução, desenvolvemos o APP Senff Saúde, um novo 
canal digital que facilita o acesso aos serviços e benefícios desse produto.
Também incluímos outro benefício, voltado a proteção financeira de nossos 
clientes o seguro Fatura Protegida.
Além disso, seguimos aprimorando a experiência no APP Senff-Clientes, tra-
zendo um novo layout para a Home mais intuitivo e funcional. Também dis-
ponibilizamos um novo limite exclusivo para compras em nossa plataforma 
de marketplace Senff Shopping, ampliando as possibilidades de consumo e 
vantagens para os usuários.
Agradecimentos
Ao concluirmos este relatório da administração, gostaríamos de expressar 
nossa sincera gratidão a todos que contribuíram para mais um semestre de 
conquistas e crescimento. Em nome da administração, estendemos nossos 
agradecimentos aos acionistas, colaboradores, clientes e parceiros pelo apoio 
contínuo e pela confiança depositada durante o último período fiscal.
Este relatório reflete não apenas nossas realizações financeiras, mas também o 
nosso compromisso firme com a transparência, integridade e excelência em todas 
as nossas operações. Ao enfrentarmos desafios e comemorarmos nossos suces-
sos, renovamos o compromisso de manter os mais elevados padrões de gover-
nança corporativa e práticas empresariais éticas em todas as nossas atividades.

Curitiba,  25 de março de 2025.
Leopoldo de Paula Senff

Presidente

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DO FLUXO DE CAIXA FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

1. Contexto Operacional
Fundada em 2000 a Senffnet Instituição de Pagamento Ltda. ( Instituição) é uma Socie-
dade Empresária Limitada registrada no CNPJ sob o nº 03.877.288/0001-75 e no NIRE 
sob o número 41204348688. 
Localizada na cidade de Curitiba, na Av. Senador Souza Naves, 1240, bairro Cristo Rei, 
Estado do Paraná, CEP 80.050-152, a instituição é autorizada pelo Banco Central do 
Brasil a operar como Instituição de Pagamento, oferecendo serviços nas modalidades 
de emissor de moeda eletrônica, emissor de instrumento de pagamento pós-pago e 
credenciadora.
A integração da Senffnet no conglomerado demonstra seu crescimento contínuo e a ex-
pansão de suas operações, consolidando sua posição no mercado e aumentando sua 
capacidade de fornecimento de soluções financeiras inovadoras e abrangentes. Através 
de uma abordagem focada no cliente, comprometimento com a excelência operacional e 
conformidade com as regulamentações, a Senffnet afirma-se como uma instituição con-
fiável no setor.
O escopo de atuação da Senffnet abrange uma ampla gama de serviços, administração de 
cartões para fidelização de clientes, administração de cartões de crédito, fornecimento e 
administração de cartões benefício, administração de banco de dados, além do desenvol-
vimento, manutenção e suporte de programas de software e hardware.
A instituição no exercicio de 2024 efetuou aumento de capital com aportes de socios e 
integração de saldos de lucros acumulados, este aumento esta alinhado com o plane-
jamento estrategico da instituição para suporte dos crecsimentos de vendas e produtos 
da insituição.
No periodo também iniciaram-se operações de intermediação de venda de modalidades 
de seguros, os produtos ofertados tem variedades para aumentar a gama de produtos 
ofertados aos usuarios cartões e aos credenciados da instituição.
2. Apresentação Das Demonstrações Contábeis 
a) Base De Preparação
As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas em conformi-
dade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em consideração as 
disposições contidas na legislação societária brasileira, normas e instruções do Conselho 
Monetário Nacional “CMN”e do BACEN.
As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas em conformidade com a Resolu-
ção BCB nº 02 de 12/08/2020, com o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro 
Nacional - COSIF e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis assim correlacionados com a aprovação do 
órgão regulador (CMN/BACEN) :
Pronunciamentos Resolução Bacen
CPC 01 (R1) – Redução ao valor recuperável de ativos BCB 120/21
CPC 02 (R2) – Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de demonstrações contábeis

BCB 120/21

CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa BCB 2/20
CPC 04 (R1) – Ativo intangível BCB 7/20
CPC 05 (R1) – Divulgação sobre partes relacionadas BCB 2/20
CPC 10 (R1) – Pagamento baseado em ações BCB 8/20
CPC 23 – Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação 
de erro

BCB 120/21

CPC 24 – Evento subsequente BCB 2/20
CPC 25 – Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes BCB 9/20
CPC 27 – Ativo imobilizado BCB 6/20
CPC 33 (R1) – Benefícios a empregados BCB 59/20
CPC 41 – Resultado por ação BCB 2/20
CPC 46 – Mensuração do valor justo BCB 120/21
CPC 47 – Receita de Contrato com Cliente BCB 120/21
b) Informação Financeiras por Liquidez e Exigibilidade
A Instituição optou por aderir ao formato de apresentação das demonstrações financeiras 
com a apresentação das contas do Balanço Patrimonial por ordem decrescente de liquidez 
e exigibilidade, sem segregação entre circulante e não circulante. As aberturas por prazo 
de realização e exigibilidade para os grupos de ativos e passivos relevantes estão apre-
sentadas nas notas explicativas às demonstrações financeiras, conforme opção prevista 
no artigo 23 da Resolução BACEN n° 2/20.
c) Adoção Inicial do BACEN GAAP
A Senffnet adotava os pronunciamentos técnicos emitidos pelo Comitê de Pronunciamen-
tos Técnicos (“CPC”) em consonância com as normas internacionais de relatório financeiro 
(“IFRSs”).
Ao receber a autorização para funcionamento pelo Banco Central do Brasil no primeiro 
semestre de 2022, passou a adotar as normativas do Banco central.
Dentre as principais diferenças entre as normas IFRSs e os pronunciamentos do CPC 
em relação ao novo regramento contábil do Banco Central que passou a ser adotado, 
destaca-se o tratamento do ágio e das operações de arrendamento. De forma diversa ao 
tratamento adotado pelas IFRSs / CPC, no âmbito do BACEN GAAP:
(i) o ágio contabilizado com fundamento na expectativa de resultados futuros (“goodwill”) 
deve ser amortizado conforme os prazos de projeções que o justificaram, devendo ainda 
ser submetido à avaliação anual de recuperabilidade (“teste de impairment”), 
(ii) os efeitos da adoção do CPC 06 (R2) / IFRS 16 – arrendamentos (aprovados pelo 
Bacen com vigência apartir de janeiro de 2025), que determina o reconhecimento de ativos 
de direito de uso dos bens arrendados/locados e dos valores a pagar de contratos e seus 
respectivos impactos em resultado do período (depreciação e despesa financeira), foram 
revertidos e os aluguéis registrados como despesa.
Abaixo destacamos efeitos do BACEN GAAP no patrimônio líquido.

BACEN GAAP IFRS
Saldos em 31/12/2024 68.751 69.460
Amortização - Ágio Goodwill (i) 2.057 (2.057)
Arrendamento Mercantil- IFRS 16 /CPC 06 (ii) (1.348) 1.348
Saldos em 31/12/2024- BACEN GAAP 69.460 68.751
(i) Refere-se à amortização do ágio. Em IFRS / CPC, o referido ágio não é amortizado e é 
submetido ao teste de impairment anualmente;
(ii) Refere-se ao efeito da reversão do reconhecimento de ativos de direito de uso dos bens 
arrendados/ locados e dos valores a pagar de contratos e seus respectivos impactos em 
resultado do período (depreciação e despesa financeira), conforme IFRS 16 / CPC 06 (R2), 
e ao registro dos aluguéis como despesa.
d) Novas Normas Contábeis Emitidas pelo BACEN com vigência futura:
d.1) Resolução BCB Nº 352/23
A partir de 1º de janeiro de 2025 a Resolução BCB 352, estabelece critérios específicos 
para a contabilização de instrumentos financeiros, tanto ativos quanto passivos, desta-
cando-se:
i. Classificação de Instrumentos Financeiros
Para a classificação dos ativos financeiros serão utlizados os critérios de modelo de ne-
gócio adotado pela instituição, bem como características contratuais e de fluxo de caixa, 
visando identificar especificamente se este atende ao critério de “Somente Pagamento de 
Principal e Juros” (SPPJ). Com base no supracitado, os ativos financeiros serão classifica-
dos conforme as seguintes categorias:
Custo Amortizado (“CA”): utilizada quando os ativos financeiros são administrados com 
finalidade de geração de fluxos de caixa, constituídos apenas por pagamentos de principal 
e juros.
Valor Justo por Meio de Outros Resultados Abrangentes (“VJORA”): utilizada quando os 
ativos financeiros tem finalidade para obter fluxos de caixa contratuais e para revenda, 
constituídos apenas por pagamentos de principal e juros.
Valor Justo por Meio do Resultado (“VJR”): utilizada quando a administração dos recursos 
tem a intenção de negociar frequentemente os ativos, com o finalidade de obter resultados.
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Em relação aos passivos financeiros, a classificação permanece praticamente inalterada 
em comparação com a norma vigente, sendo mantidas as categorias de custo amortizado 
ou valor justo no resultado.
A partir de 1º de janeiro de 2025, os ativos e passivos financeiros classificados e mensu-
rados ao custo amortizado serão reconhecidos com base no método da Taxa Efetiva de 
Juros (TEJ), que leva em conta custos e receitas adicionais à operação no momento de 
sua originação ou aquisição. Isso implica que o valor presente de todos os recebimentos 
e pagamentos ao longo do prazo contratual será ajustado ao valor contábil bruto do ativo 
ou passivo financeiro. Contudo, as operações de crédito originadas até 31 de dezembro 
de 2024 continuarão sendo reconhecidas com a taxa contratual prevista nos respectivos 
contratos durante sua vigência.
ii. Metologia de cálculo para reconhecimento de provisão e de perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito
Na data base de Dezembro de 2024 utilizamos as definições da Resoluções nº 2.682/99 
para critérios de classificação das operações de crédito e de operações com caracterís-
ticas de concessão de crédito e a respectiva constituição de provisão para créditos de 
liquidação duvidosa, conforme a legislação mencionada as provisões devem ser calcula-
das conforme classificação em escala de Rating, aplicando-se percentuais sobre o saldo 
constituído, crescente conforme pior a classificação, a mesma qualifica em nove níveis, 
sendo de AA (menor risco) até H (maior risco), para definição do rating são utilizados os 
critérios de vencimento e quando há evidências objetivas de que o valor recuperável dos 
ativos diminuiu devido a um ou mais eventos de perda ocorridos após o reconhecimento 
inicial desses ativos, é aplicado maior rating.
Esses eventos de perda afetam adversamente os fluxos de caixa futuros esperados do 
ativo, os quais podem ser estimados com confiabilidade, ou seja, as perdas incorridas são 
avaliadas com base em informações razoáveis e sustentáveis sobre eventos passados 
e condições atuais.
Com a Resolução BCB nº 352/23 institui-se um novo conceito para apuração da provisão 
para perdas esperadas associadas ao risco de crédito. Conforme a classificação no seg-
mento prudencial, as instituições de pagamento devem adotar a metodologia completa ou 
simplificada para avaliar perdas. A Senffnet é lider de um conglomerado prudencial Tipo 3 
(Segmento S4) deve aplicar a metodologia simplificada.
Para instituições que utilizam a metodologia simplificada, as perdas esperadas serão 
calculadas utilizando as porcentagens fixas de perda associadas a diferentes categorias 
de risco de crédito conforme Resolução BCB nº 352/23, para o cálculo da provisão são 
levados em conta a segregação dos ativos financeiros em categorias, sendo a C1 a de 
menor risco e a C5 a de maior risco.
iii.   Definição de “Stop Accrual” e Ativo Problemático
Com a Mudança de Legislação é vedada expressamente o reconhecimento, no resultado 
do período, de qualquer receita ainda não recebida referente a ativos financeiros com difi-
culdades na recuperação de crédito, prática conhecida como “Stop Accrual”.
A Resolução BCB nº 352/23 traz a definição que um ativo é considerado problemático em 
termos de recuperação de crédito quando há um atraso superior a 90 dias no pagamento 
do principal ou dos encargos, ou quando existem indícios de que a obrigação não será 
completamente cumprida conforme as condições estabelecidas, sem a necessidade de 
recorrer a garantias ou colaterais.”.
iv.  Baixa de Ativo Financeiro
De acordo com as diretrizes da Resolução BCB nº 352/23, a baixa de um ativo financeiro 
deve ocorrer quando os direitos contratuais sobre os fluxos de caixa do ativo financeiro 
chegarem ao fim ou caso o ativo financeiro seja transferido e essa transferência atenda 
aos critérios para baixa.
v. Impactos de processo contábeis 
Devido as alterações geradas pela adoção da normas do IFRS, os processos contábeis 
precisam refletir as novas metodologias, adotadas pelo Banco Central, assim reformulando 
o plano de contas da instituições com a Resolução BCB nº 390/2024 e a Instrução Normati-
va BCB nº 318/2022. Desta forma, a partir de 01 de janeiro de 2025, haverá reclassificação 
das contas contábeis conforme plano novo.
vi. Impactos Estimados da Adoção das Novas Normas
Conforme estabelecido pela nova regulamentação, as instituições de pagamento são obri-
gadas a divulgar, nas notas explicativas às demonstrações contábeis do exercício de 2024, 
os impactos da implementação da Resolução sobre o resultado e a posição financeira da 
instituição, os dados foram divulgados na Nota explicativa 27.
d.2) Resolução BCB nº 352, de 23.11.2023, dispõe sobre os conceitos e os critérios con-
tábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconheci-
mento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e 
demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil. Esta Resolução 
entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. 
d.3) Resolução BCB nº 92, de 06.05.2021, nº 255 de : Dispõe sobre a utilização do 
Padrão Contábil das Instituições Reguladas pelo Banco Central do Brasil (Cosif) pelas 
administradoras de consórcio e instituições de pagamento e sobre a estrutura do elenco 
de contas do Cosif a ser observado pelas instituições financeiras e demais instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil tendo a sua vigência a partir de 1º 
de janeiro de 2025. 
d.4) Resoluções BCB nº 198 de 11.03.2022, nº 199 de 11.03.2022, nº 200 de 
11.03.2022, nº 201 de 11.03.2022 e nº 202 de 11.03.2022: Dispõe sobre novas regras 
prudenciais para conglomerados financeiros liderados por instituições de pagamento, 
harmonizando exigências regulatórias de capital já existentes para instituições finan-
ceiras. Aplicáveis a partir de janeiro de 2023 e implementação completa a paritr de 1º 
janeiro de 2025.
e) Aprovação pela Administração para Divulgação das Demonstrações
A emissão das demonstrações financeiras foi autorizada pela Diretoria em 25/03/2025. 
Após a sua emissão, somente os quotistas têm o poder de alterar as demonstrações fi-
nanceiras.
f) Moeda Funcional e de Apresentação
Estas demonstrações financeiras estão apresentadas em reais, que é a moeda funcional 
da Senffnet. Todos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto 
quando indicado de outra forma.
g) Uso De Estimativas E Julgamentos
A aplicação das políticas contábeis exige da Administração o exercício de julgamento e a 
elaboração de estimativas, que levam em conta a experiência histórica e avaliação subje-
tiva de riscos. Em consequência, os efeitos reais dos eventos estimados podem diferir das 
estimativas, exigindo sua reavaliação contínua.
Os efeitos decorrentes de revisões das estimativas contábeis são reconhecidos no período 
em que a revisão ocorre, se afetar apenas esse período, e em períodos posteriores, se a 
revisão afetar também períodos futuros.
Ativos e passivos significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as taxas 
de depreciação dos itens do ativo imobilizado, amortização e impairment do ativo intangí-
vel, imposto de renda diferido, provisão para contingências e mensuração do valor justo 
de instrumentos financeiros.
3. Resumo das Principais Políticas Contábeis
As políticas contábeis relacionadas à Instituição têm a finalidade de aplicação das normas 
contábeis divulgadas e aplicadas e são as descritas abaixo. Essas políticas foram aplica-
das de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis.
Políticas Contábeis
a) Caixa e Equivalentes de Caixa
Os caixas e os equivalentes de caixa são mantidos com o objetivo de atender às necessi-
dades de caixa de curto prazo, não para investimento ou qualquer outro fim. A Instituição 
classifica como equivalentes de caixa uma aplicação financeira que pode ser imediata-
mente convertida em caixa e está sujeito a um risco imaterial de mudança em seu valor. 
A Instituição classifica aplicações financeiras com vencimentos originais de três meses ou 

NE 31/12/2024 31/12/2023
Ativo

Disponibilidades 159.501 140.996
Caixa / Bancos 4 1.112  717
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 3.225 2.275
Títulos e Valores Mobiliários 5 155.164  138.004
Outros Créditos 522.849 501.272
Valores a Receber Referente a Transações de 
Pagamento 6 479.003 446.090
Títulos e Créditos a Receber 6 9.946 9.773
Valores a Receber objeto de Cessão de Créditos 6 3.120 1.579
Devedores Diversos 6 18.412 28.521
Relações Interfinanceiras 6 9.776 11.920
(-) Provisão para Perdas de Outros Créditos 6 (5.783) (5.081)
Outros Valores a Receber 7 6.495 6.242
Tributos Diferidos 8 1.880 2.228
Outros Valores e Bens 2.550 2.191
Material em Estoque 9 1.333 1.652
Despesas Antecipadas 9 1.217 539
Imobilizado 15.447 21.061
Imobilizado 10 5.903 13.454
Intangível 11 9.544 7.607
Total do Ativo 700.347 665.520

NE 31/12/2024 31/12/2023
Passivo

Obrigações Financeiras 77.394 31.194
Depósitos 12 2.338 1.612
Relações Interfinanceiras 13 26.306 27.636
Obrigações por Empréstimos e Repasses 14 48.750 1.946
Outras Obrigações 553.493 585.085
Fornecedores 15 11.026 11.167
Obrigações por Transações de Pagamentos 15 520.937 559.949
Obrigações Sociais e Estatutárias 452 384
Fiscais e Previdenciárias 16 20.813 13.297
Provisão para Contingências 17 265 288

Patrimônio Líquido 69.460 49.241
Capital Social 18 53.200 15.000
Reserva de Incentivos Fiscais 81 81
Reserva de Expansão 16.179 34.160

Total do Passivo e Patrimônio Líquido 700.347 665.520

Capital Social Reserva para Expansão Outras Reservas Lucros Acumulados Total Geral
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.000 34.585 81 - 49.666
Lucro/Prejuízo Líquido - - - 3.188 3.188
Juros Sobre o Capital Próprio - - - (3.613) (3.613)
Destinação para Reserva para Expansão - (425) - 425 -
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.000 34.160 81 - 49.241
Mutações do exercicio - (425) - - 425
Saldos em 31 de dezembro de 2023 15.000 34.160 81 - 49.241
Lucro/Prejuízo Líquido - - - 20.046 20.046
Juros Sobre o Capital Próprio - - - (3.867) (3.867)
Destinação para Reserva para Expansão - 16.179 - (16.179) -
Aumento de Capital 34.160 (34.160) - - -
Integralização de Capital 4.040 - - - 4.040
Saldo em 31 de dezembro de 2024 53.200 16.179 81 - 69.460
Mutações do exercicio 38.200 (17.981) - - 20.219
Saldos em 30 de junho de 2024 53.200 7.878 81 - 61.159
Lucro/Prejuízo Líquido - - - 10.463 10.463
Juros Sobre o Capital Próprio - - - (2.162) (2.162)
Destinação para Reserva para Expansão - 8.301 - (8.301) -
Aumento de Capital - - - - -
Integralização de Capital - - - - -
Saldo em 31 de dezembro de 2024 53.200 16.179 81 - 69.460
Mutações do 2º semestre - 8.301 - - 8.301

2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES OPERACIONAIS
(=) Resultado Líquido 10.463 20.046 3.188
AJUTES DO LUCRO LÍQUIDO
Depreciação e Amortização 1.355 1.936 1.185
Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de créditos 657 702 (508)
Provisão para Contingências (540) (23) 92
Constituição e Reversão de Tributos Diferidos 541 348 374
Ajuste a Valor Justo de TVM (13.318) (17.160) (10.506)
Lucro Líquido do Exercício Ajustado (842) 5.849 (6.175)
VARIAÇÃO ATIVOS E PASSIVOS
Valores a Receber Referente Transações de Pagamento (139.064) (32.913) (90.309)
Títulos e Créditos a Receber (819) (173) 14.658
Valores a Receber objeto de Cessão (2.080) (1.541) 42.701
Devedores Diversos (6.233) 10.109 (16.404)
Outros Créditos e Outros Valores e Bens 1.782 1.532 (5.417)
Depósitos (644) (604) (45)
Fornecedores 2.523 (141) 6.484
Obrigações por Transação de Pagamento 90.752 (39.012) 42.369
Obrigações Sociais e Estatutárias 66 68 (98)
Fiscais e Previdenciárias 3.942 7.516 (5.880)

(49.775) (55.159) (11.941)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades Operacionais (50.617) (49.310) (18.116)
FLUXO DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez (858) (950) 26.942
Aquisição\Baixa - Imobilização e Intangível 4.352 3.678 -
Integralização de Capital Social - 4.040 (1.836)
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Investimento 3.494 6.768 25.106
DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTO
Variação de Empréstimos e Financiamentos 46.208 46.804 (3.866)
Pagamento de Juros sobre Capital Próprio (2.162) (3.867) (3.613)
Participação dos não controladores - - -
Caixa Líquido Proveniente das Atividades de Financiamento 44.046 42.937 (7.479)
AUMENTO/REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (3.077) 395 (489)
Caixa e Equivalentes de Caixa no Início do Semestre 4.189 717 1.206
Caixa e Equivalentes de Caixa no Final do Semestre 1.112 1.112 717
AUMENTO/REDUÇÃO DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA (3.077) 395 (489)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

NE 2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Resultado Intermediação Financeira 8.645 18.489 (8.939)

Títulos e Valores Mobiliários 5-19 8.645 18.489 (8.939)
Outras Receitas e (Despesas) Administrativas e Operacionais 6.206 9.976 8.461

Rendas de Prestação de Serviços 20 40.052 74.000 85.592
Despesas com Pessoal 21 (1.258) (2.283) (2.861)
Despesas Administrativas 21 (32.149) (61.747) (77.426)
Despesas Tributárias 21 (53) (97) (98)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito 21 (117) (162) 561
Outras receitas e despesas operacionais líquidas 21 (269) 265 2.693

Resultado Bruto da Intermediação Financeira 14.851 28.465 (478)
Receitas (Despesas) não Operacionais 22 28 132 110

Resultado Antes da Tributação Sobre o Lucro e Participações 14.879 28.597 (368)
Imposto de Renda e Contribuição Social Correntes 23 (445) (997) (381)
Imposto de Renda e Contribuição Social Diferidos 23 (3.971) (7.554) 3.937

(=) Resultado Líquido do Período 10.463 20.046 3.188

31/12/2024 31/12/2023
LUCRO/PREJUÍZO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO                20.046                  3.188 

Outros Resultados Abrangentes                           -                           - 

RESULTADO ABRANGENTE DO EXERCÍCIO                20.046                  3.188 

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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menos como equivalentes de caixa.
Nas demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2024 são considerados caixa e equivalentes de 
caixa os saldos de disponibilidades. 
b) Títulos e Valores Mobiliários
Os títulos e valores mobiliários estão contabilizados pelo custo de aquisição, acrescido dos rendimentos auferidos sendo:
(i) os títulos de renda fixa, atualizados com base na taxa de remuneração e em razão da fluência dos prazos de seus 
respectivos vencimentos; e
(ii) as aplicações em fundos de investimento, atualizadas com base no valor da cota divulgado por seus respectivos 
administradores.
Os títulos e valores mobiliários estão apresentados conforme disposto na Circular BACEN nº 3.068/01, sendo prevista a 
classificação nas seguintes categorias:
Títulos para negociação - são os títulos e valores mobiliários adquiridos com o propósito de serem ativa e frequentemente 
negociados, ajustados pelo valor justo em contrapartida ao resultado.
Títulos disponíveis para venda - são os títulos e valores mobiliários os quais não foram adquiridos com o propósito de se-
rem ativa e frequentemente negociados e que a Administração não tem intenção de mantê-los até o vencimento. Os ajustes 
ao valor justo (ganhos e perdas não realizados) são registrados em conta destacada do patrimônio líquido, deduzidos dos 
efeitos tributários. Esses ganhos e perdas não realizados são reconhecidos no resultado quando efetivamente realizados.
Títulos mantidos até o vencimento - são os títulos e valores mobiliários adquiridos com a intenção e capacidade finan-
ceira para manutenção em carteira até a data de seus respectivos vencimentos e são avaliados pelo custo de aquisição, 
acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida ao resultado.
c) Transações de Pagamento – Operações com Cartões
Valores a Receber: As operações de cartões de crédito referem-se a transações realizadas de compras à vista ou parce-
ladas, dos titulares dos cartões pessoas físicas e/ou jurídicas, cartões estes emitidos pela Instituição, tanto na modalidade 
private label, quanto na modalidade de utilização em compras em estabelecimentos conveniados e são mensurados pelo 
seu custo amortizado.
Nas transações de cartão, os valores utilizados pelos clientes compõem um contas a receber  Transação de Pagamento da 
Senffnet como emissor. Na geração de fatura, os valores gerados a receber fatura são cedidos ao Fidc, conforme contrato 
firmado, e, assim, o parceiro se torna o detentor da carteira de recebíveis. A Instituição tem como política de gestão do fluxo 
de caixa transferir os recebíveis de forma definitiva e sem direito de regresso para as instituições financeiras parceiras do 
cartão, proporcionando por esse motivo o baixo risco de crédito.
Valores a pagar: As obrigações com terceiros referem-se a saldos devidos a clientes que utilizam os cartões e/ou meios de 
captura conveniados. A Senffnet reconhece o valor justo da transação, ou seja, o montante líquido do custo de transação. 
O valor de obrigações com terceiros registrado como depósitos se refere ao valor disponível para uso de clientes cartão 
pré-pago, enquanto o montante registrado como outras obrigações correspondem aos montantes a serem ainda repassa-
dos aos estabelecimentos comerciais referentes às transações feitas pelos portadores de cartões.
d) Estoque de Materiais
Os estoques são demonstrados ao custo médio de aquisição ou fabricação, líquidos dos impostos recuperados, e não 
superam os preços de mercado ou custo de reposição. O valor líquido realizável é estimado com base no preço de venda 
dos produtos em condições normais de mercado, menos as despesas variáveis de vendas.
e) Imobilizado de Uso
Correspondem aos bens tangíveis próprios e as benfeitorias realizadas em imóveis de terceiros, reconhecidos pelo valor 
de custo e ajustado por redução ao valor recuperável. São demonstrados ao custo de aquisição, deduzidos da depreciação 
acumulada e da provisão para perdas por impairment, quando aplicável. A depreciação do imobilizado foi calculada pelo 
método linear, que considera a vida útil dos bens estimada em sua utilidade econômica. As vidas úteis estimadas do ativo 
imobilizado são as seguintes, consideradas conforme quadro abaixo:
Descrição Vida útil
Máquinas e equipamentos 10 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Móveis e utensílios 10 anos
Veículos 2 a 10 anos
Estas vidas úteis são revisadas anualmente, a cada data de Balanço e ajustadas quando necessário.
f) Intangível
As licenças de software adquiridas são capitalizadas com base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com 
que eles estejam prontos para ser utilizados.
Os softwares e projetos desenvolvidos internamente e com empresas parceiras são reconhecidos conforme andamento do 
projeto, considerando os custos totais utilizados.
Os ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados de forma sistemática ao longo da sua vida útil estimada, 
enquanto os ativos intangíveis com vida útil indefinida não são amortizados de forma sistemática ao longo da sua vida útil 
estimada, sendo aplicado o teste de recuperabilidade para possível desvalorização.
O Intangível é composto e demonstrado conforme item a seguir:
Software e Software em desenvolvimento: foram reconhecidos pelo seu custo incorrido na aquisição ou desenvolvimen-
to. Os gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os gastos com desenvolvi-
mento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento puderem ser mensurados de maneira confiável, se o 
produto ou processo for tecnicamente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis e se houver a intenção 
e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar o ativo. Os demais gastos com desenvolvimento são reco-
nhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhecimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados 
são mensurados pelo custo, deduzidos da amortização acumulada e quaisquer perdas por redução ao valor recuperável.
g) Saldos de moedas eletronicas pré pagas
A instituição opera com cartões na modalide pré paga, nesta modalidade os saldos são pagos antecipadamente pelos 
clientes e após o pagamento os saldos são adicionados ao cartão para uso em nossa redes credenciadas, estes saldos são 
mantidos em saldo do passivo no grupo de Depósitos, são movimentados conforme utilização em nossa rede. Conforme 
Resolução BACEN nº 80 de 25 de março de 2021, são mantidos saldos em aplicações financeiras na modalidade de Letras 
Financeiras do Tesouro, de forma a garantir disponibilidade imediata em caso de utilização destes saldos. 
h) Empréstimos e Financiamentos
A Insituição reconhece os empréstimos e financiamentos e demais instrumentos de dívidas, inicialmente pelo valor justo, 
líquido, dos custos da transação incorridos na data em que foram originados e são subsequentemente demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos, dos custos da transação) e o valor de liquidação 
é reconhecida na demonstração do resultado, durante o período em que os empréstimos estejam em andamento, utilizan-
do o método da taxa de juros efetiva.
i) Contas a Pagar a Fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de fornecedores 
no curso ordinário dos negócios e são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo 
custo. Na prática são normalmente reconhecidas ao valor da fatura correspondente.
j) Operações de venda ou transferência de ativos financeiros (Cessão) 
Conforme determinado pela Resolução BCB nº 352/23, as operações de venda ou transferência de ativos financeiros são 
classificadas e registradas conforme segue:
Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na categoria operações com trans-
ferência substancial dos riscos e benefícios, são observados os seguintes procedimentos:
a) Em operações de venda de ativos, o ativo financeiro objeto de venda ou de transferência é baixado do título contábil 
utilizado para registro da operação original. O resultado positivo ou negativo apurado na negociação é apropriado ao 
resultado do período de forma segregada; e
b) Em operações de compra de ativos, o ativo financeiro adquirido é registrado pelo valor pago, em conformidade com a 
natureza da operação original.
Para o registro contábil da venda ou da transferência de ativos financeiros classificada na categoria operações com reten-
ção substancial dos riscos e benefícios, são observados os seguintes procedimentos:
a) Em operações de venda de ativos, o ativo financeiro objeto da venda ou da transferência permanece, na sua totalida-
de, registrado no ativo. Os valores recebidos na operação são registrados no ativo, tendo como contrapartida o passivo 
referente à obrigação assumida e as receitas/(despesas) são apropriadas de forma segregada ao resultado do período 
pelo prazo remanescente da operação;
b) Em operações de compra de ativos, os valores pagos na operação são registrados no ativo como direito a receber e as 
receitas são apropriadas ao resultado do período, pelo prazo remanescente da operação.
k) Imposto de Renda e Contribuição Social
As despesas do Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social (CSLL) do semestre e do ano corrente e diferido são calcu-
ladas  conforme  legislação vigente  na  data  do balanço.  A  administração avalia, periodicamente, as posições assumidas 
pela Instituição nas declarações de impostos de renda, com relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável 
dá margem a interpretações. Ambos são reconhecidos na demonstração do resultado, exceto se estiverem relacionados a 
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido ou outros resultados abrangentes.
a) Tributos Correntes: a despesa de imposto corrente é o imposto a recolher estimado sobre o lucro tributável do semestre 
e do ano e qualquer ajuste aos impostos a recolher com relação aos semestres e dos anos anteriores. O montante dos 
impostos correntes é reconhecido no balanço patrimonial como passivo fiscal, pela melhor estimativa do valor esperado 
dos impostos a serem pagos, o que reflete as incertezas relacionadas a sua apuração, se houver. Ele é mensurado com 
base nas taxas de impostos decretadas na data do balanço.
b) Tributos Diferidos: ativos e passivos fiscais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras, e os usados para fins de tributação. As 
mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no semestre e do ano são reconhecidas no resultado, salvo se, a norma 
contábil indicar contabilização diferente.
Alíquotas Tributos sobre o Lucro 2024
Imposto de Renda 15%
Adicional de Imposto de Renda 10%
Contribuição Social 15%
l) Provisões para perdas em operações de crédito
A provisão para perdas em operações de crédito é constituída de acordo com o julgamento da Administração quanto ao 
nível de risco, que considera a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos e globais em rela-
ção à operação, aos devedores e garantidores, com a observância das diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN nº 
2.682/99, que determina a análise periódica da carteira e sua classificação em nove níveis, sendo “AA” (risco mínimo) e “H” 
(risco máximo). Adicionalmente, também são considerados, para atribuição dos níveis de riscos dos clientes os períodos 
de atraso definidos na referida Resolução e os riscos expostos a operação.
m) Benefícios a Empregados
A Instituição oferece a todos os colaboradores apenas benefícios de curto prazo, os quais são mensurados em uma base 
parcialmente descontada, e são incorridos como despesas conforme o serviço relacionado seja prestado.
n) Reconhecimento das Receitas de Serviços
A receita de serviços compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela prestação de serviços 
no curso normal das atividades. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos 
descontos incondicionais.
A receita é reconhecida quando:
a) O valor pode ser mensurado com segurança;
b) É provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade; e
c) Quando critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da Instituição. O valor da receita não 
é considerado como mensurável com segurança até que todas as contingências relacionadas à prestação dos serviços 
tenham sido resolvidas. A Instituição baseia suas estimativas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de 
transação e as especificações de cada serviço prestado.
o) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Financeiros e Não Financeiros
Ativos Financeiros - A Senffnet revisa periodicamente seus ativos financeiros mensurados ao custo amortizado ou valor 

justo por meio do resultado, com o intuito de verificar se houve aumento significativo no risco de não recuperabilidade dos 
mesmos. O aumento no risco pode ser ocasionado pelo não pagamento ou atraso por parte do devedor, por indicações 
de que o devedor ou emissor entrará em processo de falência, ou o desaparecimento de um mercado ativo para um 
título. O reconhecimento da provisão para perda de crédito esperada é feito mensalmente em contrapartida ao resultado.
Ativos Não Financeiros - No fim de cada semestre, a Instituição revisa o valor contábil de seus ativos para determinar se 
há alguma indicação de que tais ativos sofreram alguma perda por redução ao valor recuperável. Se houver tal indicação, o 
montante recuperável do ativo é estimado com a finalidade de mensurar o montante dessa perda. O montante recuperável 
é o maior valor entre o valor justo menos os custos na venda ou o valor em uso. Na avaliação do valor em uso, os fluxos de 
caixa futuros estimados são descontados ao valor presente pela taxa de desconto, antes dos tributos, que reflita avaliação 
atual de mercado do valor da moeda no tempo e os riscos específicos do ativo para o qual a estimativa de fluxos de caixa 
futuros não foi ajustada. Se o montante recuperável de um ativo (ou unidade geradora de caixa) calculado for menor que 
seu valor contábil, o valor contábil do ativo (ou unidade geradora de caixa) é reduzido ao seu valor recuperável, e a perda 
por redução ao valor recuperável é reconhecida imediatamente no resultado.
p) Provisões, ativos e passivos contingentes e obrigações legais (fiscais e previdenciárias)
O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e das obrigações legais, fiscais e 
previdenciárias são efetuados de acordo com os critérios definidos pela na Resolução CMN nº 3.823/09 e pela Resolução 
BCB n° 9/2020, descritos abaixo:
a) Ativos contingentes – não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que assegurem que sua realização é praticamente certa;
b) Provisões – são reconhecidas nas demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e 
da Administração, for considerado provável a perda de uma ação judicial ou administrativa, e sempre que os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança;
c) Os passivos contingentes não satisfazem os critérios de reconhecimento, pois são considerados como perdas possíveis, 
devendo ser apenas divulgados em notas explicativas, quando relevantes. As obrigações classificadas como remotas não 
são provisionadas e nem divulgadas; e
d) Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se as demandas judiciais onde estão sendo contestadas a legali-
dade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições que, independentemente de avaliação acerca da probabili-
dade de sucesso, têm os seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações contábeis.
q) Resultados não Recorrentes
Correspondem aos impactos econômicos de eventos que não estejam relacionados com as atividades usuais da instituição 
ou que não haja previsão que ocorram no futuro.
4. Disponibilidades
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Caixa 1 5
Banco Conta Movimento 1.111 712
Total 1.112 717
Os saldos de disponibilidade são mantidos para atender às necessidades de caixa a curto prazo e, compreendem a valores 
em espécie e valores disponíveis em contas bancárias no Brasil.
5. Titulos e Valores Mobiliários

Descrição Aquisição Valor Contábil 
12/2024

Valor Contábil 
12/2023

Títulos para negociação    
Certificados de Depósitos Bancários (a) - 27.823 33.834
Cert. de Depósitos Bancários – Vinculados a Garantias (b) - 11.608 6.927
Cotas De Fundos De Investimento (c) 20/12/2022 115.733 97.243 
Total Geral  155.164 138.004
(a) Correspondem a aplicações em titulos de renda fixa, prazo medio de 12 meses.
(b) Certificados de depósitos bancários vinculados à prestações de garantias contratuais com Mastercard e outros varejis-
tas apresentando, prazo medio de 12 meses, os valores em garantia da Master não tem prazo de vencimento. 
(c) A Senffnet adquiriu cotas do Fundo- Credifix Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios Não Padronizados; as co-
tas do Fundo de Investimento são contabilizadas a valor justo conforme variações das cotas com base nas demonstrações 
contabeis disponibilizadas pelo Administrador do Fundo.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial 97.243 106.182
Valoração (desvalorização) 18.490 (8.939)
Saldo 115.733 97.243
6. Outros Créditos
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Valores a Receber Referente a Transações de Pagamento(a) 479.003 446.090
Títulos e Créditos a Receber(b) 9.946 9.773
Valores a Receber objeto de Cessão de Créditos(c) 3.120 1.579
Devedores Diversos (d) 18.412 28.521
Relações Interfinanceiras (e) 9.776 11.920
(-) Provisão para Perdas de Outros Créditos(f) (5.783) (5.081)
Total 514.474 492.802
(a) Valores A Receber Referente a Transações de Pagamento - Correspondem a valores a receber de usuários finais 
relativos a transações com instrumentos de pagamento pós-pagos, tais como cartão de crédito. Os valores utilizados 
pelos clientes compõem um contas a receber da Senffnet Instituição de Pagamento Ltda. como emissor do cartão. Nas 
transações de cartão, o recebimento referente a uma transação de crédito à vista, ocorre em média quarenta dias corridos 
após a captura da transação. Se o recebimento é referente a uma transação de crédito parcelado, o pagamento de cada 
parcela ocorre 30 dias após o seu vencimento;
(b) Títulos e Créditos A Receber - Valores a receber do produto soluções empresariais ( Combustíveis, Frota, Farmácia, 
Presente) aos quais detém regras diárias de liquidação conforme contrato com conveniados;
(c) Valores a Receber objeto de Cessão de Créditos- Valores a receber objeto de faturas de cartão na qual a adminis-
tração tem como estratégia ceder créditos sem coobrigação para terceiros (Fundos – FIDC);
(d) Devedores Diversos - Valores a receber oriundos de transações conveniadas advindas de Aluguel de Máquina, Re-
cebimento de faturas de cartão em lojas credenciadas, tarifas de operações conveniadas, comissões de intermediação 
a receber;
(e) Relações Interfinanceiras – Valores oriuntos de transaçãoes de pagamentos a receber de instituição do sistema 
bancário.
(f) (-) Provisão para Perdas de Outros Créditos - A administração entende que está pouca exposta aos riscos, visto que 
sua maior operação que é no private, os montantes não recebidos pelos portadores de cartões são financiados conforme 
cláusula mandato por instituições financeiras, conforme regra contratual, assim, o parceiro se torna o detentor da carteira 
de recebíveis liquidando a operação com a Senffnet e financiando. A classificação das operações de outros créditos e a 
constituição da provisão para perdas prováveis com créditos foram definidas para cobrir eventuais perdas que levam em 
consideração os riscos específicos e globais da carteira, de acordo com política interna de provisão, norteadas, pelas 
diretrizes estabelecidas pela Resolução CMN nº 2.682/1999.Os valores oriuntos das operações soluções empresariais são 
cobrados de forma administrativa conforme contratos em vigor.
6.1. Provisão Para Créditos De Liquidação Duvidosa – Abertura por Nivel de Rating

RATING Classificação de Vencimento 
2.682/99

Saldo de Carteira 
31/12/2024

Saldo de Provisão 
31/12/2024

- AA A vencer 11.818 -
0,50% A Atrasado entre 0 e 14 dias 500.731 (2.505)
1% B Atrasado entre 15 e 30 dias 3.229 (32)
3% C Atrasado entre 31 e 60 dias 1.074 (32)
10% D Atrasado entre 61 e 90 dias 69 (7)
30% E Atrasado entre 91 e 120 dias 66 (20)
50% F Atrasado entre 121 e 150 dias 130 (65)
70% G Atrasado entre 151 e 180 dias 58 (40)
100% H Atraso Superior a 180 dias 3.082 (3.082)
Total 520.257 (5.783)
Em 31 de dezembro de 2024, com base em critérios gerenciais e operacionais, efetuaram-se as análises das operações 
que resultam em valores a receber; com base nas análises identificaram-se as carteiras que apresentam possível risco; e 
efetuou-se o cálculo das Provisões para créditos de liquidação duvidosa; utilizou-se como referência a Resolução Bacen 
2.682 de 21 de dezembro de 1999 e suas alterações.
Movimentação da Provisão
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial 5.081 5.589
Constituição 5.373 2.141
Recuperados (4.671) (2.649)
Total 5.783 5.081
7. Outros Valores a Receber
Outros Créditos 31/12/2024 31/12/2023
Adiantamentos e Antecipações Salariais                       21                     45 
Impostos a Compensar(a)                 3.323 342
Imposto de Renda a Recuperar                    121 1.957
Pagamentos a Ressarcir                 1.440 2.151
Valores a Receber em Processo Judicial (b)                 1.496 1.632
Fiança e Depósitos Judiciais(c)                       94 115
Total                6.495 6.242
(a) No exercicio houve reduções nas bases de impostos a pagar, gerando uma menor compensação dos imposto retidos, 
desta forma gerando saldo a compensar futuro.
(b) Os Valores a receber em Processo Judicial são valores a receber oriundos da operação, que estão sendo cobrados 
em juízo.
(c) Fiança Bancárias tem por objetivo garantir algumas operações com os credenciados. Depositos Judiciais são valores 
depositados em juizo conforme determinação de processos.
8. Tributos Diferidos
 Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Tributos Diferidos Ativos 1.880 2.228
IRPJ Diferido Ativo 1.175 1.400
IRPJ sobre Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 981 1.200
IRPJ sobre Provisão para Litígios 66 128
IRPJ sobre Possíveis Perdas de Estoque 128 72
CSLL Diferida Ativo 705 828
CSLL sobre Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa 588 708
CSLL sobre Provisão para Litígios 40 77
CSLL sobre Possíveis Perdas de Estoque 77 43

O imposto de renda e contribuição social diferidos são reconhecidos sobre as diferenças temporárias, no final de cada 
exercício, entre os saldos de ativos e passivos reconhecidos nas demonstrações financeiras, entre elas as provisões com 

perdas estimadas de créditos – Contas a Receber, provisão para contingências e, diferenças de taxas de depreciação 
societária e fiscal.
O valor referente ao crédito tributário diferido apurado sobre os valores de Perdas Esperadas Associadas ao Risco de 
Crédito. Os créditos são registrados por seus valores nominais e serão revertidos conforme suas exclusões no cálculo 
do resultado tributável em períodos futuros, quando os valores contábeis dos ativos forem recuperados ou liquidados.
9. Outros Valores e  Bens
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Material em Estoque
Estoque de Cartões 1.772 1.642
(-) Provisão para Obsolescência (511) (511)
Estoque Diversos 72 521
Total 1.333 1.652
Despesas Antecipadas
Prêmio de Seguro a Apropriar 75 78
Outras Despesas 1.142 461
Total 1.217 539
Total de Outros Valores e Bens 2.550 2.191
Estoque de Cartões- Corresponde ao saldo que a Instituição possui de Estoque de Cartões – plásticos impressos e está 
baseado no custo médio de produção.
(-) Provisão para Obsolescência - Com base nos saldos do Estoque de Cartões, foram analisados os modelos de lojistas 
que não tiveram emissões de cartões a mais de 360 dias. De forma a evidenciar a realidade da operação, os saldos 
destes cartões foram provisionados como possíveis perdas.
10. Imobilizado
A administração da Instituição revisou os valores residuais e o tempo de vida útil estimado, e concluiu que o valor residual 
e as taxas de depreciação utilizadas estão adequadas. O imobilizado da Instituição está composto e detalhado abaixo:

Descrição Máquinas e 
Equipamentos

Equipamentos 
Informática

Móveis e 
Utensílios Veículos1 Benfeitorias 

Instalações2 Total
Taxas de Depreciação 10% 5% 10% 22,73% 4% -
Saldo Inicial - Dez/23 162 16 64 7.621 5.591 13.454
Adições (entradas) - 358 58 726 280 1.422
Baixas - (356) - (9.857) - (10.213)
Depreciação (34) (6) (11) (275) (219) (545)
Baixas Depreciação - - - 1.785 - 1.785
Saldo Final – Dez/24 128 12 111 - 5.652 5.903
Valor Imobilizado 340 34 126 - 6.112 6.612
(-) Depreciação (212) (22) (15) - (460) (709)
¹ No exercício de 2024 os veículos foram vendidos a outra empresa do grupo para melhor estruturação organizacional 
dos serviços prestados.
2 Benfeitorias e Instalações, registram atualmente os investimentos necessários da Instituição de pagamento na estrutura 
de terceiros por utilizar estrutura locada para exercer sua atividade. 
11. Intangível

Descrição Software Software Desen-
volvimento

Software em TotalTaxa de Amortização 20% And. Lei do Bem
Saldo Inicial - Dez/23 3.174 4.433 - 7.607
Adições (entradas) 133 2.743 452 3.328
Amortização (1.391) - - (1.391)
Transferências 4.546 (4.546) - -
Saldo Final – Dez/2024 6.462 2.630 452 9.544

Valor Intangível 9.975 2.630 452 13.057
(-) Amortização Acumulada (3.513) - - (3.513)

Software: essencialmente compõe-se de custos incorridos na aquisição de direitos de uso de software de terceiros e de-
senvolvimento voltados à melhoria da operacionalidade da Instituição, com ganho de eficiência. Anualmente efetuamos a 
análise de recuperabilidade desses ativos, neste estudo não foram encontrados indícios de perda no seu valor recuperável. 
12. Depósitos
Correspondem aos saldos de moeda eletronica na modaldiade pré pago, a créditos inserido nos produtos Soluções Em-
presariais (cartões benefícios, Frota, Farmácia, Presentes), liberados nos cartões ainda não utilizados na rede credenciada 
do sistema de cartões Senff. 
Conforme Resolução BACEN nº 80 de 25 de março de 2021, os saldos desta conta são mantidos saldo em aplicação finan-
ceira na modalidade Letras Financeiras do Tesouro, de forma a garantir a disponibilidade financeira para utilização imediata 
destes saldos. Os saldos desta aplicação estão identificados como aplicações interfinanceiras de Liquidez no balanço.
Abaixo destacamos as aberturas por produto:
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Cartão Combustível Carga 714 871
Cartão Convenio Bandeira Carga 56 11
Cartão Presente Bandeira Carga 1.561 715
Cartão Controle de Frota Carga 7 15
Total 2.338 1.612
13.  Relações interfinanceiras
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Recebimentos 188 253
Repasses (a) 26.118 27.383
Total 26.306 27.636
(a)  Refere-se substancialmente a antecipações de recebíveis efetuadas aos lojistas, operacionalizada pelo Banco Senff. 
14. Obrigações por Empréstimos e Repasses
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Empréstimos - Pessoas Físicas Ligadas 2.836 39
Empréstimos – Pessoas Jurídicas Ligadas (a) 45.914 -
Financiamento - 857
Parcela Circulante 48.750 896
Financiamento - 1.050
Parcela Não Circulante - 1.050
Total Geral 48.750 1.946
(a) A operação refere-se a utilização de saldo de conta garantia junto a instituição Banco Senff, devido ao aumento das 
vendas no periodo do final do ano. O saldo foi utilizado para aumento do fluxo de caixa, sustentando a demanda do 
período. 
14.1. Demonstrativo de Empréstimos - Pessoas Físicas Ligadas
Descrição Movimentação 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial 39 3.278
Adições 8.458 3.400
Baixas (5.661) (6.639)
Saldo Final Financiamentos 2.836 39
Os valores de emprestimos estão ligados a depósitos dos sócios com vencimentos de curto prazo, os mesmos são atua-
lizados mensalmente.
14.2 Demonstrativo de Empréstimos - Pessoas Jurídicas Ligadas
Descrição Movimentação 31/12/2024 31/12/2023
Saldo Inicial - -
Adições 45.500 -
Juros 414
Baixas - -
Saldo Final Financiamentos 45.914 -
Os valores de emprestimos estão ligados a empréstimo tomado junto ao Banco Senff na modalidade de conta garantida, 
deste forma o limite é de utilização na conta corrente não gerando parcelas fixas com vencimento, o mesmo é atualizado 
mensalmente com taxa de juros 0,35% + CDI Pós Fixado 100% ao mês.
15. Outras Obrigações
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Fornecedores (a) 11.026 11.167
Obrigações por Transações de Pagamento (b) 520.937 559.949
Total 531.963 571.116
(a) Fornecedores- Referem-se a fornecedores regulares para manter o funcionamento da instituição de pagamento, tais 
como: Energia Elétrica, TI, Comunicação, Software e Manutenção, com prazo médio de liquidação de 30 dias; 
(b) Obrigações por Transações de Pagamento- Referem-se a valores a pagar, relativos a transações com cartão.
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
A Vencer até 30 dias 10.812 7.029
A Vencer de 31 a 60 dias 521.130 560.105
A Vencer de 61 a 90 dias 3 34
A Vencer de 91 a 120 dias - 6
A Vencer de 121 a 150 dias - 6
A Vencer de 151 a 180 dias - 6
A Vencer após 180 dias 18 3.930
Total Geral 531.963 571.116
16. Fiscais e Previdenciárias
Impostos e Contribuições 31/12/2024 31/12/2023
Impostos e Contribuições Sobre Lucros a Pagar 202 95
Impostos e Contribuições a Recolher 339 312
Impostos e Contribuições Sobre Salários 116 93
Outros- Tributos a Recolher 794 640
Total 1.451 1.140
Provisão para Impostos e Contribuições Diferidos 31/12/2024 31/12/2023
IRPJ sobre Revisão da Vida Útil - 600
CSLL sobre Revisão da Vida Útil - 360
IRPJ sobre Cotas Fidc (16.1) 12.101 6.998
CSLL sobre Cotas Fidc (16.1) 7.261 4.199
Total 19.362 12.157
Total Fiscais e Previdenciárias 20.813 13.297
16.1. Passivo Fiscal Diferido
A instituição constitui passivo fiscal diferido referente a IRPJ/CSLL, com base de cálculo da atualização do valor das cotas 
do fundo Credifix, conforme NE 5 item c.
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Aos 
Diretores da
SENFFNET INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA.
Opinião
Examinamos as demonstrações contábeis da SENFFNET INSTITUIÇÃO DE 
PAGAMENTO LTDA. (“IP”), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado 
abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e o exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis.  
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da SENFFNET INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO LTDA., em 31 de 
dezembro de 2024, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil – BACEN.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e interna-
cionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais nor-
mas, estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do audi-
tor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em re-
lação à companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis e o 
relatório do auditor

A Administração é responsável por essas outras informações que compreen-
dem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria 
sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabi-
lidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contá-
beis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, apa-
renta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração somos 
requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstra-
ções contábeis
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição de Pagamento continuar operan-
do, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continui-
dade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstra-
ções contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição 
de Pagamento ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição de Pagamento são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demons-
trações contábeis.

Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contá-
beis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações con-
tábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo 
nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são con-
sideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influen-
ciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticis-
mo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
· Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;
· Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, 
não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da companhia;
· Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração;

· Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 
possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Companhia. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição de Pagamento 
a não mais se manterem em continuidade operacional;
· Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre ou-
tros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos 
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Curitiba (PR) 26 de março de 2025.

RONALDO ARSIE GUIMARÃES
Contador CRC (PR) nº 0033.757/O-1

GUIMARÃES E GONÇALVES 
AUDITORIA E CONSULTORIA 

EMPRESARIAL SS
CRC Nº PR-007570-O/07

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

O Fato gerador das atualizações das cotas são tratadas como diferenças temporárias.
Os ganhos ou prejuízos auferidos nesta operação se realizam  apenas se houver resgate das cotas.  
17. Provisão Para Contingências
Descrição 31/12/2024 31/12/2023
Provisão para contingências civeis 265 288
Total 265 288
A Senffnet é parte integrante em processos judiciais e administrativos de natureza cível, decorrente do curso normal de 
suas atividades. As provisões foram constituídas com base na natureza, complexidade, histórico das ações e na avaliação 
de perda das ações da Instituição, com base nas opiniões dos assessores jurídicos internos e externos.
17.1. Mutação do Periodo de Provisão 
Saldo em 2023 288
Desembolso Realizado (885)
Incremento de Provisão 862
Saldo em 2024 265
Contingências Cíveis:
São ações judiciais de caráter indenizatório. As ações são controladas individualmente e provisionadas de acordo com a 
avaliação de êxito/perda pelos assessores jurídicos, considerando a situação de cada processo.
A Instituição possui um montante de R$ 2.970 mil em ações cíveis consideradas como perda possível; os mesmos con-
forme politica não são provisionados.
No final do exercicio de 2024 a instituição possui um saldo de R$ 14 mil em bloqueios judiciais.
18. Patrimônio Líquido
(a)Capital Social – No 1º semestre de 2024 na sede da Senffnet Instituição de Pagamento Ltda conforme ata de reunião 
dos quotistas da empresa foi aprovado o aumento do Capital Social que passou de 15.000.000 (quinze milhões) de quotas 
com valor nominal de R$ 1,00 para 53.200.000 (cinquenta e três milhões e duzentas mil) quotas com valor nominal de 
R$ 1,00 cada, totalizando R$ 53.200.000,00 (cinquenta e três milhões e duzentos mil reais), este aumento de capital foi 
realizado utilizando a integralização de reserva de expansão, no valor de R$ 34.160.000 (trinta e quatro milhões e cento 
e sesenta mil reais) e R$ 4.040.000,00 ( quatro milhões e quarenta mil reais) em aporte de sócio.  O aumento do Capital 
Social foi aprovado pelo Banco Central e registrado na Junta Comercial do Paraná sob nº 20244954518.
b) Reserva de Incentivos Fiscais -  Refere-se à constituição de Reserva Especial de Lucros no valor de R$ 81 mil, em 
2010, conforme normas contábeis vigentes na época, quando da aprovação do projeto de inovação tecnológica da Institui-
ção, pelo COFOM - Comitê de Fomento do Município de Curitiba, onde tem sua sede.
c) Reserva para Expansão - Na finalização do exercício, após calculo das devidas destinação de lucros aos acionistas 
e de reservas, o lucro excedente é destinado a reserva de expansão, o qual fica a disposição dos acionista e diretores 
para destinação em reunião de quotistas que deve ocorrer no quarto mês consecutivo após a finalização do exercício, cujo 
objetivo é a destinação baseada nos planos para expansão de suas atividades.
19. Resultado Intermediação Financeira
O resultado dos investimentos perfaz a valorização ou desvalorização da cota do Fundo de Investimento em Direitos 
Creditórios Credifix. O resultado de investimentos pode ser volátil, uma vez que as condições de mercado podem afetar 
o desempenho dos investimentos. 

Valor 
Investimento

2023 31/12/2023 2024 31/12/2024
Valorização | (-) Desvalorização Saldo Valorização | (-) Desvalorização Saldo

106.182 (8.939) 97.243 18.489 115.732
20. Receitas de Prestação de Serviços

Rendas de Prestação de Serviços 2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Rendas- Comissões (a) 33.052 61.368 59.109
Rendas- Anuidades (b) 9.530 18.548 35.444
Rendas- Taxa de Recarga/ Implementação Rendas cartão/comissão 259 449 291
Rendas de Comissões com Seguros (c) 1.735 2.125 694
Rendas- Outros Serviços 671 1.178 1.286
Total 45.247 83.668 96.824
Deduções Sobre Receitas
(-) ISS (903) (1.675) (1.942)
(-) COFINS (3.531) (6.577) (7.644)
(-) PIS (761) (1.416) (1.646)

Total (5.195) (9.668) (11.232)
Receitas Líquidas de Serviços 40.052 74.000 85.592
(a) Rendas de Comissões: As rendas de comissões é uma fonte de receita gerada por meio da prestação de serviços de 
intermediação das transações de vendas entre o cliente usuário do cartão e lojista. As comissões podem variar em valor e 
forma, dependendo do setor e do tipo de serviço prestado.
(b) Rendas de Anuidades:As rendas de anuidade do cartão é uma taxa que o titular do cartão paga ao emissor do cartão 
para manter o cartão ativo. No período em análise, a instituição registrou uma redução na receita de anuidades, comparado 
ao mesmo período do ano anterior. Os principais fatores que impactaram essa redução foram a revisão de contratos e 
ajustes comerciais, permitindo uma acessibilidade melhor do produto.
(c) Rendas de Comissão com Seguro: As rendas de comissões é uma fonte de receita gerada por meio da prestação 
de serviços de intermediação das transações de vendas de seguros entre o cliente usuário do cartão e correntoras de 
seguros. As comissões podem variar em valor e forma, dependendo do tipo seguro contrato. Em 2024 a Senff ampliou suas 
parcerias proporcionando um aumento nos tipos de seguros ofertados ao seus usuarios dos cartões. 
21. Despesas e Receitas Operacionais
Despesas com Pessoal 2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Benefícios (111) (206) (215)
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (61) (114) (187)
Encargos Sociais (196) (378) (465)
Proventos (884) (1.575) (1.922)
Treinamento (6) (10) (72)
Total (1.258) (2.283) (2.861)
Despesas Administrativas
Despesas de Água, Energia e Gás (51) (140) (267)
Aluguéis (1.202) (2.264) (2.811)
Despesas Comunicação(a) (5.736) (11.999) (20.020)
Despesas de Manutenção/ Conservação (369) (702) (904)
Despesas de Material (467) (784) (649)
Processamento de Dados(b) (5.120) (11.097) (18.132)
Desp. De Promoções e Relações Publicas (3.312) (5.744) (5.880)
Despesas de Serviços do Sistema Financeiro (1.803) (3.288) (4.839)
Despesas de Serviços de Terceiros (c) (9.391) (17.857) (14.974)
Despesas de Transporte (647) (1.274) (1.522)
Outras Despesas Administrativas (4.051) (6.598) (7.428)
Total (32.149) (61.747) (77.426)
Despesas Tributárias
Despesas Tributarias (53) (97) (98)
Total (53) (97) (98)

Prov. P Créd. De Liquidação Duvidosa (117) (162) 561
Total (117) (162) 561
Outras receitas e despesas operacionais liquidas
Resultado de Cessão (972) (1.422) (895)
Indenizações a Terceiros (438) (1.373) (993)
Receitas (Despesas) Financeiras 2.612 5.444 (211)
Juros Pagos ou Incorridos (479) (655) (44)
Juros Empréstimo Mútuo - (69) (153)
Variação Cambial 281 590 (158)
Despesas com Depreciação/Amortização (1.112) (1.958) (454)
Descontos Concedidos (225) (792) (457)
Demais Receitas e Despesas operacionais 64 500 6.058
Total (269) 265 2.693
Total Geral (33.846) (64.024) (77.131)
(a) Despesa com comunicação: A despesa com comunicação refere-se à prestação de serviço de call center, associado 
a operação de um centro de atendimento ao cliente, realizado por meio de chamadas telefônicas, sistemas de telefonia 
de gerenciamento de chamadas. 
(b) Despesa com processamento de dados: Despesa com processamento de dados é o custo associado ao processa-

mento, armazenamento e gerenciamento de informações em sistemas, incluindo a aquisição e manutenção de hardware, 
software, transmissão de dados (POS) e empresas especializadas em tecnologia da informação que prestam serviços 
de suporte técnico. 
(c) Despesa com serviço de terceiro: Despesa com serviços de terceiros refere-se aos custos incorridos ao contratar 
serviços de outras empresas para realizarem tarefas específicas, como promotoras que realizam a venda dos cartões 
em novos lojistas, custos com prestação de serviço em marketing, serviços de envio automático de faturas, serviços com 
consultoria jurídica e outros serviços necessários para a operação.
No exercício pode-se observar conforme nota explicativa 20 reduções nas receitas, em contra partida, a instituição bus-
cando o equilibro com a nova realidade, realizou renegociações de contratos e reduzindo assim custos com os fornecedo-
res. Também foram intensificadas as iniciativas em automatizações, realizando investimentos em inovações, adicionando 
novas tecnologia, desta forma a instituição no periodo alocou novas tecnologias para atendimento digital, bem como 
conseguiu automatizar processos, reduzindo tempo alocado nas demais areas e processsos, gerando assim uma redução 
de custos com mão de obra.
22. Receitas e Despesas Não Operacionais
Outras Receitas 2º Semestre 2024 31/12/2024 31/12/2023
Receita Venda Imobilizado 28 8.534 1.300
Custo Venda Imobilizado - (8.402) (1.190)

Total 28 132 110
Receita Venda Imobilizado- Inclui a alienação de diversos ativos do grupo imobilizado, como equipamentos de infor-
mática e veículos.
23. Reconciliação do IRPJ e CSLL
Reconciliação do IRPJ e CSLL 31/12/2024 31/12/2023
Lucro Antes do IRPJ e CSLL 28.597 (368)
Efeitos ajustes contabilidade societário | Regulatório (3.876) (3.747)
IRPJ e CSLL (40%) 9.888 (1.640)
Efeitos Fiscais Sobre:
Ganho de Capital (Venda de Imobilizado) - (19)
Baixa como Prejuízo (744) -
Diferenças Fiscal-Societária (Depreciação e Amortização) (293) (469)
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -Contingência (23) 99
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -PCLD 305 (223)
Direito de Uso – IRFS 16 41 61
Incentivo Fiscal – Lei do Bem (820) (1.040)
Resultado de Cota de Fundo de Investimento (7.406) 3.574
Brindes 49 -
IRPJ E CSLL correntes 997 381
Taxa (%) de alíquota efetiva 3% 10%
Efeitos fiscais sobre:
Baixa como Prejuízo 743 -
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -Contingência 23 36
Contribuição/ Reversão de Provisão Temporária -PCLD (315) 5
Contribuição/ Reversão de Provisão de perdas Estoque - 20
Diferenças Fiscal-Societária Veículos (Depreciação) (293) (469)
Cotas - Credifx Fundos de Investimentos 7.396 4.345
IRPJ E CSLL Diferidos 7.554 3.937
24. Cessão de Títulos 
 Ativo Passivo Deságio Ativo Passivo Deságio
Descrição 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2024 31/12/2023 31/12/2023 31/12/2023
A Receber – FIDC PJ 3.082 - - 318 - -
A Receber – FIDC PF (a) 1.261
Repasses ao FIDC a Pagar (b) - (60.576) - - (4.848) -
Resultado de Cessão - - 1.422 - - 895
Total 3.082 (60.576) 1.422 1.579 (4.848) 895
(a) A Receber – FIDC PF- A Instituição efetuou contratos de cessão de faturas do cliente usuário do cartão de crédito junto ao 
Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Credifix, gerando resultados de desagio na operação.
(b) Repasses ao FIDC a Pagar - A Instituição efetua e negocia, para os estabelecimentos credenciados, as antecipações de 
recebíveis junto ao Fundo. Os repasses que seriam efetuados pela Instituição aos seus credenciados são pagos diretamente 
ao FIDC, que efetuou as antecipações.
24.1 Movimento de Cessão dos titulos de cliente cartão a vencer
Descrição 2024 2023
Valores Cedidos a Vencer (a) 3.182.179 3.063.282
Valores Cedidos Vencidos (b) 1.178 -
Desagio na Operação (1.422) (895)
Valores recebidos (3.181.935) (3.061.126)
Valores a Receber - 1.261
(a) Em 2024 foram cedidas 7.281 mil (sete milhões duzentos e oitenta e uma mil),  ( 7.191 mil em 2023), faturas de cartão 
de credito private label. 
Os valores cedidos vencidos se referem as operações da mastercard. A Senffnet obtinha contrato de garantia dos saldos 
financiados das operações do cartão mastercard, que foram financiadas junto ao Banco Senff, desta forma o saldos de 
inadimplência foram quitados no Banco e cedidos ao FIDC, esta operação ocorreu devido ao encerramento das operações 
com o cartão master, o produto foi encerrado com os usuários cartões em Julho de 2024, desta operação ainda existem 
saldos a pagar aos credenciados, referentes a compras parcelas, estas compras se encerram no ano de 2025, após os 
pagamento destes acertos o contrato prevê mais 6 meses para encerraramento total da parceria,, com o encerramento 
o saldos disponibilizado em aplicação que estão classificados no grupo de titulos e valores mobiliarios (nota 5) poderá 
ser resgatado. 
25. Cobertura De Seguros
A Instituição adota política de contratação de seguros, em especial o predial, de forma global com as empresas ligadas, 
cuja cobertura é considerada suficiente pela Administração e agentes seguradores para fazer face à ocorrência de sinistros. 
As premissas de riscos adotados, dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de auditoria das demonstrações contábeis, 
consequentemente não foram examinadas pelos nossos auditores independentes.
26. Partes Relacionadas
Abaixo, detalhamos os saldos mantidos entre partes relacionadas da Instituição, entre elas: (a) BANCO SENFF S.A., (b) 
SENFF CONTACT, (c) SENFF SOLUÇÕES EM TI,(d) SENFF PARATI, (e) SENFF SHOPPING e (f) SENFF SOLUÇÕES 
EMPRESARIAIS e (g) CREDIFIX.
Descrição Ativo Passivo Receitas Despesas
Pessoas Físicas Ligadas (a) - (1.916) - -
Senff Contact (b) - (2.200) - (14.310)
Senff TI (c) - (3.929) - (23.233)
Banco Senff (d) 1.911 (62.669) - -
Senff Shopping Ltda.(e) 677 (3.428) - -
Senff Soluções (f) 36 (218) - (1.283)
Senff Parati (g) - - - (660)
Credifix- Fundos de Investimentos (h) 115.733 - - -
Total 118.357 (73.280) - (39.486)
(a) Pessoas Físicas Ligadas: Empréstimos - Corresponde à mútuo passivo, firmado com o sócio majoritário, o saldo 
compõe o grupo de Obrigações por Empréstimos e Repasse;
(b) Senff Contact:
 Contas a Pagar - Corresponde aos saldos de prestação de serviço de teleatendimento, os saldos com projeção para pa-
gamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas são registrdas no grupo de despesas administrativas.
(c) Senff TI: 
Serviços Prestados - Corresponde à saldo a receber de prestação de serviços de pontos de venda o saldo compõe o grupo 
de Devedores Diversos.
Serviços Contratados - Corresponde aos saldos de prestação de serviço relacionados à processamento de dados e manu-
tenção de programas, os saldos com projeção para pagamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas 
são registradas no grupo de despesas administrativas.
Pessoas Físicas Ligadas: Empréstimos - Corresponde à mútuo passivo, firmado com o sócio majoritário, o saldo compõe 
o grupo de Obrigações por Empréstimos e Repasse;
Senff Contact:
Contas a Pagar - Corresponde aos saldos de prestação de serviço de teleatendimento, os saldos com projeção para pa-
gamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas são registradas no grupo de despesas administrativas.

(c) Senff TI: 
Serviços Prestados - Corresponde à saldo a receber de prestação de serviços de pontos de venda o saldo compõe o 
grupo de Devedores Diversos.
Serviços Contratados - Corresponde aos saldos de prestação de serviço relacionados à processamento de dados e manu-
tenção de programas, os saldos com projeção para pagamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas 
são registradas no grupo de despesas administrativas.
(d) Banco Senff: 
Contas a Receber - Corresponde ao saldo devido das operações contratadas pelo usuário do cartão junto ao Banco Senff. 
Os valores são repassados conforme data de vencimento da fatura. Também compõe o saldo de disponibldiade que a 
Senffnet tem em conta corrente junto ao Banco Senff.Estão registrados no grupo de Relações Interfinanceiras e Saldo de 
conta corrente junto ao Banco Senff, saldo compõe no grupo de Caixa/Bancos.
Contas Pagar - Corresponde ao saldo devido das operações contratas pelo credenciados lojista junto ao Banco Senff. 
Os valores são repassados conforme data de vencimento do repasse, e saldo a pagar refere-se a conta garantida, na 
data-base a Senffnet utilizou do limite gerando um emprestimo a pagar ao Banco.
(e) Senff Shopping:
Conta a Receber: Corresponde a serviços prestados a Senff Shopping de transação de pagamentos, o saldo compõe o 
grupo de devedores diversos.
Contas a Pagar: Corresponde aos saldos a pagar referente operações de transação de pagamento efetuadas na platafor-
ma da Senff shopping utilizando a Bandeira Senff. O saldo compõe o grupo de Obrigações por Transações de Pagamentos 
e Saldo a pagar corresponde aos saldos de prestação de serviço relacionados à processamento de dados e manutenção 
de programas, os saldos com projeção para pagamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas são 
registradas no grupo de despesas administrativas.
(f) Senff Soluções:
Contas a Receber: Saldo a receber de transações de pagamento, o saldo compõe 
Contas a Pagar -  correspondente a saldos a pagar de prestação de serviços referente a intermediação de pagamento, 
os saldos com projeção para pagamento em 2025, compõe o grupo de Fornecedores, as despesas são registradas no 
grupo de despesas administrativas.
(g) Senff Parati: Serviços Contratados,corresponde à saldo de aluguéis. 
(h)  Credifix : Cotas no Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizado, são contabilizadas a valor justo 
conforme variações das cotas com base nas demonstrações contabeis disponibilizadas pelo Administrador do Fundo. 
Os saldos da aplicação compõe o grupo de Titulos e Valores Mobiliarios e os resultados das cotas estão registrados em 
resultados de Intermediação de Titulos e Valores Mobiliarios.
27. Gerenciamento de Riscos
Gerenciamento de Risco de Instrumentos Financeiros
A Instituição revisou os principais instrumentos financeiros ativos e passivos bem como os critérios para a sua classifica-
ção, mensuração, reconhecimento e baixa, bem como a constituição de perdas esperadas associadas ao risco de crédito 
dos instrumentos financeiros, conforme disposição das Resoluções BCB 352/2023, os quais estão descritos a seguir: 
Recebíveis: São classificados como Custo Amortizado (CA) os recebíveis de valores de caixa e equivalentes de caixa, con-
tas a receber e outros ativos circulantes, cujos valores registrados aproximam-se, na data do balanço, aos de realização;
Outros passivos financeiros: São classificados neste grupo os empréstimos, financiamentos e créditos com pessoas ligadas, 
os saldos mantidos com fornecedores e outros passivos circulantes. Os empréstimos e financiamentos são classificados como 
Custo Amortizado (CA), e estão mensurados pelos seus valores contratuais atualizados monetariamente na base “pró-rata-dia”. 
A Senffnet possui uma estrutura de gerenciamento de riscos e de controles internos segregada da unidade de negócios e 
auditoria interna para executar as atividades de gerenciamento de riscos e gerenciamento de capital. A Instituição dispõe 
de normas e procedimentos para atender às determinações legais, regulamentares e às melhores práticas de mercado e 
das diretrizes estabelecidas nas políticas internas. Essas estruturas de gerenciamento são resumidas como: 
Risco de crédito 
A estrutura da Instituição é compatível com a natureza de suas atividades, a complexidade dos produtos e serviços traba-
lhados e proporcional a dimensão da nossa exposição. No gerenciamento dos riscos são adotadas políticas de concessão 
baseadas na avaliação da capacidade financeira dos clientes, sendo que o nível de exposição ao risco de cada cliente é 
definido por metodologia própria. A concentração da carteira é constantemente avaliada para controlar os riscos.
Risco de Mercado
É definido como a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de instrumentos 
detidos pela instituição, contudo a SenffNet não possui exposições classificadas na carteira de negociação.
Risco Operacional 
A estrutura de Gerenciamento do Risco Operacional assegura políticas e procedimentos de identificação, avaliação e 
classificação de riscos operacionais, proporcionando um ambiente adequado para o gerenciamento, monitoramento con-
sistente e a apresentação de soluções permanentes. Essas premissas permitem também a identificação de eventuais 
fragilidades e melhoria nos processos de controle, garantindo assim melhor desempenho de maneira mais eficiente. 
Risco de liquidez
É o risco de a Instituição não dispor de recursos líquidos suficientes para honrar seus compromissos financeiros, em decor-
rência de descasamento de prazo ou de volume entre os recebimentos e pagamentos previstos. Para administrar a liquidez 
do caixa, são estabelecidas premissas de desembolsos e recebimentos futuros, sendo operado diariamente pela área de 
Tesouraria e monitorado pela área de riscos. A Senffnet dispõe de um Plano de contingência que assegura procedimentos 
e responsabilidades a serem adotadas em ocorrência de insuficiência de Liquidez, no intuito de blindar a capacidade da 
Instituição de honrar com suas obrigações financeiras.
Risco Social, Risco Ambiental e Risco Climático
O gerenciamento de riscos ambientais, sociais e climáticos é essencial para operar de forma sustentável e responsável. 
Isso envolve identificar e avaliar riscos e impactos potenciais das atividades da Instituição no meio ambiente, na sociedade, 
na mudança climática, e com isso implementar medidas para mitigá-las. A Instituição implementou um comitê ESG com-
posto por diferentes áreas relevantes para o conjunto de frentes de negócios do conglomerado.
Gerenciamento de Capital
O gerenciamento de capital realizado pela Instituição é determinado pelo processo contínuo de monitoramento e controle 
do capital mantido pela SenffNet, pela avaliação da necessidade de capital perante a exposição aos riscos já assumidos e 
ao planejamento de metas, considerando os objetivos estratégicos da Instituição.
O gerenciamento de capital tem como objetivo garantir a estabilidade financeira e a proteção dos credenciados de forma 
segura e sustentável. Realizamos essa tarefa através da avaliação contínua dos riscos enfrentados pela Instituição, ado-
tando medidas para mitigar esses riscos. Isso pode envolver a implementação de políticas de gerenciamento de riscos 
mais robustas, a redução da exposição a certos tipos de risco, ou a diversificação de atividades para reduzir a dependência 
de um único tipo de negócio ou fonte de receita. As necessidades futuras de capital regulamentar são planejadas através 
das projeções de crescimento da Instituição, levando em consideração a exposição ao risco, movimentos de mercado e 
outras informações relevantes. A apuração dos índices de capital é calculada de forma consolidada com base nas informa-
ções do Conglomerado Prudencial, como demonstrado a seguir:

Em milhares de reais 31/12/2024 31/12/2023
Patrimônio de Referência (PR) 171.341 113.978
Ativos Ponderados pelo Risco (RWA) 1.264.270 1.015.657
CPAD – Crédito 792.492 748.073
OPAD – Operacional 463.815 267.344
SP – Serviço Pagamentos 287 239
IRRBB – taxa de juros 6.159 10.054
Índice de Basileia 13,6% 11,2%
Índice de Basileia +IRRBB 13,1% 10,2%
Impactos contábeis estimados da implementação das Resoluções  BCB 352 nas Demonstrações Financeiras
A Resolução BCB 352, que entrou em vigor em 01/01/2025, trouxe mudanças significativas para as instituições financeiras 
e de pagamento. Alinhada aos princípios do IFRS 9, essa resolução introduziu novas regras para a mensuração, classifi-
cação e divulgação de instrumentos financeiros, com o objetivo de aumentar a transparência e a precisão das informações 
financeiras. A fim de se preparar para garantir uma transição suave e em conformidade com as novas exigências, foram 
realizados a revisão de sistemas e processos contábeis, além da capacitação das equipes envolvidas.
Dentre os principais impactos estão a classificação dos ativos e passivos financeiros em Custo Amortizado (CA), a adoção da 
Metodologia Simplificada de Apuração da Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito, e a adoção da 
metodologia diferenciada para fins do reconhecimento de receitas e despesas relativas aos custos de transação pela taxa de 
juros efetiva de operações de crédito e demais operações com característica de concessão de crédito classificadas na cate-
goria custo amortizado, utilizando-se da forma proporcional às receitas contratuais a sua respectiva apropriação em resultado. 
A instituição estimou ajuste negativo no patrimônio líquido decorrente da aplicação do novo modelo de provisionamento de 
perdas esperadas associadas a risco de crédito de R$ 5.594.
Considerando os ajustes patrimoniais mencionados acima, líquido de efeitos fiscais, a instituição estimou um ajuste negativo 
no patrimônio líquido de R$ 3.357, sendo esse o valor base para aplicação dos multiplicadores descritos na Resolução BCB 
448/2024 que afeta o patrimônio de referência (PR) no documento 2061 – Demonstrativo de Limites Operacionais – DLO.

Pollyana Fernandes Pereira Jacqueline Jussara Lange Pereira
Contador/ CRC 071351/0 PR Diretora Controladoria
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ATIVO

Notas 31/12/2024 31/12/2023
DISPONIBILIDADES ������������������������������������������������������������������������������������������ 4 272 56
INSTRUMENTOS FINANCEIROS ���������������������������������������������������������������������� 29�802�319 26�843�001
  Aplicações interfinanceiras de liquidez �������������������������������������������������������������� 4 & 5 1�172�258 1�067�421
  Instrumentos financeiros derivativos e TVM ������������������������������������������������������ 7�e 528�722 94�493
  Operações de crédito ���������������������������������������������������������������������������������������� 6�a 27�965�282 25�559�693
  Outros ativos financeiros ����������������������������������������������������������������������������������� 7�a 136�057 121�394
OPERAÇÕES DE ARRENDAMENTO MERCANTIL ������������������������������������������ 74�201 93�123
  Operações de arrendamento mercantil ������������������������������������������������������������� 6�a 74�201 93�123
PROVISÕES PARA PERDAS ESPERADAS ASSOCIADAS
  AO RISCO DE CRÉDITO ���������������������������������������������������������������������������������� (2�023�672) (1�127�680)
  Provisão para perdas em operações de crédito ������������������������������������������������ 6�a (2�020�196) (1�121�956)
  Provisão para perdas em operações de arrendamento mercantil��������������������� 6�a (3�476) (5�724)
IMPOSTOS FISCAIS DIFERIDOS ���������������������������������������������������������������������� 1�177�795 720�260
  Impostos fiscais diferidos ���������������������������������������������������������������������������������� 12�b & c 1�177�795 720�260
OUTROS ATIVOS ����������������������������������������������������������������������������������������������� 7�c 176�676 79�868
  Despesas antecipadas �������������������������������������������������������������������������������������� 90�433 71�618
  Outros valores e bens ��������������������������������������������������������������������������������������� 95�909 18�296
  Provisão para desvalorização ��������������������������������������������������������������������������� (9�666) (10�046)
IMOBILIZADO DE USO �������������������������������������������������������������������������������������� 2�451 2�404
  Outras imobilizações de uso ����������������������������������������������������������������������������� 11�765 11�325
  Depreciações����������������������������������������������������������������������������������������������������� (9�314) (8�921)
INTANGÍVEL ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 15�871 14�661
  Ativos intangíveis ����������������������������������������������������������������������������������������������� 8�a 29�282 24�614
  Amortizações ����������������������������������������������������������������������������������������������������� 8�b (13�411) (9�953)
T o t a l ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 29�225�913 26�625�693

RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇOS PATRIMONIAIS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E DE 31 DE DEZEMBRO DE 2023
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma) 

PASSIVO

Notas 31/12/2024 31/12/2023
PASSIVOS FINANCEIROS ����������������������������������������������������������������������������������� 26�192�127 24�008�836
  Depósitos interfinanceiros ����������������������������������������������������������������������������������� 9 2�929�718 1�981�240
  Depósitos a prazo������������������������������������������������������������������������������������������������ 9 2�482�430 3�277�428
  Obrigação por emissão de letras de crédito do agronegócio ������������������������������ 10 5�853�953 5�326�275
  Obrigação por emissão de letras financeiras ������������������������������������������������������ 10 4�924�283 4�200�436
  Obrigações por repasses do país - instituições oficiais��������������������������������������� 11 7�789�463 7�055�968
  Repasses no exterior������������������������������������������������������������������������������������������� 11 524�713 441�914
  Instrumentos financeiros derivativos ������������������������������������������������������������������� 7�e 14�074 194�701
  Dívidas subordinadas elegível ao capital ������������������������������������������������������������ 7�d 795�495 699�394
  Outros passivos financeiros �������������������������������������������������������������������������������� 7�a 877�998 831�480
OBRIGAÇÕES FISCAIS ��������������������������������������������������������������������������������������� 7�b 355�841 136�759
  Impostos e contribuições a recolher �������������������������������������������������������������������� 90�198 114�762
  Obrigações fiscais diferidas��������������������������������������������������������������������������������� 12�b 265�643 21�997
PROVISÕES PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS ������������������� 19 24�139 24�480
  Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas���������������������������������������������� 24�139 24�480
PATRIMÔNIO LÍQUIDO ���������������������������������������������������������������������������������������� 2�653�806 2�455�618
  Capital social ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 13 2�255�140 2�105�253
  Reserva de capital ����������������������������������������������������������������������������������������������� 113�908 113�908
  Reserva de lucros������������������������������������������������������������������������������������������������ 19�471 356�432
  Outros resultados abrangentes ��������������������������������������������������������������������������� 20�b 265�287 (119�975)

  
T o t a l ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 29�225�913 26�625�693

A  Administração do Banco CNH Industrial Capital S�A� (“Banco CNH”), em conformidade com as disposições legais e estatutárias, 
submete à apreciação de V� Sas� as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2024, acompanhadas do Relatório 
dos Auditores Independentes�

GERENCIAMENTO DE RISCOS
O Banco CNH faz parte do Grupo CNH Industrial (Grupo), e tem como missão a promoção de financiamentos que fomentam 
a venda de máquinas e equipamentos produzidos pelas empresas do Grupo CNH Industrial, e, de acordo com suas políticas 
de créditos�
Desde janeiro de 2014, o Banco CNH presta também serviços financeiros à marca Iveco� Os financiamentos de veículos comerciais 
e geradores aos clientes e rede de concessionárias Iveco e FPT são prestados através de contratos de parceria estabelecidos 
com a IVG Brasil Ltda� e a FPT Industrial Brasil Ltda�
O Banco CNH, em atendimento às exigências da Resolução CMN nº 4�557/17 e Resolução BCB nº 54/20, implementou, 
após a aprovação pelo Conselho de Administração, as políticas institucionais e a estrutura de Gerenciamento de Riscos e 
de Gerenciamento de Capital� Detalhes sobre a estrutura do gerenciamento de riscos e de capital, bem como informações 
qualitativas e quantitativas, podem ser consultadas no site: www�cnhindustrialcapital�com

A seguir, descrevemos um resumo de cada estrutura de riscos:

A) Risco Social, Ambiental e Climático
Atendendo à Resolução CMN nº 4�945/21, o Banco CNH estabeleceu e o Conselho de Administração aprovou a Política 
de Responsabilidade Social, Ambiental e Climática (PRSAC), contendo os princípios e as diretrizes que norteiam as ações 
da Instituição quanto à promoção do desenvolvimento sustentável e responsável nas atividades inerentes ao seu negócio e 
na relação com as partes interessadas� A política observa os princípios de relevância, proporcionalidade e eficiência�
O Banco CNH também estabeleceu a estrutura de Governança da PRSAC em linha com o porte, natureza do negócio e 
a complexidade de serviços e produtos oferecidos, bem como com as atividades, processos e sistemas adotados�
A Governança instituída tem como maior objetivo assegurar o cumprimento dos princípios, diretrizes e objetivos estratégicos da 
Instituição� Seguem as instâncias da estrutura de Governança da PRSAC: Conselho de Administração, Comitê de Riscos, 
Diretor Responsável pelo Risco Social, Ambiental e Climático e Risco Socioambiental�

B) Risco Operacional
Dentro das diretrizes da Resolução CMN nº 4�557/17, o Banco CNH define o Risco Operacional (RO) como a possibilidade da 
ocorrência de perdas resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas 
ou sistemas, bem como o risco legal associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pela Instituição, às sanções 
em razão de descumprimento de dispositivos legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades 
desenvolvidas pela Instituição�
Nesse sentido, o Banco CNH definiu uma estrutura de gerenciamento de RO suportado por procedimentos e políticas aprovadas 
pelo Conselho de Administração, alocação de recursos capacitados e compatíveis com a complexidade dos negócios da Instituição 
e definição de funções e responsabilidades, bem como processos consistentes e abrangentes para identificação, mensuração, 
avaliação, monitoramento, reporte, controle e mitigação do RO�

C) Risco de Mercado
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4�557/17, o Banco CNH define o risco de mercado como a possibilidade de ocorrências 
de perdas resultantes de flutuações no mercado de posições detidas pelo Banco CNH�
A Estrutura de Gerenciamento do Risco de Mercado envolve um conjunto de práticas e princípios que têm por objetivo identificar, 
mensurar, acompanhar e controlar as exposições sujeitas às oscilações dos preços de mercado e que, consequentemente, podem 
originar perdas financeiras�
O atual modelo de negócio do Banco CNH não inclui nem prevê o uso de instrumentos/operações financeiras relacionadas 
a ações e/ou mercadorias (commodities)� As operações de derivativos contratadas pelo Banco CNH visam, exclusivamente, 
o hedge do descasamento de prazos e indexadores do balanço patrimonial do Banco CNH, conforme política definida pela 
matriz do Grupo�
As atribuições básicas na gestão de Risco de Mercado são: a) Monitorar e controlar a exposição ao risco de mercado, conforme 
os limites estabelecidos nas políticas da Instituição; b) Recomendar, quando aplicável, alterações às políticas de gestão de Risco 
de Mercado; c) Identificar previamente os riscos inerentes a novas atividades e produtos; e d) Realizar simulações de condições 
extremas de mercado�

D) Risco de Crédito
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4�557/17, o Banco CNH possui uma equipe específica para a gestão do 
Risco de Crédito e tem como missão, identificar, mitigar, controlar, mensurar e estimar as perdas associadas ao risco de crédito, 
por meio de um processo contínuo e evolutivo de mapeamento, aferição e diagnóstico dos modelos, instrumentos e processos 
vigentes, exigindo disciplina e controle nas análises das operações efetuadas, preservando a integridade e a independência dos 
processos� Faz parte do gerenciamento do risco de crédito: a) equipe específica de Risk Management; b) políticas de crédito 
alinhadas com as normas globais do Grupo; c) modelos (scores) para concessão e manutenção do crédito; e d) equipe Underwriting 
especializada e alçadas diferenciadas para a avaliação de cada proposta�
Para o Banco CNH é de suma importância minimizar o risco e, por consequência, manter as perdas de crédito em um nível 
aceitável� Para tanto, executamos periodicamente desenvolvimentos, processos, análises e controles sobre toda a nossa carteira 
de crédito, tanto para a carteira ativa quanto para novas concessões� Dessa forma, estamos adequados às exigências dos órgãos 
reguladores, garantindo assim a aderência às leis e aos regulamentos vigentes�

E) Risco de Liquidez
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4�557/17, o Banco CNH mantém uma estrutura de gestão de Risco de Liquidez, 
bem como níveis adequados e suficientes de liquidez compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos 
produtos e dimensão da sua exposição a esse risco� Para isso, define Risco de Liquidez como:
I�  A possibilidade de a Instituição não ser capaz de honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes 

e futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas; e

II  A possibilidade de a Instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em 
relação ao volume normalmente transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado�

Relativamente ao índice de Basileia, as instituições financeiras devem manter o patrimônio líquido compatível com o grau de risco 
da estrutura de seus ativos ponderados por fatores que variam de 0% a 300%� Em 31 de dezembro de 2024, o Índice de Basileia 
do Banco CNH era de 13,52%, 3,02% acima do nível mínimo regulatório considerando o adicional de capital principal (10,5%), 
conforme demonstrativo de resumo de cálculo abaixo:

Patrimônio líquido exigido 
Cálculo do Limite de Imobilização e Índice de Basileia - (R$K)

Abertura do Coeficiente de Capital Regulatório dez/24

Patrimônio de referência nível I ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 2�488�048
Capital principal���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�488�048
  Patrimônio Líquido Ajustado + Subordinada �������������������������������������������������������������������������������������������������������� 3�283�543
  Ajustes prudenciais, conforme Resolução nº 4�192/13 do CMN �������������������������������������������������������������������������� (15�871)
Patrimônio de referência de Nível II�������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 795�495
  Dívida subordinada (3) ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 795�495
Patrimônio de referência (a) �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 3.283.543
  Risco de crédito ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 22�236�944
  Risco de mercado������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 509�696
  Risco operacional ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1�540�601
Valor correspondente ao RBAN / IRRBB ������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 219�832
Ativo ponderado pelo risco - RWA (b) (4) ����������������������������������������������������������������������������������������������������������� 24.287.240
Patrimônio de referência exigido (RWA) ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�162�812
- Índice de Basileia ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 13,52%
- Índice de Basileia Amplo (inclui ACP conservação + Risco de Mercado) ������������������������������������������������������������ 12,61%
Capital nível I �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 10,24%
  Capital principal ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 10,24%
Capital nível II ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 3,28%
RAZÃO DE ALAVANCAGEM (RA)  ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 8,43%
Margem (PR - PRE) ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1.030.813
Adicional de capital principal mínimo (CP Mínimo) ������������������������������������������������������������������������������������������������ 607�181
Margem para verificação do adicional de capital principal ������������������������������������������������������������������������������������� 1�340�564
Adicional de conservação de capital principal �������������������������������������������������������������������������������������������������������� 607�181
Margem sobre o adicional de capital principal ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 423�632
Margem Patrimônio de Referência ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 513.550

A) GERENCIAMENTO DE CAPITAL
Em conformidade com a Resolução CMN nº 4�557/17, o Banco CNH possui estrutura para o gerenciamento de capital para: 
a) monitorar e controlar o capital mantido pela Instituição; b) avaliar as necessidades de capital considerando riscos inerentes 
às atividades da Instituição; e c) planejar as metas e a necessidade de capital, conforme objetivos estratégicos da Instituição�
As áreas responsáveis e envolvidas no acompanhamento e monitoramento dos itens inerentes à política e ao processo de 
Gerenciamento de Capital são: a) Diretoria Financeira: responsável pelos processos e controles relativos ao gerenciamento de 
capital; b) FP&A: responsável pela elaboração de projeções de Resultado e Balanço, seguindo as diretrizes estabelecidas pelo 
Banco CNH, abrangendo o horizonte mínimo de três anos, bem como sua atualização anual; monitoramento e divulgação de 
impactos que possam alterar, significativamente, os cenários previamente estabelecidos, levantando possíveis riscos e/ou 
necessidade de revisão das estratégias contempladas no referido plano; c) Comitê de Funding: composto por membros das áreas 
de Tesouraria, Diretoria Financeira, Presidência do Banco CNH e membros da tesouraria da CNH Industrial Brasil Ltda�, responsável 
por acompanhamentos macroeconômicos e de operações financeiras� Este Comitê é responsável também por promover discussões 
acerca do gerenciamento de capital, bem como aprovar e promover mudanças na estratégia de Funding do Banco CNH�
OUVIDORIA
No que tange ao Direito do Consumidor, o Banco CNH, atendendo ao disposto na Resolução CMN nº 4�860/20, implantou sua 
Ouvidoria, que tem como função ser canal de comunicação entre o Banco CNH e seus clientes, buscando solucionar as questões 
não resolvidas em outros canais da Instituição, inclusive na mediação de conflitos, bem como propor à Diretoria medidas corretivas 
ou de aprimoramento de procedimentos e rotinas, em decorrência da análise das reclamações recebidas�
DESEMPENHO ECONÔMICO-FINANCEIRO
O Banco CNH tem suas operações voltadas ao financiamento para aquisição de produtos das empresas do Grupo CNH Industrial� 
Dentro desse cenário, 54% do total do portfólio corresponde a operações do segmento agrícola, 8% ao segmento de construção 
e 19% ao segmento de veículos comerciais� O Banco CNH também opera com o financiamento de estoque de concessionários, 
o que corresponde a 19% do portfólio�
Considerando a característica dos produtos financiados, a utilização de linhas de crédito do BNDES, representa 29% do total de 
financiamentos da carteira�
O resultado do exercício registrou um prejuízo no valor de R$ 160�623 mil, principalmente devido à elevação de provisão para 
perdas com crédito� O aumento do custo de risco é decorrente da inadimplência, especialmente nos segmentos de construção e 
veículos comerciais, bem como para renegociações de dívida do segmento agrícola�
Continuamos confiantes na qualidade do nosso portfólio de crédito, bem como na melhora das taxas de inadimplência que estão 
temporariamente afetadas pelos impactos econômicos que atingiram nossos clientes�
A provisão para créditos de liquidação duvidosa é fundamentada na análise e classificação das operações em níveis de risco, 
sendo julgada, pela Administração suficiente para a cobertura de eventuais perdas� Ao final do exercício, o saldo da provisão para 
as operações de crédito e arrendamento mercantil era de R$ 2�023�672 mil representando 7,22% do valor da carteira de operações 
de crédito e arrendamento mercantil�

Curitiba, 26 de março de 2025�
A Diretoria
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DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto o lucro por lote de mil ações)

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

2º semestre Exercício Exercício
Notas de 2024 de 2024 de 2023

RECEITAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ������������������������ 2�068�488 4�092�715 3�434�105
  Operações de crédito ������������������������������������������������������������������ 6�a 1�992�758 3�923�958 3�076�687
  Operações de arrendamento mercantil ��������������������������������������� 6�a 42�174 88�175 97�541
  Operações com aplicações interfinanceiras de liquidez�������������� 5 57�606 120�239 140�457
  Resultado com instrumentos financeiros derivativos e TVM ������� (24�050) (39�657) 119�420
DESPESAS DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ���������������������� (2�051�966) (4�258�977) (3�021�532)
  Captações no mercado ��������������������������������������������������������������� 7�d & 9 & 10 (824�300) (1�634�841) (1�721�359)
  Empréstimos, cessões e repasses ���������������������������������������������� 11 (551�652) (1�059�072) (515�035)
  Operações de arrendamento mercantil ��������������������������������������� 6�a (35�894) (74�851) (82�010)
  Provisão para perdas com créditos e arrendamento
    mercantil ������������������������������������������������������������������������������������ 6�a (640�105) (1�490�198) (703�128)
  Provisão para perdas com TVM �������������������������������������������������� (15) (15) -
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ������ 16�522 (166�262) 412�573
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS ����������������� (151�864) (269�538) (261�068)
  Receitas de prestação de serviços���������������������������������������������� 5�487 9�435 9�025
  Despesas de pessoal ������������������������������������������������������������������ (30�851) (63�297) (66�055)
  Provisão para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas ����������������������� 19 807 (4�568) (5�946)
  Outras despesas administrativas ������������������������������������������������ 14 (110�066) (181�665) (153�405)
  Despesas tributárias �������������������������������������������������������������������� (28�141) (56�856) (60�134)
  Outras receitas operacionais ������������������������������������������������������� 15 15�550 32�533 21�693
  Outras despesas operacionais ���������������������������������������������������� 16 (4�650) (5�120) (6�246)
RESULTADO OPERACIONAL ����������������������������������������������������� (135�342) (435�800) 151�505
RESULTADO NÃO OPERACIONAL �������������������������������������������� (589) (711) (3�333)
RESULTADO ANTES DA TRIBUTAÇÃO SOBRE O LUCRO
  E AS PARTICIPAÇÕES �������������������������������������������������������������� (135�931) (436�511) 148�172
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ������������������� 12�a 143�304 281�783 2�030
  Imposto de renda corrente ���������������������������������������������������������� (49�229) (156�591) (156�193)
  Contribuição social corrente �������������������������������������������������������� (39�031) (124�889) (125�193)
  Imposto de renda e contribuição social diferidos ������������������������ 231�564 563�263 283�416
PARTICIPAÇÃO ESTATUTÁRIA NO LUCRO ������������������������������ (3�105) (5�895) (7�022)
LUCRO LÍQUIDO (PREJUÍZO) DO EXERCÍCIO ������������������������� 4�268 (160�623) 143�180
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação em número médio
  ponderado de ações atribuível aos acionistas (em R$) �������������� 2,00 (75,85) 82,34

2º semestre Exercício Exercício
de 2024 de 2024 de 2023

Lucro líquido (prejuízo) �������������������������������������������������������������������������������������� 4�268 (160�623) 143�180
Itens que serão reclassificados para o resultado
Outros resultados abrangentes ������������������������������������������������������������������������� 217�439 385�262 (177�786)
Ajustes de avaliação patrimonial ����������������������������������������������������������������������� 217�439 385�262 (177�786)
  Variação de valor justo em instrumentos financeiros derivativos �������������������� 414�623 734�637 (333�886)
  Efeito fiscal ������������������������������������������������������������������������������������������������������ (197�184) (349�375) 156�100
Total do resultado abrangente ����������������������������������������������������������������������� 221�707 224�639 (34�606)

2º semestre Exercício Exercício
de 2024 de 2024 de 2023

ATIVIDADES OPERACIONAIS
  Lucro líquido (prejuízo) �������������������������������������������������������������������������������������� 4�268 (160�623) 143�180
  Ajustes ao lucro líquido (prejuízo) ��������������������������������������������������������������������� 312�114 858�898 509�610
    Depreciações e amortizações ������������������������������������������������������������������������� 2�276 3�851 3�602
    Provisão para ativos não financeiros mantidos para venda ���������������������������� (380) (380) 3�768
    Provisões para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ����������������� 640�105 1�490�198 703�128
    Provisão para perdas em outros créditos �������������������������������������������������������� 146 415 6�046
    Provisão para contingências ��������������������������������������������������������������������������� (807) 4�568 5�946
    Participações nos lucros���������������������������������������������������������������������������������� 3�105 5�895 7�022
    Imposto de renda e contribuição social corrente ��������������������������������������������� 88�260 281�480 281�386
    Imposto de renda e contribuição social diferidos �������������������������������������������� (231�564) (563�263) (283�416)
    Diferimento de receita paga antecipada ���������������������������������������������������������� (189�027) (363�866) (217�872)
  Variação em ativos e passivos: ������������������������������������������������������������������������� (106�451) (557�919) (1�000�797)
    Redução / (aumento) em instrumentos financeiros derivativos e TVM ����������� 77�466 119�796 (53�409)
    Redução / (aumento) em operações de crédito e de arrendamento ��������������� (3�419�159) (2�980�874) (6�143�930)
    Redução / (aumento) em outros créditos �������������������������������������������������������� (208�515) (258�739) 7�075
    Redução / (aumento) em outros valores e bens ��������������������������������������������� (53�385) (96�427) (24�546)
    Aumento / (redução) em depósitos������������������������������������������������������������������ 2�437�629 153�479 (297�899)
    Aumento / (redução) em captação no mercado aberto ����������������������������������� (255�800) 1�251�526 3�934�616
    Aumento / (redução) em obrigações por empréstimo e repasses ������������������� 1�168�794 816�292 844�905
    Aumento / (redução) em dívidas subordinadas e outras obrigações �������������� 246�375 736�176 1�105�925
    Imposto de renda e contribuição social pagos ������������������������������������������������ (99�856) (299�148) (373�534)
  Caixa líquido originado (consumido) em atividades operacionais ������������ 209�931 140�356 (348�007)

ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
    Alienação / (aquisição) em imobilizado de uso������������������������������������������������ (180) (441) (1�313)
    Alienação / (aquisição) no ativo intangível ������������������������������������������������������ (3�177) (4�668) (7�515)
  Caixa líquido aplicado em atividades de investimento ������������������������������� (3�357) (5�109) (8�828)

ATIVIDADE DE FINANCIAMENTO
    Aumento de capital ������������������������������������������������������������������������������������������ - - 550�000
    Imposto de renda s/ JSCP pagos �������������������������������������������������������������������� (26�451) (30�194) (18�767)
  Caixa líquido originado em atividades de financiamentos ������������������������� (26�451) (30�194) 531�233

Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa ����������������������������������� 180�123 105�053 174�398

  Caixa e equivalentes de caixa no início do período ������������������������������������������ 992�407 1�067�477 893�079
  Caixa e equivalentes de caixa no final do período �������������������������������������������� 1�172�530 1�172�530 1�067�477
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa ����������������������������������� 180�123 105�053 174�398

Reserva de lucros

Notas
Capital social 

realizado
Capital social 

a realizar
Reserva 

de capital Legal Outras
Lucros / Prejuízos 

acumulados
Outros resultados 

abrangentes
Total do  

patrimônio líquido
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022��������������������������������������������������� 1�339�779 87�916 113�908 42�510 320�807 - 57�812 1�962�732
  Ajuste ao valor de mercado - instrumentos financeiros derivativos�������������� 20 - - - - - - (177�787) (177�787)
  Aumento de capital ��������������������������������������������������������������������������������������� 744�262 (87�916) - - - - - 656�346
  Lucro líquido do exercício����������������������������������������������������������������������������� - - - - - 143�180 - 143�180
Destinações:
  Reserva legal������������������������������������������������������������������������������������������������ - - - 7�159 - (7�159) - -
  Reserva - outras ������������������������������������������������������������������������������������������� - - - - 136�021 (136�021) - -
  Remuneração do capital próprio ������������������������������������������������������������������ - 21�212 - - (150�065) - - (128�853)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023��������������������������������������������������� 2�084�041 21�212 113�908 49�669 306�763 - (119�975) 2�455�618
Mutações do exercício������������������������������������������������������������������������������������ 744�262 (66�704) - 7�159 (14�044) - (177�787) 492�886
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023��������������������������������������������������� 2�084�041 21�212 113�908 49�669 306�763 - (119�975) 2�455�618
  Ajuste ao valor de mercado - instrumentos financeiros derivativos�������������� - - - - - - 385�262 385�262
  Aumento de capital ��������������������������������������������������������������������������������������� 21�212 (21�212) - - - - - -
  Prejuízo do exercício ������������������������������������������������������������������������������������ - - - - - (160�623) - (160�623)
Destinações:
  Reserva legal������������������������������������������������������������������������������������������������ - - - (30�198) 30�198 - - -
  Reserva - outras ������������������������������������������������������������������������������������������� - - - - (160�623) 160�623 - -
  Remuneração do capital próprio ������������������������������������������������������������������ - 149�887 - - (176�338) - - (26�451)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024��������������������������������������������������� 2�105�253 149�887 113�908 19�471 - - 265�287 2�653�806
Mutações do exercício������������������������������������������������������������������������������������ 21�212 128�675 - (30�198) (306�763) - 385�262 198�188
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2024����������������������������������������������������������� 2�084�041 21�212 113�908 49�669 141�872 - 47�848 2�458�550
  Ajuste ao valor de mercado - instrumentos financeiros derivativos�������������� - - - - - - 217�439 217�439
  Aumento de capital ��������������������������������������������������������������������������������������� 21�212 (21�212) - - - - - -
  Lucro líquido do semestre ���������������������������������������������������������������������������� - - - - - 4�268 - 4�268
Destinações:
  Reserva legal������������������������������������������������������������������������������������������������ - - - (30�198) 30�198 - - -
  Reserva - outras ������������������������������������������������������������������������������������������� - - - - 4�268 (4�268) - -
  Remuneração do capital próprio ������������������������������������������������������������������ - 149�887 - - (176�338) - - (26�451)

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024��������������������������������������������������� 2�105�253 149�887 113�908 19�471 - - 265�287 2�653�806
Mutações do semestre ����������������������������������������������������������������������������������� 21�212 128�675 - (30�198) (141�872) - 217�439 195�256

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024

(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
 O Banco CNH Industrial Capital S�A� (“Banco CNH”) foi constituído em 9 de novembro de 1998 e autorizado a funcionar 

pelo Banco Central do Brasil em 4 de janeiro de 1999� Suas atividades operacionais tiveram início em 5 de abril de 1999� 
Está constituído sob a forma de banco múltiplo e autorizado a operar com as carteiras de investimento, de crédito, 
financiamento e de arrendamento mercantil� Está sediado na Av� Juscelino Kubitschek de Oliveira, nº 11�825 na Cidade 
Industrial de Curitiba�

 O Banco CNH faz parte do Grupo CNH Industrial (“Grupo”) e tem como missão a promoção de financiamentos que fomentem 
a venda de máquinas e equipamentos produzidos pelo Grupo, de acordo com sua política de crédito�

 Atualmente, as operações do Banco CNH são realizadas através das linhas de financiamento da Agência Especial de 
Financiamento Industrial (BNDES FINAME), crédito ao consumidor – CDC, operações de arrendamento mercantil, 
empréstimo de capital de giro, operações de financiamentos em dólar, financiamentos de operações wholesale e operações 
com cartão de crédito�

 Desde janeiro de 2014, o Banco CNH presta também serviços financeiros à marca Iveco� O contrato de parceria firmado em 
1º/12/2021, após a cisão da Iveco e CNH Industrial, pelo qual o Banco CNH financia veículos comerciais e geradores aos 
clientes e concessionárias Iveco e FPT, foi prorrogado automaticamente até dezembro/2027�

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
 As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as Leis nºs 11�638/07 e 11�941/09, observando as diretrizes 

contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil – BACEN, Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas 
no Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF) e os novos pronunciamentos, orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo BACEN�

 Adicionalmente, a partir de agosto de 2020 foram incluídas nas demonstrações financeiras as alterações advindas da 
Resolução BCB nº 02/20� O objetivo principal dessas normas é trazer similaridade com as diretrizes de apresentação 
das demonstrações contábeis, de acordo com as normas internacionais de contabilidade, International Financial 
Reporting Standards (IFRS)� As principais alterações implementadas foram as contas do Balanço Patrimonial e estão 
apresentadas por ordem de liquidez e exigibilidade; os saldos do Balanço Patrimonial do período estão apresentados 
comparativamente com o final do exercício social imediatamente anterior e as demais demonstrações estão comparadas 
com os mesmos períodos do exercício social anterior para as quais foram apresentadas; e a inclusão da Demonstração 
do Resultado Abrangente� As alterações implementadas pelas novas normas não impactaram o Lucro Líquido ou 
o Patrimônio Líquido�

 O Conselho de Administração autorizou a divulgação dessas demonstrações financeiras em 26 de março de 2025�
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

 Em aderência ao processo de convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, porém 
a maioria não foi homologada pelo BACEN� Desta forma, o Banco CNH, na elaboração das demonstrações financeiras, 
adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo BACEN:
Pronunciamento Descrição Homologação BACEN
CPC 00 (R2) Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro Resolução CMN nº 4�924/21

  e BCB nº 120/21
CPC 01 (R1) Redução ao Valor Recuperável de Ativos Resolução CMN nº 4�924/21
CPC 03 (R2) Demonstração dos Fluxos de Caixa Resolução CMN nº 4�818/20

  e BCB nº 02/20
CPC 05 (R1) Divulgação sobre Partes Relacionadas Resolução CMN nº 4�818/20
CPC 10 (R1) Pagamento Baseado em Ações Resolução CMN nº 3�989/11
CPC 23 Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro Resolução CMN nº 4�924/21
CPC 24 Evento Subsequente Resolução CMN nº 4�818/20
CPC 25 Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes Resolução CMN nº 3�823/09
CPC 28 Propriedades para Investimentos Resolução CMN nº 4�967/21

  e BCB nº 170/21
CPC 33 (R1) Benefícios a Empregados Resolução CMN nº 4�877/20
CPC 41 Resultado por Ação Resolução CMN nº 4�818/20

  e BCB nº 02/20
CPC 46 Mensuração do Valor Justo Resolução CMN nº 4�924/21
CPC 47 Receita de Contrato com Cliente Resolução CMN nº 4�924/21

  e BCB nº 120/21
 Adoção de Novas Normas e Interpretações que entrarão em vigor em períodos futuros
 Resolução CMN nº 4.966/21
 Instrumentos financeiros
 A Resolução CMN nº 4�966/21, com vigência a partir de 1º de janeiro de 2025, estabelece conceitos e critérios contábeis 

aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das relações de proteção 
(contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo BACEN� As principais 
mudanças estão na classificação de instrumentos financeiros, reconhecimento de juros em caso de atraso, cálculo da taxa 
efetiva contratual, baixa para prejuízo e reconhecimento da provisão e classificação das operações com problemas de crédito� 
As alterações na contabilidade de hedge entram em vigor partir de 1º/01/2027, de acordo com a Resolução CMN nº 5�100/23�

 A implementação dessa norma será realizada de forma prospectiva, e os ajustes decorrentes da reavaliação dos ativos e 
passivos financeiros serão registrados na conta de lucros acumulados em 1º de janeiro de 2025, já deduzidos os impactos 
fiscais correspondentes�

 Classificação e mensuração dos instrumentos financeiros
 Os fluxos de caixa contratuais das operações de crédito e demais instrumentos com características de concessão de crédito 

do Banco CNH são baseados exclusivamente no pagamento de principal e juros, conforme definido pela Resolução 
BCB nº 352/23� Utilizando o teste de Somente Pagamento de Principal e Juros (SPPJ), estes instrumentos financeiros foram 
classificados todos com base no método de Custo Amortizado, conforme definido pela Resolução CMN nº 4�966/21�

 O Banco CNH realizará a reclassificação das Aplicações Financeiras de Liquidez classificados na categoria de Títulos 
Mantidos até o Vencimento para Custo Amortizado e Valor Justo no Resultado� Não há impacto da primeira adoção 
dessas reclassificações�

 Incorporação da Taxa de Juros Efetiva (TJE)
 Com a incorporação da Taxa de Juros Efetiva, os instrumentos financeiros inicialmente reconhecidos na categoria Custo 

Amortizado, passarão a ter seu valor ajustado com base nos custos de transação atribuíveis individualmente à operação e 
nos valores recebidos na aquisição ou originação do instrumento, de acordo com a Resolução CMN nº 4�966/21� Dessa forma, 
as operações de crédito passarão a ter os custos de transação e valores recebidos diferidos durante a vida contratual dos 
instrumentos, de acordo com a metodologia de cálculo adotada pela Instituição�

 O Banco CNH definiu a metodologia padrão (completa) para a apuração de cálculo da TJE� Para os custos e as receitas 
incrementais e sobre ocorrências diretamente atribuíveis, ficou definido o método de diferimento proporcional�

 Definição de ativo problemático e stop accrual
 A Resolução CMN nº 4�966/21 estabelece que um ativo é denominado com problema de recuperação de crédito 

(ativo problemático) quando ocorrer atraso superior a 90 dias no pagamento do principal ou de encargos; ou indicativo de 
que a respectiva obrigação não será integralmente honrada nas condições pactuadas sem que seja necessário recorrer a 
garantias ou a colaterais�

 O Banco CNH definiu como indicativos de análise para os ativos problemáticos além dos 90 dias em atraso, a evidência ou 
comprovação de não capacidade financeira de honrar as obrigações pactuadas�

 Perdas esperadas associadas ao risco de crédito (anteriormente “Provisão para Devedores Duvidosos”)
 A transição da Resolução CMN nº 2�682/99 para a Resolução CMN nº 4�966/21 representa uma mudança estrutural na 

metodologia de provisionamento, substituindo a abordagem de perdas incorridas por um modelo de perdas esperadas� 
Esse novo modelo incorpora técnicas mais avançadas de modelagem, como Probabilidade de Inadimplência (PD), 
Perda Dada a Inadimplência (LGD) e projeções macroeconômicas, substituindo provisões estáticas baseadas em ratings 
por uma avaliação dinâmica de risco�

 Diferentemente do modelo anterior, que reconhecia perdas apenas mediante evidências objetivas de deterioração, a nova 
abordagem antecipa riscos com base na análise preditiva, considerando o aumento significativo do risco de crédito antes 
do default� Além disso, mantém um componente de perda incorrida, com níveis mínimos de provisão definidos pelo 
Banco Central para contratos com mais de 90 dias de atraso�

 Com essa mudança, o total de perdas esperadas passou a ser de R$ 1�377�050 mil, refletindo uma redução de R$ 646�069 mil 
em relação ao modelo anterior� Esse impacto evidencia a maior precisão na mensuração do risco de crédito e a otimização 
dos níveis de reserva, fortalecendo a transparência e a gestão prudencial das operações�

 Renegociação e reestruturação
 Com a implementação da Resolução CMN nº 4�966/21, o Banco CNH aprimorou seus processos de renegociação e 

reestruturação de operações financeiras, estabelecendo definições claras para cada termo� Renegociação é definida como 
a modificação das condições originalmente pactuadas de um instrumento financeiro ou sua substituição por outro, podendo 
envolver a liquidação ou o refinanciamento parcial ou total da dívida�

 Por outro lado, a reestruturação é caracterizada como uma renegociação na qual são concedidos benefícios significativos 
à contraparte, que não seriam oferecidos caso não houvesse uma deterioração na qualidade de crédito� Importante notar 
que, conforme a Resolução, toda reestruturação é classificada como um ativo problemático�

 Essa distinção entre renegociação e reestruturação permite ao Banco CNH adotar uma abordagem mais precisa na gestão 
de risco de crédito, alinhando-se às melhores práticas internacionais e garantindo maior transparência em suas operações 
financeiras�

 Impactos estimados
 Apresenta-se a seguir o patrimônio líquido com os principais impactos estimados decorrentes da adoção das referidas normas, 

reconhecidos contra lucros acumulados:
R$ mil

  Patrimônio líquido antes dos ajustes de 31/12/2024 2.653.806
Ajustes adoção
  Perdas esperadas operações de créditos e TVM 646�069
  Efeito fiscal (290�731)
Ajustes líquidos efeito fiscal 355.338
  Patrimônio líquido após ajustes de 1º/01/2025 3.009.144

 Lei nº 14.467/22 (com as alterações da Lei nº 15.078/24)
 Apuração dos impostos correntes e diferidos
 A Lei nº 14�467/22 (com as alterações da Lei nº 15�078/24) estabeleceu o tratamento tributário no recebimento de créditos 

decorrentes das atividades das instituições financeiras e demais autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil� A 
partir de 1º de janeiro de 2025, as instituições poderão deduzir, na determinação do lucro real e da base de cálculo da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), as perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes de atividades 
relativas a operações inadimplidas, independentemente da data da sua contratação e operações com pessoa jurídica em 
processo falimentar ou em recuperação judicial, a partir da data da decretação da falência ou da concessão da recuperação 
judicial� A dedução fiscal estabelecida deverá observar a perda incorrida segundo os percentuais estabelecidos com base 
no período de inadimplemento�

 A partir do mês de janeiro de 2026, as perdas apuradas sobre os créditos que se encontravam inadimplidos 
em 31 de dezembro de 2024, ainda não deduzidas fiscalmente até essa data, poderão ser excluídas do lucro líquido, na 
determinação do lucro real e da base de cálculo da CSLL, à razão de 1/84 (um, oitenta e quatro avos) para cada mês do 
período de apuração�

 Resolução CMN nº 4.975/21
 Arrendamento mercantil
 A Resolução CMN nº 4�975/21, que entra em vigor em 1º de janeiro de 2025, estabelece as diretrizes contábeis aplicáveis 

às operações de arrendamento mercantil realizadas por instituições financeiras e demais entidades autorizadas pelo BACEN� 
Essas instituições devem seguir o Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) – Arrendamentos, atendendo às exigências 
relacionadas ao reconhecimento, à mensuração, apresentação e divulgação dessas operações, conforme regulamentação 
específica� Sem impacto na adoção inicial ao Banco CNH�

 Resoluções BCB nºs 426/23 a 433/23, 390/24 e 537/24 a 543/24
 Plano de contas (COSIF)
 As Resoluções acima determinam a estrutura do plano de contas do COSIF, vigente a partir de 1º de janeiro de 2025� 

Essas normas visam uniformizar as práticas contábeis no mercado financeiro brasileiro, promovendo a consistência e 
comparabilidade das demonstrações financeiras�

 O Banco CNH realizou a adaptação de seus sistemas contábeis para refletir a nova estrutura do COSIF, incluindo a expansão 
do número de dígitos nos códigos de contas e a padronização das rubricas contábeis�

3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
 As principais práticas contábeis adotadas pelo Banco CNH na elaboração das demonstrações financeiras são:
a) Apuração do resultado
 As receitas e despesas das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime de competência� Os valores sujeitos 

à variação monetária são atualizados “pro rata” dia�
b) Fluxo de caixa
 Para fins das Demonstrações dos Fluxos de Caixa, o Banco CNH utiliza o método indireto segundo qual o lucro líquido ou 

prejuízo é ajustado pelos seguintes efeitos:
 (I)  Das transações que não envolvem caixa;
 (II)  De quaisquer diferimentos ou outras apropriações por competência sobre recebimentos ou pagamentos operacionais 

passados ou futuros; e
 (III)  De itens de receita ou despesa associados com fluxos de caixa das atividades de investimento ou de financiamento�
 Os valores considerados como caixa e equivalentes de caixa correspondem aos saldos de disponibilidades e às aplicações 

interfinanceiras de liquidez com conversibilidade imediata e/ou com data de vencimento/resgate original igual ou inferior 
a 90 (noventa) dias, na data da contratação�

c) Aplicações interfinanceiras de liquidez
 São avaliadas pelo montante aplicado acrescido dos rendimentos incorridos até a data dos balanços� É constituída provisão 

para ajuste a valor de mercado, quando aplicável�
d) Instrumentos financeiros
 Títulos e valores mobiliários
 De acordo com a Circular BACEN nº 3�068/01, e regulamentação complementar, os títulos e valores mobiliários são 

classificados de acordo com a intenção de negociação, a critério da Administração, em três categorias a saber: títulos para 
negociação - avaliados ao valor de mercado em contrapartida ao resultado; títulos disponíveis para a venda - avaliados ao 
valor de mercado em contrapartida à conta específica do patrimônio líquido; e títulos mantidos até o vencimento - avaliados 
pela taxa intrínseca dos títulos em contrapartida ao resultado�

 Instrumentos financeiros derivativos
 São classificados, na data de sua aquisição, de acordo com a intenção da Administração em utilizá-los como instrumento 

de proteção (hedge) ou não, conforme a Circular nº 3�082/02, do BACEN�
 Os instrumentos financeiros derivativos designados como parte de uma estrutura de proteção contra riscos (“hedge”) podem 

ser classificados como:
 I - “hedge” de risco de mercado; e
 II - “hedge” de fluxo de caixa�
 Os instrumentos financeiros derivativos destinados a “hedge” e os respectivos objetos de “hedge” são ajustados a valor de 

mercado, observado o seguinte:
 1�  Para aqueles classificados na categoria I, a valorização ou a desvalorização é registrada em contrapartida à adequada 

conta de receita ou despesa, líquida dos efeitos tributários, no exercício; e
 2�  Para aqueles classificados na categoria II, a valorização ou a desvalorização é registrada em contrapartida à conta 

destacada do patrimônio líquido, líquida dos efeitos tributários�
 Os instrumentos financeiros derivativos compostos por operações de swap são avaliados a valor de mercado e o diferencial 

a receber ou a pagar é contabilizado em conta de ativo ou passivo, respectivamente� A parcela efetiva, em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzida dos efeitos tributários e demais variações são apropriadas em receita ou 
despesa “pro rata” até a data do balanço�

 Valor justo dos instrumentos financeiros
 O valor justo de instrumentos financeiros é calculado mediante o uso de técnicas de avaliação baseadas em premissas, que 

levam em consideração informações e condições de mercado� As principais premissas são: dados históricos, informações de 
transações similares e técnicas de precificação� Para instrumentos mais complexos ou sem liquidez, é necessário um julgamento 
significativo para determinar o modelo utilizado mediante seleção de dados específicos e em alguns casos, são aplicados 
ajustes de avaliação ao valor do modelo ou preço cotado para instrumentos financeiros que não são negociados ativamente�

 Mensuração do valor justo
 A determinação do valor justo de um ativo ou passivo financeiro pode prever o uso de três classificações quanto ao tipo de 

informação utilizada para avaliação, as quais são chamados níveis de hierarquia de valor justo, a saber:
 •  Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos;
 •  Nível 2: inputs, exceto os preços cotados incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 

(preços) ou indiretamente (derivado de preços); e
 •  Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs não observáveis 

significativos)�
e) Operações de crédito
 As operações de crédito são demonstradas a valor presente com base no indexador e na taxa de juros contratuais, calculadas 

“pro rata temporis” até a data do balanço� As receitas relativas a operações que apresentam atraso superior a 60 dias são 
reconhecidas no resultado somente quando efetivamente recebidas, independente do seu nível de classificação de risco�

 Em operações de compra de ativos, os valores pagos na operação são registrados no ativo como títulos de créditos a receber 
e as receitas são apropriadas ao resultado do período, pelo prazo remanescente da operação�

f) Provisão para perdas em operações de crédito
 A provisão para perdas em operações de crédito, avais e fianças e de arrendamento mercantil foi constituída, de acordo 

com a Resolução CMN nº 2�682/99, sendo considerada suficiente pela Administração para a cobertura de riscos com 
eventuais perdas�

g) Ativos não financeiros mantidos para venda
 Está representado por ativos não financeiros mantidos para venda, recebidos em dação de pagamento, registrados inicialmente 

pelo custo e ajustados por provisão para perda no valor recuperável, quando necessário� Já os ativos retomados são 
registrados pelo menor valor entre o valor contábil bruto do respectivo instrumento financeiro de difícil ou duvidosa solução 
e o valor justo do ativo, avaliado conforme o disposto na regulamentação específica, líquido de despesas de vendas�

h) Arrendamento mercantil
 As depreciações sobre os bens arrendados são registradas, mensalmente, de forma linear com base nos respectivos prazos 

usuais de vida útil, reduzidos em 30%, exceto para os contratos com pessoas físicas, que são depreciados de acordo com 
os prazos normais e com a legislação fiscal vigente�

 Os valores residuais garantidos, que representam as opções de compra a vencer, bem como suas respectivas atualizações, 
são registrados na rubrica “Valores residuais a realizar”, tendo como contrapartida a conta de “Valores residuais a balancear”, 
no grupo de operações de arrendamento mercantil�

 Conforme diretrizes estabelecidas pelo BACEN, o Banco CNH ajusta suas demonstrações financeiras pela diferença apurada 
entre o valor contábil de arrendamentos a receber, imobilizado de arrendamento e o valor presente da sua carteira de 
arrendamento mercantil, às respectivas taxas internas de retorno de cada contrato, como superveniência ou insuficiência 
de depreciação, no imobilizado de arrendamento� Os ajustes são registrados, quando positivos, a crédito de receitas de 
operações de arrendamento mercantil e, quando negativos, a débito de despesas de operações de arrendamento mercantil, 
em contrapartida ao imobilizado de arrendamento�

 De acordo com a Resolução BCB nº 02/20, artigo 2º, §3º, as operações de arrendamento mercantil passam a ser apresentadas 
pelos saldos de valor presente dos montantes totais a receber previstos em contrato e pela provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito� No cálculo do valor presente é utilizada taxa equivalente aos encargos financeiros previstos no 
contrato ou, quando não há previsão contratual, a taxa que equaliza o valor do bem arrendado, na data da contratação, ao valor 
presente de todos os recebimentos e pagamentos previstos ao longo do prazo contratual, incluindo o valor residual garantido�

i) Intangível
 Corresponde aos direitos adquiridos que tenham por objeto de bens incorpóreos destinados à manutenção da Entidade ou 

exercidos com essa finalidade e registrado pelo custo de aquisição� Está composto por direito de uso da linha de negócios 
adquiridos junto a terceiros, com amortização linear e de acordo com o prazo previsto em contrato de cinco anos�

j) Redução do valor recuperável dos ativos não financeiros (“impairment”)
 É reconhecida como perda, quando o valor de um ativo ou de uma unidade geradora de caixa, registrado contabilmente for 

maior do que o seu valor recuperável ou de realização� Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo identificável de 
ativos que gera fluxo de caixa, substanciais, independentemente de outros ativos ou grupos de ativos�

 As perdas por “impairment”, quando aplicável, são registradas no resultado do período em que foram identificadas� Os valores 
dos ativos não financeiros, exceto aqueles registrados nas rubricas de “Outros valores e bens” e de “Outros créditos - créditos 
tributários” são objeto de revisão periódica, no mínimo anual, para determinar se existe alguma indicação de perda no valor 
recuperável ou de realização desses ativos�

k) Passivo circulante e passivo não circulante
 Demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as variações monetárias 

incorridos “pro rata temporis”�
l) Obrigações por empréstimos e repasses
 As obrigações por empréstimos e repasses são demonstradas a valor presente com base no indexador e na taxa de juros 

contratuais, calculadas “pro rata temporis” até a data do balanço�
 As obrigações são registradas em contas específicas do passivo e atualizadas de acordo com as taxas pactuadas e ajustadas 

pelo efeito de variação cambial, quando denominado em moeda estrangeira� Todas as remunerações referentes a essas 
operações tais como juros e variação cambial (diferença entre a moeda funcional e a moeda em que a operação foi denominada) 
são contabilizadas como despesas do período, obedecendo ao regime de competência�
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

m) Contingências
 O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes, e obrigações legais são efetuadas de 

acordo com os critérios definidos na Resolução nº 3�823/09, do CMN que aprovou o Pronunciamento Técnico nº 25 do Comitê 
de Pronunciamentos Contábeis (CPC), obedecendo aos seguintes critérios:

 •  Ativos contingentes - não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos;

 •  Contingências passivas - são reconhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores 
jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, e sempre 
que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança� Os passivos contingentes classificados como 
perdas possíveis pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como 
perdas remotas não são passíveis de provisão ou divulgação; e

 •  Obrigações legais (fiscais e previdenciárias) - referem-se a demandas administrativas ou judiciais onde estão sendo 
contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns tributos e contribuições� Os montantes discutidos são 
integralmente registrados nas demonstrações financeiras, independentemente da classificação do risco, e atualizadas de 
acordo com a legislação vigente�

n) Provisões para imposto de renda e contribuição social
 A provisão para imposto de renda foi constituída à razão de 15% sobre o lucro real, acrescido de adicional de 10% sobre a 

parte desse lucro que excedeu a R$ 240 no exercício (R$ 120 no semestre)� A contribuição social calculada sobre o lucro 
líquido antes do imposto de renda, à alíquota de 20%�

 O Banco CNH registra imposto de renda e contribuição social sobre as diferenças temporárias, os quais serão realizados 
quando da utilização ou reversão das respectivas provisões pelas quais foram constituídas, e estão apresentados nas rubricas 
“Impostos Fiscais Diferidos” no ativo e “Obrigações Fiscais” no Passivo, e refletidos no resultado do exercício e/ou outros 
resultados abrangentes� Os créditos tributários são baseados nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos 
técnicos e análises da Administração�

o) Uso de estimativas contábeis
 A preparação das demonstrações financeiras exige que a Administração efetue certas estimativas e adote premissas, no melhor 

de seu julgamento, que afetam os montantes de certos ativos e passivos, financeiros ou não, receitas e despesas e outras 
transações, tais como: (I) o valor de mercado de determinados ativos e passivos financeiros, incluindo instrumentos derivativos; 
(II) as taxas de depreciação dos itens do ativo imobilizado; (III) as taxas de amortizações de ativos intangíveis; (IV) provisões 
necessárias para absorver eventuais riscos decorrentes dos passivos contingentes; (V) tributos diferidos; e (VI) créditos de 
liquidação duvidosa das operações de crédito e arrendamento mercantil� Os valores de eventual liquidação desses ativos e 
passivos, financeiros ou não, podem vir a ser diferentes dos valores apresentados com base nessas estimativas�

p) Lucro líquido por lote de mil ações
 O lucro líquido (prejuízo) por ação básico é calculado por meio da divisão do resultado do exercício atribuído aos detentores 

de ações do Banco CNH pela quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício/semestre, excluídas 
as ações em tesouraria, se houver�

 O lucro líquido (prejuízo) por ação diluído é calculado por meio da divisão do resultado ajustado atribuído aos detentores de 
ações do Banco CNH pela: (a) quantidade média ponderada de ações disponíveis durante o exercício/semestre; e 
(b) mais a quantidade de ações que seriam emitidas no pressuposto do exercício das opções de compra de ações�

q) Resultados recorrentes / não recorrentes
 A Resolução BCB nº 02/20, em seu artigo 34º, passou a determinar a divulgação de forma segregada dos resultados 

recorrentes e não recorrentes� Define-se então como resultado não corrente do exercício aquele que:
 I  - Não esteja relacionado ou esteja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da Instituição; e
 II - Não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exercícios futuros�

4. DISPONIBILIDADES E APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ (CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA)
31/12/2024 31/12/2023

Disponibilidades ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 272 56
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 5)����������������������������������������������������������������� 1�172�258 1�067�421
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1�172�530 1�067�477

5. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
31/12/2024 31/12/2023

Total circulante Total circulante
Aplicações em depósitos interfinanceiros ��������������������������������������������������������� 374�157 213�384
Operações compromissadas ����������������������������������������������������������������������������� 798�101 854�037
Total ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 1�172�258 1�067�421

 As aplicações interfinanceiras e compromissadas estão remuneradas à taxa média de 100,99% do DI/SELIC, em dezembro 
de 2024 (100,89% em dezembro de 2023) com liquidez diária e vencimento em até três meses�

 Em 31 de dezembro de 2024, o Banco CNH apurou uma receita com aplicações interfinanceiras de liquidez, no montante 
de R$ 120�239 (R$ 140�457 em 2023)�

6. OPERAÇÕES DE CRÉDITO, TÍTULOS DE CRÉDITOS A RECEBER E DE ARRENDAMENTO MERCANTIL
a) A carteira de operações de crédito está composta da seguinte forma:

31/12/2024 31/12/2023
Ativo circulante
Repasses no país – BNDES FINAME �������������������������������������������������������������������������������� 2�201�213 2�044�684
Repasse no exterior ����������������������������������������������������������������������������������������������������������� 156�654 105�972
Empréstimos e financiamentos ������������������������������������������������������������������������������������������ 6�431�904 4�943�042
Títulos de créditos a receber *�������������������������������������������������������������������������������������������� 4�833�330 5�404�583
Arrendamento mercantil ����������������������������������������������������������������������������������������������������� 34�618 37�701
Subtotal ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 13�657�719 12�535�982
Ativo não circulante
Repasses no país – BNDES FINAME �������������������������������������������������������������������������������� 5�806�374 5�047�456
Repasse no exterior ����������������������������������������������������������������������������������������������������������� 367�995 329�088
Empréstimos e financiamentos ������������������������������������������������������������������������������������������ 8�167�812 7�684�844
Títulos de crédito a receber ������������������������������������������������������������������������������������������������ - 24
Arrendamento mercantil ����������������������������������������������������������������������������������������������������� 39�583 55�422
Subtotal ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 14�381�764 13�116�834
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 28�039�483 25�652�816
Ativo circulante
Provisão para perdas em operações de crédito ����������������������������������������������������������������� (923�398) (537�441)
Provisão para arrendamento mercantil ������������������������������������������������������������������������������ (2�053) (2�593)
Subtotal ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (925�451) (540�034)
Ativo não circulante
Provisão para perdas em operações de crédito ����������������������������������������������������������������� (1�096�798) (584�515)
Provisão para arrendamento mercantil ������������������������������������������������������������������������������ (1�423) (3�131)
Subtotal ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (1�098�221) (587�646)
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (2�023�672) (1�127�680)
Total geral �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 26�015�811 24�525�136

Receita (despesa) de operações de crédito e de arrendamento mercantil
Operações de crédito ��������������������������������������������������������������������������������������������������������� 3�923�958 3�076�687
Receita de operações de arrendamento mercantil������������������������������������������������������������� 88�175 97�541
Despesa de operação de arrendamento mercantil ������������������������������������������������������������ (74�851) (82�010)
Provisão para perdas com créditos e arrendamento mercantil ������������������������������������������ (1�490�198) (703�128)
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�447�084 2�389�090

 *  O saldo de títulos de créditos a receber com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2024 totaliza R$ 62�322 (Nota 17)� 
Os créditos adquiridos com direito de regresso à contraparte totalizam R$ 351�232 (R$ 0,00 em 31 de dezembro de 2023)�

b) A composição da carteira de operações de crédito, de arrendamento mercantil, devedores por compra de valores 
e bens e avais e fianças honrados, por tipo de cliente e atividade econômica é como segue:

31/12/2024 31/12/2023
Setor privado
Rural ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 15�475�509 13�036�508
Indústria ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 663�229 581�204
Comércio ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 5�013�581 5�159�205
Serviços ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 6�872�310 6�872�362
Pessoa física ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 14�854 3�537
Total da carteira ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 28�039�483 25�652�816

c) Apresentação da carteira de operações de crédito, arrendamento mercantil, devedores por compra de outros valores 
e bens e avais e fianças honrados, de acordo com os níveis de risco

31/12/2024 31/12/2023
Em curso normal Vencidos Total Total Total Total

Nível de risco Operações Provisões Operações Provisões Operações Provisões Operações Provisões
AA ������������������ 3�144�085 - - - 3�144�085 - 2�847�660 -
A ������������������� 10�327�902 51�640 - - 10�327�902 51�640 10�934�363 54�672
B ������������������� 4�924�225 49�242 66�371 664 4�990�596 49�906 5�325�955 53�260
C ������������������� 3�496�958 104�908 169�155 5�075 3�666�113 109�983 3�733�340 112�001
D ������������������� 3�617�448 361�745 315�999 31�600 3�933�447 393�345 1�642�544 164�254
E ������������������� 304�319 91�296 273�715 82�114 578�034 173�410 436�844 131�053
F ������������������� 97�594 48�797 67�097 33�548 164�691 82�345 147�423 73�711
G ������������������� 175�755 123�028 62�814 43�969 238�569 166�997 153�193 107�235
H ������������������� 374�691 374�691 621�355 621�355 996�046 996�046 431�494 431�494

Total �������������� 26�462�977 1�205�347 1�576�506 818�325 28�039�483 2�023�672 25�652�816 1�127�680
d) Movimentação da provisão para perdas com crédito
 A movimentação da provisão para perdas com créditos nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 31 de dezembro 

de 2023, a qual inclui, além das operações de crédito, as operações de arrendamento mercantil, é como segue:
 Provisão para operações de crédito, arrendamento mercantil e avais e fianças prestadas

31/12/2024 31/12/2023
Saldo no início do exercício �������������������������������������������������������������������������������������������� 1�127�680 600�830
  Complemento (reversão) da provisão para perdas com créditos������������������������������������� 1�490�198 703�128
  Parcela baixada (compensação como prejuízo)  ������������������������������������������������������������� (594�206) (176�278)
Saldo final ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�023�672 1�127�680

 Os créditos recuperados no exercício somam R$ 160�954 (R$ 72�478 em 2023) e os créditos renegociados, nesse mesmo 
período, somaram R$ 994�789 (R$ 194�862 em 2023)�

e) Concentração de risco de crédito
31/12/2024 % 31/12/2023 %

Maiores devedores
  10 maiores devedores ��������������������������������������������������� 1�712�248 6% 1�727�034 7%
  20 seguintes maiores devedores����������������������������������� 1�737�275 6% 2�064�261 8%
  50 seguintes maiores devedores����������������������������������� 2�457�592 9% 2�667�671 10%
100 seguintes maiores devedores����������������������������������� 2�370�902 8% 2�230�460 9%
200 seguintes maiores devedores����������������������������������� 2�420�338 9% 2�063�077 8%
500 seguintes maiores devedores����������������������������������� 2�856�358 10% 2�546�923 10%
Acima dos 500 maiores devedores ��������������������������������� 14�484�770 52% 12�353�390 48%
Total �������������������������������������������������������������������������������� 28�039�483 100% 25�652�816 100%

7. OUTROS INSTRUMENTOS FINANCEIROS E OBRIGAÇÕES FISCAIS
a) Outros ativos e passivos financeiros

31/12/2024 31/12/2023
Outros ativos financeiros – circulante
  Valores a receber de sociedades ligadas (Nota 17) ��������������������������������������������������������� 64�860 33�349
  Imposto a compensar ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 4�394 2�630
  Participações pagas antecipadamente����������������������������������������������������������������������������� - 2�295
  Outros (I)  ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 55�885 76�952
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 125�139 115�226
Outros ativos financeiros – não circulante
  Devedores de depósito em garantia��������������������������������������������������������������������������������� 2�233 5�105
  Imposto a compensar ������������������������������������������������������������������������������������������������������� - 3
  Outros (I)  ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 8�685 1�060
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 10�918 6�168
Total geral �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 136�057 121�394
Outros passivos financeiros – circulante
  Valores a pagar sociedades ligadas (Nota 17) ����������������������������������������������������������������� 8�795 22�495
  Sociais e estatutárias ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 9�699 11�974
  Provisão para pagamentos a efetuar ������������������������������������������������������������������������������� 18�681 9�435
  Despesas de pessoal ������������������������������������������������������������������������������������������������������� 5�904 5�081
  Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados ����������������������������������������������������� 4�208 1�261
  Outros passivos (II) – sociedades ligadas (Nota 17) �������������������������������������������������������� 126�287 97�642
  Outros passivos (II) – terceiros����������������������������������������������������������������������������������������� 141�182 127�500
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 314�756 275�388
Outros passivos financeiros – não circulante
  Valores a pagar – sociedades ligadas (Nota 17) �������������������������������������������������������������� 1�355 50�953
  Outros passivos (II) – sociedades ligadas (Nota 17) �������������������������������������������������������� 318�362 262�576
  Outros passivos (II) – terceiros����������������������������������������������������������������������������������������� 243�525 242�563
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 563�242 556�092
Total geral �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 877�998 831�480

 I�  Valor a receber referente à venda de ativos não financeiros mantidos para venda registrado em outros devedores diversos 
no montante de R$ 8�503 (R$ 10�245 em 2023), valores a receber de terceiros referentes a subsídios de taxas de juros de 
operações de crédito no montante de R$ 12�042 (R$ 46�566 em 2023), valores a receber do Bradesco referente aos boletos 
pagos pelos clientes em 31/12/2024 no montante de R$ 40�897 e outros no montante de R$ 3�128 (R$ 1�565 em 2023)�

 II�  Valor referente substancialmente às receitas de juros recebidas antecipadamente, oriundas das partes relacionadas 
CNH Industrial Brasil Ltda� e IVG Brasil Ltda� e suas redes de concessionárias como subsídio de taxa de juros de operações 
de crédito, as quais são apropriadas para o resultado, conforme os prazos correspondentes dos respectivos contratos 
de operação de crédito�

b) Obrigações fiscais e diferidas
31/12/2024 31/12/2023

Obrigações fiscais – circulante
  Impostos e contribuições a recolher ��������������������������������������������������������������������������������� 90�198 114�762
  Obrigações fiscais diferidos���������������������������������������������������������������������������������������������� 44�856 3�614
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 135�054 118�376
Obrigações fiscais – não circulante
  Obrigações fiscais diferidos���������������������������������������������������������������������������������������������� 220�787 18�383
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 220�787 18�383
Total geral �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 355�841 136�759

c) Outros ativos
31/12/2024 31/12/2023

Ativo circulante
  Despesas antecipadas (I)  ������������������������������������������������������������������������������������������������ 17�478 14�465
  Ativos não financeiros mantidos para venda (II) �������������������������������������������������������������� 85�220 -
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 102�698 14�465
Ativo não circulante
  Despesas antecipadas (I)  ������������������������������������������������������������������������������������������������ 72�954 57�153
  Ativos não financeiros mantidos para venda (II) �������������������������������������������������������������� 10�690 18�296
  Provisão para desvalorizações����������������������������������������������������������������������������������������� (9�666) (10�046)
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 73�978 65�403
Total geral �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 176�676 79�868

 I�  Refere-se substancialmente às despesas antecipadas de negociação de títulos e taxa de exclusividade, que são amortizados 
de acordo com os respectivos vencimentos�

 II�  Refere-se a ativos não financeiros recebidos em dação de pagamento ou retomados mantidos para venda� Em 2024, 
o Banco CNH passou a registrar os bens no momento da retomada�

d) Dívidas subordinadas elegíveis ao capital
31/12/2024 31/12/2023

Passivo não circulante
  Dívidas subordinadas elegíveis ao capital (I) ������������������������������������������������������������������� 795�495 699�394
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 795�495 699�394

31/12/2024 31/12/2023
Despesas
  Despesas de dívidas subordinadas���������������������������������������������������������������������������������� 96�101 91�974
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 96�101 91�974

 I�  Refere-se a empréstimos caracterizados como “Dívida Subordinada”, conforme Resolução CMN nº 4�955/21, com a parte 
relacionada CNH Industrial Brasil Ltda� realizados no 2º semestre de 2022 no montante de R$ 300�000, com vencimento 
em 2032, e realizado em 28 de fevereiro de 2023 no montante de R$ 300�000, com vencimento em 2033� A taxa aplicada 
a esses empréstimos é de 125% do DI (Nota 17)�
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

e) Instrumentos financeiros derivativos e TVM
31/12/2024 31/12/2023

Ativos financeiros
Circulante 

até 3 meses
Circulante 

após 3 meses
Não 

circulante Total Total
Instrumentos financeiros derivativos
  (Nota 20)������������������������������������������������� 30�418 43�687 451�689 525�794 94�493
Títulos e valores mobiliários – mantidos
  até o vencimento (Nota 21) �������������������� 2�081 847 - 2�928 -
  Cédula de Produto Rural – financeira ���� 2�092 851 - 2�943 -
  (-) Provisão CPRF ���������������������������������� (11) (4) - (15) -
Total ��������������������������������������������������������� 32�499 44�534 451�689 528�722 94�493

31/12/2024 31/12/2023

Passivos financeiros
Circulante 

após 3 meses
Não 

circulante Total Total
Instrumentos financeiros derivativos �������� 572 13�502 14�074 194�701
Total ��������������������������������������������������������� 572 13�502 14�074 194�701

8. INTANGÍVEL
a) Movimentação do intangível

31/12/2024 31/12/2023
Saldo inicial ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 24�614 17�393
Adição / (baixa) do período ������������������������������������������������������������������������������������������������ 4�668 7�221
Saldo final ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 29�282 24�614

b) Movimentação da amortização
31/12/2024 31/12/2023

Saldo inicial ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ (9�953) (6�952)
Amortização (líquida de reversão) do período ������������������������������������������������������������������� (3�458) (3�001)
Saldo final ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (13�411) (9�953)

9. DEPÓSITOS INTERFINANCEIROS E A PRAZO
31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante Passivo não circulante
Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos Total Total

CDI �������������������� 2�095�898 710�375 123�445 - 2�929�718 1�981�240
CDB (*) �������������� 617�983 531�857 615�460 717�130 2�482�430 3�277�428
Total ������������������ 2�713�881 1�242�232 738�905 717�130 5�412�148 5�258�668

 A taxa média verificada para as operações de depósitos interfinanceiros e a prazo no exercício foi de 105,17% do CDI 
(106,02% em 2023)� Em 31 de dezembro de 2024, o Banco CNH apurou uma despesa com depósitos interfinanceiros e a 
prazo no montante de R$ 403�863 (R$ 698�503 em 2023)�

 (*)  O saldo das operações de CDB com partes relacionadas em 31 de dezembro de 2024 totaliza R$ 10�404 (R$ 26�189 
em 2023) (Nota 17)�

10. OBRIGAÇÕES POR EMISSÃO DE LETRAS
31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante Passivo não circulante
Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos Total Total

LCA �������������������� 1�042�143 1�869�213 2�403�827 538�770 5�853�953 5�326�275
LF ���������������������� - 2�214�587 1�967�003 742�693 4�924�283 4�200�436
Total ������������������ 1�042�143 4�083�800 4�370�830 1�281�463 10�778�236 9�526�711

 A taxa média verificada para as operações de recursos de aceites e emissão de títulos foi de 101,96% do CDI (104,31% 
em 2023)�

 Em 31 de dezembro de 2024, o Banco CNH apurou despesa com operações de recursos de aceites e emissão de títulos 
no montante de R$ 1�134�876 (R$ 930�881 em 2023)�

11. OBRIGAÇÕES POR REPASSES
31/12/2024 31/12/2023

Passivo circulante Passivo não circulante
Até 3 meses 3 a 12 meses 1 a 3 anos 3 a 5 anos Mais de 5 anos Total Total

Obrigações por repasses
  – instituições oficiais (I) �� 185�587 1�867�492 2�945�922 1�830�472 959�990 7�789�463 7�055�968
Obrigações por repasses
  – exterior (II) ������������������� 5�042 153�783 274�118 91�770 - 524�713 441�914
Total ��������������������������������� 190�629 2�021�275 3�220�040 1�922�242 959�990 8�314�176 7�497�882

31/12/2024 31/12/2023
Despesa com empréstimo e repasse – instituições oficiais (I) ������������������������������������������� (915�873) (516�190)
Despesas com empréstimo e repasse – exterior (II) ���������������������������������������������������������� (32�054) (25�876)
Variação cambial ���������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (111�145) 27�031
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (1�059�072) (515�035)

 I�  Referem-se a repasses de recursos do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social – BNDES (modalidade 
BNDES FINAME), com vencimentos até 2033 e com encargos à taxa prefixada entre 1,10% e 15,85% ao ano ou pela 
variação da Taxa de Juros de Longo Prazo (TJLP), SELIC, Taxa Fixa BNDES (TFB) ou Taxa Fixa BNDES em Dólar (TFBD) 
e Taxa de Longo Prazo (TLP), acrescida de juros entre 0,95% e 8,1% ao ano�

 II�  Referem-se a captações de recursos no exterior em dólar com a CNH Industrial LLC, Banco Itaú S�A� e Banco Santander 
com taxa média de 6,32%�

12. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL
a) Demonstração do resultado de IRPJ e CSLL

31/12/2024 31/12/2023
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social e após as participações ������� (442�406) 141�150
Encargos (Imposto de renda e contribuição social) às alíquotas nominais de 25%
  e 20%, respectivamente ��������������������������������������������������������������������������������������������������� 199�083 (63�517)
Efeito das exclusões (adições) permanentes:��������������������������������������������������������������� 82�700 65�547
Efeito de outras adições / exclusões ���������������������������������������������������������������������������������� 2�303 (734)
Efeito dos juros sobre o capital próprio ������������������������������������������������������������������������������ 79�352 67�530
Outros ajustes �������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1�045 (1�249)
Imposto de renda e contribuição social ������������������������������������������������������������������������������ 281�783 2�030

b) Composição dos créditos tributários de IRPJ e CSLL diferidos
31/12/2024 31/12/2023

Descrição
Provisão para perdas com créditos (I)�������������������������������������������������������������������������������� 1�149�390 585�958
Provisão para perdas com Cédula de Crédito Rural (CPR) (II)������������������������������������������ 1�054 1�048
Provisão para contingências e outros passivos ����������������������������������������������������������������� 8�032 10�145
Provisão para desvalorização de ativos não financeiros mantidos para venda ����������������� 4�350 7�242
COFINS Lei nº 9�718/98 ����������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�830 531
Instrumentos financeiros derivativos ���������������������������������������������������������������������������������� - 108�799
Outros ��������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 12�139 6�537
Total do crédito tributário ������������������������������������������������������������������������������������������������ 1�177�795 720�260
Imposto de renda diferido passivo sobre superveniência de depreciação ������������������������� (25�067) (21�997)
Instrumentos financeiros derivativos ���������������������������������������������������������������������������������� (240�576) -
Subtotal ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� (265�643) (21�997)
Créditos tributários – líquidos ���������������������������������������������������������������������������������������� 912�152 698�263

 (I)  O crédito tributário de imposto de renda e contribuição social sobre a provisão para créditos e liquidação duvidosa sobre 
os contratos de operações de crédito e de arrendamento mercantil totalizam R$ 1�149�390, sendo R$ 238�737 referente 
a créditos baixados para prejuízo que ainda não atendem aos critérios de dedutibilidade estabelecidos pela Lei nº 9�430/96 
(R$ 585�958 e R$ 78�502 respectivamente ao exercício anterior)�

 (II)  Para as perdas de CPRF, os créditos totalizam R$ 1�054 sendo R$ 1�047 referente à baixa para prejuízo e que ainda 
não atendem aos critérios de dedutibilidade (R$ 1�048 referente ao ano anterior)�

c) Expectativa de realização dos créditos tributários
 Considerando as expectativas de resultados futuros, determinados com base em premissas que incorporam, entre outros 

fatores, a manutenção do nível de operações e o atual cenário econômico, a Administração considera que os créditos 
tributários registrados em 31 de dezembro de 2024, atendem aos requerimentos dados pela Resolução CMN nº 4�842/20 e 
serão realizados nos seguintes prazos:

Ano 31/12/2024 31/12/2023
2024������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ - 119�597
2025������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 76�279 112�603
2026������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 136�943 180�151
2027������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 217�754 162�274
2028������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 247�234 97�566
2029������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 196�812 27�720
2030������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 112�119 14�642
2031������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 99�077 5�449
2032������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 87�783 258
2033������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 3�794 -
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 1�177�795 720�260

 O valor presente dos créditos tributários sobre as diferenças temporárias, considerando a taxa média de captação, líquido 
dos efeitos tributários, é de R$ 708�282 (R$ 509�615 referente ao período anterior)�

13. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
a) Capital social
 O capital social subscrito e integralizado está representado por 2�255�140�152 ações ordinárias nominativas (2�105�252�737 

em 2023), no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, sendo 2�239�999�142 ações pertencentes à New Holland Limited com 
sede no Reino Unido (2�091�118�071 em 2023), e 15�141�010 ações da CNH Industrial Brasil Ltda� (14�134�666 em 2023)� 
A distribuição de dividendos está sujeita à aprovação da Assembleia Geral de Acionistas, a qual poderá deliberar sobre a 
retenção total ou parcial dos lucros�

 O Banco CNH realizou aumento do capital social, no montante de R$ 21�212 (emissão de 21�212�297 ações ordinárias 
nominativas de R$ 1,00 cada uma), conforme descrito na Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 21 de dezembro 
de 2023� Homologado pelo BACEN em 27 de agosto de 2024�

 O Banco CNH realizou aumento do capital social, com juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 149�887 (emissão 
de 149�887�415 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada uma), conforme descrito na Ata da Assembleia Geral 
Extraordinária realizada em 19 de dezembro de 2024� Homologado pelo BACEN em 12 de março de 2025�

b) Reserva de capital
 A reserva de capital é decorrente, substancialmente, de ágio na subscrição de ações, podendo ser utilizada para futuros 

aumentos de capital social�
c) Reserva de lucros
 As outras reservas de lucros referem-se ao lucro remanescente após a constituição da reserva legal e a remuneração do 

capital aos seus acionistas, permanecendo nesta condição até que o Conselho de Administração delibere por sua destinação 
definitiva, em conformidade com as disposições estatutárias� Em 31 de dezembro de 2024, as outras reservas de lucros 
foram totalmente consumidas pelo prejuízo do exercício e a remuneração do capital aos acionistas�

d) Dividendos e juros sobre o capital próprio
 Aos acionistas é assegurado um dividendo mínimo correspondente a 25% do lucro líquido do exercício, ajustado na forma 

da Lei das Sociedades por Ações e do Estatuto Social�
 Para a remuneração do capital aos seus acionistas, o Banco CNH adota como prática distribuir dividendos ou pagar juros 

sobre capital próprio condizente com o resultado apurado no exercício e os lucros acumulados�
 Lucro (prejuízo) básico e diluído por ação:

31/12/2024 31/12/2023
Descrição
Número de ações ��������������������������������������������������������������������������������������������������������� 2�255�140�152 2�105�253�737
Lucro (prejuízo) básico e diluído por ações (em R$ mil) ���������������������������������������������� (0,08) 0,08
Lucro (prejuízo) básico e diluído por lote de mil ações (em R$) ���������������������������������� (75,85) 82,34

14. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS
2º semestre 

de 2024
Exercício 

2024
Exercício 

2023
Despesas de serviços técnicos especializados (I) ������������������������������������ (27�359) (46�118) (30�077)
Despesas de serviços de terceiros (II) ������������������������������������������������������ (13�863) (26�036) (17�528)
Despesas de processamento de dados ���������������������������������������������������� (4�400) (7�773) (6�735)
Despesas de emolumentos judiciais e cartoriais��������������������������������������� (17�241) (25�236) (14�000)
Despesas de viagens e transportes ���������������������������������������������������������� (1�173) (2�043) (3�607)
Despesas de promoções e publicidade (III) ���������������������������������������������� (30�972) (45�544) (55�433)
Despesa de serviço do sistema financeiro ������������������������������������������������ (5�899) (11�463) (11�123)
Despesas de amortização e depreciação ������������������������������������������������� (2�276) (3�851) (3�602)
Despesas de comunicações���������������������������������������������������������������������� (81) (202) (209)
Despesas de manutenção e conservação de bens����������������������������������� (2�884) (5�826) (5�795)
Despesas com incentivos fiscais ��������������������������������������������������������������� - - (18)
Despesas de seguros �������������������������������������������������������������������������������� (2�225) (3�895) (2�574)
Despesas de aluguéis ������������������������������������������������������������������������������� (1�224) (2�435) (1�757)
Outras despesas administrativas �������������������������������������������������������������� (469) (1�243) (947)
Total ���������������������������������������������������������������������������������������������������������� (110�066) (181�665) (153�405)

 I�  Referem-se substancialmente a serviços de assessores jurídicos, no montante de R$ 31�501 (R$ 19�245 em 2023), 
serviços de análise de crédito R$ 8�945 (R$ 8�577 em 2023) e outros serviços técnicos especializado R$ 5�672 (R$ 2�255 
em 2023)�

 II�  Referem-se substancialmente a serviços de cobrança, no montante de R$ 11�267 (R$ 8�888 em 2023) e serviços de 
recuperação de bens R$ 14�769 (R$ 8�640 em 2023)�

 III�  Referem-se substancialmente a despesas de bônus e comissões comerciais e publicidade, no montante de R$ 44�287 
(R$ 51�305 em 2023)�

15. OUTRAS RECEITAS OPERACIONAIS
2º semestre 

de 2024
Exercício 

2024
Exercício 

2023
Outras rendas operacionais (I) ������������������������������������������������������������������ 14�429 26�354 20�442
Recuperação de encargos e despesas (II)������������������������������������������������ 1�121 6�179 1�251
Total ���������������������������������������������������������������������������������������������������������� 15�550 32�533 21�693

 I�  Referem-se substancialmente à recuperação de custas com assessoria de cobrança�
 II�  Restituição de COFINS Lei nº 9�718/98�
16. OUTRAS DESPESAS OPERACIONAIS

2º semestre 
de 2024

Exercício 
2024

Exercício 
2023

Provisão desvalorização de outros ativos financeiros ������������������������������� (537) (892) (6�047)
Outras despesas operacionais (I)�������������������������������������������������������������� (4�113) (4�228) (199)
Total ���������������������������������������������������������������������������������������������������������� (4�650) (5�120) (6�246)

 I� Referem-se substancialmente a despesas de vistorias de bens financiados e provisionamento de multa inadimplemento�
17. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
 As transações com partes relacionadas foram efetuadas em condições pactuadas entre as partes (prazos de vencimento 

e taxas de remuneração), e os saldos são assim resumidos:
2024 2023

2º Semestre Exercício Exercício
Receita Receita Ativo Receita Ativo

(despesa) (despesa) (passivo) (despesa) (passivo)
Instrumentos financeiros (146�038) (278�084) (1�029�908) (229�097) (957�914)
CNH Industrial Brasil Ltda� (I)  ��������������������������������������������� (50�123) (96�101) (795�495) (99�362) (699�394)
CNH Industrial Capital Corretora de Seguros Ltda� ������������  (891) (2�534) (3�696) (2�799) (26�189)
IVG Brasil Ltda� ������������������������������������������������������������������� (338) (420) (6�708) - -
CNH Industrial Capital LLC ������������������������������������������������� (94�686) (179�029) (224�009) (126�936) (232�331)
Títulos de créditos a receber 545 1�057 62�322 1�740 56�249
CNH Industrial Brasil Ltda� �������������������������������������������������� 545 1�057 62�322 1�740 56�249
Outros ativos financeiros (II) 1�181 2�382 64�860 2�235 33�349
CNH Industrial Brasil Ltda� ��������������������������������������������������  54 77 6�605 44 26�605
IVG Brasil Ltda� ������������������������������������������������������������������� 1�127 2�305 58�255 2�191 6�744
Outros passivos financeiros 102�584 183�999 (454�799) 83�304 (433�665)
CNH Industrial Brasil Ltda� (III)  ������������������������������������������� 87�661 161�204 (296�661) 74�728 (365�569)
IVG Brasil Ltda� (III)  ������������������������������������������������������������ 20�377 32�661 (158�138) 17�332 (68�096)
CNH Industrial Capital Corretora de Seguros Ltda�  ����������� (5�454) (9�866) - (8�678) -
FIAT Chrysler Rimaco Brasil Corretagens de Seguros Ltda� ��� - - - (78) -

 (I)  Referem-se substancialmente às captações com Dívidas Subordinadas, conforme mencionado na Nota 7d�
 (II)  Referem-se às receitas de juros a receber e aos serviços prestados�
 (III)  Referem-se substancialmente às receitas de juros recebidas antecipadamente e apropriadas para o resultado, 

de acordo com os prazos dos respectivos contratos, conforme mencionado na Nota 7a�
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NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

18. REMUNERAÇÃO DO PESSOAL-CHAVE DA ADMINISTRAÇÃO
 Os benefícios de curto prazo são compostos pela remuneração fixa para cada exercício bem como pela remuneração variável, 

provisionada e paga em cada exercício, e totalizaram R$ 5�819 (R$ 5�911 em 2023)� O Banco CNH não proporciona benefícios 
de longo prazo, de rescisão de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações para seu pessoal-chave da 
Administração� Adicionalmente, não foram concedidos financiamentos, empréstimos ou adiantamentos a Diretores, respectivos 
cônjuges e parentes até 2º grau�

19. PROVISÃO PARA RISCOS FISCAIS, CÍVEIS E TRABALHISTAS
 O Banco CNH questiona judicialmente certos riscos fiscais, cíveis e trabalhistas� Com base no atual estágio dos referidos 

processos, na avaliação da Administração e na opinião de seus assessores jurídicos, foram registradas as provisões em 
montantes considerados suficientes pela Administração� As ações são controladas individualmente e as provisões 
encontram-se registradas na rubrica de “Provisões para riscos fiscais, cíveis e trabalhistas”�

 Provisões para riscos fiscais
 O Banco CNH vem discutindo judicialmente a legalidade e constitucionalidade de alguns tributos e contribuições, 

os quais estão totalmente provisionados e referem-se substancialmente:
 Provisão de R$ 5�536 decorrentes de recebimento referente à restituição da COFINS (Lei nº 9�718/98, artigo 3º)� A avaliação 

dos assessores legais do Banco CNH resultou em uma provável perda, tendo o STF em sessão virtual finalizada em 
12/06/2023, no julgamento do RE 609096, com repercussão geral reconhecida (Tema 372), decidido que as receitas brutas 
operacionais decorrentes da atividade empresarial típica das instituições financeiras integram a base de cálculo da COFINS�

 Provisão de R$ 754 decorrente de Auto de Infração lavrado pelo Município de Cascavel/PR pelo não recolhimento do ISS, 
incidente sobre a prestação de serviços de arrendamento mercantil no período de janeiro de 2005 a abril de 2010� A avaliação 
dos assessores legais do Banco CNH resultou em uma provável perda, ante o contexto fático dos autos e fase processual�

 Provisões para riscos trabalhistas
 São ações movidas por ex-empregados pleiteando direitos trabalhistas que entendem devidos, em especial ao pagamento 

de “horas extras” e outros direitos trabalhistas�
 Provisões para riscos cíveis
 São ações judiciais movidas de caráter indenizatório e revisionais de crédito� As ações de caráter indenizatório referem-se 

à indenização por dano moral, referentes a protesto e inserção de informação sobre devedores no cadastro de restrições 
ao crédito�

 Movimentação das provisões
Fiscais Trabalhistas Cíveis Total

Saldo final em 31/12/2023 ������������������������������ 1�935 6�466 16�079 24�480
Constituição / (reversão)  ������������������������������� 3�866 400 (2�174) 2�092
Atualização monetária ������������������������������������ 489 939 1�048 2�476
Baixas por pagamento������������������������������������ - (3�133) (1�776) (4�909)
Saldo final em 30/12/2024 ������������������������������ 6�290 4�672 13�177 24�139

 Em 31/12/2024, o Banco CNH não possui processos cíveis, fiscais e trabalhistas com probabilidade de perdas possíveis�

20. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GERENCIAMENTO DE RISCOS
 Os principais riscos relacionados aos negócios são risco de crédito, de mercado, de liquidez e risco operacional, abaixo 

definidos:
 •  Risco de crédito: possibilidade de ocorrência de perdas para o Banco CNH, associadas ao não cumprimento pela 

contraparte de empréstimo ou operação financeira, de suas obrigações nos termos pactuados�
 •  Risco de mercado: relacionado às flutuações de preços e taxas, ou seja, às oscilações de mercados de taxas de juros 

dentro do país, que geram reflexos nos preços dos ativos e passivos negociados nos mercados�
 •  Risco de liquidez: relacionado ao descasamento de fluxos financeiros de ativos e passivos, com reflexos sobre a capacidade 

financeira do Banco CNH, em obter recursos para honrar seus compromissos�
 Visando à eliminação de parte do risco de oscilações de taxas de juros ocasionadas, em virtude de um cenário macroeconômico 

instável, evitando assumir posições expostas a flutuações nas taxas de captação pós-fixadas e operando com aplicações 
(operações de crédito) com taxas prefixadas, o Banco CNH realizou operações de swaps que permitem o controle e/ou a 
manutenção dos spreads esperados nas referidas operações�

 Os contratos de swaps, firmados com outras instituições financeiras, estão registrados na B3 S�A�
a) Instrumentos financeiros derivativos (swap)

31/12/2024
Valor referencial Valor líquido Valor de Ajuste ao valor

Contratos de swaps (contas de compensação) a receber (a pagar) mercado de mercado
Ativos DI x Passivos Pré (*)�������� 9�228�651 5�857 511�720 505�863
Total ������������������������������������������� 9�228�651 5�857 511�720 505�863

31/12/2023
Valor referencial Valor líquido Valor de Ajuste ao valor

Contratos de swaps (contas de compensação) a receber (a pagar) mercado de mercado
Ativos DI x Passivos Pré (*)�������� 8�218�651 128�566 (100�208) (228�774)
Total ������������������������������������������� 8�218�651 128�566 (100�208) (228�774)

 (*)   Instrumento financeiro classificado como hedge de fluxo de caixa, tendo a variação da marcação de mercado contabilizada 
diretamente no patrimônio líquido�

 O valor líquido estimado dos ganhos e das perdas registrados na conta da “Reserva do valor justo dos instrumentos financeiros 
derivativos” no patrimônio líquido, bem como o reflexo financeiro das principais transações e compromissos futuros objeto 
de hedge possuem as seguintes faixas de vencimento:

Até 1 ano De 1 a 3 anos Acima de 3 anos Total
Reserva do valor justo dos instrumentos financeiros:
31/12/2024����������������������������������������������������������������������� 73�532 423�306 14�882 511�720
31/12/2023����������������������������������������������������������������������� 79�034 (154�577) (24�665) (100�208)

 O Banco CNH tem como política a utilização de instrumentos financeiros derivativos, única e exclusivamente, com o intuito 
de hedge�

 O Banco CNH, seguindo as práticas de mercado, capta recursos a taxas pré e pós-fixadas e as aplica, em parte, a taxas 
prefixadas� Com o objetivo de mitigar as variações nos fluxos de caixa futuro associados ao passivo pós-fixado devido às 
mudanças nas taxas de juros, o Banco CNH contratou operações de “swap” de taxas de juros em que é pago o valor nocional 
corrigido por taxa de juros fixa e recebe o valor nocional corrigido por taxa de juros variável mitigando, assim, risco de taxa 
de juros do item objeto de hedge�

 Dessa forma, os instrumentos financeiros derivativos relativos às operações de “swap” visam realizar o “matching” da carteira, 
imunizando o caixa e o resultado econômico contra variações inesperadas no custo das captações pós-fixadas�

 A efetividade do item objeto de hedge em relação ao instrumento financeiro derivativo é testada prospectivamente e 
retrospectivamente, sendo que a parcela não efetiva, quando aplicável é apropriada diretamente ao resultado�

 Os controles de risco e exposição utilizam como instrumento a análise de “duration gap’s” e “interest rate” (mensurado através 
das metodologias ΔEVE – Delta Economic Value of Equity e ΔNII – Delta Net Interest Income)� Quando o gap ultrapassa os 
limites definidos na Política de Gestão de Risco de Taxas de Juros adotada pelas empresas do Grupo CNH Industrial, novas 
operações de derivativos são contratadas e/ou revertidas� O acompanhamento sobre os indexadores e seus volumes é 
realizado diariamente, visando enquadramento na política de risco de mercado adotada pelo Banco CNH�

 Os instrumentos derivativos financeiros são marcados a mercado diariamente e por ocasião do fechamento dos balancetes 
mensais, sempre com observância à sua efetividade� O ajuste do valor justo destes instrumentos é registrado contra o 
patrimônio líquido, líquido dos efeitos tributários, em razão de sua classificação como hedge de fluxo de caixa�

b) Movimentações da reserva do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e dos títulos e valores mobiliários
 A seguir são apresentados os saldos de reserva do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos e dos títulos e valores 

mobiliários constituídos no patrimônio líquido:
31/12/2024 31/12/2023

Saldo da reserva do valor justo no final do exercício ��������������������������������������������������������� 505�863 (228�774)
Efeitos de impostos diferidos���������������������������������������������������������������������������������������������� (240�576) 108�799
Ajuste de avaliação patrimonial ������������������������������������������������������������������������������������������ 265�287 (119�975)

 A perda no resultado é pelo acrual de juros da ponta ativa e passiva pela curva e o resultado negativo se dá quando a taxa 
prefixada do passivo ficou maior que a taxa floating recebida na ponta ativa, mas não pela ausência de efetividade do 
instrumento de hedge no intervalo estabelecido na política de proteção do Banco CNH�

 Resumo das operações de swap em aberto na data de 31 de dezembro de 2024

Descrição
Valor 

referencial Valor justo
Posição ativa – hedge de fluxo de caixa
Taxa 100,00% CDI�������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 8�895�000 10�574�969
Taxa 100,00% IPCA acumulada ����������������������������������������������������������������������������������������� 333�651 418�044
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 9�228�651 10�993�013
Posição passiva – hedge de fluxo de caixa
Taxa pré ������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 9�228�651 10�481�293
Total ����������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 9�228�651 10�481�293
Diferencial – hedge de fluxo de caixa��������������������������������������������������������������������������������� 511�720
Valor de mercado�������������������������������������������������������������������������������������������������������������� 511�720

c) Instrumentos e objetos de hedge
Especificações 31/12/2024 31/12/2024

Valor da curva Valor de mercado Ajuste a valor
Instrumento de hedge Ativo Passivo Ativo Passivo de mercado
Swap – DI / IPCA-PRE ������������� 11�008�333 11�002�476 10�993�013 10�481�293 511�720
Item objeto de hedge Valor da curva Valor de mercado
CDB / LCA / DPGE / LF / CDI��� 11�031�187 11�031�205 (18)

 * O teste de efetividade do item objeto de hedge em relação ao instrumento financeiro derivativo mostrou-se efetivo�
Especificações 31/12/2023 31/12/2023

Valor da curva Valor de mercado Ajuste a valor
Instrumento de hedge Ativo Passivo Ativo Passivo de mercado
Swap – DI / IPCA-PRE ������������� 9�302�255 9�173�689 9�328�039 9�428�247 (100�208)
Item objeto de hedge Valor da curva Valor de mercado
CDB / LCA / DPGE / LF / CDI��� 9�344�988 9�345�016 (28)

 * O teste de efetividade do item objeto de hedge em relação ao instrumento financeiro derivativo mostrou-se efetivo�

21. VALOR JUSTO DOS INSTRUMENTOS FINANCEIROS
 Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou que seria pago pela transferência de um passivo em uma 

transação ordenada entre participantes do mercado na data de mensuração�
 Classificamos os Instrumentos Financeiros mensurados ao valor justo utilizando a hierarquia conforme segue:
 •  Nível 1: as informações são obtidas por meio de preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos ou 

passivos idênticos�
 •  Nível 2: as informações são obtidas por meio de outras variáveis além dos preços cotados incluídos no Nível 1, que são 

observáveis, para o ativo ou passivo, diretamente ou indiretamente�
 •  Nível 3: as informações são obtidas por meio de técnicas de avaliação que incluem variáveis para o ativo ou passivo, mas 

que, em grande parte, não têm como base os dados observáveis de mercado�
 Nos casos em que não estão disponíveis preços cotados em mercado, os valores justos são baseados em estimativas, com 

a utilização de fluxos de caixa descontados ou outras técnicas de avaliação� Essas técnicas são afetadas de forma significativa 
pelas premissas utilizadas, inclusive a taxa de desconto e a estimativa dos fluxos de caixa futuros� O valor justo estimado 
obtido por meio dessas técnicas não pode ser substanciado por comparação com mercados independentes e, em muitos 
casos, não pode ser realizado na liquidação imediata do instrumento�

 A tabela abaixo apresenta o valor contábil e o valor justo estimado dos ativos e passivos financeiros:
31/12/2024

Valor Valor justo
contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3

ATIVOS
Operações de crédito e arrendamento mercantil ������������������� 28�039�483 - - 26�861�929
Instrumentos financeiros derivativos �������������������������������������� 525�794 - 525�794 -
Títulos e valores mobiliários ��������������������������������������������������� 2�928 - 2�928 -
Outros ativos financeiros �������������������������������������������������������� 136�057 - 136�057 -
Total ��������������������������������������������������������������������������������������� 28�704�262 - 664�779 26�861�929
PASSIVOS
Depósitos interfinanceiros ������������������������������������������������������ 2�929�718 - 2�936�744 -
Depósitos a prazo������������������������������������������������������������������� 2�482�430 - 2�514�222 -
Obrigação por emissão de letras de crédito do agronegócio � 5�853�953 - 5�739�213 -
Obrigação por emissão de letras financeiras ������������������������� 4�924�283 - 4�989�391 -
Repasses do país – instituições oficiais ��������������������������������� 7�789�463 - 6�870�969 -
Repasse no exterior ��������������������������������������������������������������� 524�713 - 518�979 -
Instrumentos financeiros derivativos �������������������������������������� 14�074 - 14�074 -
Dívidas subordinadas elegíveis ao capital ����������������������������� 795�495 - 1�054�896 -
Outros passivos financeiros ��������������������������������������������������� 877�998 - 877�998 -
Total ��������������������������������������������������������������������������������������� 26�192�127 - 25�516�486 -

31/12/2023
Valor Valor justo

contábil Nível 1 Nível 2 Nível 3
ATIVOS
Operações de crédito e arrendamento mercantil ������������������� 25�652�816 - - 25�906�898
Instrumentos financeiros derivativos �������������������������������������� 94�493 - 94�493 -
Outros ativos financeiros �������������������������������������������������������� 121�394 - 121�394 -
Total ��������������������������������������������������������������������������������������� 25�868�703 - 215�887 25�906�898
PASSIVOS
Depósitos interfinanceiros ������������������������������������������������������ 1�981�240 - 1�986�757 -
Depósitos a prazo������������������������������������������������������������������� 3�277�428 - 3�320�271 -
Obrigação por emissão de letras de crédito do agronegócio � 5�326�275 - 5�321�659 -
Obrigação por emissão de letras financeiras ������������������������� 4�200�436 - 4�322�044 -
Repasses do país – instituições oficiais ��������������������������������� 7�055�968 - 6�829�045 -
Repasse no exterior ��������������������������������������������������������������� 441�914 - 448�011 -
Instrumentos financeiros derivativos �������������������������������������� 194�701 - 194�701 -
Dívidas subordinadas elegíveis ao capital ����������������������������� 699�394 - 872�667 -
Outros passivos financeiros ��������������������������������������������������� 831�480 - 831�480 -
Total ��������������������������������������������������������������������������������������� 24�008�836 - 24�126�635 -

 Os métodos e as premissas utilizados para a estimativa do valor justo estão definidos abaixo:
a) Operações de crédito e títulos e créditos a receber - O valor justo foi estimado com base no valor futuro dos portfólios 

de crédito e aplicado taxa de desconto composta por custo de captação e spread, conforme detalhado abaixo:
 •  Custo da captação das operações não BNDES: representado pelo % do CDI aplicado sobre a curva de juros futuros extraída 

da B3 referente à data-base das Demonstrações Financeiras no vértice correspondente ao prazo médio desse portfólio;
 •  Custo da captação das operações BNDES: como aproximadamente 90% das operações de crédito do BNDES são 

indexadas à taxa prefixada, para efeitos de marcação a mercado será utilizada a curva de juros futuros extraída da B3 
referente à data-base das Demonstrações Financeiras no vértice correspondente ao prazo médio desse portfólio;

 •  Spread da operação: abrange impostos, provisão para risco de crédito, despesas operacionais e administrativas e a 
margem definida nos Comitês de Precificação�

 Para instrumentos financeiros representados por contas a receber de curto prazo, para quais o valor presente dos fluxos de caixas 
futuros não difere significativamente do valor contábil, presumimos que o valor contábil é uma estimativa confiável do valor justo�

b) Ativos e passivos financeiros - Ativos e passivos financeiros são inicialmente reconhecidos ao valor justo e, 
subsequentemente, mensurados ao custo amortizado ou ao valor justo�

c) Depósitos interfinanceiros - As transações praticadas interfinanceiras são rotativas, não permanecendo no passivo, 
assim representa um valor justo da operação e próximo de seu valor contábil�

d) Depósitos a prazo - O valor justo dos depósitos a prazo prefixados foi estimado com a utilização do cálculo do fluxo de 
caixa descontado, com a aplicação da taxa de juros que o Banco CNH oferece na data do balanço�

e) Obrigação por emissão de letras imobiliárias, letras de crédito do agronegócio e letras financeiras - Foram estimadas 
com a utilização do cálculo do fluxo de caixa descontado, com a aplicação da taxa de juros que oferecemos da data do balanço�

f) Repasses do país - Instituições oficiais - Os valores justos foram calculados mediante os fluxos de caixa descontados 
pelas taxas médias de funding do portfólio�

g) Instrumentos financeiros derivativos: têm seu valor de mercado baseado em cotações de preços de mercado divulgados 
pela B3 na data do balanço�

 Análise de sensibilidade
 O Banco CNH utiliza a avaliação da suficiência do valor de Patrimônio de Referência (PR) mantido para a cobertura do risco de 

variação das taxas de juros em instrumentos classificados na carteira bancária (IRRBB), como uma das metodologias de análise 
de sensibilidade ao risco da flutuação nos valores de mercado das posições detidas pela Instituição� Sendo estas flutuações 
provenientes do risco da taxa de juros, da taxa de câmbio, do preço de ações ou preço de mercadorias (commodities)�

 Nesse sentido, a mensuração e a dimensão das exposições ao IRRBB é feita pela média entre o ΔEVE (Delta Economic Value of 
Equity) e ΔNII (Delta Net Interest Income), metodologias padrões estabelecidas na Circular nº 3�876/2018 do Banco Central do Brasil�

 Para fins dessa publicação, definem-se:
 ΔEVE como a diferença entre o valor presente do somatório dos fluxos de reapreçamento de instrumentos sujeitos ao IRRBB 

em um cenário-base e o valor presente do somatório dos fluxos de reapreçamento desses mesmos instrumentos em um 
cenário de choque nas taxas de juros�

 ΔNII como a diferença entre o resultado de intermediação financeira dos instrumentos sujeitos ao IRRBB em um cenário-base 
e o resultado de intermediação financeira desses mesmos instrumentos em um cenário de choque nas taxas de juros�

 O quadro abaixo apresenta os valores de sensibilidade para o cenário paralelo de alta e o cenário paralelo de baixa, apurados 
pelo ΔEVE e ΔNII, referentes à posição da carteira em 31 de dezembro de 2024:

EVE NII
31/12/2024 31/12/2023 31/12/2024 31/12/2023

Cenário paralelo de alta ������������������������������������������������ 247�750 297�705 191�915 218
Cenário paralelo de baixa ��������������������������������������������� - - - 34�096
Variação máxima ����������������������������������������������������������� 247�750 297�705 191�915 34�096

31/12/2024 31/12/2023
Nível I do Patrimônio de Referência (PR)  ������������������� 2�488�048 2�419�744
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RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA
Introdução
O Comitê de Auditoria do Banco CNH Industrial Capital S�A� (“Banco CNH”), composto pelos membros nomeados pelo Conselho 
de Administração, é o órgão estatutário responsável por (I) zelar pela qualidade e integridade das demonstrações financeiras; 
(II) pelo cumprimento das exigências legais e regulamentares; (III) pela atuação, independência e qualidade do trabalho das 
empresas de auditoria independente; (IV) pela atuação, independência e qualidade do trabalho da auditoria interna; e (V) pela 
qualidade e efetividade do sistema de controles internos�
Para o cumprimento de suas atribuições, as avaliações e recomendações do Comitê baseiam-se em informações recebidas das 
principais áreas do Banco CNH, da auditoria interna e auditoria independente�
O Comitê de Riscos avalia e supervisiona a aderência às políticas e estratégias de gestão de riscos, assim como propõe alterações 
quando necessárias�
A área contábil do Banco CNH é responsável pela elaboração das demonstrações financeiras e pelos critérios e procedimentos 
utilizados nos processos geradores das informações e, portanto, é a garantidora de sua qualidade�
A auditoria interna é responsável por identificar e avaliar os principais riscos a que está exposto o Banco CNH em suas operações, 
bem como analisar os controles utilizados na mitigação desses riscos� É de sua competência, também, verificar o cumprimento 
das normas legais e regulamentares que regem as operações auditadas�
A área de controles internos atua visando garantir o adequado ambiente de controles internos na organização e as áreas de 
compliance e BNDES e produtos acompanham a publicação de normas para avaliar possíveis desdobramentos para a Instituição�
A ouvidoria atua de forma a assegurar a estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do consumidor 
e como canal de comunicação entre a Instituição e os clientes e usuários de seus produtos e serviços, inclusive na mediação 
de conflitos�
A Deloitte Touche Tohmatsu é a empresa responsável pela auditoria das demonstrações financeiras e deve assegurar que elas 
representam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Banco CNH, e que foram 
elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil�

Principais Atividades
Neste semestre foram realizadas reuniões com a participação de representantes das áreas financeira / contábil, controles internos 
e compliance, auditorias interna e independente� Os assuntos tratados nas reuniões foram registrados em atas, e fazem parte 
deste relatório em sua versão completa�
Nessas reuniões foram abordados, em especial, assuntos relacionados aos sistemas de controles internos, aspectos contábeis, 
provisões, contingências, além de recomendações emitidas pelas auditorias interna e independente� Nas situações em que 
identificou necessidade de melhoria, recomendou aprimoramentos�
Manteve diálogo com as equipes de auditorias interna e independente, oportunidades em que verificou o cumprimento dos seus 
planejamentos, conheceu o resultado dos principais trabalhos e examinou suas conclusões e recomendações�
O Comitê de Auditoria revisou os relatórios da administração, demonstrações financeiras e notas explicativas e discutiu com a 
auditoria independente os resultados de seus trabalhos�
Conclusão
Assim, com base nas informações recebidas e tendo presente as atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua atuação, 
o Comitê de Auditoria concluiu:
Os sistemas de controles internos são adequados ao porte e à complexidade dos negócios do Banco CNH e objeto de permanente 
atenção por parte da Administração;
A auditoria interna é efetiva, independente e responde adequadamente às demandas do Comitê de Auditoria;
A auditoria independente é efetiva e não foram identificadas ocorrências que pudessem comprometer sua independência;
As demonstrações financeiras de 31/12/2024 do Banco CNH foram elaboradas em conformidade com as normas legais e com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, e refletem, 
em todos os aspectos relevantes, a situação patrimonial e financeira naquela data� Por estas razões o Comitê de Auditoria 
recomenda ao Conselho de Administração a aprovação das demonstrações financeiras�

Curitiba, 24 de março de 2025�
Comitê de Auditoria

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ao Conselho de Administração, aos Administradores e aos Acionistas do
Banco CNH Industrial Capital S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco CNH Industrial Capital S�A� (“Banco CNH”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis�
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira do Banco CNH Industrial Capital S�A� em 31 de dezembro de 2024, o desempenho de suas 
operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil – BACEN�
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria� Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”� Somos independentes em relação ao Banco CNH, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
– CFC, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas� Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião�
Principais assuntos de auditoria
Principais assuntos de auditoria são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais significativos em nossa auditoria 
do semestre e exercício corrente� Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa auditoria das demonstrações financeiras 
como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras, e, portanto, não expressamos uma opinião 
separada sobre esses assuntos�
1� Provisão para créditos de liquidação duvidosa
  A constituição da provisão para créditos de liquidação duvidosa envolve julgamento e o uso de estimativas por parte da 

Administração do Banco CNH� Conforme divulgado nas notas explicativas nº 3�f) e nº 6 às demonstrações financeiras, 
as operações de crédito são classificadas pelo nível de risco, de acordo com o julgamento da Administração, observando os 
parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2�682/99� Para tanto, o Banco CNH utiliza políticas internas que consideram 
a definição de “ratings” de classificação de risco de crédito para os devedores e suas respectivas operações, envolvendo 
níveis de inadimplência, premissas e julgamentos da Administração, com o objetivo de representar sua melhor estimativa 
quanto ao risco de crédito de sua carteira�

  A provisão para créditos de liquidação duvidosa foi considerada um principal assunto de auditoria devido à relevância no 
contexto das demonstrações financeiras e ao uso de estimativas e julgamento por parte da Administração na determinação 
das provisões que são constituídas�

 Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria?
  Nossos procedimentos de auditoria incluíram, entre outros: (a) entendimento do critério de provisionamento adotado pelo 

Banco CNH para as operações de crédito; (b) avaliação do desenho e implementação de determinadas atividades de controles 
internos associadas com o processo de atribuição de “ratings” aos devedores e a suas respectivas operações; (c) teste dos 
critérios de provisionamento dessas operações e desafio das premissas utilizadas pela Administração e da aderência aos 
parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2�682/99, com base em amostragem; (d) teste, em base amostral, do nível 
de provisionamento total das carteiras; e (e) avaliação da adequação das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras�

  Consideramos que os critérios e as premissas adotados pela Administração para estimar a provisão para créditos de liquidação 
duvidosa são aceitáveis no contexto das demonstrações financeiras tomadas em conjunto�

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A Administração do Banco CNH é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração�
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração, e não expressamos qualquer forma 
de conclusão de auditoria sobre esse relatório�
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante� Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato� 
Não temos nada a relatar a esse respeito�
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições financeiras autorizadas a funcionar pelo BACEN e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro�

Na elaboração das demonstrações financeiras, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o Banco CNH 
continuar operando e divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco CNH ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações�
Os responsáveis pela governança do Banco CNH são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras�
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião� 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes� As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras�
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria� Além disso:
•  Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada 

por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião� O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais�

•  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco CNH�

•  Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações 
feitas pela Administração�

•  Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional do Banco CNH� Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar a atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras 
ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas� Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório� Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco CNH 
a não mais se manter em continuidade operacional�

•  Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as 
demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada�

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da 
auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos 
que eventualmente tenham sido identificadas durante nossos trabalhos�
Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que cumprimos com as exigências éticas relevantes, 
incluindo os requisitos aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam 
afetar, consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas�
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do semestre e exercício corrente e que, dessa 
maneira, constituem os principais assuntos de auditoria� Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, 
determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação 
podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público�

Curitiba, 29 de março de 2025�

DELOITTE TOUCHE TOHMATSU João Paulo Stellfeld Passos
Auditores Independentes Ltda� Contador
CRC nº 2 SP 011609/O-8 “F” PR CRC nº PR 053072/O-7
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 Maiores detalhes sobre o gerenciamento de riscos podem ser consultados no site https://www�cnhindustrialcapital�com/pt_br 
através do documento – Relatório de Gestão de Riscos – Pilar 3 – 4º Trimestre de 2024� Este documento / informações não 
fazem parte dessas demonstrações financeiras�

22. RESULTADO NÃO RECORRENTE REGULATÓRIO
 Apresentação do Resultado não Recorrente Regulatório do Banco CNH, de acordo com os critérios estabelecidos na 

Resolução BCB nº 02/20:
31/12/2024 31/12/2023

Resultado não Recorrente Regulatório
Crédito tributário (a)������������������������������������������������������������������������������������������������������������ 1�046 -

 (a) Reconhecimento de créditos tributários sobre ganho em ação judicial de Selic sobre indébitos�

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS – EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 E SEGUNDO SEMESTRE DE 2024 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto se indicado de outra forma)

23. LIMITES OPERACIONAIS
 O CMN (Conselho Monetário Nacional), através da Resolução CMN nº 4�958/21, instituiu a forma de apuração do Patrimônio 

de Referência (PR), com efeito, a partir de 3 de janeiro de 2022� O índice de Basileia para 31 de dezembro de 2024 é 13,52% 
(13,08% em 2023)� O aumento no Índice de Basileia foi basicamente redução na carteira de crédito ponderada (RWA) 
no exercício�

24. EVENTOS SUBSEQUENTES
 O Banco CNH realizou aumento do capital social, com juros sobre o capital próprio, no montante de R$ 149�887 através da 

emissão de 149�887�415 ações ordinárias nominativas de R$ 1,00 cada, que foram distribuídas proporcionalmente à 
participação de cada acionista da Companhia, conforme descrito na Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 
19 de dezembro de 2024� O valor está registrado no patrimônio líquido do Banco CNH, como aumento de capital� 
A homologação pelo Banco Central do Brasil ocorreu em 12 de março de 2025�
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